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1,-RESOIJUÇAO'. " 
Nº 116, de 1997, que autoriza o Estado da Bahia a contratar operação de crédito extemo, 

com o aval ~a União,/junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD,no 
valor equivalente a até US$51 ,000,000.00 (cinqüenta e um milhões de dólares norte-americanos), des­
tinada a financiar partialmente o Projeto de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do' Estado da Ba-
hia ................... : ........ ·.l .............................. : ..........••........••...............•..........•... : ..............•.............................. 

, . {- . 

2 - ATA DA 1W. SESSAO DEUBERATI­
VA, ORDINÁRIA, EM '20 DE NOVEMBRO DE 
1997' t 

. . , I 
2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE' 
2.2.1 .: Comunicação da Présld6ncla 
Referente ao tempo destinado aos orado-. 

res da Ho(a do Expediente da presente sessão, 
que será dedicado a comemorar o Dia do Zumbi 
dos Palmares, nos tétmos do Requerimento n" 
415, de 1997, da Senadorà Benedit8 da Silva e 

r " 
outros Senadores ....... ; ..... ;.................................... 25324 

2.2.2 - Oradore. 
Senadora Benedita da Silva ...................... . 
Senador EduardoSuplicy ......................... .. 
Senador Abdias' Nascimento .................... .. 

.. ,2.2.3 - Aviso do Ministro de EstadoChe­
fe'dá Casá Civil da Presidência da República 

N" 1.573/97, de 18.do 'corrente, eSclare­
cendo que às . infonnaçÕ8s soliCitadas através do 
Requerimento n" 862; 'de .1997, do Senador 
EduardoSuplicy, dé~emser encaminhadas ao 

25324 
25329 
25329 

I' . , 
Ministro do, Trabalho .. : ............... ,........................... 25342 

2.2.4 - Pareceres 
N"756, de HJ97,"'da Comissão Diretora, 

\s,obre o Projeto de ~esol~ção nil 149, de 1997, 
de iniciativa da Com~o ~e Assuntos Econômi­
cos, que'a1tera o art.'J13 da Resolução nll 69, de 

. 1995, do Senado Federal (Redação final). ........... 25342 
N" 757, de 1997, da Comissão de COnsti­

tuição, Justiça e Cidadania, ,sobre o Projeto de 
Lei do Senado nll 43) de 1996,' de autoria da Se­
nadora Marina Silva, !,que . altera os artigoS 489 e 
499 do Código Civil e dá outras providências. ...... 25343 

NII 758, de 1997, da Comissão de ConSti­
tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de 
Emenda à ConstituiÇão nll 9, de 1995, do Sena­
dor Ronaldo Cunha Uma e outros Senhores Se­
nadores, que altera dispositivos que menciona da 
COnstituição Federal, e sobre a Proposta de 

Emenda à COnStituição nll 14, de 1995, do Sena­
dor Pedro Simon e outroS Senhores Senadores, 
que aaescenta dispositivo à Seção I do Capitulo" 

. VII, do Titulo 111 da Constituição Federal, que tra-
mitam em conjunto ............... : ................................ . 

N!l759, de 1997, da COmissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de . 
Decreto Legislativo nll 129, de 1997 (nll 574, de 
.1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o 

. texto do Aoordo de Cooperação para a Modernização' 
e o Reaparelhamento do· Departamento ,de. Poli­
cia Federal do Ministério da Justiça da República 
Federativa do Brasil, celebrado entre o, Govemo 
da República Federativa do Brasil e no Góvemo 
,da República Francesa, em BrasRia, em 12. de 
março de 1997 ..................................................... .. 

2.2.5:..... Discurso do Expediente 
SENADOR ERNANDES AMORIM':" Rebà-

tendo declarações de Dom Luciano Mendes de, 
. Almeida Contra o Ministro da Justiça. Senador· (ris 

,. Resende, quando de seu depoimento, 'no Sena-
. '. do, sobre a legalização do jogo no BrasiL ........... . 

2.2.6- Requerimentos 
NII 1.012, de 1997, de urgência para o Pro­

jeto de Lei da Câmara nll 14, de 1997 (nll 

1.086/95, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que altera dispositivos 
da Lei nll 2.180, de 5 de fevereiro de 1954, que' 
dispõe sobre o Tribunal Marltimo ......................... . 

NII1.013, de 1997, de' urgência para o Pro­
jeto de Lei da Câmara nll 64, de 1997, que dispõe 
sobre as férias dos servidores'civis da Uniâó,'das 
autarquias e das fundaÇões públicas federais, e 
dá outras providências~ .................................... , .... .. 

N" 1.014, de 1997, de autoria do Senador 
Romero Jucá, solicitando ao Ministro da Fazenda' 
as informações que menciona .............................. : . 

N1I1.015, de 1997, de autoria dos Senado­
res Antonio Cartos Magalhães e Guilherme Pal­
meira, solicitando homenagem de pesar pelo fa- . 

25323 

25346 

25349 

25350 

25351 

" 

25351 

25351 
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lecimento do jomalista Zózimo Barroso do Ama- Projeto de Resolução nll 86, de 1997, que 
ralo Aprovado, havendo o Presidente Antonio autoriza o Estado de São Paulo a contratar ope-
Carios Magalhães, em nome da Mesa, se asso- ração de refinanciamento de dívidas do Estado, 
ciado às homenagens prestadas ........................ ;. 25352 consubstanciada nos contratos celebrados em 22 

2.2.7 - Ofícios 'de maio de 1997, com base no protocolo de acor-
NQl129 e 130/97, de 19 do corrente, do U- do firmado entre a União e o Govemo do Estado 

der do Bloco PT/PDT/PCdoB na Câmara dos de São Paulo, no âmbito do Programa de Apoio à 
Deputados, de substituições de membros nas Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 
Comissões Mistas destinadas a apreciar as Medi- Aprovado com emenda, após usarem da pala-
das Provisórias n"s 1.601, 1.596-14, de 1997, vra os Senadores Levy Dias, Edison Lobão, Lauro 
respectivamente. ................................................... 25352 Campos, José Eduardo Dutra, Romeu Turna, Lúcio 

NQl131, 133 e 134/97, de 20 do corrente, Alcântara, José Serra, Eduardo St.ipIic:y, Antonio 
do Uder do Bloco PTIPDTIPCdoB na Câmara Car10s Valadares, Odacir Soares e Gilberto Miran-
dos Oeputados, de substituições de membros dâ: À COmissão Diretora para redação final ......... :.. 25355 
nas Comissões Mistas destinadas a apreciar as •. Projeto de Lei da Câmara nll 42, de 1997 
Medídas Provisórias nos 1.599-38,1.598 e 1.602, ("112.899197, na caSa de origem), de iniciativa do 
de 1997, respectÍvamente. .................................... 25353 Presidente da República, que regulamenta o pa-

SlNII, de 1997, de 12 do corrente, doUder rágrafo único do art. 49 da Lei n
Il

9.394, de 20 de 
dezembro de 1996. Aprovado, ficando rejeitada 

do PSDB no Senado Federal, de substituição de a Emenda" nll 1-Plen, 'lida nesta oportunidade, 
membro na Comissão Mista destinada a apreciar À 

Medida P visó · 11 1 601 d 199" 25353 após parecer de plenário. sanção...................... 25364 
a ro na n . ,e .,. ...•...........• Projeto de Lei do Senado nll 25, de 1997-' 

NlI248197, de 12 do corrente, do Presiden- Complementar, de autoria do Senador Esperidião' 
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- Amin, que cria o Fundo de. Terras e dá outras 
nia, comunicando a rejeição do Projeto de Lei· do providências. Aprovado substitutivo (Emenda 
Senado nll 

43, de 1996, que altera os artigos 489 e nll 2-CCJ), ficando prejudicados o projeto e a 
499 do Código Civil e dá outras providências. ...•..... 25353 Emenda nll l-CAE. À Comissão Diretora para re-

2.2.8 - Comunicações da Presidência d' . - 'd ' I t 25365 191r o vencI o para o tumo sup emen ar .... : ........ : • 
AbertUra do prazo de .Cinco dias úteis' para ~f ,I f. Requerinerlto rfl 941, de 1997. do Senador . 

interposição de recurso por um décimo da com- ",."' Epia:io Cafeteira, solicitando,. nos termos ~' 
posição da Casa" para que' o Projeto de· Lei do ." -' tais, a tramitação .conjunta dos Projetos de Lei do Se-
Senado nll 43, de'l996, cujo parecer foi lido ante-' ,", nado rfs329, de 1995, e 184, de 1996, por versarem . 
riorrnente, seja apreciado pelo Plenário ............. ;.. '25353 "sobre alterações no C6cigO PeJiaI.refeIentes à vioIên- ' 

Recebimento do Ofício nll 1.422197, na ori- cia sexual. Aprovado, sendo os projetos remetidos à 
".gem, da Secretaria de Estado da Fazenda do Rio Comissão de Constituição, Justiça e ~""""'. ,25369 
de Janeiro, encaminhando documentos pertinen- Requerimento nll 945, de 1997,. do Sena-
tes à oferta 'p~blica dos títulos emitidos no último dor José Ignácio Ferreira, solicitando, nos termos, 
dia 3 de novembro .............. ,:................................. ' . 25353 regimentais, que os Ofícios. nm S/41 e· 42, de 

Transformação da sessão extraordinária 1996; 1, 2; 3' e '30, de'1997, passem a tramitar 
do Senado' Féderal convocada para sábado, dia ' r. em conjunto com'o 'Ofício 'ni! S/15, dê '1996, por ' 
22 do cOrrente, em sessãó conjunta, a realizar-se versarem sobre deClaração de inconStitucionáli-
no Plenário do Senado Federal, conforme enten- dade de leis do EstadÓ ·de.San~ Catarina. Ap~ 
dimento mantido Com o Presidente dá Câmara vado, sendo oS ofrcios remetidos à Comissão de 
dos Deputados .. : ............... : ...................... :.............. 253sa Constituição, J,uStiça e cidadania ......... : ................ : ,25369 

; . . 
Transferência do agendamento dos ProjetQS/ . 

. de Lei da' Câinàránaa 47: de 1994, 18, de 1995 e 
18, de 1997, para a sessão deliberativa ordinária da 
próxima quinta-feira, dia 27 do conente, em virtude 
da continuação d8 discussão do projeto de Código 
Civil, prevista para terça-feira, data anteriormente 
agendada para apreciação dessas matérias. .......... 25354 

2.3 - ORDEM DO DIA 
, , 

RedaçãO final do Projeto de Resolução nll , 
149, de 1997, de iniciativa da Comissão de As­
suntos Econômicos, que altera o alt; 13 d&Reso­
lução nll 69, de 1995, do Senado Federal. Apro-
vada. À promulgação ............................................ , 25354 

Requerimento.nll. 946" de 1997, do Sena-­
dor Lúcio Alcântara, solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada, ém. caráter definitivo, do Pro:. . 
jeto de Lei do Senado nll, 137, de 1995, de sua 
autoria, que dispõe sobre publicidade de quem 
detiver monopólio estatal. Aprovado, sendo, o' 
projeto remetido ao arquivo ................................... . 

, , 

Projeto de Lei da Câmara nll 43, de 1996 
(nll 387191, na Casa de origem), que dispõe s0-

bre a obrigatoriedade de menção do ·nome do du­
blador em espetáculos filmados QU' televisados. 
Aprovado, ficando prejudicado o Requerimento 
nll 1.183, de 1996. À sanção ................................ . 

25369 

25370 
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Projeto de Decreto Legislativo nl! 8, de 
1997 (nQ 31 ()/96 , na Câmar~ dos Deputados),' " 
que aprova o ato que fenova a concessão da 
Rádio e Jornais do Ceará S.A. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará. 
Aprovado. À Comissão Diretora para reda-
ção final. .... ~ ................. J ••...•..••................... ~. .....•..• 25370 

Redação final do Projeto de Decreto Legis- • 
lativo nII 8, de 1997. Aprovada. À promulgação... :' 25372 

Projeto de Dec~eto Legislativo nl!,~, de 
1997 (nII 311/96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova' o ato que renova a permissão da 
Fundação Cultural de Quedas do Iguaçu (Rádio 
Municipal de Quedas ~o Iguaçu) para explorar 
serviço de 'radiodifusão- sonora em freqüência ~~,' .'-~ 

modulada na Cidade dé Quedas do Iguaçu, Esta-
do do Paraná. Aprov8do. À Comissão Diretora 
para redação final . ...... .1.. •..••••••••••••••••••••••••• : •• :........ 25372 

Redação final dÓ Projeto de Decreto Legis-
lativo nl! 9, de 1997 • Aprovada. À promulgação... 25374 

Projeto de DeCreto ·Legislativo nl! 29, de 
1997 (nl!, 326196, na :Cârnara 'dos Deputados), . 
que aprova o ato que renova a concessão outor~ 
gada à Rádio Londrina S.A. para explorar serviço 
de radiodlifusão sonora em. onda média na Cida-
de de Londrina, Estado 'do ,Paraná Aprovado. À 
Comissão Diretora para redação fina!................... ., 25375 

Redação fiilal do Projeto de Decreto legis-
lativo nl! 29; de 1997. Aprovada: À f:iromulgação. ' 25376 

Projeto de'Decreto 'Legislativo nII '30, 'de 
1997 (nII 327196, na Câmara doS DeputadOs),' que -
aprova o 'ato quê renova a coricessão Outorgada à, " 
Rádio Azul-Celeste Uda. para explorar seiviço de , 
radiodifusão sonora em ondil'médiah8 Cidade de " ... 
Americana, Estado' c:J8 São ·PaulO. Apro~' À 
Comissão Diretora par8 redaÇão final. : ... : ... : .•.. :....... . 25376 

R~ção'fin81 ~ Projeto de Decreto Legis- • : ~ ~ .. 
\ativo nl!3O, de 1997.,Aprov8da. À promulgação.· ·25378 

'. Prójeto de ReSoluçãó nl!147, de 1997; qüé" • , • 
autoriza o' Estado d8: Bahia a êonti'atar operação . 
de crédito' externo, COm o avál'da União; juntei ao 
Banco Internacional Para Reconstrução e Desen-

, volvimento - BIRD,/no valor 'equivale'nte a até' ',' ' 
cinqüenta e um rriiltl.ões de dólares norte-ameri~' 
canos, destinada a financiar, parcialmente o ·Pro-
jeto de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do.', 
Estado da Bahia. 'Aprovado. À' Comissão Direto- ' 
ra para redação finaL ............... ; ..................... ;..... . 25378 

2.3.1 - Matérlas apreciadas após a Or-
.·dem do Ola ' 

Redação final do Projeto de Resolução nl! 
147, de ·1997. Aprovada, nos termos do Reql'ari-
manto 1I'l1!,'1.018, de 1997. À promulgação ....... : ....... 25378 

Requerimentos nIIl 1.012 e.o13, de 
1997, lidos no Exp8diente da presente sessão. 

i Aprovados ............ ~ ............................................... 1 25380 , 

2.3.2 - Pareceres 
NI! 765, de ,1 fHl, da Comissão de Ass&.nos 

EoonôlillJos, sOOre o Ofício rfl SI96; de 1997 (rfl 
33Ilm, na origem), do Presidente do ~anco Cen­
trai do Brasil, encaminhando solicitação' da Pre­
feitura Mun~ de Anchieta - ES, para que possa 
realizar operação de crédito junto à Caixa Econômi­
ca Federa ... CEF, no valor de R$35O.000,OO (tre­
zentos e cinqüenta mil reais ), cUJos recursos, 
oriundos do FGTS, serão destinados à constru­
'ção de unidades habitacionais no Conjunto Padre 
José de Anchieta, naquele municrpio (Projeto de 
Resolução nR 153, de 1997)................................. 25380 

NI! 766, de 1997, da Comissão de Assun­
tos Econômicos sobre o Ofício nl! S/94, de 1997' 
(nl! 3.203197, na origem), do Presidente' do Barico 
Central do Brasil, encaminhando solicitação do 
Governo do Estado do Ceará para a contratação 
de operação de crédito externo com o Banco In­
teramericano de Desenvolvimento - BIRD, no va-
lor de U$115.000,OOO.OO, equivalentes a r -

R$125.522.500,OO, a preços de 29-8-97,_desti­
nando-se os recursos à execução do Programa 
Rodoviário do . Estado do ceará (Projeto de Re- .• 
soIuçãonl! 154, de 1997) ............................... ~ ... '.. 25384 

. ., NI! 767, de 1997, da Comissão de Assun-
tos Econômicos, sobre o Oficio' nl! S/93,_ de 
1997, encami",hando solicitação do ,~<?ve~a-.• 
dor do Estado do Ceará para contratar opera~ 
ção de crédito externo, com garantia ~~ ~ni~ci,: . ~', 
junto ao Banco Internacional para, R~nstru-. , , 
ção e Desenvolvimento -"BIRD, no ,valor. de . ..,. 
Uss9,600,OOO.OO, equivalentes a R$10.478.400,OO, 
em 29-8-97 (Projeto de Resolução nl! 155, de 
1997) ......... ~.::.:~~:.:: ............................... ~ .... ; .... : ... : ... ' 25386 

NI! 768 de 1997, da Comissão de Assun-, . 
. tos Econôm~, Sobre a Mensagem rfl 156,' dê. ". , 
' 1997 (nl! 1.()28197, na origàm)~ peIa,qual 9 Presi- . 

dente da República soI~ autorização: ~ ~~ .. 'i •. 
Federal para contratar operaçãó de c~~ externo, , ...• 
no valor de US$50,OOO,OOO.OO (cinqüerrtà mH~ . '." 
de dólares norte-americanoS), entre à' República 
Federativa do Brasil e a empreSa húngara Medicor ' 

. CoÕiercial S/A, destinados às Organizaçõàs Mii~ , 
tares de Saúde do Ministério dó Exército (Projeto' 
de Resolução n2 156, de 19?7) ....... \.: .. ~ ... ;.: .... ; . ' 25389 

2.3.3 - Comunicação da PresldênClà .' '. 

Abertura do prazo de' ~inCo 'diaS úte~ 'pa~a: : . 
recebimento de emendas' aos Projetos de Reso-
lução ~ 153 a 156, de 1997: resultantes de pa-
receres lidos anteriormente .... ~ ....... ~ •. : ....... ;............ . 25391 

2.3.4 - Discursos após ~ Ordem do Dia 

SENADOR . ROMEU TUMA - Destacando, . 
relatório sobre o tráfico de drQg8S, diwlgado pela • 
Interpol, resultado de encontro ocorrido recente-
mente na (ndia ...................................................... 25392 
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SENADOR ADEMIR ANDRADE - Participa- SENADOR CARLOS BEZERRA - Cla-
ção de S. Ex- em reunião, hoje pela manhã, com o mando pela implantação da hidrovia Araguaia-
Dr. Milton Se/igman, presidente dO Incra. entidades Tocantins, marco no desenvolvimento econômico 
representativas dos trabalhadores na agricultura do e social de Mato Grosso e da região.Centro-Oes-
Estado doPará e do Movimento dos Sem-Terra, re- te, trazendo benetrciosa todo o Pafs. ................... 25424 
sultado da tensa situação vivida em MarabálPA, SENADOR RONALDO CUNHA LIMA -, 
onde 10 mil trabalhadores encontram-se acampa- Questionando determinadas meddas adotadas pelo 
dos na sede daquela superintendência, reivinálCan- Governo Federal, no bojo do pacote de ajuste fiscal, 
do a implementação de infra-estrutura para os as- salientando que representam urna economia insigni-
sentamentos lá realizados, em contraposição à in- ficante perto das metas almejadas, e irão prodUzir 
significância dos recursos destinados pelo Governo atrasos irreversfveis e prejufzos irreparáveis. ..... ...... 25426 
Federal para esse fim .......... ;.................................. 25413 SENADOR RENAN CALHEIROS- Defen- • 

SENADOR NEY SUASSUNA - Apelo aos dendo a aprovação de projeto de resolução de 
Srs. Senadores para que compareçam, hoje, à sua autoria, que estabelece alrquota mfnima do 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que b Senado Federal aprovou, e 
l 

eu, Antonio Car10s Mágalhães, Presidente, nos ter-
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro-
mulgo a seguinte I 

I , 

RESOLUÇÃO NS! 116, DE 1997 
, r 

AutoriJ o Estado da Bahia a contra­
taroperaçáo de crédito externo, com o 
aval da UniãO, junto ao Banco Internacio­
nal i para ReConstruçãO e Desenvolvimen­
to ~ BIRD, n~ valor equivalente a até US$ 
51,000,000.00 (cinqüenta e um milhões de 
dólares norte-americanos), destinada a fi­
nanciar parcialmente o Projeto de Geren­
ciamento'dQs Recursos Hídricos do Esta­
do ,da Bahia! , ! 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1!! É o EstaCto da Bahia autorizado, nos ter­

mos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fede­
'ral, a contratar e préstar Contraga~ntia' a operação 
de crédito externo junto ao Banco ,Internacional para 
ReconstruÇão e De~envolvimento - BIRD" no valor 
equivalente a àté US$ 51,000,000.00 (cinqüenta mi-
lhões de dólares norte-americanos). ' 

, '§ 1!! ~É a Uniãd autorizada, 'nos tertnos da Re­
solução nº 96, de 1989, restabeleci da pela Resolu­
ção n!! 17, de 1992, ambas do Senado Federal, a 
conceder garantia li operação de crédito' autorizada 
neste artigo. I " .. 

§ 2º' A operação de crédito externo autorizada 
destina-se ao !i:':'anciamento parcial do Projeto de 
Gerenciamentq-dos'Recursos Hídricos do Estado da 
Bahia. '; " 

Art.2º A operação de crédito extemo terá as 
. r '" ~ I • 

seguintes características: 
a) mutuário: Estado da Bahia; . ; . . , 

I 

b) mutuante: ~anco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento - BIRD; 

I 

c) garantidor: República Federativa do Brasil; 

d) contragarahtidor: Estado da Bahia, mediante 
a vinculação de cotas das transferências constitucio­
nais, previstas nos arts. 157 e 159 e receitas pró­
prias geradas pelo's impostos a que se refere o art. 
167 da Constituiçã? Federal; 

e) valor: US$ 51,000,000.00 (cinqüenta e um 
milhões de dólares norte-americanos), equivalentes 
a R$ 55.666.500,00 (cinqüenta e cinco milhões, seis­
centos e sessenta e seis mil e quinhentos reais), co­
tados em 31 de agosto de 1997; 

, f) juros: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao 
ano) acima da taxa equivalente ao custo dos quali­
fied borrowings cotados no semestre precedente ao 
período de juros a iniciar, incidentes sobre o saldo 
devedor do principal, a partir da data de cada de­
sembolso; 

g) Comissão de compromisso: 0,75% a.a. (se­
tenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o 
montante não desembolsado, do financiamento, co­
meçando a vigorar aos sessenta dias da assinatura 
do contrato; 

h) prazo de utilização dos recursos: cinco anos 
a partir da vigência do contrato; 

i) destinação dos recursos: financiamento da 
implementação do Projeto de Gerenciamento de Re­
cursos Hídricos do Estado da Bahia;, , 

j) condições de pagamento: 

- do principal: em vinte parcelas semestrais, 
iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira em 15 
de abril de 2003, e a última em 15 de outubro de 
2012; 

- dos juros: semestralmente' vencidos, em 15 
de abril e 15 de outubro de cada ano; . , 

- da comissão de compromisso: semestral­
mente vencida, em 15 de abril e 15 de outubro de 
cada ano. 

Parágrafo único. As datas estipuladas para 're­
pagamento poderão ser prorrogadas para manter 
correlação com a efetiva data de celebração do con­
trato. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinheritos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de novembro de 1997. 
- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 1721 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 20 de novembro de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência do Sr.: Antonio Carlos Magalhães, da Sra. Júnia Marise, dos 
Srs. Carlos Patrocínio, Edison Lobão, Romeu Tuma e Júlio Campos . 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT-SP. 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: Pronuncia o seguinte discurso.) - Srl! Presidenta, 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino Srs. Senadores, hoje, 20 de novembro, é o Dia Nacio-
Boaventura - Antonio Car10s Magalhães - Antônio nal da Consciência Negra. Esse dia foi criado por enti-
Car10s Valadares - Sello Parga - Benedita da Silva dades do Movimento Negro brasileiro em homenagem 
- Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra.,... ao aniversário da morte de Zumbi dos Palmares. 
Car10s Patrocinio - Car10s Wilson - Casildo Malda- Há mais de 300 anos, em 1695, neste mesmo 
ner - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Su- dia, Zumbi, o líder da resistência quilombola na Ser-
plicy - Élcio Alvares - Emília Fernandes - Epitácio ra da Barriga, foi morto. Sua cabeça, separada do 
Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin - corpo, foi exposta no lugar mais público de Recife, 
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pe- para satisfazer os ofendidos e assustar os negros 
reira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Cama- que acreditavam ser Zumbi imortal. 
ta - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Mas Zumbi sobreviveu à sua morte, porque se 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - imortalizou na luta anti-escravagista e literária,. que 
João França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Jo- se expressa, até hoje, na luta pelo fim do preconcei-
saphat Marinho - José Agripino - José Alves - José to racial e pela realização de justiça social e polrtica 
Bianco - José Eduardo - José Eduardo' Dutra - para os excluídos da sociedade brasileira. Zumbi 
José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto morreu, mas viva Zumbi! 

. Arruda - José Sarney - José Serra - Júlio Campos Durante todo esse tempo, em pleno século 
- Júnia Marise - Lauro Campos - Leonel Paiva - XVII, os negros, índios e brancos marginalizados cons-
Levy Dias - Lúcio Alcântara - Mar1uce Pinto - Nabor. truíram, dentro do Estado brasileiro, uma a1temativa 
Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares.- Onofre social despojada de preconceito de cor e de raça,' que 
Quinan - Osmar Dias - Otoniel Machado - Pedro Si- ficou conhecida como República de Palmares. 
rnon - Regina Assumpção - Renan Calheiros -Ro- A República de Palmares foi palco, por um sécu-
berto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - lo, de. resistência de um povo que vivia em liberdade. 
Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Como reação à ousadia que representou Palmares, 
Rocha - Sergio Machado - Teotônio Vilela Filho - houve o desmantelamento desse Estado plurirraci8l. 
Vilson Kleinubing. Mais de três séculos depois, c~sce o reconheci-

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A lista mento dá história da luta do QuilombO, dos Palmares. A 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. transformação de Zumbi em herói nacional é uma con-
Senadores. Havendo número regimental, declaro quista do povo negro contemporâneo, que soube reli-
aberta a sessão. gar o fio histórico da resistência neg~ no Brasil! 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

O tempo destinado aos oradores 'da Hora do 
Expediente da presente sessão será dedicado a ho­
menagear o Dia de Zumbi dos Palmares, nos termos 
do Requerimento nº 415, de 1997, da Senadora Be­
nedita da Silva e outros Srs. Senadores. 

Concedo, portanto, a palavra à nobre Senado­
ra Benedita da Silva para o seu pronunciamento. 

Faz exatamente um ano, no dia de hoje, que o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso sancionou o 
projeto de lei de reconhecimento de Zumbi como he­
rói da Pátria. Com a comemoração do tricentenário 
da imortalidade de Zumbi dos Palmares, em 1995, 
constatamos a emergência da temática racial no es­
paço público brasileiro. Nunca se discutiu tanto sa­
bre a questão, nunca se divulgaram tantas pesqui­
sas, denúncias, reportagens e eventos. Crescem as 
reivindicações dos negros frente às desigualdades 

". 

I . 
f 
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raciais, ao mesmo tempo em que se intensificam a pessoas, equivalente à população adulta de um 
ação política e a organização de entidades repre- país, como Portugal, com renda familiar mensal mé-
sentativas. j dia de R$2.311 ,00. Foi esta conclusão a que chegou 

. Ao longo da História brasileira, o povo negro uma agência de publicidade, que fez pesquisa para 
tem demonstrado vigor e capacidade heróica para definir o perfil do consumidor negro no Brasil. 
desafiar e derrotar as 'políticas de extermínio, imple- Esta descoberta é altamente positiva, porque 
mentadas pelas elites i brancas. Foram utilizados inú- revela um contingente populacional para muitos des-
meros instrumentos e 'formas de luta, e, hoje, como conhecidos. Consumidores que, no entanto, rara-
continuidade da tradição de rebeldia e insubmissão ini- mente são contemplados nas televisões, nos jomais, 
ciadas nos quilombos~ o povo negro volta a emergir revistas e outdoors. Geralmente, "quando a publici-
como sujeito político, rompendo o véu e destruindo a dade inclui personagens negros, a imagem é pejora-
invisibilidade que tentaram inutilmente lhe impor. tiva, chegando mesmo a agredir-. Mesmo que o ne-

Nos últimos ano~, na luta anti-racista, floresce- gro apareça na publicidade nem sempre é tratado 
ram novas formas dê expressão da militância, nos como consumidor. E por falar em agressão, pintaram 
locais de trabalho, nos sindicátos do movimento po- de branco, novamente, às vésperas do Dia da Cons-
pular, nos partidos políticos, universidades, parla- ciência Negra, o monumento a Zumbi dos Palmares, 
mentos, entidades exclusivas de mulheres negras e no Estado do Rio de Janeiro. 

tantas outras. : srª Presidente, hoje, faremos uma marcha na- . 
Como resposta, ,o Presidente Fernando Henrique quela cidade. Senador Abdias Nascimento, mais uma 

Cardoso deu início à titulação das terras dos rernanes- vez pintaram Zumbi de branco. Refiro-me àquelas ma-
centes de quilombos,' concedendo o título de proprie- nifestaçães que bem sabemos e que estão reconheci-
dade à comunidade de Boa Vista, no Estado do Pará. das nos atos que têm praticado contra não apenas à 

Abro um parênteses nesse momento para fa- comunidade negra brasileira, mas contra o nosso herói 
zer um apelo. Sabe-se que, para implementar a titu- da Pátria. Zumbi não é apenas um símbolo, Zumbi não 
lação das 511 áreas' dos remanescentes do Quilom- é apenas o herói dos negros brasileiros, Zumbi é herói 
bo dos Palmares, precisamos de recursos. Mas es- da Pátria, Zumbi é o herói de todos nós. 
ses recursos foram cortados do Orçamento. Por Apesar da emergência da questão racial, não 
essa razão, apelamos para que o Relator possa in- podemos fechar os olhos para a outra parte da po-
cluir novamente o montante ali colocado pela Banca- pulação negra que não tem condição de ascensão 
da. Essa medida é fundamental para que se dê con- social, não faz parte dessa festejada classe média 
tinuidade a essa proposta de titulação das proprieda- negra e que são os excluídos. 
des das comunidades dos remanescentes do Qui-
lombo dos Palmares. Segundo o jornal Folha de S.Paulo, a edição 

de 2 de junho deste ano, o Negro no Brasil vive 
como em Zimbábue, pois a qualidade de vida dos 
negros brasileiros se equipara à dos moradores de 
Zimbábue. É o que indica um estudo obtido pelo jomal 
sobre os índices de desenvolvimento humano da po­
pulação negra ou de origem negra no Brasil, demons­
trando que o País estaria ocupando um lugar realmen­
te vergonhoso em consideração à população negra. 

O Presidente da República também instituiu 
um grupo interministerial com a finalidade de desen­
volver políticas para a valorização da população ne­
gra. Apesar de as; condições socioeconOmicas da 
população negra não apresentarem alterações signi­
ficativas nesse período, são exemplo de que o negro 
intensifica o seu lugar na sociedade brasileira que 
sempre escamoteou o racismo. 

Acreditamos que o caminho para alteração da 
realidade de vida da população negra, deve atender às 
suas necessidades básicas. É preciso assumir a tarefa 
de buscar a unidade, na perspectiva de unificar as lu­
tas em curso. • A cidadania que nós, negros, aspiramos 
para o conjunto da t sociedade brasileira tem o objetivo 
de despertar para a situação de exclusão em que vive 
a maioria de brasileiros de raízes africanas". 

I 

Recentemente, através da mídia, fizemos im-
portante' descoberta: a existência de uma classe mé­
dia negra. Um me~ado consumidor de 7 milhões de 

Enquanto a média da população brasileira, ne­
gros e brancos juntos, fica em 63º lugar em qualida­
de de vida no mundo, os negros e seus descend­
entes isoladamente ocupariam a 120º posição. 

A expectativa de vida para o total da população 
brasileira é de 65 anos. Entre a população negra ou de 
origem negra, a expectativa de vida cai para 59 anos. 

De acordo com o Censo de 91, a população ne­
gra e parda brasileira sorna quase 70 milhões de habi­
tantes, aproximadamente 47% do total de habitantes 
do País. (A terminologia parda é utilizada pelo IBGE.) 
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No entanto, o crescente poder de consumo da te barbárie, verdadeiro banho de sangue, também foi 
emergente classe média negra não impede histórias cometido contra uma população inteira de escravos, I 

de preconceitos, como por exemplo, o caso da peda- no Brasil colonial. Muitos ficam horrorizados com a 
goga negra que entra no elevador com uma vizinha. crueldade praticada contra outros povos. Também , 
Na saída, a vizinha pergunta ao porteiro quem era nós contestamos, ficamos horrorizados com o holo-
aquela crioula, e diz que a Princesa Isabel (que aba- causto e outros crimes contra a humanidade, mas 
liu os escravos) era a culpada de tudo. Ou o econo- não se recordam ou não se sensibilizam com a ba-
mista negro que afirma ser comum ter seu cheque bárie praticada em nosso próprio território, como a 
contestado, ou também aquele que teve o seu filho, ocorrida com na escravidão negra~ Mortes, torturas', 
dirigindo· um Vectra, parado e revistado pela polícia. estupros, assassinatos, também foram praticados 
Estava tudo certo, mas o PM disse ao colega: Criou-· contra Um povo, aqui mesmo no Brasil. 
lo dirigindo Vectra, tem que parar mesmo. Alguns conceitos extraídos do Dicionário da .Es-

Os negros buscam estratégias de luta que pos- cravidão, de autoria de. Alaôr Eduardo Scisínio, de-
sibilite minimizar as desigualdades entre as raças. nunciam muito bem que também entre nós existiu uma 
Para atingir o objetivo de construir uma sociedade verdadeira máquina de destroçar homens e mulheres, 
democrática e renovada é necessário alterações em que se transfonnou a escravidão negra no B~il. 
profundas na estrutura econômica e política do País, Quero aqui citar, não para o horror, mas para o 
com a definição de prioridades governamentais e po- conhecimento, já que a história oficial omite, algu-
líticas públicas em benefício da população negra. mas das aplicações e castigos daquela época. Os cas-

E convivemos com algumas contradições. tigos impostos aos escravos tinham vários sentidos: a 
É a população negra a mais atingida pelo des- dor intencionalmente provocada no escravo, além da 

monte das políticas sociais e de saúde, pelo sistema maldade, era uma exibição selvagem de po~. 
de controle populacional, pelo desemprego, a fome e A crônica sobre os castigos sofridos pelos es-
a violência no campo; violência policial e dos grupos cravos não nos deixa medir a maldade dos senhores 
de extermínio. Também é negra a maioria de crian- de escravos nem visualizar os seus objetivos, tal a 
ças jovens assassinadas nos centros urbanos. Os crueldade com -que e~ eram aplicados. CastraÇões, 
homens e mulheres negros estão em condição de amputações de seioS, extrações de olhos, fraturas de 
maior desigualdade. São negras também as crian- ,dentes, desfigurações de faces, amputações de mem-
ças que ingressam no mercado de trabalho. Crian- bros. Foram castigos em engenhos e fazendas brasi-
ças brancas de dez a onze anos somam 14%; dos leiros, e não se pode dizer que tenham sido raros. 
trabalhadores precoces e as negras, 20,5%. A crônica da escravidão está fartamente ilus-

Em todos os níveis educacionais, a participação trada pelo sadismo de senhores e senhoras piedo-
do branco é nitidamente superior à do segmento negro. sas, que mandavam arrebentar os dentes de suas 

" Diante de tudo isso, constatamos a impossibili- negras a marteladas, quando elas próprias não exe-
dade de transformações estruturais da sociedade cutavam a sua justiça, quebrando-os com o salto 
brasileira sem o tratamento devido à questão racial. dàs suas elegantes botinas francesas. Negras for-
Atestamos que tratamos de forma desigual brancos mosas tiveram os seus seios cortados, temperados 
e negros. e servidos aos senhores,"que não raro os comiam 

Na última"terça-feira, dia 18 de novembro, ouvi para não se denunciar amantes das vítimas, ante o 
atentamente o pronunciamento do Senador Jeffer-olhar ciumento das delicadas sinhazinhas. Crônicas 
sono Péres a respeito das crueldades e desviós da . são férteis da 'descrição do ciúme das senhoras 
Revolução Russa de 1917. Principalmente os co- brancas, estravando-se em suas crueldades. Não é 
mentários relacionados a personalidades históricas caso isolado o daquele senhor que elogiou os olhos 
conhecidas como Karl Marx, -Lênin, Stalin e outros. da' mulatinha que lhe servia o almoço e teve a sur-
Dizia o nobre Senador, que a Revolução Russa de presa de reconhecê-los boiando em calda de doce, 
1917 foi marcada como uma máquina de destroçar ao jantar, num oferecimento gentil de sua esposa~ 
homens. Não pude aparteá-Io, naquele momento, A série de instrumentos de suplício desafia a 
porque estava redigindo um outro pronunciamento. imaginação das consciências. mais duras. Os instru-
Mas ao ouvir o pronunciamento de S. Ex!! lembrei- mentos eram: açoite, algemas, anjinhos, azorrague, 
me que estamos em plena Semana da Consciência bacalhau, baraço, cadafalso, calcete. E tantos outros 
Negra, o que poucas pessoas sabem, porque a his- que iria aqui enumerar que são mais de 30. Selecio-
tória oficial omitiu deliberadamente - que semelhan- namos algumas descrições desses instrumentos 
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apenas para a informação necessária e conhecimen- nas às ruas para prostituírem-se, cobrindo-as de 
to de muitos de nós: jóias para melhor impressionar a clientela. O desca-

Açoite - instrumento feito com tiras de couro ramento desse proxenetismo obrigou a Coroa a proi-
para castigar, chicote; azorrague. Os açoites, como bir o uso de jóias pelas escravas, em duas cartas ré-
pena e como castigo,' foram aplicados em escravos gias de 1.696 e 1.709. 
desde remotas eras. O negro era supliciado publica- Tortura: Além dos castigos impostos aos escra-
mente, quando suas faltas eram consideradas gra- vos pelos senhores, até com permissão legal, os ne-
ves, com um chicote especial de couro cru, o "baca- gros conheceram, quando escravos, as mais repulsi-
lhau", nos pelourinhos

l 
existentes nas cidades. Os se- vas torturas pelos mais engenhosos meios, havendo 

nhores de escravos Completavam esse suplCcio saI- instrumentos que tinham essa única finalidade. Ha-
gando os ferimentos proouzidos pelas vergastadas nas via, por parte dos Senhores de escravos, da polícia 
costas dos negros. O castigo dO, açoite foi institufdo e do feitor, colocado a serviço o prazer da tortura do 
como pena do Código Penal e era aplicado ao escravo escravo: mal chegava à fazenda; o negro dava en-

I 

negro. O senhor requeria a aplicação da pena e obti- trada na Roça ou no Engenho, o fazendeiro subme-
nha uma autorização do intendente da polícia, que lhe tia o à disciplina mais feroz. Era vulgar ver os negros 
dava direito de determinar o número de chibatadas, presos por correntes de ferro a um cepo, a trabalha-
segundo a natureza do delito (de 50 a 200). rem junto das caldeiras. O chicote era o açoite que 

Colar-de-ferro 1 era o "castigo aplicado ao ne- os fazia trabalhar: o castigo era freqüente, alimento 
gro que tem o vício de fugir. A polícia tem ordem de e vestuário, limitados. Houve senhor, que lançou al-
prender qualquer estravo que o use, quando encon- gum na caldeira fervente ou fez passar na moenda, 
trado à noite vagabundeando na cidade e de deixá- esmagado por vingança ou castigo. 
lo na cadeia até o di~ seguinte". Sabemos, por uma correspondência régia, que 

·0 colar-de-ferro tem vários braços em forma certos amos picavam os nervos dos pés de seus es-
de ganchos, não somente no intuito de tomá-lo os- cravos, a fim de deixá-los coxos e, assim, impossibi-
tensivo, mas ainda para ser agarrado mais facilmen- litados de fugir. E ali havia torturas deliberadamente 
te em caso de resistência, pois apoiando-se vigoro- lentas, como, por exemplo, besuntar com melo cor-
samente sobre o gancho, a pressão que se produz po do escravo, suspendê-lo por cordas em árvores e 
faz levantar com força o maxilar do preso; a dor é expâ-Io às picadas dos mosquitos. 
horrível e faz cessar qualquer resistência. Colar-de- A SrI Júnla Marise (Bloco/POT - MG) - Per-
ferro que se colocava ao pescoço do escravo, tra- mite-me V. Ex'! um aparte? 
zendo-o, às vezes, por dilatado tempo, ora em oba- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
diência a· termos sEmtenciais, ora por mera decisão _ Com prazer, nobre Senadora. . 
do seu senhor, o que era mais freqüente. A SrI Júnla Marise (Bloco/POT - MG) - Sena-

Grilhão: anel de ferro preso a uma corrente do dora Benedita da Silva, solicitei ao nobre Senador 
mesmo metal comi que se prendiam, isoladamente Edison Lobão que passasse a presidir esta sessão, 
ou em comum, os escravos em trabalho fora da fa- a fim de aparteá-Ia, neste momento em que o Sena-
zenda, impossibilitando a fuga. do Federal presta, mais uma vez, uma homenagem 

Máscara: feitá de zinco ou folha-de-flandres, a ao Dia de Zumbi dos Palmares e V. Ex'! constrói o 
máscara cobria o rosto, prendendo-se pela parte tra- seu pronunciamento, que passa a ter, sem dúvida al~ 
seira do pescoço cóm cadeado, sendo provida de pe- guma, um papel histórico. Nobre Senadora Benedita 
quenos buracos, através dos quais o mascarado, por da Silva, V. Ex'! rêsgata a história dos negros em 
conta da máscara, Ivia e respirava sem contudo poder nosso País, desde os tempos coloniais, ou seja, a si-
levar qualquer alirl)8nto à boca. Quem usasse esse tuação de escravidão a que foram relegados durante 
instrumento só podia comer ou beber com permissão. tantos e tantos,anos,e, enfatiza,' de forma tranqüila, 

Vira-mundo: Lm instrumento de ferro de tama- mas histórica também, t6dos os momentos decisivos 
nho menor que o tronco, servindo para prender pés da luta, da resistên'ci~ da escravidão no nosso País. 
e mãos dos escravos; grilhão de ferro pesado com Hoje, no Brasil que atingiu sua plenitude democráti-
que se mantinha presos os escravos, forçando-os a ca, observa-se que não há qualquer registro quanto 
uma posição incô,!,oda, durante vários dias. a atos e práticas governamentais que possam varrer 

A Prostituição: As negras já aos 15 e 16 anos, definitivamente os resquícios discriminatórios em re-
eram destinadas por seus senhores à prostituição; lação à sociedade brasileira, principalmente entre 
as sinhazinhas respeitáveis, enviavam essas meni- brancos e negros, homens e mulheres. A cada ano, 
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por iniciativa de V. Ex!!, o Senado reserva uma ses- recimento do que uma homenagem àquele que to-
são para que se possa discutir e debater o papel, da dos nós devemos honrar. 
cultura negra no' Brasil, a importância de' cidadãos ': O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senado-
que legitimamente ,buscam contribuir e ocupar o seu ra Benedita da Silva, V. Ex!! me permite um aparte? 
espaço na construção de uma sociedade mais justa. A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) 
Por isso, como sempre estive ao lado de todas as - Concedo o aparte a V. Ex!!. 
questões que dizem respeito às minorias discrimina- O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senado-
das do nosso País, cumprimento mais uma vez V. ' 
Ex!!, pela sua inteligência, pelo seu brilho e, acima ra Benedita dá Silva, vou ler um dispositivo constitu-

cional para, de forma proposital, arranhar a modéstia 
de tudo, pelo papel relevante que tem hoje como Se- de'V: Ex!!. Trata-se do art. 52, inciso XLII, da texto 
nadora da República, que serve de exemplo princi- constitucional: A' prática constitui crime inafiançável 
palmente para os que estão também buscando ocu- e impreScritível,' sujeito 'à pena de reclusão, nos ter-
par uma posição de destaque no debate e nO,emba- mos da lei.' Uma jovem Deputada Constituinte, hoje 
te das questões sociais do nosso País, especialmen- Senadõra' 'q'ue ocupa esta tribuna, por modéstia, não 
te na construção de uma Nação socialmente justa. diz o quanto saiu vitoriosa na Assembléia Nacional 
Nobre Senadora, presto minha sol,idariedade e,cum- Constituinte, por fazer incluir no texto da Cônstitui-
primento V. Ex!!, porque traçou dados e fatos que 
aconteceram no passado e que foram excluídos da ção de 1988 o que trazia do seu passado de lutà, de 
história. É preciso resgatá-los, para que a sociedade sofrimento; passado este tantas vezes não com-

preendido. Daquela tribuna, como seu companheiro 
de hoje tome conhecimento do que ocorreu no passa- de' Cônstituinte, pude observar, analisar e talvez dar-
do, principalmente na época da escravidão, na época lhe' um. J>ouéo de ajuda para que isso se transfor-
colonial em nosso País, em que os negros foram per-
seguidos e vitimados exatamente pélo perfil discrimina- masse em um texto constitucional. Por que eu disse 
tório de um País que viveu um longo tempo no período arranhar sua modéstia? Porque jamais V.E,(I! diria, 
colonial. Cumprimento V. Ex!! pela construção do seu de público, o quanto contribuiu para essa realidade; 

mas compete a mim não omitir um dado histórico. 
pronunciamento, que trouxe à luz, para a História bra-
sileira, esses fatos, que certamente devem, estar, dei- Aliás, Senadora Benedita da Silva, lembro-me, nos 
xando toda a sociedade, toda, a . população perplexa, meus, tempos de bancos escolares, quando se fala-
indignada. A Nação não podá,conviver mais com es- va em José do Patrocínio, o tio da Abolição, quantas 

vezes' se escamoteou que aquele homem padecia 
ses instrumentos e práticas que visam, cada vez mais, 
a detonar o processo de discriminação no nOsso País. de uma tradição de ser filho de uma negra de doze 
Muito obrigada a V. E)(-!. Meus cumprimentos. anos que tinha sido estuprada por um cônego da 

igreja católica, do qual resultou esse nascimento. No 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocoIPT - RJ) entanto, ele conseguiu superar tudo isso e chegar 

- Senadora Júnia Marise,' agradeço o aparte de V. Ex!!·aonde chegou. V.Exê, em seu livro que emociona a 
, Essas' notícias que trago hoje à tribuna foram todos nós,' porque participei da noite de autógrafos, 
festejadas como grandes feitos. por ocasião do seu lançamento, conta a sua saga, a 

Ficamos sabendo que as senhoras de engenho sua trajetória. Infeliz do povo que não tem um repre-
torturavam pessoalmente, as escravas, pingando- sentante para vir à tribuna contar o que foi uma vida 
lhes lacre no rosto, marcando-lhes os seios com fer- em favor de sobrepor-se às dificuldades. Eu só ousei 
ro em brasa e mut!lando suas partes genitais. aparteá~la porque a eminente Senadora Junia Mari-

Por uma simples suspeita de rebeliões em na- se, dando o exemplo do apreço, desceu do alto da 
vio negreiro, um capitão condenou dois negros à Presidência, onde todos nos olham com soberano 
morte, Uma negra escrava foi suspensa a um mas- desprezo, para vir à planície render-lhe homenagem. 
tro e flagelada. Depois, com tesouras, arrancaram- Como eu já me encontro aqui, queria secundar-me 
lhe cem filetes de carne, até que os ossos apareces- nessa homenagem: Senadora Benedita da Silva, V. 
sem. O outro condenado foi estrangulado e arranca- Ex!! é digna de todos os cumprimentos no dia ém 
ram-Ihe o fígado, o coração e os intestinos. Seu cor- ,que se lembra Zumbi dos Palmares. Fique certa de 
P9foi cortado em pedaços, que os outros escravos que esta Casa - eu não posso falar por ela, falo por 
foram obrigados a provar. mim - está engrandecida com a presença de V. Ex!!. 

Por isso, Senadora Júnia Marise, quero incluir . A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
seu aparte como um complemento a este pronuncia- - Senador Bernardo Cabral, agradeço o aparte de V. 
mento que faço, que, na verdade, é mais um escla-Ex!! . Foi um esforço coletivo de V. EXª, do então De-
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putado Caó e tantos outros, que contribuíram para, parte da sessão fosse destinada a homenagear a 
que esses e outros disPositivos estivessem na. nossa memória de Zumbi dos Palmares. 
Constituição: I ' . . , As comemorações do Dia da Consciência Ne-
. E fomos àquela, época também inteiramente gra, uma homenagem a Zumbi dos Palmares, líder 

~ . - -
contra a pena de morte. No entanto, a pena de mor- do, último-período da resistência do Quilombo dos 
te era a sentença para os escravos que as~sinas- Palmares, são motivo para.uma reflexão sobre o sig-
sem seus Sénhores ou encabeçassem insurreições. nificado da escravidão e da própria questão negra 
Sua execução implica~a, no entanto, a prévia coml:l-: no Brasil. Mas ainda estamos longe de festejar a 
nicação ao !Imperado~, que, usando dasatribuiçõe~ data. O próprio Zumbi, que encerrou um reinado de 
conferidas ~o poder imoderador pela Constituição, quase 100 anos, que funcionou como uma república 
podia comutá-Ia em outra penalidade. No entanto, a livre e democrática dos excluídos, chegando a abri.;. 
freqüência dos homicídios perpetrados por escravos gar cerca de 20 mil pessoas entre negros, índios e 
contra seus senhores levou o Imperador a decretar, brancos, estaria hoje estarrecido com a situação. do 
a 11 de abril de 1829; não serem tais crimi'nosos étig~ negro no Brasil contemporâneo. 
nos de clemência, porquanto nesses casos deveria a : . Dados recentes, divulgados. pela historiadora 
sentença ser executada imediatamente. . Wânia SantAnna e pelo economista Marcelo Paixão, 

Uma lei de 183!5 estabelecia a pena,de morte pesquisadores da Federação dos Órgãos para As-
como .punição única: nos casos de assassinato ou sistência Social e Educacional..,. a professora Wânia 
ofensa grave, cometidos por escravos contra o. se- foi minh8 colega na Escola de Administração de Em-
nhor; o feitor e suaS famílias, negando-se, nesses presas da Fundação Getúlio Vargas -, revelam que a 
casos, . como nos de insurreição ou qualquer outro vida dos negros no Brasil se equipara hoje a dos mora-
delito cometido por ~scravo e punido com a morte, dores de Zimbábue e de Lesoto, dois dos mais pobres 
quaisquer recursos do condenado. países da ·África. O estudo se baseou no IDH (rndice 

i .' 
Isso aconteceu'no BraSIl. . de~nvoMmento Humano) sobre a,População Ne-
E foi ~ntra e~a barbárie que se rebelaram os gra ou de Origem Negra no Brasil, utilizado pela ONU 

negros liderados porl Zumbi dos Palmares! . . para medir o grau de desenvolvimento dos países, le-
Hoje, Dia Nacional da Consciência Negra, Dia vando em conta a situação educacional, expectativa 

de Zumbi, que nossas reflexões, isentas de ódio, de vida e nível de rendimento dos habitantes. 
rancor, ressentimentos, nos leve para a superação Os números assustam quando sabemos que, 
das barreiras que limitam a possibilidade de o negro enquanto a média da população brasileira está em 639 

ter reconhecido, em sua plenitude, seus direitos de lugar em qualidade de vida no mundo, os negros e 
cidadania. I . . seus· descendentes ocupam uma posição bem mais 

Viva Zumbi! Viva 20 de novembrol Viva o nos- desconfortável: estão em 12Q9 lugar. Esse ranking ca-
so herói da Pátria! i . loca a população negra no .mesmo patamar da popula-

, I, Durante o discurso da Sra. Benedita da ção das Ilhas Vanuatu, na Oceania (11 Q9 lugar) e Le-
Silva, a Sra. Júnia Marise, 2B _ Vice-Presiden- sOto (1209 lugar), na África e Zimbábue (121 li lugar). , 

- te, deixa à cadeira da presidência, que é Creio que esses dados devem servir de alerta 
Ocupada pelo Sr. Edison Lobão. ao Govemo, uma vez que negros e "pardos" brasilei:-

I" ros - como são classificados pelo IBGE - somam 
Durante o discurso da Sra. Benedita da quase 70 milhões dos habitantes, de acordo com o 

" Silva, o Sr. 1 Edison Lobão deixa a cadeira da Censo de 1991 e a terminologia usada pela Funda-
.' presidência, que é Ocupada pelo Sr. Romeu çãolnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística. A 

Tuma. .:) . diferença entre negros e brancos no Brasil se revela 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma)....;. Com a principalmente·nas salas de aula. Os dados do Rela-

palavra o Senador Eduardo Suplicy, para seu pronun- tório de Desenvolvimento Humano no Brasil, de 
ciamento, em homenagem a Zumbi dos Palmares. 1996, apontam que 35,2% dos negros e 33,6% dos 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. pardos são analfabetos, contra 15% dos brancos. 
Pronuncia o seguihte discurso. Sem revisão do ora- Outro, retrato da exclusão _ da raça negra é também a 
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, cum- sala de aula das universidades, ainda composta por 
primentci a Senadora Benedita da Silva, pela iniciati- uma minoria de negros. 
va de requerer, juntamente c()m o Senador Abdias As taxas de analfabetismo das pessoas com 
do Nascimento e; outros Srs. Senadores, que esta idade a partir de 10 anos, em 1990, evidenciam bem 

I 
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as diferenças raciais no Brasil. Para cada grupo de que ela vem realizando um trabalho sério à frente da I 

100 brasileiros brancos, temos 11 analfabetos. Em Fundação Cultural Palmares. 
relação aos negros e pardos, esse número sobe No Brasil, país de maior população negra de-
para 29 e 27 pessoas, respectivamente. Se consida- pois da Nigéria. a contribuição do negro para â nos-
rannos apenas as crianças de 10 a 14 anos,a situa- sa língua, folclore e' música deveria merecer uma 
ção piora. Em cada grupo de 100 crianças brancas, atenção· mais especial. Enquanto nos Estados Uni,;. 
nessa faixa etária, temos 7 que. não sabem ler nem dos o líder negro Martin Luther King tem sido: reva-
escrever. Entre as afro-brasileiras, o número de renciado em feriado nacional e ninguém contesta os 
analfabetos sobre para 22.. . motivos, no Brasil ainda convivemos com manifesta-

De acordo com a ONU, o Brasil é o país onde çõesque retratam a' distância que nos separa da 
ocorre a maior concentração de renda' no mundo, o igualdades entre as raças. Refiro-me ao incidente 
que atinge mais duramente os afro-brasileiros. De ocorrido na mádrugada da última quarta-feira, vés-
cada 100 deles que trabalham, cerca' de' um terço pera das comemorações do Dia da Consciência Ne~ 
vive apenas com um salário mínimo por- mês. Por gra, quando o monumento a Zumbi, projeto do Sena-
outro lado, em cada grupo de 100 negros que traba- dor Darcy Ribeiro, erguido no Rio de Janeiro, ama-
Iham, apenas dois atingem a privilegiada faixa dos nheceu pichado com spray prateado. A boca e os 
que recebem mais de R$1 mil por mês. '. I. olhos da estátua de Zumbi não foram poupados. 

Esses números, ainda assim,' não parecem Diante do quadro de desigualdades sociais que 
confiáveis. Tanto que o IBGE pretende incluir· no atinge tão mais oS negros do que os demais segmen-
censo do ano 2000 questionários para quantificar tos da sociedade brasileira, mais atenção e prioridade 
realmente a população de origem negra no Brasil. devem ser dadas aos instrumentos que venham contri-
'As modificações, inéditas na história dos censos bra- buir para a criação de uma sociedade mais justa. " 
sileiros, iniciados em 1872, são um reconhecimento, 
de fato, da importância do negro na: composição da 
população brasileira 

Ainda há muito o que fazer para combater to­
das as fonnas de discriminação racial no Brasil. A 
luta, finalmente vitoriosa, contra o apartheid, na Áfri­
ca do Sul, liderada pelo Presidente Nelson Mandela, 
que reCebeu todo o apoio, energia e simpatia do 
povo brasileiro, constitui um estímulo para quebrar 
de vez as barreiras desses quatro séculos de escra­
vidão e de suas seqüelas. 

Nesta data, de grande significado no calendá­
rio histórico nacional, a Fundação Cultural Palmares, 
órgão do Ministério da Cultura, através de sua Presi­
dente, Dulce Maria Pereira, dá alguns passos nessa 
direção. Neste instante, no Palácio do Planalto; a Sr4! 
Dulce Maria Pereira e o Presidente Femando Henri­
que Cardoso estão assinando um protocolo de coo­
peração técnica para a desapropriação, demarcação 
e titulação de áreas ocupadas por comunidades de 
remanescentes de quilombos, com a implantação de 
projetos ·de desenvolvimento sustentável. Entre as 
comunidades contempladas estão a Associação 
Agropastoril Quilombola Rio das Rãs, em Bom Jesus 
da: Lapa, na Bahia, e a comunidade de remaneScen­
tes de Quilombo de Ivaporanduva,no Vale do Ribei­
ra, Município de Eldorado, no Estado de São Paulo. 

Ressalto que a Sr!! Dulce Maria Pereira é uma 
das minhas suplentes, assim como João Felício, Se­
nador que sou pelo Estado de São Paulo. Acredito 

Sr. Presidente, SrI's e Srs; Senadores, gostaria 
de assinalar o despacho da Presidente da Fundação 
Cultural Palmares, que aprovou, em 19 de outubro 
de 1997, relatório do antropólogo Guilhenne dos 
Santos Barboza, de delimitação e identificação da 
comunidade remanescente do Quilombo de Ivapo­
randuva, no Município de Eldorado, no Estado de 
São Paulo, corri fulcro no art. 68 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias e nos arts. 215 e 
216 da Constituição Federal de 1988. 

Por esse despacho, fica aprovada a conclusão 
objeto de parecer reconhecendo os estudos para deli­
mitação e identificação da comunidade remanescente 
do Quilombo de Ivaporanduva, da área por ela ocupa­
da através de memorial descritivo, localizada no Muni­
cípio de Eldorado. Gostaria que fosse anexado o pare­
cer onde se fala da história deste Quilombo. 

Gostaria, Sr. Presidente, também de registrar 
ofício da Mãe SyMa de Oxalá, Presidente da Funda­
ção Axé IIê Obá, Acervo da Memória e do Viver 
Afro-Brasileiro, que diz: 

Ao comemorannos o Dia da Consciên­
cia Negra, neste mês de novembro, a Funda­
ção Axé IIé OM, innanada nos seus propósi­
tos de representante dos interesses históricos 
da nação afro-brasileira, manifesta-se atrav~ 
da palavra esérita, esperando que essa cons­
cientização aprimore o ideal da união e frater­
nidade entre todos os homens. 

'.4 
" .. 
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Ansiosos e esperançosos de que a Re­
pública Fede'rativa também alcance esses 
ideais, anexamos nosso parecer impresso 
para que poSsa ser inserido nos anais da 
democracia brasileira. 

f 

Dia da ~nscientizaçãO Negra 
Hoje, Dia da Consciência Negra, é um 

dia muito irhportante, pois se pode falar 
abertamente' sobre um assunto polêmico e . ' 

altamente importante que é o papel do negro 
na sociedade brasileira. 

Nesta data, encontramos um canal aber­
to e podemOs falar sobre a força da raça ne­
gra, que, ~r de não ser reconhecida, rep­
resenta grande parte da sociedade brasileira. 

" . 
, O negro tem que falar atto, gritar, assu-

mir. Sou negro e tenho orgulho de ser negro. 
, Isso rios enriquece, rios dá poder e 

equilíbrio dê vida, e isto ocorrendo, alcança­
mos integração plena de noSsa raça, que, 
unida, poderá transmitir aos não negros seu 
valor, o que criará parâmetros para reflexão 
geral e causará a tão importante mudança 
onde cada ,'negro se respeitará e passará SI 

receber reconhecimento e respeito social. 
Cabe 'ainda ressaltar que esta data nos 

convoca ao compromisso de transformar 
cada dia vivido em dia de conscientização 
negra, conScientização essa que deve partir 

, -
de dentro para fora de cada negro que luta 
honradamEmte para atingir o patamar ideal 
de igualdade e respeito social. 

A história do negro no Brasil é a saga 
heróica de um povo que foi brutalmente ar­
rancado de sua pátria, exposto a uma cultu­
ra completamente diferente e privado total­
mente em sua liberdade e que, apesar de 
tudo, conseguiu manter-se unido e guardar 
em si sua 'cultura e sua força vital. 
I O povo negro lutou muito para se man-
ter vivo, íntegro e forte. 

Muitas vezes este povo teve que abrir 
,mão das suas necessidades e se adaptar ao 
novo País e à nova e terrível condição a que 
estava subjugado, trabalhando muito, rece­
bendo maus tratos e passando por horríveis 
humilhaç~ e agressões. 

Porém, manteve-se unido'e seguindo a 
, liderança' de bravos guerreiros, lutou muitas 
vezes até a morte para preservar seus direi­

, tos hum~nos e a integridade de sua raça. 

É daí que retiramos o nosso poder. O 
conhecimento de nossa história deve servir 
para reflexão e para traçar metas para que 
continuemos o trabalho e a luta de nossos 
antepassados, utilizando as ferramentas que 
temos hoje. O povo negro tem potencial 
para atingir a vitória ~inal. 

Para tanto temos que combater o precon­
ceito velado e covarde que até hoje tenta nos 
menosprezar e nos tomar fracos e impotentes. 

Temos que nos lembrar sempre que 
um povo forte e unido atinge seus ideais. 

Gostaria, Sr. Presidente, que este manifesto de 
Mãe Sylvia de Oxalá, que li parcialmente, fosse inte­
gralmente registrado. 

Sr. Presidente, sobretudo Senadora Benedita 
da Silva, e Senador Abdias Nascimento, eu ainda 
gostaria de dizer uma palavra em conclusão. 

Acredito que o que me conscientizou, e me fez 
lutar pela criação de uma sociedade mais justa e tor­
nar-me mais solidário à causa da libertação dos ne­
gros, dos índios, do povo brasileiro, foi a experiência 
que tive e que resultou, em boa parte, do tempo de 
,minha juventude, mais precisamente dos meus 15 
aos 21 anos, quando resolvi praticar o pugilismo. 

Resolvi treinar boxe sob a condução de um 
técnico negro, amigo meu, Lúcio Inácio da Cruz, já 
falecido há alguns anos. Passei a freqüentar as aca­
demias de boxe em São Paulo - seja a do São Pau­
lo, a do Guarani, a do Wilson Russo, do Palmeiras e 
tantas outras. Lá, sobretudo nos ringues, na prática 
do pugilismo, dessa arte ,difícil que, de um lado, tem 
aspectos de balé e, de outro, de guerra entre seres 
humanos, aprendi a compreender melhor a saga de 
tantos que praticavam o pugilismo e que normalmen­
te tinham extraordinárias dificuldades em praticar o 
esporte em função de sua difícil condição social. 

Tomei-me muito amigo de muitos deles, como, 
por exemplo, de Abraão de Souza, que era um ex­
traordinário pugilista. Não fossem as dificuldades de 
sua condição socioeconômica, talvez tivesse se tor-
nado um campeão mundial. ' 

Eu gostaria apenas de deixar esse registro e 
de dizer como é importante para o Governo brasilei­
ro, neste dia, acelerar todos os instrumentos que ve­
nham a resgatar os direitos à cidadania no Brasíl. 

Axé! 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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FUNDAÇ ÀQ (.. L ! ~T"~~Al. I-' ALMAru:S 

OI::SPACllOS n.~ P1U:SlDENTE 
Em 19 ~"~~' :·lbro de 1')97 

Novembro de 1997 

AuunlO: I\pnn'u o Relatório do Autropólogo Cruilherm.: dos l'anlOS Barbol~l. do: Delimitação c ldentiricução du Comuruciadc 
Rcmélnesccnte de Quilombo de h'aporundU\11. Munil.'Ípio de F. ioraOO. Estado de São Paulu. CODI bêlse fulcro no Art. 6K do 
ADCT c nos artigos 215 e 216 da Cons\.ituição Federal de 1988. " 

A "n:sidt;nta da FCP ll.'1ldo cm \;o;UI os termos do f\roces50 FCP n" \ 'l-l2U.<lOtlO"",1197.(l5. decide: 

I - upnwllr a concluSão ~ieto do citado parecer. tcl.'Onbeccndo o~ estudos ran\ de tlclhll.ilaçào e ldcnlific.1ção dei comunida~ 
Remanescente de Quilombo de l\'3.porandu\·a, da árcu por ela ocupado\ através d~ Memorial Descritivo. locahz:lda m) 
Município de Eldorado. n(l Estado de São P..wlo. 

~ -llcll'ilTlil\nr a publicação na Diário 01icial da Uniào de!ill.": Despacho 

.' • 01ki~r CIO lNCRA-lnstitulo Nacionald.c ColonU.ação e Rcli.mn<l Agrári:l. IE3AMA In~tituto I3rasileICo do.\.ieio ~l1~bienl~ 
c do~,-Ree\lrsos Naturais Reno\á\'cls: 1"l."AI - Fund;!o;.'\o Naclonal do lud.io. TPILo\N • h~UlulO de PalnmOlllC H,stonCo _ e i 

Artístico :\~çic~nill ~ ~P\: :-'.I~rrr,Tílria r.io Pltrimômo d.Il l;nüio. tm'A l\u~ ''', """ul~;,..\I,;IIL uo pfé\7.0 ac ;\11 alas sobre a quesmo 
incidcmc na área delimillldél 

PARFCF.R N° 5SfDEPP/97 

Idcnlili(,.':lçào -'c: r>elimilli<;êlO das T~TTa5 OcuJ)(ldaS pela COlnunidade Rem.mcsccnlc de Quilombo de h·:tporandu'·l. nu 
Município de EldolUdo. 110 c:slado de São Paulo. 

o presente J)<lJ'ecer contempla U ('omunidude Negra Rural dI.": hupor311du\a com Ú:SlêlS à demarcação c " titulação defiwti\a 
da sua lerra: pelo seu rccohccimemo L"(',r.10 reman<.:sceutc de qui lombo. c<.m1 b.1!'.e no An. 68 do ADCT c nos Atligos 21 ~ c 21 Ci 
doI C'Oll!\llluiçâo rcdcnll. de acorüo cOln Oli ~('\'iço~ L(o(.:nicos c~i1Xeiaii2adlls. realu.aw.ls pelo Antrcpólogn Guilherme dos , 
Santus RaTbo7.3 c equipe. originai conl;\antes do~ aUIO .. do, Ação Ordinária 11'-'9 •. 205:'6-2. currendo 113 1" \"a1':I Feder .. I cb 
Jusliça de São PolUlo ~ lermos do Oficio SOTe n" 11;~5. de 19 de no\'cmbro d; 1997. ~ aind:l relatório fi,,,,,l du Grupo de 
Trabalh() criado pelo De<:~to nO -t9.723 de 2i/03/96 0'0 Dirello de Propricdótde dos R\.:mallescentcs da!'. Cun,unid.,~ 
RCm:lllCSCCnles de Quilombos 110 Estado de São Paulo". 

A, Comunid .. de de "'ólporo1uuu\'lf rL'\'chl pencncimcnto étnico ;; e~preS!i3 autonomia territorial. EsUl forn~ de adscriç50 
Uenotlltiva dn grupo. confcrcrcçohecimcnto lX'r pane do!' segmentos l~nitonaLS c inleresses antagÜnicos. que pretendem uma 
:lpropria<,:eio pri\'ada da~ terras pertenccnte!'. ~ \:umunidade. Por eunscgllinte. essas força!'. wnjunturals ameaçam não sú as 
Iron(ciras dt'I território. ':0010 também a identidade ernica da colelhicbdc. 

A repJ\!!.clIlu.,:.:iocsPocial !'ohrc os limites d() t~mtÓrio. ~utl!o lunnas de org.'lnil.ação social c a memóna prescme nu \.:otidia1\o 
dos ~us. lIIorndorC!\ sobre Q!; primcim!\ hl1bitallte~ da regIão. l\ld.icaUl prO<.:<,:ssos lliSlÓri\':()!j fom'<ldorc!. da autonOllua 
camponesa que lhe é c:lr.1\.:tcn!llÍca. consLituida em r:'~llO!lU1 ao sistema ~'-T.1\·ocrat:l e outras formas de ~Llbordina~o. 

o •• 

A c.\~ricm:ia histórica do~ qull11m~s e incorpo:-ada no presente l'ulugráfi \.:(.) iI~ manifestações culturais ob!..::n aJas na ... ! 
referiU:.1 comunidade e-,:press.1S pelas !lua!' di\'.::·s"s fomt.t~ maniCcsUKtts na üda do pn\'O;ldo. que dclincm para seus 
l11oréldore~ um mundo social po1l1ilhado de Ulllit identidade çomunl. 

IDI-:'TI L)Al)EÉTNrC A E TERR !TOH. I A.LllJ.'\lJ!:: 

SCl:.'llndo· estudos [cito", ror (ruilhe~l:: dos Santos B:ubos..1. o!> ~~cr.l\(JS foram tr:l7Ictos a Val.:: do Rihcira p;;los mineradore!> 

p(Jr \'olta d.: I no c 17111. . JpO~ P ~1 us Illlm:r.1Umcs lk haporand"'·'1. por alguma cau.'ia ckscon hecla:l esta\ :llU 1:111 

ddàeuluaUl'~ pdo CalU tk j:i nào .:m:omnlrcrn ouro. ('\:1. t:lt,-e7. I~a lcb~ dI: COIl!\cguir um m:ixI111\) de proouç:lo com LllIl nlllllCW 
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redU/ido de c~cr;lY(lc;. pr.ldc~ t'111l10 comum. "\:~lbaram dc~~unlulado!'i com o pOUC('l rc!-u"~d(, e. Jb~IlIUOllar.llll h apor.mdu, u. 
dei.\~llIuu a Im:r.:c W p"lp~ia sina 1mb a ~s\:r.l,ari:!. que):.I <.:onhcccndC' d~ cena form.1. n regido :lI! p.:-rmam:::::u. SUhsl':'llIldl'. 
coilluQo. Cl1llhCl.'COOrcs c.l;l'rcg.I;1(1 'lu;;: er;llll. fi \iHUllt-SI:: llUm ao COlO,·..-IL\ do Ri\' Riho.:ira. I.k llndc pndia-<;c; l,l'~C"'ar qualquer 

mo' imclll(). sem. 11\1 tntal~tI.1 . .::~tahck'Çercl11-!õe num pol1t."\ aben(\. de an;mcira ;l c\porcm !>ull!. pn:)l:lIlt .. t~. Pur s<.:n:Jl1 \:alúhcus. 
eririram UI" n'iucambo. qite funcionada como uma cap.!la. iniciaram u déscu"olycr \Inm forma insapicntc de orgllni .... ,,'Y'io. 
A.fi"al era l1lelhor que retnmnr aa alli"l."Ím. 
Por ..... ,llaa de 11-'0. chegou à regi.'lo uma $Cnhora di.: nome' Joana Maria, nalural de Mjn.1~ Gemi!.. que Iceoli/o\l " c;ituuç:io dos 
prcl~ n:sidcntC$ em I\'apbr.mdu,·a 3U3''ês de c::ma <1e :lIfomn Na ob'5l.:n·ac;ão r\,.iW pela equipe pude-se ·ubservar .• lÍuw hoje. 
que flCrmancccm int~"bs obras feitus ninch, no séc,:ulu X\'TlI. cslandu aiuw ~III \'isheif> os ··.:er~" Celtos por ordem dos 
mtncr.ldorl."S. pelos Cs(,:nJ"n~ lta:l.idos pela consuuçao de leitos n"ific:iais, pu", ~'\'iar os rins dil Sl.'U ,:uniU nurmal parol 
poderel\\ g.:l~. 13 co~stestando alguns cstudiosas .. quc IlfimUUl1 '1uc us Quilumbus !IoC da!&nc:lJ'iam em 7 (tU M c.1tcgorins. 
o quc nãu <:unfL"I\: cum a n:aIiUauc. elU qualquer lugar do Rrusil. podemo!; lJpta;Cntar a OS50 de l'\'.aporclndunl, 'IUC mesmo 
tendo surgIdo da mmcr.lÇào. c cientes de que 1UL'i lcrrc.l!l.. c:UsIC ouro. !.euS Uloradore~ I\UI\~ se intcrcssa ... ,tm por i!;~. , . . 
preterindo tocarem sua laVOllfCtS de su~stcncia h·apor.mdtna por Sl.T tJ prindpd L"Clltru. lia .. :onccpçâo <1os neeros da regIdo. 
linha mwaa mU\'imcnta'câo atr3ves do rio. por onde chegcn":\m c Pl,"ium negros tW outr.lS eumunidaw:s "indus rr.1ra rcstall 
socill;s. n:hglOSUS. fúncbn:s. ra .... <. .. ndn de h'llfKJntndu\a wnu ,:Ulllullidnoo csscl\cialtuc1\lc di: IlCtr05, ponanco. de rcmanclõccnte 
de quilombo I 

. t 
OS CRITt!RlOS DE PERTENClMESTO TERRITORIAL 

. I . 
O le\:lntamcnto canom,1 1110!'trou quC:\5 I(i ~'C1t1lunidadc!\ Vale do Ribcir.l. ClUrc ~l.lS haporandu\":1. s:lo áreas dc\'ol\1tm' c;kI 
I3S\adCl ~ S:lo Paulo. Ó!. documentos históricos. ')Omêtdo il.s tro1di(,:&.~ mais. à presença de. mljali l .... 1t.licimwis. ~c"lllériu~ c 
(\Uln.l~ e1emenlos cultuT~is lais ;:()mo 3 igreja de:--:ossa SelU\Ora do RO'Xírio con~truidêl e:m 1791 e lomhada pclo [nnsclh" Uc 
Defesa do PattimÔnio' I ti!'lone:o. .\rquc:olÓgi(,."O. Ani,;l1l'U c Turisti~u. pcnnitiralll IUclltillcill U& Icnt\!. ocupadas peh.'$ 

n:manc.'il.'CnlCS de L'U1Il~uid:itlc!> dc quilomOO!.. 

CM1POS E ATIVIDADES ECONÔMICA.S 
I 

Atra,'és de questionário na comunidade remanescente de l\a[Xlr.Jnuu\<t. a \.'qlllpc dc P'-'S4W&a apUl'OU que o pen;el1lual 4C , . 
habital\l~!. j\ascidos em h aporsndU\'Ll. C de I)I'."O.\>. c:standoo;u<l médiól estimada em 5~.84 anos. ;\ ati\idauc prim:ipal na 

comuntdade: é a Iêlvou;rll com di\ersos tifK)S de plantio. Enln: ~IS ülrill~ c!.p(:ciC!. cullh 3<1.'\S no locul, ~,iStOtll plantações de 
abaca.'-.i. 111ilho. fcijélo. arro? banana, mandioca taiá. eucaliplu. pinltu. ar .... á cle. Quantu ti lllâo-de-OOra .. C;~. "!·l, dO!. 
môr.ldtlrcs trabalham! para si mesmos. 10% pareI si c pam outros. (j.(Í~.:, dcscm'ol\cm alhidadeli UI.l lar. 16"·:, cstilo 
apnscnwdns I! ~.!% mia r~'JXlndcmm satwaluriawcllll:. • 

I I . 

t 
O<)UII.OMHO Dr. IVAroRANDUVA ., I 

"'uponandu\a nos p,rimeiro~ lcmpo~ !oi O Arrolol de Mln.1S. cl1loora documentos antigos afirmem que já era hahiladu. 
mesmo antes da criaç;10 ~I I"rcg.ucsia. Os primcm)~ habil3nt~ de hapor:l1\c1u' a toram. segundo os doc\lI11entoc; rc(hg.ldO~ pelo 
Padre Mcnch)nça. ho;nc1\s dedicados 1\ n\lnCr.lç;10. que Icriam ali se fixadu. com uma ~r.lnUc quantidade UI: cs<:r,,"o!> negrus. 
por, "l,11<! de Ino. Nb prindpio do séCulo X\'U di\UIGo\l-se na t:urOp(I. a.nOliçi" da descobc:na de ('Iuro no BroL"il. que. além 
de rcasccnder O imeresse de PomJgal !'Obre a Colônia. athuu uma mU\'imcnla<,;àu muito gr.lud~ C me inCOlllfotá\el. 110 :imbttCI 
intcm". 30 ponlO de' a Coro:ljllStaurar legislação di.: <.:onlenção e de nnrmalil.aljàu UI.: cxu-.. l;àu w,) lIúnério. E)l~1 kg.i!.l:u;:lo 
estal1:\ (, .. on~"U~1an\,.,,;L~ nas OrdcnaçÕl.-s foilipinas ~ 110 ReJ;imeno <ttS Minas do Arnsil. fc~'Cti\'aml."11tc. em I(ic)~ ..: 1618. 4u\.' 
sen:l di'111g<1<10 son1eJ1tc cm I(I~:! Alé então. nãu ha"ia lri lluc: n:~;lIla&!.e a e~lJ"aÇc'lo de ouro 110 Hrasil. 1-:1\1 170:!. qU<lndo a 
situaçã() ~~ta,a l()\alh\cnl~ ~m controle. em plena "gcnl.;;L da "Idade do Oum". é expcilidll ui" Regimclllu lia lcut.;,lll\i.l de . , 
rc:~ui'lmclltaç:'io. Fsic; Regimento rC7.:I,·a que aô s~r dcsCobcnn Utn.'1 mina ou árcu c-.;plor.lda. dl:\ia S(.'T imedialumente 

I . 

Lotnullicado ao SUPfrilll~lld~me C.1S )''1mas. que. Ulnl\":!> W sua Guarda-I\·tor. u\.'úa rqxmi-la cnlrc O!. 1l1lUeHOS "l\ete$~1do~ 
na e\pk''Ir,lÇiil' O rcgllllcnto tamhêm prc\'il que quem possuísse me do/c cscra,'os Icria que r:u.<.:r uma ·,·L·rxmil;~lo dc lima 
wta UI.' uiut;.1 br.ll;a~. ~OIlI~,nIlC \,) c~lIk1: c aquela !'i pc!'i.'iOa~ quc t:hega"am" ler alem de dOl.e escr.lvOS terIam que rcpanir dUà~ 
hraça~ a mai!'i por c~da \''S\.'ra,·o. purol que I;;ualtnentc todos fie::li't:olC111 lucrando. Ao!'i mineiro!' que eomparcccsscm com 1II1l1S de 
do/(' cscr:l\"o'5. ~o~cntc scnam 1.:()nc~did3.s ár~:ls ad!cIOn,lIS quando ~Itl~fcitoc; todos ('" mdi\"iduos pr':S\!lIlcs .. ':lIqualllu 

hou'·esse lerra >li' repan" <) "'gim,",o '" 1.70' li .. ;.,," wb,,,,,,,,,,,, .. "<' ••• , "'''' .. , •• '''. '''''''''''~ ',,;" oqu", 

'. 
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1l1ln,:ral Por CS!'i': moti\('). ntlul<l!. pessoas embrenhar'.1m-sc em lugare!> distantes um.k: pUdl..·~~":lll burlai :l ngu;lc,. cllli\o , 
estabelcclda ('omo se espalhou a nOlkia d.l ~:xistéuc13 de ouro 110 Vale do Rlbcml.\);lra la se dirigir.!m mUllu!. mimarI..I!>. u.ü " 
mudança dQ nomc u\digcna .winC:1 p.lra t-:ldorado. (omu enU\: 1 i(lO l' 1 no IIJo hoU\ e cran~e5 Illl)\ im,:t1I(l!'i migratórios. a 

ponto de ;1 ("orO<I inICT'\"1T no abandonu da b\ outa. que Já C.1lIs.1\"a uma eri~ no abasll:cimcnlo. cheGou à h· .... por.tndu\ ;1. por 
,·olta d.: I no. UI\\a car:l\"JUJ de mineiros tr;v.cndn seus ~!;cra\()s pura e~lr:1ç~lo do ouro . .I:i ,:om (1 chamado ··Pri,·ikglll da 
TTIlllCn: .... que !iHa\ a u.s penhora 0~ nw\er.loores que n\'c<;scm m:m de Innla ,:sl..r .. , os a scu ~r\Íço. OllU:IS ~x:~soao; fl~:lram· • 
~c n3!. r~~Ó\:s pro:wn:ls. como dc Andrc L()~~ de .~c\"cdo. que :10 morrer ao~IOO anus. tcgou ~u lLUlll~ a Vila. I)O'i . 

iiril1go~ :ull1gos. pcrp;:tuaram·sl! (lS !lOmeS de .10.10 mas Bati!'!la. Dm"llI~u!> Rudl1~lIt'~ ClIllh:t. Capitão Joaquim. c alllda. () do I 
Capilüü-rnur joãn Balista da Custa da Sil\'a ("om jusUJ ra/.l0. n:YCT'ClH .. -;a-sc o nome de Joan3 Maria. n3tural de Minas Gero1i)). 
não pcl.1 nobre.ta de s.. .. Ul~uC. ma!! por toda a !tua di~liuç!lu em tumo das a'iõcs de caridade em favor dos negros daquela , 
região. Tendu \ indo par" (l ;\TT'.Jüli L'asada c(nn André de SOU/ll. c..l1;undo de Portus;.ll, pode-se nfirmar que Maria rcl'lrcscnUl 
anhllu de hUpollllldu\'u. ApU!> u fulccimcllto du primcim c UtJ scgumlu marido. lumnu-se a \;UsaT' com Jo<10 !\.·lémuo:l de 
Siqueira Lima, natural da!; \1inus Gcr.lis .. trolnsfonnnndo dur.mtc \·intc C dOIS anos sml cns.'t em abriGO dos pobrcr. ~ em 
pou'>éldêl dos pcrcgnnos onde cclcbr:nll-sc O Santo Oflcio c se COlÚeruun os ~mais S3CramCnlO~. C:~CCl() o du matrimônio . 
.. ntl~~ dl..~ w,,·iI dc .:apela de ~u!>sa Scnhor..! UtJ Rosáriu dus Pretus. Ao a fak'C\!r 1802, já hu\iu dislribl.líc.kl seus bens aos negros 
que u scniam. ma. .. que n:loporem mlo eram cc;crd\'OS Amda hoje c'\iste em m~os dos moradores dcssns comunidades 
documento assegurando Il leçitimidade da pose dessas t!."rois. 
Cume! ret:unhccc (l MiniSIC .. Tio Nbli(,.'O Feder,,1 - Pr·cx,:Ur.1dOrill da República em São Paulo. "pode-se pensar a o.:upaç10 dessa 
Itcgillo a partir de uma mesma ntalJü histórica e cUII\.l:itual. <tmpliandu-sc. ili..'l\.'iC rmxlu. li ic.k..'11Ii(jca~il\ das <..vmunidadcs I 

\.'Jlnu reman~Clntl'S de quilombo!; par .. us outr~ núcleos rtmlis ncgms do Véllc. Além de lvnpomndll\":l. consicr:lda a mais 
;mligcl doiS comunidades. relacionam-se mmbém. São Pedro. Sapatu. Andre Lopes. NhulIguara.Pcdro C.uhas. Piliks. Mariêl 
ROIia.lIUC c~tãu liClldu objcto de ClIiludus pllrcl clahur.1lfàu de laudu de i ds.:ntiCicação" . 

\ 

~i!MEMORlAL DESCRITIVO 

~1CIC-~ o plC~l!lC tUCUlUli:ll à dCUJl.I1caI.:lu le\ uUu a dl.:itu dI.: ullla glch-.! de tcrr.t...'i dcnmninuu.s ··Terras de 
( .. ')uilulllbu do Bajrm I\"upur.sndu\ a". siLuado no bairro lvapo.Jr.!lIdu\'l1. nu mwlidpiu de Elilimldo P-.!uhslu. 
-= ~. 1\ 1'Cfc:nda glcba ê delimita"', por um polígono irrc!:,'ulilr. composto pelo Rio Ribetra e dh isorC!í d·água!.. ou 
lumba U.I~ aguas. cnLre tiS ooirrm ... il.inhus . .:uja d~lIIarL'at;àll L.:\\! iníciu nu pllnlu O:\-Mo. t:Tl1\'aeJo llll ml1rgcm csqucrd:1 do 
no Ribclr.1. no loe:II conhCC:ldo por "úrolél 1-'1Inda". segue pcl" margem no sentido rio ab.1ixo com distância de :-.:-{C0.411 m. 
uté u pomo 29A M 1. ulldlo!th:i~ n lIU1q;.elU do lio. ~cn\,.'tlo! u e:;c,luclda. !oI.!guilldo ti prim:ipiu pur uma pelJuena· gnua. nu 
scqüênda. por um c!>-pigão. \,.'unfronlando-sc com lCTT'..!s ilil bairro André Lopes. seguc com Olmo 54"56":''' SI-: C 26.06 ll1 me 
o polltO 'o: rumo (~"H·"()"· SE: e '5,"~ In mé o ponto ~I. nuno l~'··n·:,(\" SI-: e -4X.OO Jl\ ate o pomo 32: rumo 0;"32'40" 
(~ .:lZ.()~ 111 alé ti ponlu n. rumo /26"18·50·' se c 54.77 al~ li pulllu 34. nunu ~7"5T3ll" Sé e 6!.20 m até (I ponto ~5· . 
• ;í:!'·17·;íO" SI-: m ntê O ponto ;I(i: TUrno 4"'''7'00'' SE c 27.3~ m ate o ponto 3i: TUrnO /54"O~"40" SF. c :~~.(,x m éllC O ponto 
.18. lumu 4.1"12"00" SE c: 53.)9 (lte o ponto 3~, /rumo -4:'i·· .. 4 ·~I)'· SI-: e 42.17 111 até o pomQ -to. l·ulllU 60''21'10'' SE c JtU7 
até u puntu 41: TUmo *4"14'00'· SE lo! 19.76 111 ate u polUU 42. rulUU JO"llLH'-· SE c 120.36 m ale li puntu 44.: TUmu i 

;í.-;'''''~",. SI-: e 17.69 In me o ponlO 4:': nlmo :,R"OR"~O" SF. c 25.9\ m alé o ponIll46=M2. onde Ulingc II cnsta da serra que 
é u di\ ism d·úguas. üen~lC a c~uefda. !.êsuiudo ~la criSI:l l.1a se .... a. cuja é ti 10l11ba d<'!, á~ua!!. COlúfolllando-!tC .lÍmJo., L'UIII 

lc:mlS do bairro AI'Idre I.op!;."), çom t 7( .... 92 m aL~ nponlll S;I. de ()nd~ pa. .. sa a i.:unl'mnlar se C0111 leTrolS do buirro Supmu. 
~t.uill~ ~I\\ fI\~I\l~. ~M\ ~A5~Jl') lU . ,'O l.,dô d~ t!.!ilmnl\o ,'1t1e lig., e~m ô Nlirr~ P6.'11'O Cl1b.,s (OAtllUI). tel\\M ó pôlUô 
2:!9=1\·1'. nlllOCéll conhecido por '·Balam,:a". onds.: dci.xalllu!. a ui!>ta da serra..: di, isur d·água!.. dcncte a direila s.:guindu 1'.:1(1 
c<lllunllo com nl1110 ."o"n ',0" SE c; ~':'.9X ale; o ponlll ~:lO: TUrno" 7"(:1 '00" SE c 93.79 m alé () ponto ~~ I: rumo ~~":'\7'()IJ" 
Sé c .~".,,~ lU alé U (llJIIlU 2~2 :'.H. ~t:nele ;l e!!quen:t..l. alrnH!$Sc1 c dci'<I o C<lminho. confronlnndo·~ com .1S len;}!! do blllHO 

I\:dro ('lIbaS. com rumu 7t"~4'JO" ~T ..: 8\.1Xllu <tIl' u puutu n3. nlll\~ ~<J"22'oo" NE e 23.02 lU clle u puniU 1:\4. rumu 
(i2".'II':;o"NE e 35.~:- lU ate o ponto 2.1~: rumo 57" 24":;1)" t-.TE .... 2:;.29 m alé () pUnl1l1:-:6: rumu 6J"II'40"~'E e :~7.11 m ale 1 

o pomo ~:;7: rumo 87'·:;I.)"1U·· NE e 56.72 TIl até o ponto :n~: rumo 8:\"~(i'()()" SE ç 25.M m alé O ponto ~'l'l: nmlO 

71"; 1·,0" SI-: C 21.W m élLe.: II pontu 240: rumu 22"30'20" ~E t: 47A7 lU al~ O pomo 2-1-1. nuuo 30"3J'30"!'o:E e n.·H~ lU al~ I 

o pomo 2-1-1. rUBlO J2"21r~o" 'I-: c 1(,.72 m .uc.: II pnntu 2~3: rumu 17":-:2·.~()" NW lo! JJ.1J4 lU até U (ll,Ill(1 244. rumn 
I:!·'II·ltl" NF. e J4.'10 m alé I' polllU 145: rumu JT)O'21l" '1t-: e IfI. I'Im até o pontO 2~(', fUmo 'W'IlWOII" '\:t-: C ,7.'10 III 

ate o pomo 2~7: rumo ~7'·~9·5()'· 'TE c 36.95 m alé LI polll'J 24~. rumu ~2"1')'20" Nc e 31.56 lU ~Ite u polllO 2~~). IlUUlI 

17"~2 'ou" 1':~ c 21. óJ lU ale o pomo l:,n: nlOlO 12"1)~' lO" '-"F .: fi4.:Q m até tI (llmln 25 t: rurnu 28"28'20" ~[ c ú1Jt' m 
ate o ponto :!5:!: nmlO .W"~·40·· NE 3::.18 111 até u punIU 2:'). Hllno 11.,,"1(1'0(1" !\fJ-: e 40.79 Il\ me o ponll) ~5~: rUJllO 
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.~.,I'n8·.'o·· ~E C 36.2.2 111 ~te () ponlO ~~~: fUme) 7~"II' 50 ~1:: c -'o.')~ !li ~nv.allul' u currcl/.u Embu. c na luart;~llIl!l>Y.lI~Hla du 
m.:smn 1~01()~ () pomo 2~(i: ~ t5~ cOllunuando com nlmo R~"~ 1 '~f1" SE ;: 81.(,fI m ali: ti punIu 2~7: \:un[wmanulI-sc l'UIII Icrra~ 
do Pcdrl1 rubis: rumo 19":'lr30" ~L c 3~.67 tU ate o ponto 1'11'\: n1l110 .'~".~~'."II"1',[F. c .t.'I,2~ m u~ o ptmLO ~5':': rumo 
,()":!~',(l" Nt-: e ~.~.Oh m;ué II ponto ~ÚI): rumo 48"'5(1'00" SE;: 22.(.\) Hl ale \) ponlo :'fll. fUllll' 7M",o'to" ,t-o ~ ~1.'1I111 
JI': II pOlllU 262: nuTlU 71"~tI'~U" \E e :'~.~(I m ate o ponto ~(,:"': rumo fi1"15'~()" ~L c 107.40 lU ale pulllU ]6-t. nllúu 
,,",2"(~'" ~t-: C 12.40111 alc II pOlllO 2(i~. rwllO oT'48'40" NI:: e 39.~)' 01 ~lte (1 ponto Z(,(L nl1no n7"~~':!O" ",,1= .: 2~.~\) m 

f\(. 1"'."'11\" l'l' li 'I)" "'-11 (11)111 ,)""" ll[ (·.,r I' I I "ll ' '" I.U.~ " tA'.u,\I _'17 . .I\,Uuu ..... '_ • .... ," {U~ " 1-"''''4'' _\.' ......... " ""+,, '1 " ~ _ ..... ,.' .... ~,~ fItJ t""' •• '" -' . ""u.u\;" 

\I~"l,'ill'" NW;; 47.4\l n, àl~ O pomo :~L rumo 1')"1:""," '\\\' e 2:',27 m ;\1; o p(ml~) :!7:!; rumo 17"1,r:;o" ~W \.: 6~.')5 III 

;~II~ o pomo 17~~ nUllO 09"~,'lc" ~t- I.: 2R,1~ 111 ai:: (I pmlll' ~":'4. nuuu 35"4~':';lr' ~E to -l'.l.ll til ille o I)()Il\') !7~, rumo 
20"IX 11' . '-"[ C ó~.75 III ale o pomo 27(,~ nlmo ::<;"ox'lll" ~"E.: 47.8~ In al~ \) pumu 277. nunu 19·'.l')"~O" :-.:t r:: ~() .. '~ 11' 

ate () pomo :'7~: nlmo 0'1"1 1':11" '-.'"E ~ ~:!.:~ m ale o pomo ~7SA: ntmo (),,"~~'~O" NF c ~(i,02 In alé () ponto ~~I.': rumo 
~~"~ 1~'1" NC C ~-4.U() ih :ue o pomo ~Xll: Olmo ~ l"IO'411"l,;!: -: .~IJ.S2 111 ali': \l punw 2:0::1. IUmo L \"H'IO" "-t- ;;. ."',(111 11: 

até o poOlO 282; na L3goa 5eC"J. seguindo em frente com rumo O~"~~·"n" r-.;W c ~90.91 ate o pomo 29~: rumu ()t)"1()21j"' NW 
c 32.!lO lU . cruzanc10 o ,-i1rrcgu p(b~. ~ !la margem C$q\\crd3 do mesmo. tcmo~ o ponlu :!C)5A- M6. &Cgulndo c:onfrnntando-!<;c 
com ClS l~'1T.1..~ dtI Pedro l.:Ubas. com rumo ()9"16'20" NW c 2-'.12 m al~ O ponto 296: rumo 2512"50" NJ::: c ~2.!i7 lJl até o 
~1\16 297: ,,,mo IlJjS5':iO" NE C 28.~~ m até o pomo 29&, rumo lO"lIl'lIl" 't\;"E c 3 .... ')1 111 =tlé o ponto 11:11:1; ml1lo 3!1"\3'SO" 
NE c 28.7') 10 ale o POl1'0 'mll: rumo 06"047";&0" Nt: e :!8,IR m ate o JX)nto 3tH: rumo I~~~'-'lr' NW c -'7.9~ III até o ponlO 
3~)1: rumo 11"07'10'- NW C 44.1$5 m mé O ponto ~~03~ rumo 22"2C,W" NW C oU.oU In at~ O ponto l()~: rumo (,~ 1'''0'' NW 
C K1.211 m ate o po11tO :m~J\; rumu 46 .. ~6-20-· NW c 72,71 m aLé o punlu 3tHB: tulUO ~ro~'.u>" NW c 41.27 10 ale (l ponto 
'O~: rumo 5""15' 10" 't'iw e 4().(,7 m alé o pomo 306. rumo 5 1"")':\0" ~"W c 16.73 m até o ponto W7: rum" ~"18'()()" NW 
c 17,()S In ate o pmto ]()X: tUmo 69"33'00" :'-IW e 21}.5~ m aLé o JX)RlO 309; rumo 1lt"~(í'20" NW c 12.0\) UI ale o pomo 111: 
rumo :;1""0'00" NW c 31$_91 m .u~ o ponto 312: rumo ()lr'~2'~()" NE c L8.U7 m :lte O ponto 11:\; tUmo \2~'30" NW e 
~1J.62 m ate o ponto :H~: rumo 13"Sl-oW" NW c: ,~~.O~ 10 a~ O ponto 31j; rumo 2""10' lO" NW c 48 . .58 m :ué O ponto 31Ci: 
tUrno ~()''3:;'()()-- NW e ~7JI~ m ulé o ponlo 317: IUmo (,~"2S'SO" NW c 27.80 m :né o ponto "9: TUrnU 69";\11"20" NW C 
~2.1; 111 <lte O ponto 32'0; rumo 7~"'.w·CI()" '1(\\' -'2.?2 10 a\~ o polltO .'\21; rumn 77"!lI'20" ~\". t 2'.')~ "' alC o pnnLo 3:!2: 
rwno 61"21'30" SW c ~4,1JIl m ate o pomo l!1: TUmtl73"13'10" SW e ~1.('7 m ~ué tl pom" 324; rumO j(H"~7'2()" SW.; . 
. U,()U m ale O ponlo 32~: rumo (,7"I.~'IO" SW e ~7.~7 att o ponLtl 326. tWllO 1l"27'()O" SW c 47.47 RI at~ u ponto nH: 
rumo (i7'Y'T20" SW c 204_]7 111 até o ponto .DO: rwno ~8"47',()" SW c :;0.04 In ate o ponto 1'\ 1: rumo ~8"21' )(l" SW e 
~".92 tU ate o ponto :;:;2~ rumo 76"\)6'00" NW c ~ 1.7~ m aLé O pomo 3 '\'\: rumo (,~OO9'20" NW c 22,81 lU at~ O ponto ~:\4: 
rumo :,!"):!'W" NW ~te O ponl<.' .~.~5; rumo 5.5''09'11)'' NW c :,;;.4-' m alé o ponto ~.'(l: mmo (~"18'!lO" NW c:: 5IJ.OO :nc O 
pomo 337: mmo 7~"~1"5()'- ~W e 4-7.00 111 até o ponlu .B8: rulllO 6;":'(,';1)" , .. W m alé o pomo 33~J: rumo 6é!"I~'~n" ,,"W-: 
2~,ltII m aL~ opomo 3~(): rumo 8~"47'OO" NW c ~~.lK m até o ponto .i41"'~17: no caminho que \'em da Balaru;a. no ponto 
..!2.!.I ~1:-. nestc 10c;l1 n:LUrn:unos a crista da serra que c u uhi!oOl d'átuas com o hairro Pedro Cubas. com o qUIl1 eonLinua a 
t;O"fromar-sc: seçutndo com dcnc~u a dileiUl COIU 107.81 m encontramos o caminho do B<:ngaLá, onde Lcrnun1'l o c~uninh(\ 
que \'Cnt Ua l3aiança. ~pós CIU7ar o c.:aminho de Bcngalá e &lO Indo dc5lC temus u ponto ~~lA,-MH; ~guindo.:m ffl'1\LC pela 
toniOO das ág\~IS, c.:onrmnl3ndo-se com ~lS lCTT"tlS de Pedro Cubas. com K~",,27 m '-"I1conLr.slllu~ O pol\lO ~lt'l-MII, ao Lado do 
L:anllllhu que liga o bairro I'edro Cubas . 10C<l1 denomin"úo S~"TT'.s Gr.uwc. ,iraudo ti esquerda confrontando-se cum as lerr.l') 
dc bil1rro Vargcns. !lCguiluos pelo caminho na criS1.3 (b serra, com 1.7'11.47 m ale u ponto 4()~ \1111; com dcO.::xào as direita. 
crua c deixa o caminhu que segue para " Vila h apnrandu\"3. com 1, 191,~ 7 m seguindu pelu cspigao l:Iesccmo$ nl': o ponto 
~lC;A-MI1. na n1c1rgcm direita. após CllWlr o rio 1i000'tl uu hapur.uu1u\<l, !lCguindo em frente ~uhindo pelu I.'nCO$I~ com 
1.187.1\4 m, Lemos uipoDto 45~-'11!; ,;r.mdu a l'SqUClda !IC'~uindo pela di\'i~r d·águas. C confrontando-se com tCrrolS UO 
bairro S:1o PedIo. com 1 011.30 m CllCo11tmm05 o ponlU 47.l-MD. dobramos a csquada com 179.43 In lemos o 1'0"'(\ 
476-:\1I~: nrclndu a' dirci13 e seguindo pçlo di,i!oUr. ~"OJll 304.42 In , Cllectnlrolmos o pomo ~K2 M15; virando à c!KJucrda 
..:onlinuaudo pelo c11"isor d·águas. con.úollmnd<:>-~ Ctlm aS terras do bairro t-:midiilS, cum 1.606.68 UI ~bcr.amos:lo ponto ~ 17. 
110 espigão c ~uminhu que liga a Vila de I\"apur.uulu\·a paSSc'1ndo pelo ccmiLério: dobrdmos n direita. seguindo pelu l"l!f'ig:lo <b 
Coneslil. C pelo ca~inh(J que 5eb'Ue Cl crista do di\"isor d':\guas com 1.787.12 mau: u punto 'i~7· MU" próximo a uma 
Cigw:it:ll br:l1lC3_ elo lado dirtiLu~ conlinuando. confrontanull-SC t:um a!> tetras do bairro Emidial\. após cnu.ur a c!M'Jda da bal~1 
de:São l'cdm. cuja dá acesso "mO\OTú.udn" à Vila hapemmdu\"a, c.:om 101.4\ lU ,amos encontrar o ponto OAElMO. onde tc,~ 
iuidu a uemarcação IC onde fa;hamos O polígono. 

Abrange o poligono acima des\..';to a área de J l.581.1011.1I(l m2. ou ~.158.11 \ta. uu a,nd., 1 10:'i,OIl 

alQueires poIulista. I 
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Fundaçtlo 
li alMJNÁRlo TEOLÓOICO DI CANDOMBLt DO BRASIL 

RlPRlSIN'fANTI DOS ~SSES mSTóRlcos li: ESPAÇOS SAGRADOS 

Exmo. Sr. 
Senador da República 
Eduardo Suplicy 

Prezado Senador, 

São Paulo, 20 de novembro de 1997. 

. . 

Ao comemorar-mos O DIA DA CONSCI~NCIA NEGRA. neste mês de 
novembro, a Fundação AXÉ ILI~ OBA. irmanada nos seus propósitos 

, de representante dos interesses históricos da nação afro-brasileira, 
manifesta-se' através da palavra escrita. e'sperando que essa • 
conscientização aprimore o ideal da união e fraternidade entre todos os 
homens. 

Ansiosos e esperançosos que a República Federativa Brasileira 
também alcance esses ideais, ane~~lT'os nosso p~recer if'!lpresso para 
. que possa ser inse'rido nos anais da Democracia Brasileira .. 

Cordialmente, } , 

" , 

DlfI DfI'ConSCIEnTllfIÇÃO H'EaIA 

., ! 

. ' I ~ 

• • ~ • - I ~ ,. ( • • • t _ , 

Hoje DIA DA CONscttNCIA NEGRA é Um dia muito, importante, pois s~, pode fal~, ' ~ 
abertamente sobre um assunto polêmico e altamente importante que é o PAPEL DO NEGRO N~ 
SOCIEDADE BRASILEIRA. 

Nesta dita encontramos um canal aberto e podemos falar sobre a força da Raça Negra que. 
apesar de nio ser reconhecida, representa grande parte da Sociedade Brasileira. 

o negro tem que falar alto, gritar, assumir: "SOU NEGRO E TENHO ORGULHO DE SER 
NEGRO". . 
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Isso nos enriquece, nos dá poder e equilíbrio de vida e isto ocorrendo, alcançamos i.ntegração 
plena de nossa raça, que unida poderá transmitir aos não negros, seu valor, o que criará parâmetros 
para reflexão geral e causará a tio importante mudança, onde cada negro se respeitará e paltsara a 
receber reconhecirriento e respeito social. 

I 
,,,,' , 

Cabe ainda ressaltar que esta data, nos convoca ao compromisso de transfonnar cada dia vivido 
, em dia de conscientização negra, conscientização esta que deve partir de dentro para fora de cada'negro 
que lu.ta honradament~ para atingir o patamar ideal de igualdade e respeito social. 

. I '. , 1 

f- " ' , 1 

A Hist6ria do negrô no Brasil, é a saga heróica de um povo que foi brutalmente arrancado de 
sua pátria, exposto' a uma cultura completamente diferente e privado totalmente em sua liberdade e que 
apesar de tudo conseguiu manter-se unido e guardar em si sua cultura e sua força vital. . 

t " 
O Povo N~gró lutou' muito para se manter vivo, íntegro e forte. ' 

f • ) 'I • • ~ ~ : , I 1 
' '. · ',.' , - . ,-

Muitas v~~es este povo, teve que abrir mio das suas necessidades, e s~ a~aptar ao, novo pais e a, 
nova e terrível c~ndiçlo a que estavam subjugados: trabalhando muito, recebendo, maus' tratos e 
passando por horr;íveis humilhações e agressões. 

I 
L , • t ~ --li ... ~ 

Porém, ~.lntev~se unido e s~guindo alider~ça de bravos 'guerreiro;. lutou muitas vezes até a 
morte para pre5en.ar seus ~i;eitos húman~s e a integridade de sua raça, 'i,,_ ~, Y 

, t'" o" • t . • 

E. dai queiretir~os nosso poder. O conhecimento de 'nossa história de~~ servir para reflexão e 
para traçar metas para que continuemos o trabalho e a luta de nossos antepassados utili7.ando a~ 
ferramentas que temos hoje. O Povo Negro tem potencial para atingira vitória final. 

j " " , 
Para tanto temos' que combater o preconceito velado é covarde q~e até hoJe tenta nos 

menosprezar e nos tomar fracos e impotentes. ".' , I 'J 

Temos qut nos lembrar sempre que um povo forte e unido atinge seus ideais. , 

O sistemà social acrescido do racismo vil aposta na competição individual:para anular qualquer 
movimento que estimule a coeslo coletiva e é contra isso que devemos lutar. Precisamos nos articular e 
organizar metas 'para garantir à' conscientizaçlo social, que os negros são parte' integrante e ativa da 
Sociedade Brásileira. , 

. 'Com aboliçlo da escravatura o negro se viu diante da diflcil tarefa de se integrar. sem apoio 
algum; à uma, sociedade doente que em sua maioria acreditava na inferioridade negra. fato que perdura 
até hoje. 

, Muitos negros ainda se subjugam à aprovação prévia do não negro, para suas ações diárias ,I ' 
'> 

Estar aq lado de um branco pode" abrir portas .. para muitos negros, mas a agressfto emocional 
sofrida é devastadora. ' 

i 
! 
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No Brasil os nlo negros podem atingir altos padrões de vida, "podem também ser pobres ou 
viver na mais profunda miséria, porém os negros tem que ser todos pobres e miseráveis e· quando não o 
são, sofrem o preconceito e a desconfiança geral de que estilo e~volvidos em negócios escusos. POR 
QUE? ' Jl . • • 

Os negros tem que ser sempre incultos, quando não o são, sofrem.e slo taxados de perigosos e 
revolucionArios. "., 

, ",. .." '.. ,,;. . ,I, 
Por que negros slo vistos sempre de maneira diferenciada ? Por que quando um negro é bem' 

sucedido,.tem-se sempre uma justificativa absurda? O Negro nunca é trabalhador, por que? 
• • I, j , . 

, 
Preconceito Sujo I -, . . I, ti 

,1 • ,.. . ~ .. '. 
Infelizmente ainda hoje, muitos negros deixam-se levar por essas correntes e acabam 

discriminando a si próprios. Um exemplo: alguns negros se sentem superiores.qu~ndo se relacionam 
com mulheres brancas, e como se isso não fosse uma coisa normal menosprezam a mulher negra que 
sofre também, pois é vista como objeto sexual que pode ser usado e descartado à qualquer momento 
Enquanto que historicamente vemos as mulheres negrâs'cómo' inémbros ativos na luta pela' iguaidade. 
desde o irúcio da vinda dos negros' para o Brasil,.'ôútró· fator que faz ·co~· que·o negro sofra' 

idiscriminação é a religiosidade onde podemos observar' diariamente a' persegúiçllo j aos que se' dedicam . 
ao culto dos orixás, onde slo acusados de crueldade por imolar animais . 

, ". ~~ ~ - jI ...... ,., _~ f.', ,I I t: "v 

Não seria violência maior destruir a Amazônia" construir, barragens em locais onde vivem 
pessoas, sem dar as mesmas condições de opção, deixar que até 'hoje .éxi~ta trabalho escravo nos matos. 
que crianças sejam exploradas e não tenham ~ireito' á e~ucaçã(). Permitir que idosos sirvam em 
condições sub humanas. "I F .• ':','. ,,'.,' ~ (".: .. " • " , 

. .. l~~:, ...... i \.'.'"-'~ ~'"~''' ., 

Onde estâ a superioridade de povos qué' compá~ttam com isso ? .~' ~ J ~ , , . 
. Montanhas, cachoeiras. florestas, animais silvestres, rios, o mar ajudam 'nossos ancestrais a lutar 

contra a opressão sofrida pelo povo negro e 'temos por "dbrigáçãO 'paitlcipar'desta conspiração cósmica 
contra os opressores. ' , , , ," . ,",,:" :",1. , '-', • ,. 

' .... ! I \. r. f" ,i;'· .. 

. ~ , . - ~ .... ', ,,' t fi . ,j .... ... ~ ..... ...- r " • to • - ,. .... 

Vamos nos unir, para que o fim do pr~coriceito 'rião',seja.umaespe.rança remota e ilusória. " 
. _ • ~' ., I \ . It: , 

·1untemo-nos para destruir o preconceit()' pobre, 'pequ~~~: '~~jo e ~~várde: , 
"i l' I' . ," ., . . . . ~ '~ .. ;,. .' I' ~;. ". ~, . ~ 

Sej~os livres, integros, honrados, luta~do po~ ~~.~tJ~do.nielhor, pO,rém sem perd~r jamaj~ 
nossa magrutude. , . .. '," .' H,;.' 

1.} ~". ' l, j .' l '.,' . ~. . 
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su- notrcia, esses homens, mulhereS- e crianças eram in-
plicy, o Sr. Romeu Tuma deixa a cadeira da conscientemente o objeto de uma singular experiên-
presidência, que é ocupada pelo Sr. Antonio cia no campo da engenharia humana. Uma expe-
Carfos Maga~hães, Presidente. riência que iria alterar para sempre a face das Amé-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ricas - e de todo o Planeta -, fundindo corpos, senti-
_ V. Ex!! será atendido na fonna regimental. mentos e culturas e redesenhando definitivamente o 

Concedo a palávra ao Senador Abdias Nasci- mapa das populações humanas. 
mento.' As primeiras levas de africanos escravizados 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PoT - haviam chegado, quase 200 anos antes, aos portos 
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, de Recife e da Bahia e à Capitania de São Vicente, 
srªs e Srs. Senadores, sob a proteção de olorum, ini- no sul, trazidas já para as lavouras de cana-de-açú-
cio este meu pronunciamento, que é feito não somente car, as quais se espalhariam em pouco tempo por 
em meu nome, mas também no do meu Partido, o toda a região costeira da colônia - sempre tocadas 
PoT, e de toda a ~cada pedetista desta Casa. pela força do braço africano. Sua origem era, basica-

Naquela derraderia noite, ao revisitar os even- mente, a parte sul da África; em especial, Angola e 
tos dramáticos tranScorridos nos últimos meses, o Moçambique. Embora familiarizados com a escravi-
Capitão dos Negros fechou os olhos por um momen- dão dos prisioneiros de guerra, comum no Continen-
to e se viu, junto com seu povo, à frente dele, lutan- te africano como em todo o mundo antigo, o regime 
do a batalha final no mocambo do Macaco. Era um a que seriam aqui submetidos não era, em absoluto, 
cenário de sangue, do sangue de negros e de bran- semelhante àquele que conheciam. Não se tratava 
cos, igualmente vermelho, misturado e justaposto, de escravos de famílias nobres realizando serviços 
confundido na dor e' na morte. Na mesma morte que domésticos. Seus senhores não se pareciam com 
levara tantos e tantos de seus melhores guerreiros, eles, tanto na língua como nos traços físicos. Pior de 
homens e' mulheres: Gente que um dia seria descrita tudo: jamais poderiam voltar a seu lugar de origem, 
como estimando mais a liberdade entre as feras que do qual os separava o grande oceano. 

a sujeiçãO entre os homens. Sentimento que os fize- , O Capitão virou-se para o lado do sol nascente 
ra fugir de fazendas e engenhos para se refugiar na- corno que a evocar uma terra que jamais tinha visto 
quele sítio naturaimente áspero, montanhoso e e que, sabia, jamais iria ver. Conseguia enxergá-Ia, 
agreste, com tal espessura e confusão de ramos porém, pelos olhos das tantas mães-grandes que lhe 
que, em muitas partes, é impenetrável à luz, para alõ haviam descrito aquele lugar gigantesco e misterioso, 
fundar Angola Janga ou Angola Pequena. de impérios e reinos ricos e poderosos, de paisagens 

Corria o ano ;de 1695, e a Capitania de Per- grandiosas e de animais magníficos que mais pare-
nambuco vivia ainda os tempos de fausto de um ci- ciam o produto da embriaguez ou do delírio. Sua visão 
cio da cana-de-açúCar que logo cederia vez ao ciclo o levou a palácios monumentais e minúsculas aldeias, 
do ouro, o qual acabaria deslocando o eixo da eco- a grandes montanhas, imensas planícies e enormes 
nomia colonial definitivamente para o Sul. Fausto, é desertos, fazendo-o percorrer uma variedade de cli-
verdade, para uns 'poucos fazendeiros, senhores de mas, do mais agradável ao extremamente agressivo. 
engenhos e suas famílias, cuja riqueza permitia ali- O corpo cansado de tantas batalhas e feridas malcura-
mentar-se com prOdutos importados de Portugal e das obrigou-o a sentar-se à sombra de uma grande 
das demais colônias. Mas, 'para a maioria do povo - palmeira, trazendo-lhe à mente as cenas, quantas ve-
leia-se: dos brancos -, a realidade era principalmente zes descritas, da captura dessa gente em guerras 10-
a fome, cruel e oni~resente, numa região que produ- cais, sua venda a traficantes europeus e a terrível tra-
zia cana, cana e: tão-somente cana, sem espaço vessia do oceano em navios cujos próprios tripulantes 
para a agricultura de subsistência. Num cenário que, chamavam pelo nome terrível de tumbeiros. De quan-
por sinal, pouco m~daria nos três séculos seguintes. tos haviam perecido em combate, rebelando-se contra 

Se assim viviam os brancos sem posses, mais seus captores ou simplesmente de fome, sede, disente-
terrível era, com ~erteza, a sorte dos negros. Trazi- ria e escorbuto, os corpos atirados ao mar para saciar a 
dos de sua terra natal, onde viviam em comunidades fome inesgotável dos tubarões. Das tantas formas de re-
diversificadas pel~ língua" pelos costumes, pela reli- sistência nos locais de destino, incluindo o suicídio e o 
gião e pelo grau de avanço tecnológico, reduzidos à infanticídio, a fim de que seus filhos não crescessem 
condição de esc~avos e obrigados a atravessar o como escravos, e a perigosa fuga para lugares de difícil 
Atlântico na maior migração forçada de que se tem acesso, tendo sempre a morte à sua espreita. 

I 
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Data de 1604 o primeiro contato do destaca~ plina do seu capitão e general Zumbi, que os fez 
mento do exército colonial português, com aquele destríssi~os nos usos de todas as armas, de que 
que viria a ser conhecido como o Quilombo dos Pal- têm muitas em quantidade, assim de fogo como de 
mares. "Quilombo·, palavra que o mais conceituado espadas, lanças e flechas·. 
Dicionário do Português falado, no Brasil, o Aurélio, ,. 
expressando a visão turva do colonizador" define, 
simplesmente, como "valhacouto de negros fugidos;', 
algo como mero covil de ladrões. Se assim fosse, 
como se explicaria a longa sobrevida dessa heróica 
comunidade atacada que foi, continuamente, pelos 
portugueses e também pelos holandeses, durante a 
sua breve e malsucedida ocupação de PernambuCo, 
em meados do século XVII? Registros históricos as­
sinalam mais de 30 expedições contra Palmares, em 
cerca de 90 anos. A única explicação plausível para 
a sua resistência reside na extraordinária capacida­
de de organização militar do seu povo. Usando 'da 
clássica tática de guerrilhas dos resistentes'de todos 
os tempos, os palmarinos surgiam antes das"tropas 
que chegavam, para persegui-los, e se embrenha­
vam pelo mato, deixando aos inimigos apenas mo­
cambos vazios. Lançavam emboscadas e desapare­
ciam na selva, onde, depois de uma ou duas geraç~­
es de "filhos do mato·, tinham a vantagem do conhe­
cimento do terreno. Em casos extremos, todos eram 
mobilizados, sem exceção das mulheres, que, nes­
sas ocasiões, segundo o testemunho de um espião, 
"mais parecem feras que pessoas do seu sexo·. 

Até bem pouco tempo, nossos livros didáticos 
costumavam difundir a idéia de que os africanos 
aceitaram docilmente a escravidão. Bem diversa era 
a visão daqueles que lutaram contra os quilomba­
dos, como o senhor de engenho João Fernandes 
Vieira: ( ... ) chegam, pois, os nossos soldados' aos 
Palmares, onde os negros, como senhores dos in­
trincados caminhos e escondidos lugares, lhes ar­
mam ciladas, matando a muitos que marcham carre­
gados do sustento que levam, e alguns largam tu\do 
por fugir mais desembaraçados, dilatando a vida, 
mas não evitando a morte, que por mãos da fome, 
interior e irreparável inimigo, depois padecem. ( ... ) 
Quando chegam os nossos às povoações dos ne­
gros, levados por guia, ou por acaso, os acham com 
fortificações de estacadas e fossos com paus agu-

')dos para os que caírem neles; defendem~se com va­
lor naquele primeiro ímpeto, resistindo ao assalto e 
peleja com que os investem; vendo-se ~pertados, se 
retiram pelos Palmares dentro, para onde não po­
dem ser seguidos, porque aquelas estradas só sa­
bem andar e dentro daquele labirinto de troncos têm 
retiradas as suas famílias."Q mesmo senhor de en­
genho enfatiza a "prática militar, aguerrida na disci-

A memória do Capitão fê-lo recuar 40 anos, 
trazendo-Ihe ' à. mente o bebê franzino entregue, 
como se fora um animalzinho doméstiéO ~ uma 
"cria", no ,rtJcfe,linguajar dos escravagistas - ao pa­
dr~ Antôni9 Melo. Isso aconteceu logo c>.pós a expul­
são dos holandeses em Pernambuco. C Governador 
Francisco Barretó e_nviou uma expedição militar con­
~ra :~almares'lNum.primeiro encontro, a expedição 
teve êxito e, fez um lote de prisioneiros, entre os 
quais estava ele, ainda' bebê. Foi parar nas mãos do 
Padre Melo:, na vilá de 'Porto Calvo, perto de Palma-

,res, usada'comó base de' operações contra os aqui­
,Iombàdos. Batizado de Francisco, o menino revelara 
grande inteligênéia, aprendera a ler e escrever - pri­
vilégioúnico entre,os do seu povo - e se tomara co­
roinha. Nadà disso,porém, o colocara em dúvida so­
'bre-quem realmente era. Um sorriso, entre irônico e 
'benevôlente, assomou aos lábios do Capitão ao mi­
rãr. o reflexo de seu rosto nas águas escuras da la-

, goa ~ilumi'nadas pelo brilho da lua cheia. Imaginou a 
reação 'de espanto do sacerdote quando, aos 15 
anos, o menino fugira para se juntar aos negros le­
vantados de, Palmares. Por mais bem-intencionado, 

:0 padre n'ãó podia entender o sentimento daquele 
menino, desejoso de fazer parte de uma luta cujo 

, objetivo não era a liberdade de um só negro, ou de 
um grupo de 'negros, más de todos os africanos es­
cravizados trazidos para aquela terra estranha. Mas 
todo aquele 'aprendizado, se um dia parecera inútil 
diante da nova realidade dos mocambos, em que o 
jovem fora obrigado a se iniciar principalmente 'nas 
artes da guerra, ,m~is tarde se revelara um fator im­
portante, no enfrentamento de um adversário que ele 
conhecerà de perto, ,convivendo lado a lado, em to­
das' as súas 'quálidádês e fraquezas. Lembróu-se vi­
vamente de Ganga Zumba, mestre dos mestres da 
gue,rra, de 'seu irmão Gana Zona, de Pedro Carapa­
ça~ de Amaro, Arotirene, Qsanga, Andalaquituche e 
Ganga Muiça,: e de todos os malungos que lhe ha­
viam ensinado á ciência da vida e as artes da morte. 
A imagem de Ganga Zumba evocou-lhe a dolorosa 
divisão "ocorrida. no quilombo, o quando o velho co-

o mandante decidira aceitar a oferta de paz do Gover­
nadorPedró de Almeida, incluindo o posto de oficial 
do exérCito português. Em trOCa, ele e seus homens 

,'t~ria~ de caçar~pess6almente e devolver aos anti­
. gos donos os escravos fugidos. Ah! como fora peno­
sá a decisão dê 'güerrear Ganga Zumba, seu antigo 

.. ' 
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chefe, por todos os meios necessários, até mesmo o, Estado e do povo da Paraíba pelas comemorações 
envenenamento. Mas'tivera de ser assim, não havia do Dia de Zumbi dos Palmares. 
outra fonna. Era prec(so lutar até que o últir;no negro' O SR. ABDlAS NASCIMENTO (BIocoIPDT - RJ) 
estivesse livre do domínio dos brancos. Mesmo que -Agradeço a V. ExA. 
isso significasse ter d+ co~ar a própria came. . _ Sr. Presidente, já estou chegando ao fim e 

A mesma oferta feita a Ganga . Zumba, em agradeço a sua magnanimidade de me conceder 
1678, seria repetida ào próprio Zumbi, dois anos de- mais alguns minutos. . 
pois, agora pelo Govemador Aires de Sousa e Cas: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tro: "perdão· e liberdade, para ele e sua família, ~ni - A Mesa não poderia deixar de aceitar o pedido de 
troca da traição à causa. A recusa peremptória fez'o V. ExA, mesmo já tendo ultrapassado o seu horário, 
Govemador entender melhor a situação. Zumbi' não principalmente por se tratar de uma homenagem à 
se dobrava. Seria preciso 'derrotá-lo . mllitannente. comunidade negra. 

, I 

Poucos seriam capazes dessa proeza. :, '. O SR. ABDlAS NASCIMENTO (BIocoIPDT - RJ) 
No século XVII! as palavras paulista e bandei~ _ Um ano depois, em setembro de 1695, uma tropa 

rante eram quase sinônimas, mas com uma conota- composta de moradores do rio São Francisco embos-
ção bem diversa do que se poderia imaginar hoje em cou um destacamento de Zumbi, chefiado pelo mulato 
dia. Em lugar de respeito e admiração, evocavam Antônio Soares, que foi aprisionado. Sob as cruéis tor-
antes temor e desprezo, pois se referiam a uma gen- turas que se possa imaginar, Soares se viu forçado a 
te rude e sanguinári~, cuja principal atividade consis- trair Zumbi, que se escondeu na serra Dois Irmãos, 
tia em prear - ou seja, caçar - negros e índios fugi- numa garganta próxima à cachoeira do rio Paraíbas. 
dos. Sujos, descalços e cobertos de trapos, nada ti- Cercado por um inimigo superior em número e annas, 
nham da imagem romântica que depois se fez deles - Zumbi defendeu-se bravamente. 
as botas inclusive. Quase sempre mamelucos, filhos Uma vida inteira de guerras aguçaram os ins-
de homens portugueses e mulheres indígenas prea- tintos do Capitão. Sabia que a Coroa portuguesa 
das, eram·à época o, produto mais acabado da misci- não desistiria, enquanto não o houvesse aniquilado. 
genação promovida :pelos lusos, aos quais serviam Precisava de tempo _ e não pouco - para reunir os 
como eficazes e temidos cães-de-caça. Domingos Jor- malungos que haviam sobrevivido à queda de Maca-
ge Velho era um d~s homens,' ou talvez o pior de- co, encontrar outro lugar seguro para instalar seu 
les. Por isso foi escolhido para derrotar Palmares. quartel-general e de lá reiniciar as incursões a fazen-

Era uma empr~itada dificílima, já se tinha visto, das e engenhos para libertar seus futuros soldados. 
e para levá-Ia a cabo foi necessário reunir um exérci- Mas o tempo tinha asas de falcão. Se ao menos pu-
to de 9 mil homens, 'entre combatentes e retaguarda. dessé paralisá-lo ... A noite se passara entre reflexõ-
Isso era mais uma completa infra-estrutura bélica, es e cochilos, e o Capitão acordou sobressaltado ao 
com os melhores armamentos então disponíveis na perceber o rumor de passos atravessando a gargan-
Colônia. Depois de muitas investidas - e de algumas ta. Um vulto emergiu à sua frente. Mas que alívio: 
derrotas ~, os homens de Domingos' Jorge Velho era Antônio Soares. ") 
conseguiram, em setembro de 1694, vencer a herói- Morto em 20 de novembro de 1695, Zumbi foi 
ca resistência dos q'uilombolas do Macaco, o maior e decapitado e esquartejado, como era praxe entre os 
mais importante mOcambo, dizimando os guerreiros, civilizados portugueses. Sua cabeça foi levada ao 
degolando impiedo~mente os vencidos e aprisio- Recife para ser exposta em praça pública, com o 
nando os.sobreviventes.. '. que se esperava atemorizar e dissuadir quilombolas 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) -·Sena- em potencial. Não daria certo. Longe de se restringir a 
dor Abdias Nascimento, V. ExA me permite um aparte? Palmares, o exemplo do quilombo se espalhou como 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BIocoIPDT - RJ) fogo de p~lha de cana, atingindo todas as regiões da 
- Pois não, nobre senador. .,. .. . colônia. Do Amapá ao Rio Grande do Sul, do Rio de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Janeiro a Mato Grosso, onde quer se fizessem presen-
- Senador Abdias Nascimento, o tempo de'V.' Ex'! já tes em número suficiente, africanos e afro-brasileiros 
está findo. organizaram-se em quilombos e lutaram contra o siste-

O Sr. Humberto Lucena (PMDB -= PB) - Pedi- ma escraVista. No final, a resistência negra, elevando 
ria licença ao Sr. ~residente só para levar ao Sena- substancialmente o custo da dominação, foi um dos fa-
dor Abdias Nascimento os meus parabéns pelo seu tores importantes a determinar a Abolição, ainda que 
brilhante pronunciamento e dizer da solidariedade do tardia, da Escravatura no Brasil. 

I ! , 
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A saga de Palmares, contudo, teria de esperar' goziJO e esperança pela presença de uma cultura africa-
quase três séculos para obter o reconhecimento de na que soube resistir às adversidádes para se imPor --
seu valor histórico. Isso começou no início dos anos Senão de direito, com certeza de fato -- como a verda-
setenta, quando uma organização de jovens intelec- deira cultura nacional brasileira. E pela crescente cons-
tuais e militantes afro-gaúchos -- autodenominada, c:ientização dos afro.brasiIeiros em relação aos seus di-
não por acaso, Grupo Palmares ., propôs a celebra- ralos, à sua força, à sua capacidade e à sua história. 
ção do 20 de novembro como Dia do Negro. Vivia-se Sem o que - não se pode ter dúvida disso - não estaria-
o período sombrio da ditadura militar, cujos pr6ceres mos aqui, no dia de hoje, reverenciando e Celebrando a 
tinham uma especial atenção voltada para o poten- memória de Zumbi e a daqueles que com ele tombaram, 
cial explosivo da questão racial. Mas era também a em defesa da dignidade humana, na primeira república 
época do renascimento da luta dos afro-brasileiros, livra das Américas, a República de Palmares. 
que, estimulados pela afirmação de seus irmãos na Zumbi está vivo! (Palmas) 
própria África e na América do Norte, em guerra coo. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
tra o colonialismo e o racismo, retomavam as ban- - Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 1.9 
deiras empunhadas décadas atrás por organizações Secretário. Senador Ronaldo Cunha Uma. 
de vanguarda como a Frente Negra Brasileira e o 
Teatro Experimental do Negro. A determinação e a 
perseverança da militância negra, em conjunto com 
seus aliados nas arenas acadêmica e política, acabou 
impondo-se à renitência - por vezes ignorante, quase 
sempre interessada - dos racistas. E o 20 de novem­
bro foi ganhando espaço nos planos municipal, esta­
dual e federal, como data a ser reverenciada pelOs 
amantes da justiça, da liberdade e da igualdade, inde­
pendente de aparência física ou de filiação étnica. 

Seria enganoso concluir de todo esse processo 
que a luta de Zumbi· pela dignidade dos filhos da 
África no Brasil tenha sido uma luta vitoriosa no pia­
no concreto. Basta lançar os olhos sobre a realidade 
dos afro-brasileiros para constatar as condições de 
inferiorização, humilhação e desigualdade em 'que 
vive a maioria de nós, anestesiados e domesticados 
pelo mito da "democracia racial", instrumento ideoló­
gico criado e aperfeiçoado em séculos de domina­
ção ibérica nas Américas ao sul do Rio Grande. A vi­
tória de Palmares tem se dado, antes, no plano sim­
bólico, fomecendo aos afro-brasileiros um poderoso 
referencial, capaz de desmentir todos os estereóti­
pos habilmente fo~ados para que os negros se man­
tenham no "seu lugar". Pois Zumbi representa o ne­
gro, o homem, o ser humano que prefere a morte a 
aceitar seu lugar de escràvo. Mais que isso, ao rejei­
tàr a paz de Ganga Zumba, Zumbi 'simboliza o negro 
que não aceita migalhas, consciente de que a sua é 
uma luta coletiva, que só terá fim com a libertação 
da totalidade de seus irmãos. 

Se vivesse hoje em dia, Zumbi teria muitas ra­
zões para a tristeza e a revolta em virtude das condi-, 
ções de vida de seus descendentes, e da passiva 
aceitação por muitos destes da ideologia racista e 
assimilacionista corporificada no' mito da "democra­
cia racial". Mas encontraria também motivos de re-

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA 
CML DA PRESIDêNCIA DA REPÚBLICA 

N.O 1.573197, de 18 do corrente, esclarecendo 
que as informações solicitadas através do Requeri­
mento N.o 862, de 1997, do Senador'Eduardo Suplicy, . 
deverão ser requeridas ao Ministério do Trabalho. 

·08 escIareCiirJentos prestados pelo Minis­
tio tOtam t9metid0s, em cóPia, ao requerente. 

o requerimento vai ao Arquivo., 

PARECERES 
PARECER N.0756, DE 1997 

(Da Comissão' Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
çio n.1 149, de 1997. 

A Comissão Diretora aPresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n.1I 149, de 1997, que altera o art. 
13 da Resolução n.o 69, de 1995, ,do Senado Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de novem­
bro de 1997. - Antônio' Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Uma,' Relator - Geraldo 
Melo ~ Carlos Patrocínio - Flávlàno Melo. 

ANEXOAÓ PÀRECER N.I!?56, DE 1~97 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, pro~ulgo a seguinte 

RESOLUÇ~O N.9 ,.DE 1997 

Altera o art. 13 da Resolução n.1! 69, 
de 1995, do Senado Federal. 

o Senado Federal resolve: 

, I _ 
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, Art. 1:l!
f
O art. 13 da Resolução n.1! 69, de 1995, social da propriedade, atendidos os requisi-

do Senado Federal, passa a vigorar acrescido dos tos do artigo 186, da Constituição Federal. 
incisos X e XI, com a ~eguinte redação:" Art. 499. O possuidor tem direito a ser 

mantido na posse, em caso de turbação, e 
restituído, no caso de esbulho. ·X - certidão expedida pelo respectivo 

,. Tribunal de cOntas atestando o emprego de, 
no mínimo, 50% (cinqOenta por cento) da re­
ceita havida pelo Estado, DistritO Federal ou 
pelo MunicípiO com a privatização'de entida­
des da administração 'indireta, na amortiza­
ção' ou liquidação do principal e acessórios 
das seguinte$ obrigaçõãs financeiras: " 

> a) dívidá pública mobiliária; 
b) dívida pública· fundada, nesta incluí­

dos os empréstimos éontraiados por órgãos 
da administração direta, indireta e entidades 
autárquicas dom instituições financeiras na-

. cionais e est:rangeiras,:,com organismos in­
J 

! temacionais,ou ainda, com a União; 
, I' -- , 
, c) precatórios judiciários; , 

d) na constituição de' fundos para 'o 'pa­
,gamento de I;>enefrcios previdenciários a ser-

o vidores públicas, que vierem a ser criados 
no âmbito d6s Estados, do.Distrito Federal e 

.', dos Municíp,i?s." •• ,. '~'O:;, ',":. . :,"; 

.' XI - quadro ~e usos. e f9~tes, de recur~ 
sos provenientes .da privatização de entida­
de~ da adrT'!!ni.straç~p,in~ii'étà; .arrecadados 

, de~de 1.1! de janeiro 'de 1995:0
< ,', 

. Art.' 22 Esta Resolução entra em 'vigor na data 
de sua publicação. i '... ,'.... ., 

I PARECÉR NII·757, DE:1997; 

r Da CO~issão'de 20"'~~itUiÇãO, Justi­
ça e Cidadània, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nll 43, de 1996, 'déautoria da Se­
lI1adora, Marina Silva· que "altera 'o,s arti­
gós 489' e 4~ do Código. Civil ~. d~ ~utras 

"previdências".,. k ';',"- ,'.L,' 
M J. .. . ... f' " 

Relator: Senador José Bianco ., t.,' 
. : • . , I .. , ,." ... t ~ r ,~ ~.. I' " 

Distri6uíd~ para exame, em deçisão. tEmrii~l;ltivà 
(RI/SF, 'art. 91,1), vem a esta Comissão o projetO de 
lei referenciado na epígrafe, de autorià 'da nobre Se~ 
nadora Marina Silva, que objetiva' imp'rlmir ! aos arti­
gos' 489 e 499 do' Código' Civil (Lei n2 3.071, de 
1916) a seguinte redação, in verbis: 

~ :"! . I ... ~ ~ .' l' 

Art. 489. É justa a posse 'q'u'e nab for 
. violenta, cl~mdestina, precária, ou anti-social. 

.,Parágfajo únicc;>. A manutenção e a resti­
tuição na pOsse dependem de co!T.lprovação 
da utilização do imóvel rural conforme aJunção 

Parágrafo único. Tratando-se de imó­
vel rural, o direito de ser mantido na posse 
depende do atendimento dos requisitos le­
gais da função social da propriedade. 

Do cotejo entre o proposto e os textos em vi­
gor, verifica-se que o projeto, afora a adição da ex­
pressão ·ou anti-social- ao caput do primeiro dos ar­
tigos em referência, tem como objetivo e~pecífico 
acrescentar aos mesmos artigos os dois parágrafos 
acima reproduzidos. 

-11-

Justificando a iniciativa, assinala a sua nobre 
autora, Ipsis Litteris: 
,.' \ . 

nA Constituição Federal, nos seus arti­
gos 52, XXIII, e 186, estabelece a disciplina 
do direito de propriedade, sobretudo rural, 
fixando o princípio da sua função social. As­
sim, o direito de propriedade, também asse­
gurado constitucionalmente, não é um direito 
absoluto, ilimitado, indiferente ao conteúdo , , 

. . ético social de que, hoje, não se pode des-
" vencilhar. Não mais se põe em dúvida no 

mundo atual a prevalência 'dos interess~s 
sociais sobre o interesse individual. 

, 'I ',:' O Direito Constitucional é matriz de to-
': .. , " dos os demais ramos do Direito Positivo. 
--'. : . Cabe fixar que o regime jurídiCO da proprie­
" :. dade privada tem hoje como fonte principal 

.. 

disposições constitucionais, às quais O pódi­
, . go Civil há de se ajustar. 

O Projeto visa resgatar, nas disposiçõ­
es do Código Civil relativas à posse, seu 

. '.'. ajuste às normas constitucionais que condi­
cionam o exercício pleno do direito de pro­
priedade à sua função social. 

A posse justa, que recebe a proteção 
da lei, além dos critérios de aquisição, pas­
sa a depender também de uso que não coli­
da com o interesse social e nem afronte os 
princípios da função social estabelecidas na 
Constituição Federal. 

Se o uso de imóvel rural é anti-social e 
desatende os requisitos do artigo 186 da 
Carta Magna, perde a tutela possessória, 
não podendo receber o mesmo tratamento 

• I 
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dáqueie que atende a função' social e res- Bem a propósito; convém 'atentar para as judi-
peita as normas legais' específicas.· ciosas observações de Caio Mário da Silva Pereira, 

-lU:' ~ ipsis verbis:' ".' ' 

A proposição encerra matéria' que a Constitui­
ção Federal insere na competência legislativa privati­
va da União (art. 22, I), nada obstando,outrossim, 
que nela se exercite, como é o caso, a iniciativa par­
lamentar. Não vislumbramos o que objetar, portanto, 
no referente à sua constitucionalidade. 

Todavia, o mesmo não podemos afirmar, con­
cessa venia, quando a examinamos sob os enfo­
ques da juridicidade e do mérito. 

Com efeito, o parágrafo que se propõe seja 
acresCido ao precitado art. 489 contém formulação 
nitidamente vinculada às ações de manutenção e de 
reiNtegração de posse. 

Ora, o mencionado art. 489 se encontra inseri-
da em subdivisão do Código Civil (Livro' U,'Título I, 
Capítulo I) que versa, especificamente, sobre a pos­
se e sua classific~ção, sendÇ> que a disciplina legal 
das aludidas ações possessórias tem lugar somente' 
mais adiante, no Capítulo 111 do mesmo Título, onde 
são' regulados os efeitos da posse (arts. 499 ese~ 
guintes). O cogitado parágrafo, portanto, além ,de: 
conter matéria desprovida 'de qualquer conexão com, 

. ·Esta Circunstância é aparentemente es­
tranha, pois 'que pode chegar ao' extremo de 
defender o salteador ou' o ladrão contra o ver­
dadeiro dono. Mas é conseqüência inevitável 
da proteção à posse: se em cada caso se fosse 
apurar o domínio, a pretexto de tutela a sua ex­
teriorização, seria um nunca ter 'fim, e diabólica 
probatio repetir~ra em todos os conflitos, nuli­
ficando a defesa da posse mesma· (in Institui­
ções de Dire~o' Civil, 'Forense, 3D Edição, pp. 
66/7 ':"sem destaques no original) 

... I' _ .i. 

Como se vê, é flagrante a incompatibilidade entre 
a natureza da ação de manutenção de posse e'a dila­
ção probatória que adviria·do'acrésCinio'do sugerido 
parágrafo ao art. 499' do Código Civil, ante a necessi- ' 

, 'dade a partir daí inevitávef-de se ter que examinar, 
'em cada ação posse~~óri~: se o i!"1óvel cuja posse 
se encontra em litígio vem cumprindo a função social 

" legalmente estabeleCida.' Seria'," nas ,palavras do ilus-
, tre mestre ,acima citado 'â ·diabólica probatio· que re­
. pétir-se-ia emtodàs os confi~os;: nulificando, em 
, cónseqüência, a defeSá d~própria posse. 

", Cabeainda'ter'em corita, por outro lado que 
subjacente li justificação produzida parà a proPositu­
ra ora em exame está,inegavelmente;,osempre mo­
mentoso tema da reforma' agrária,' mâtéria que, se-

o conteúdo ·do Caput daquele artigo, ficaria erronea- . 
me~te'IOcalizado no texto, o' que constituiria grave :' , 
atentado à,sistematicidade reconhecidamente primo- " 
rosa: do Código em questão. 

Melhor sorte não colhe, de outra parte, o pa~- . 
grafo que o projeto preconiza seja acrescido ao art. ' 
499 do mesmo Código. I I 

"'Confonne assinalado de início, estabelece o 'suga­
rido,parágrafo'que ''tratando-se de imôvel rural, o d'ireito 
de sér mantido na posse depende do atendimento dQs 
requisitos legais' da função social da propriedade". 

gundo mandaménto da pr6pria Constitúição Federal 
(art: 186), cónstÍlüi pbjeto' a~pecífico de legislação 
extravagante (Léi Complementar nll 76 Lei nll 8,629, 
ambas' de 1993),' incomportável;' portanto, na disCi-

~ . plin~ légal,genética estabe,ecida nó Código Civil. 
: 'Consigne-se, firialmente,' que sob'o ponto de vis­

ta do mérito a proposição PQderá vir a instituir mais um 
indesejável fâtor de comprometiniento da' paz no cam­
po, pelo inegável estímulo que trará 'à realização d.e in­
vasões de terras aPenas para que se verifique, judicial-

Ora, o Caput do referido art. 499 coloca como 
pressuposto essencial da ação de manutenção de 
posse a ocorrência de turbação, o que significa, em 
termos práticos, que o possuídor, sofrendo embara­
(~O no exercício dessa sua condição, mas sem per- ' 
,".lê-Ia, postula ao juiz que lhe expeça mandado de :, 
manutenção, provando apenas a existência da pos­
se e o molestamento (embaraço),de início referido. 
Nesse tipo de ação, bem é de ver; não se discute a 
qualidade do direito do tumador, nem natureza ou 
profundidade do dano, porém o fato em si, pertuma­
dor (daí o termo turbação) da posse. Por isso, o ' 
mandado de manutenção de posse pode ser expedi­
do tanto contra o malféitor, quanto contra o que se 
supõe fundado em direito e até mesmo contra o pró­
prio proprietário da coisa. 

mente, se' elas vem cúmprindo sua função social. , 
! ~ > t. ~ .. ,. ~ 

'. ;~ '!',IV - • 
__ ,. ~.~ l' _'t. ~. _ . , • ~ \ ~ 

~ , • \ • <lo - .. '\ I t .••• 'f'-
, .' . Diante de, todo o acima eXP9!)to, manifestamo-

nos pela rejeição do (Projeto 'de Lei,do,Senado nll 43, 
de 1996. .' :\ 

, " 

Sala da Comissão, 12 de novembro de 1997. 
, . - 'Bernardo Cabra' - Presidente -=.JÓsé Bianco -' Rs­
,Iator .. 'José Fogaça ~:Beni VerBa . .:.. José Eduardo 
Dutra - EsPeréctião Amin - LevY: Dias - Pedro Si­
mon - Cesildo Màldaner - lúcio Alcantara - Ra­
mez Tebet - Regina Assumpção - Romeu Tuma. 
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OF. N.I! ?48/97-CCJ 

Brasnia, 12 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex.a, 

que em reunião realizada nesta data esta Comissão 
deliberou pela rejeição do Projeto de Lei do Senado 
n.!! 43, de 1996 que, -altera os artigos 489 e 499 do 
Código Civil e dá outras providências.-

Cordialmente, Senador Bernardo Cabral -
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 22. Compete privativamente à União legis-
la(~obre:" . 

, I - direito civil, comercial, penal, processual, 
aleitarál, agrário; . marítimo, aeronáutico, espacial e 
do trabalho; 

LEI 'COMPLEMENTAR N.!! 76, 
DE 6 DE JULHO DE 1993 

. . . . Dispõe sobre o procedimento Cem-. 
tradrióriô especial, de rito sumário, para o 

.. , : pr~o de desapropriação de Imóvel 
rural, por Interesse social, para fins de re­
formà agrária. 

• ~ •• ~. ~~ •• .l ~~. ;~;.J .............................................................. ~ •••• 

. .. . . 

. LEI'N.I! 8.629; DE 25 DE'FEVEREIRO DE 1993 . 

:: /::: ,:Dls~'80bre a regulamentação d~ 
, : :-' '. 'dispositivos constituclo~als relativos à 
., I ,. reforma agrária, previstos nO Capítulo 111, 
'" -'. Título VII, da COnstituição Federal. 

.... ". ..... : ...... ~.~.~ ....................... ~ ....................................... . 
" ....... ',' PÀRECER N.'758, DE 1997 .: 

\ ., , \ \. I.' t •• ~ t ~ . • . 

' .. ,' .. , '.; ,Da COmissão de COnstituição, Justl­
, '.' .. ,',' '.ça e Cidadania sobre. a proposta de 

Emenda à COnstituição n.'9, de 1995, do 
Senador Ronaldo Cunha Uma e outros 

.. , , . . Senhores Senadores, que aitera dispositI­
vos que menciona da Constituição Fede-

: ral" e· sobre '.a Proposta de Emenda à ' 
.. ,. Constituição n.' 14, de ,1995, do senador 

, . Pedro Simon e outros Senhores Senado­
res, que acrescenta disPositivo à Seção I, 

do Capítulo VII, do Título 11m da ConstituI­
ção Federal, que tramitam em conjunto. 

Relator: Senador José Ignácio 

I - Relatório 

Vêm a esta' Comissão, 'para exame, as duas 
propostas em epígrafe, que tramitam conjuntamente 
atendendo requerimento aprovado nesse sentido. 

O assunto tratado nas duas propostas diz respei­
to aos limites de remuneração do servidor público .. 

A PEC n.!! 9, de 1995, de autoria do·ilustre Se­
nador Ronaldo Cunha lima e outros, estabelece um 
limite máximo de remuneração, a qualquer título, 
para os servidores públicos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, -jnclufdqs os 
membros dos Poderes, das autarquias, fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mis­
ta-, a quarenta vezes o salário mínimo, observado, 
no e.ntanto, as limitações constitucionais de.natureza 
orçamentária. 1 

A PEC n.1! 14, de 1995, de autoria do digno Se­
nador Pedro Simon e outros, por sua vez, limita a 
maior remuneração. decorrente do Dexercício de' car­
go, função ou emprego; na administração pública di­
reta, indireta ou fundacional da União, dos Estados, 

. do "Distrito Federal e dos Municípios ( ... ) a vinte ve­
zes a menor remuneração fixada· em lei para os se'r­
vidores federais·. Mencionando,.ainda, que aa le'i es­
tabelecerá critérios para a redução. gradual das 'dife­
renças remuneratórias, até que a máxima não exce-
da a mínima em mais que oito vezes·.. ' . , 

il- Análise 

A Carta de, 1988, em seu art. 37, inci~o XI,re­
mete·à legislação ordinária a fixação do limite máxi­
mo· e a relação entre a maior e a menor remunera­
ção, obedecido, no entanto, ·no âmbito dos respecti­
vos Poderes, os valor~s percebidos como remunera­
ção, em espécie,.a qualquer título, por membros do 

. Congresso Nacional, Ministros d~,Estado ~ '~.inistros 
do Supremo' Tribunal Federal e seus corresponden-
tes nos Estados, no Distrito. Federal e· nos Territó­
rios; e, nos Municípios, os valor~~ ,perceb!dos como 
remuneração, em espécie, pelo Prefeito· .. 

O texto constitucional, no inciso XII do mesmo 
àrtigo, também estabelece um limite à remuneração 
máxima, impedindo que os vencimentos dos cargos 
do Poder Legislativo e do Poder Judiciário.sejam su­
periores aos; pag~s pelo Poder Executivo. " 

- Ambas as propost~s, se ,e.stivessem em vigor, 
representariam, nas condições atuais de remunera­
ção do servidor público, limites superiores de valores 

~ 
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não condizentes com 10 mercado de trabalho para vista suas implicações econômicas e outras questõ .. 
profissionais de alta quklificação técnica. es estruturais relativas à educação e à qualidade da 

A PEC n.!! 9/95, que preconiza um limite máxi- mão-de-obra nacionais. . . 
mo de quarenta vezes' o salário mínimo, se acatada 111 - Voto 
pelo ·Congresso Nacional, representaria hoje, uma 
remuneração máxima: para o servidor público, a 
qualquer titulo, de R$4.000,OO (quatro mil reais), 
desde que não haja restrições orçamentárias. 

Aquele valor, no ~ntanto, somente seria auferi­
do pelas mais altas autoridades de cada Poder, nos 
três níveis da FederaÇão, se for o caso. Por conse­
guinte, membros do çongresso Nacional, ministros 
do STF, ministros de Estado, presidentes de empre­
sas estatais e seus dorrespondentes nos Estados, 
Distrito .Federal e Municípios ficariam adstritos a es­
ses valores. . J . 

Já a PEC n.!! 14/95, que estabelece como pa­
râmetro máXimo de remuneração o valor equivalente 
a vinte' vezes a menor remuneração fixada em lei 
para os servidores federais, na prática, tomaria a 
maior remuneração no serviço público, ;nos três ní­
veis da federação, igual a R$2.000,OO (dois mil 
reais). Contudo; neste caso, tal limite superior varia­
ria de acOrdo com a rJ,Jenor remuneração do servidor 
federal instituída em ilei. Podemos adiantar, no en­
tanto, que é pouco provável que as contas públicas 
suportem um razoável aUmento da menor'remunera": 
çãopaga ao servidor :público. federal dernodo a pro­
piciar umá remuneração no limite superior compatí-
vel coma complexidade do cargo. . , . 

. O autor da PEdn.1! 09/95 expressa·em sua jus-
tificativa que ua pretensão inicial é propor a valoriza­
ção do salário mínimo brasileiro·. Sua proposta por 
estar vinculada ao vaior do salário mínimo pode pro­
vocar sérios problemas para a Administração Públi: 
ca. De' úm' lado, se' houver considerável aumento 
real dO'salário mínimo ficará para os governos fede­
ral, estaduais e municipais opor-se às justas reivin­
dicações . de seus servidores públicos para que te­
nham sua remuneraÇão também aumentada, seni 
embargo' do que dispõe as restrições orçamentárias 
do art. 169 da Constituiçãó-Federal. De outro lado, a 
medida pode constituir-se em empecilho para que o 
Governo Federal prQ'ponha aumentos reais do salá­
rio mínimo por temer seus impactos nas contas pú-
·blicas. . j 

Ademais, a legi~lação infraconstitucional em vi­
gor regula satisfatoriamente, pelo menos em seu li­
mite superior, a remuneração do servidor público. As 
distorções constatadas nos limites máximos de re­
muneração, ao nosso ver, não são totalmente remo­
víveis apenas com aiboa intenção do legislador, haja 

) 

Entendemos que o tema em comento submete­
se constantemente a injunções conjunturais que não 
recomendam sua incrustação em sede constitucio­
nal. É mais recomendável deixar a cargo do legisla­
dor ordinário, conforme estabelece o atual texto 
constitucional em seu art. 37, XI, a fixação do limite 
máximo e a maior e menor remuneração dos servi­
dores públicos, observando, apenas aqueles limites 
máximos de remuneração pagos às pessoas relacio­
nadas nesse dispositivo, de modo a considerar a 
mutabilidade das circunstâncias e tendo em vista 
sua finalidade maior, que é o interesse público. 

Assim, concordamos quanto à necessidade de 
tais limitações, discordamos, porém, que seja esta­
belecida em dispositivo constitucional, dada a volubi­
lidade da matéria diante das condicionantes da eco-. 
nomia em geral e das finanças públi~ em particu­
lar. 

Por outro lado, os limites de remuneração, 
quando estabelecidos em níveis incompatíveis com 
a realidade do mercado de mão-de-obra, podem re­
sultar ou em graves prejuízos para a Administração 
P'C!blica, que não conseguiria compor ,~mquadrO de 
profissionais adequado à. cómplexida~e, da .gestão 
suPerior do serviço públiéo~ o~ prqpiéi~~éi a cóstu~ 
r:n.eira burla às normas vigentes, constatadas princi­
palmente no âmbito das administrações estaduais e 
municipais cujos dirigentes sempre -encontram sub­
terfúgios jurídicos para pagar adicionais remunerató­
rios de discutíveis legalidade e. moraIJ~élde. $. qe to­
dos conhecido o ~ueaco~t~ cc:»m. a, remuneraçã<t 
dós deputados estaduais e vereado~es, estando 
àqueles com remuneração limitada a sêtenta e cinco 
por cento da recebida pelos deputados federais, en­
quanto que os vereadoreS tem sua remuneração /i. 
mitada a setenta e cinco por cento da auferida pelo: 
deputados estaduais. Foram várias as denúncias. 
principalmente no final da legislaturà anterior quandc 
a remuneração dos membros do Congresso Nacie 
nal estava em níveis bastp,nte baixos, de que muita& 
Assembléias Legislativas ~âmaras de Vereadores 
não obedeciam o dispo . nl"'~ arts: 27 e 29 da 
Constituição Federal, I.::OfTl a (edação d::,da pela 
Emenda n.!! 1 , de 1992, . . . .' , 

O fato de não haver qualquE.'impe Jimento do 
ponto de vista constitucional ou juríâi.:::o para a apre­
sentação das propostas de· emenda. em comento 
não elide nossa observação de que a ,natéria requer 
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um estudo aprofundado para avaliar seus impactos tabelecida, em espécie, para os Deput~dos Fede-
financeiros e administrativos. Neste caso, em que se rais. 
pretende alterar o capítulo da Constituição Federal 
relativo à Administração' Pública, é de bom alvitre 
que aguardemos a prenunciada reforma de iniciativa 
do ExeCutivo quando, então, teremos oportunidade 
de discutir e intervir de modo efetivo na modificação 
daqueles dispOsitivos constitucionais que julgarmos 
prejudiciais à -administração pública brasileira e, con­
sequentemente, contrários ao interesse público. 

Diante do exposto, inobstante as Propostas de 
Emenda à' Constituição em análise não suscitarem 
óbice quanto aos aspectos constitucionais, jurídicos 
ou regimentais, somos contrário a sua aprovação 
por considerá-Ias inoPortunas tendo em vista tratar­
se de matéria atinente à administração pública com 
enormés implicações financeiras e administrativas 
que entendemos de difícil avaliação no momento. 
Neste caso, é recomendável que haja um acurado 
estudo baseado em informações técnicas só dispo­
níveis nos órgãos públicos que têm atribuições con­
cernentes à administração de pessoal. 

É o nosso voto. 
. Sala das Comissões, 12 de novembro de 1997. 
- Bernardo Cabral - Presidente - José Ignácio 
Ferreira - Relátor - Beni Veras - Levy Dias - Ro­
-meu Tuma - José Fogaça - José Bianco - José 
Eduardo Dutra - Lúcio Àlcantara - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Ademir Andrade - Jefferson Peres. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA' 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia 
Legislativa corresponderá ao triplo da representação 
do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o 
número 'de trinta e seis, será -acrescido de tantos 
quantos f()r~ os Deputados Federais acima de 
doze. 

§ 1.9 Será de quatro anos o mandato dos De­
putados Estaduais, aplicando-se-Ihes as regras des­
ta Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilida­
de, imunidades, remuneração, perda de mandato, li­
cença, impedimentos e incorporação às Forças Ar­
madas. 

§ 2.9 A remuneração dos Deputados Estaduais 
será fixada em cada legislatura, para a subseqüente, 
pela Assembléia Legislativa, observado o que dispõ­
em os arts. 150, 11, 153, 111 e 153, § 2.9, I, na razão 
de, no máximo setenta e cinco por cento daquela es-

§ 3.9 Compete às Assembléias legislativas dis­
por sobre seu regimento intemo, polícia e serviços 
administrativos de sua secretaria, e prover os respe- , 
tivos cargos. 

§ 4.9 A lei disporá sobre a iniciativa popular no 
processo legislativo estadual. 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, 
votada em dois turnos, com o interstício mínimo de 
dez dias, e aprovada por, dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos 
os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante 
pleito direto e simultâneo realizado em todo o País; 

11 - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito até 
noventa dias antes do término do mandato dos que 
devam suceder, aplicadas as regras do art. n no caso 
de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; 

111 - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 
1.9 de janeiro do ano subseqüente ao da eleição; 

IV - número de Vereadores proporcional à popu­
lação do Município, observados os seguintes limites: 

a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos 
Municípios de até um milhão de habitantes; 

b) mínimo de trinta e três e máximo de quaren­
ta e um nos Municípios de mais de um milhão e me-
nos de cinco milhões de habitantes; - , 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cin­
qüenta e cinco nos Municípios de mais de cinco mi­
lhões de habitantes; 

V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito 
e dos Vereadores fixada pela Câmara Municipal em 
cada legislatura, para a subseqüente, observado o 
que dispõem os arts. 37, XI, 150.9 , I; 

VI - a remuneração dos Vereadores corres­
ponderá a, no máximo, setenta e cinco por cento da­
quela estabelecida, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, ressalvado o que dispõe o art. 37, XI; 

VII - o total da despesa com a remuneração 
dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante 
de cinco por cento da receita do Município; 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas 
opiniões, palavras e votos no eX,ercício do mandato 
e na circunscrição do Município; 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercí­
cio da vereança, similares, no que couber, ao dis­
posto nesta Constituição para os membros do Con-

,t 
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gresso Nacional e na C<:>nstituição do respectivo Es- 11 - se houver autorização específica na lei de 
tado para osrnembros da-AsSêmbléia legislativa; ...... "diréftlzes orçamentárias, res~alvadas as empresas 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal públicas e as sociedades de economia mista. 
de Justiça; t • • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XI - organização ~as funções legislativas e fis- PARECER Nt 759, DE 1997 
calizadoras da Câmara Municipal; 

XII - cooperação das associações repre­
sentativas no planejamento municipal; 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de in­
teresse específico do IMunicípio, da cidade ou de 
bairros, através de manifestação de, pelo menos, 
cinco por cento do eleitorado; 

XIV - perda do rhandato do Pr'9feito, nos ter­
mos do art. 28, parágrafo único. 
~ ..................................................................................................... -............... .. 

Art. 37. A administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalida­
de, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte: 

XI - a lei fixará o limite máximo e a relação de 
valores entre a maior e menor remuneração dos ser­
vidores públicos, observados, como limites máximos 
e no âmbito dos respectivos Poderes, os valores 
percebidos como remuneração, em espécie, a qual­
quer título, por membros do Congresso Nacional, Mi­
nistros de Estado e Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e seus correspondentes nos Estados, no 
Distrito Federal e nos Territórios, e, nos Municípios, 
os valores percebidos como remuneração, em espé­
cie, pelo Prefeito; 

XII- os vencimentos dos cargos do Poder le­
gislativo e do Poder] Judiciário não poderão ser su­
periores aos pagos pelo Poder Executivo; 

......................................................... ~ .................................................................................................. .. 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios não poderá exceder os limites estabelecidos 

.." I ." ••• ". ,". • 

em lei complementar. , 
Parágrafo único. A concessão de qualquer van­

tagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos ou alteraçãq de estrutura de carreiras, bem 
como a admissão de pessoal, a qualquer título, pe­
los órgãos e entidades da administração direta ou in­
direta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público, só poderão ser feitas: 

I - se houver brévia dotação orçamentária sufi­
. ciente para atender às projeções de despesa de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

Da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo n2 129, de 1997 (nll 

574, de 1997, na Câmara dos Deputados) 
que aprova o texto do Acordo de Coope­
ração para a Modernização e o Reapare­
Ihamento do Departamento de Polícia Fe­
deral do Ministério da Justiça da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Francesa, 
em Brasília, 12 de março de 1997. 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Cumprindo determinação constitucional; o Se­
nhor Presidente da República submeteu à apreciação 
do Congresso Nacional o texto do Acordo em epígrafe, 
devidamente acompanhado de exposição de motivos 
do Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

O ato bilateral é conseqüência do Acordo de Par­
ceria e Cooperação em Matéria de Segurança Pública, 
firmado anteriormente pelo Brasil e a França, e tem 
como objetivo principal os programas de reequipa­
mento do nosso Departamento de Polícia Federal. 

As obrigações que a França estipula no pre­
sente Acordo ficarão a cargo da SOFREMI - Socie­
dade Francesa de Exportação de Materiais, Siste­
mas e Serviços do Ministério do Interior. 

O art. 2º do texto explicita que as Partes Con­
tratantes buscarão obter créditos com coberturas de 
agências governamentais de financiamento às ex­
portações, destinados a financiar a aquisição de 

"' _.bens, equipamentos e serviços para os Projetos Pró­
Amazônia e Promotec, que visam a ampliação e a 
modernização das unidades operacionais e do seg­
mento técnico-científico da Polícia Federal. 

Outras cláusulas do ato intemacional referem-se 
a prazos, apresentação de propostas, pareceres técni­
cos, financeiros, troca de informações e reuniões de 
avaliação usuais nesse tipo de negociação bilateral. 

Finalmente, deve-se salientar que, na execu­
ção dos mencionados Projetos Pró-Amazônia e Pro­
motec, a França poderá prestar serviços de consul­
toria e de assessoria ao Departamento de Polícia 
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Federal, nas fases de identificação, estudos prelimi- Justiça, Senador lris Rezende, como o fez em uma 
nares, detalhamento e execução dos trabalhos. entrevista no jornal O Globo de hoje. 

Acrescente-se que, sob o ponto de vista formal, o O que -entende o bispo de desemprego, de 
Acordo terá validade de 5 (cinco) anos, podendo ser fome, de pobreza? S. Revma sabe o que ,é dormir 
renovado, tacitamente, por períodos sucessivos de 3 nas sa~etas e ver filhos chorarem de fome? S. Revma. 
(três) anos, Cada Parte poderá denunciá-lo a qual- entende de falta de energia, de água, de sanêamen- I 

quer momento, com aviso prévio de 6 (seis) meses, to básico, de assistência médica? S. Revma sabe o 
mas a denúncia não desobriga as Partes de seus que é ver filhas se prostituírem em busca até de co- i 
compromissos relativos aos projetos em andamento. mida e filhos serem tragados pelos traficantes e pela 

O Acordo' analisado contou com a aprovação marginalidade? S. Reyffi8. sabe o que é falta de esco-
das comissões por onde tramitou na Câmara çjos ia para os filhos e buscar sobreviver catando ~restos 
Deputados. de comida nos lixões ou nas lixeiras dos resfauran-

É o relatório. tes e supermercados? 

11 - Voto É intolerável que a burguesia não queira que o 

A segurança públiCa' é matéria da mais alta re­
levância e uma tarefa indelegável do Estado. A vasti­
dão de nosso território e a precariedade de nossos 
equipamentos impedem o Departamento de PolíCia 
Federal de atuar de maneira rápida e eficazem'to­
das as áreas sob sua jurisdição. 

A cooperação em matéria de segurança públi;' 
ca, estab~lecida entre nações amigas, não apresen­
ta intervenção em ,assuntos internos, nem ofen9~ a 
soberania nacional. 

No caso presente, ela responde a umaneces­
sidade inadiável do nosso país e está estruturada de 
modo a at~nder aos requisitos de fundo e de 'forma, 
que. d~ó validade jurídica, aos atos internacipnals fir­
mados pelo Governo brasileiro. 

" ' .", C~nse~üentem~nte, voto pela aprovaÇão' da 
matéria, nos termos do Projeto de Decreto Legisl~ti-
vo ri.!! 129, ae 1997. •• ." , , . , 

, Sala da Comissão, 18 de novembro de '1997. -
José' Sarney, Presidente - Romeu Tuma, Relator­
Pedro Simon - Casildo Maldaner - José,Agripino 
.,.:, José Bianco' - Bernardo Cabral - Eduardo Su­
plicy' -' Abdias 'Nascimento - Benedita, da 'Silva -

"Levy Dias -Regina Assumpção - Humberto'lu-
cena - Hugo Napoleão. ' ' 
• • ,O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 

-;-'.0 expediente lido vai à publicação. 
.' O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalnã~) 

,,,,: Concedo a palavra, 'por cinco minutos,improrrogá~ 
, veis,ao S~tiado~ Emandes 'Amorim.: ' -, " 
~ "- O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB -. AO., Pro­
'nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr!!s e 
Srs. 'Senadores, ocupo esta tribuna em defesa da 
verdade e da' dignidade. Não posso admitir que um 
bispo da Igreja Católica, mal-informado, que faz par­
te da 'mais altá burguesia do Rio de Janeiro'-como é 
;0 caso do Bispo de Mariana, D. Luciano Mendes de 
Almeida, venha criticar o nosso eminente Ministro da 

povo viva com'úm mínimo de dignidade, que tenha 
pelo menos o seu emprego e a sua auto-estima: 
Que religioso é esse que ataca um Ministro de Esta­
do que v~m ~o Se,nado da República prestar' o seu 
depoimeh~o 'sobre 'a legalização dos cassinos e que 

, afirma textualmente ser contra o jogo, por princípios' 
, familiares e religiosos? " 

" Mas;' comO homem público que é,não'poderià 
'deixar de' reconhecer 'o impacto positivo da atividade 
em' noss'á'ecóh6mia, principalmente na geração de em­
pi'égos, o grande drama que vive hoje o nosso povo. 

, Afinal,' o 'que defei~deo'Bispo :de Mariana? A 
'ilegalidade?"A atividade',marginal? A,sbnegação de 
impostos'TA Dúi1~ 'áos ttireitos'sociais'dos trabalha­
dores? A evasão fis~I?, Enfim, ;~ qu~ a Nação espe­
ra, até dos religiosos, é uma grande cruzada nacio~ 
nal em defesa do direito de',trabàlhar;'de viver 'com 
'dig'nidadé' e' de exercer sua cidádania: " ". . 

, ',;' 'senhor Bispo' Dom L~ciano, que' dignidade' e 
, 'que 'perda 'de valdr~s terá ~m' trabalhador qÚe traba­

'Iha' riá"iiegalidade~:'pOr'falso"puiisrríO, uSado 'pOr uma' 
""sodedadehipoenta é com úma mentalidade meaieval? 

, ' ; , F~!ar, ~r:n ganhe;> ,fácil, vida notu~n~ 'e depe'ndên-' 
ciá alcdólicaé querer tapar o sol com 'a peneirai por-

o ~ I , t j , ~ I t' r I I ... -< I; , • I 'I ~ t • , 

que 'nunca se jogou tanto neste País. Até as 'Igrejas 
estimulii/Tl 0, jogo através de bingos~:9 'que n6s, pre~ 

, 'bisaniOS, Senhor Bispo 'Dom Luciano, é que as igre-
• I \ ~ \ \. ..., ~ • , I I \ ' I- I • '\. '. ' • • I. I ~ .. I , 1 , • ~ 

, jas; no ,seu' todo; tire,ni ri háb,ito da hipOCrisia: é 'vão 
pàra as' ruas' ajudar a' sOCiedade' a 'se defender' da 

M • • , • '. I' • ~. • •• ' •• " • • , . ' ". 1 .. 

, , félltà de 'empregos e'da fome.": ': " 
.' , 'É fáCi'l , criticar quando' se está com a' barriga 

cheia" morando em palácios, com motorista particu­
lar, mordolTlos ~,govemanta, quando se desconhece 
a dura realidade das ruas e das favelas. 

Senhor Bispo Dom Luciano, o'Ministro fris.Re­
" zende tem uma vida marcada pelas 'lutas sociais, 

se:nipre, em defesa' dé 'uma' sociedade mais justa e 
humana, o seu trabalho como liomem'público'v~lta-

. ,.' 
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do para os mais pobre~ é tão digno e exemplar que, ao Ministério da Fazenda, através da Superintendên-
na minha opinião, seria uma grande bandeira para cia de Seguros Privados _ SUSEP, sobre o proces-
as igrejas adotarem. i so e liquidação extrajudicial da Planalto Companhia 

Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, o mo- de Seguros Gerais, decretada em agosto de 1969, 
mento não é para criticas, e sim para a união de to- as seguintes informações: 
dos os brasileiros que realmente tenham um com- 1. Em que data foi iniciado o processo adminis-
promisso com o povo carente, sem emprego, sem trativo da liquidação extrajudicial de que se trata e o 
teto, sem comida, sem roupa, sem calçado e até número do processo? 
sem dignidade, pois o homem que não tem condição 
de suprir a mínima necessidade familiar perde tudo, 2. Quais os nomes e qualificações dos liqui-
nada tem, deixa até mesmo de Ser um cidadão. dantes nomeados com os períodos datados em que 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. teriam exercido suas atribuições e remunerações 
Muito obrigado. , respectivas, um por um? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 3. Por que motivo, além dos empecilhos men-
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. cionados na resposta ao Requerimento nº 431, do 
1º Secretário, Senador iRonaldo Cunha Urna. Senado Federal, a liquidação não foi encerrada no 

I prazo legal de 6 (seis) meses (lei nº 73/66) e, caso 
São lid~ os seguintes: tenha sido solicitada prorrogação, qual o prazo pedi-

REQUERIMENTO N.11.012, DE 1997 do ao Sr. Ministro do Comércio e Indústria e ao Sr. 

Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­
gimento Intemo, urgência para o Projeto de lei da 
Câmara n.º 14, de 1997 (n.º 1.086195, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera dispositivos da lei n.º 2.180, de 5 de feve­
reiro de 1954, que dispõe sobre o Tribunal Marítimo. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1997. -
Élcio Álvares - Sérgio Machado - Epitácio Cafe­
teira - Hugo Napoleão - Jader Barbalho ' 

REQUERIMENTO N.11.013 
, . 

. Senhor Presidénte, 
Nos termos d8 alínea b, do art. 336, do Regi­

mento Interno, requeremos, urgência para o Projeto 
de lei da Câmara n.º 64, de 1997, que dispõe sobre 
as ,férias dos servidores civis, da União, das autar­
quias e das fundaçÕes públicasfedera!s, 'e dá:oUtras 
providências. . . ' 

: . Sala das Sessões, 20 de novembro de 1997. -
Élcio Álvares - J~der Barbalho - Hugo NaPoleão 
- Sérgio Machado. 

, O SR. PRESiDeNTe (Antonio CaI10s Magalhães) 
- Esses requerimentos serãovotados8p6s a .Ordem 
do Dia, conforme o Regimento Interno do Senadó. 

, , 'Sobré a mesa, requerimento que será lidO pelo 
Sr .• 1º,Sec~rio, Senador Ronaldó Cunha Uma. 

É lidÓ o seguinte: 
I ' 

.' REQUERIMENTO NI 1.014, DE 1997 

1 Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 50,§ 22, da Constituição Fe­

deral, comb!nado ;com o art. ,216, do Regimento In­
terno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas 

Ministro da Fazenda? Enviar, por cópia autenticada, 
prova documental do pedido; 

4. Quantos e quais os bens, móveis'e imóveis 
da massa, que foram alienados até esta data, seus 
valores e o destino da aplicação do numerário cor­
respondente (realização do ativo)? 

. ,5~ Por que razão, existind~ numerário em di­
nheiro ou em outros bens, até talvez mobiliários, an­
,te~ormente à data presente (item 4 _ supra), não fo­
ram saldados os créditos do INSS referentes às 3 
(três) salas do edifício Ônix, na cidade do Rio de Ja­
neiro? Qual o valor dessas obrigações previdenciá­
rias nas datas das transações mencionadas também 
no item anterior (4)? 

. 6. Por que a busca de obtenção de acordo com 
o INSS, a tal respeito, se a Susep e o liquidanté repre-

, sentante da massa estavam cientes de que a liqui­
dação assumiria os débitos dos antigos proprietários 
das' três' salas? Encaminhar documentos relaciona­
dos com as propostas de acordo. 

o 7. Em que consiste a divergência quanto à pro­
priedade da Casa da Av. Getúlio Vargas, n2 2.826, e 
como a Susep obteve o saldo devedor' correspon­

. dente a 35,96% do valor da compra (apenas pro­
messa de compra e venda), com o demonstrativo 

, dos cálculos em planilha, inclusive éom valor atuali­
zado na moeda do Real? 

8. Identificar documentalmente a ação de rein­
tegração de posse referida no item 3 - In fine - da 
resposta ao Requerimento n2 431 do Senado e Em­
caminhar fotocópias autenticá.das desse procedi­
mento judicial. 
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9 _ Se existem outros processos de liquidação petente,'· ~ merecendo, por isso mesmo, as homena-' 
extrajudicial de empresas seguradoraS, data do início gens que lhe estão sendo prestadas hoje, no Rio de 
dos processos, do encerramento ou sua fase atual; • Janeiro, dia de seu sepultamento. 

10. Explicar as razões da disparidade entre a Z6zirno Barroso do Amaral começou sua vida 
manifestação de Venda e Cessões de Direito no edital trabalhando na coluna do Canos Swan, com Álvaro 
do leilão marcada para 12-11-84, na cidade de Curiti- Americano. Depois, teve uma coluna que durou mui-
ba, atinente ao imóvel da Av. Getúlio Vargas, 2826; tos anos no Jornal do Brasil. Transferiu-se, então, 

11. Esclarecer os motivos da sonegação do para O Globo, sempre marcando a sua atuação na ' 
fato concernente à perda da ação de imissão de imprensa como um grande jornalista. Não era ape-
posse para os proprietários do imóvel situado em nas um colunista social, mas também um colunista 
Curitiba, intentada em 1985 e transitada em julgado político; do dia-a-dia na sociedade brasileira. 
em 1988 ou 1989; , _ Daí' por; que vejo também que os repre-

12. Por que a Susep não compôs seu débito com sentantes do povo brasileiro cumprem o dever de 
os proprietários do imóvel de Curitiba, se ditos proprie- prestar-lhe essa homenagem, que sei que repre-
tários tomaram a iniCiativa de realizàr acordo vanta- senta não apenas a vontade do povo do Rio de Ja-
joso para massa, desde que esta alega sequer, não neiro, feita pelo Senado, mas a vontade de todo o 
ter condições de saldar débitos para com o INSS? e Brasil, que tinha a satisfação de ler por tantos e tan-

13. Remessa, por cópia autenticada, do pro- tos anos a coluna de Z6zimo Barroso do Amaral, 
cesso original da liquidação extrajudicial da Planalto pelo critério, repito, que ele emprestava à sua atua-
_ Companhia de Seguros Gerais. çãona imprensa brasileira. 

. Sala das Sessões, 20 de novembro de' 1997. _ j O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
Senador Romero Jucá. ' - ,Sobre a mesa, o,fícios que serão lidos pelo Sr. 1 º 

(A mesa para decisão.) , " , ~ Secretário, Senador, Ronaldo Cunha Lima. 
, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será despachado à Mesa para de­
cisão, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NI! 1.015, DE 1997 ' 

Senhor Presidente, ' • 
Requeremos, nos tennos dos artigos 218, 219 

" e' 221, :do Regimento Int~rno, as seguintes homena­
gens pelo falecimento do jornalista Z6zimo Barroso 

" do Amaral: -. _ '. 
• f.' a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 

. b) apresentação de condolências à família e ao 
, 'jornal O Globo. 

.. Sala,das Sessões, 20 de novembro.de 1997.­
, . Antonio Carlos Magalhães - Guilherme Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos MaQaJhães) 
...... Em votação o requerimento. , ._. 
., . Os, Srs. Senadores, que estã,o de acorde? .quei-

ram pennanecer sentados. (Pausa.) -
Aprovado. ;' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Devo declarar que é com muito pesar que dirijo estas 
palavras ao Plenário - ontem, aliás, fonnuladas no' mes­
mo tom pelo eminente Senador Guilherme Palmeira -
em relação ao falecimento do jomalistaiãzimo Barroso 
do Amaral, que foi sempre um colunista criterioso, com-

, , . . São lidos os seguintes: 

OFíCIO N~º 1'29IPT ' 
I" • s, 

. ~ - ,':' • Brasília, 19 de novembro de 1997 
Senho~ Pre~idente, " ' . . , 

Tenho a honra de dirigir-me aVossa Excelência 
a fim de indicar o Deputado+ H!irolçio ,Lima (PCdoB -
BA),em .. substituição ao Deputado José Machado, 
para "integrár, como suplente, a Comissão Mista a dar 
parecer à MP n.º 1.601/97, que cria o fundo de garan­
tia para promoção dá compethividade(FGPC). ' , 

.. '~- 'Aproveito a.·opórtunidade para àpresentar a 
Vóssa Excelência' protestos 'de elevada estima e 
Consideração. - Deputado José Machado; Líder do 

. BlOcO 'PTt ' PDT, PC.doB:. ~.. ' /' f 
f f? . 

. 'O'Ffcíci N.º 130IPT 

",.-" ,- .-' ' .. : Brasília, 19 de novembro de 1997 
I:' " .J se'nlÍor ·Presidente,·... .;" 1 , ' 

.. ,1 . 'Tenho '8 'honra'de difigir-me'a Vóssa Exd~lên-
-. da: à'fim de indicar o' .Dejn;tado,Jair Meneguelli para 

intégrar, como titular, a Comissão Mista destinada a 
dar parecer à MP n.º 1.596-14/97, que visa tomar a 
aposentadoria proporcional menos'. atrativa para 
quem participa do regime geral da previdência, em 
substituição ao anteriqnnente indicado. Como su-

, 'plente indico a Deputada Jandira Feghali. .. 
'I, Aproveito a oportunidade para,' apresentar a 

Vossa Excelência ··protestos :de elevada estima e 

:.,. 
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consideração. - Deputado José Machado, líder do ~P n.~:,1.601 
Bloco PT, POT, PCdoB; 

OFicIO N.!! 131/PT 

Brá~ília, 20 de novembro de 1997 

Senhor President~, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia a fim de indicar O Deputado João' Fassarela, 
para integrar, como titular, a Comissão Especial 
Mista destinada a dar parecer à MP 1.599-38, que 
trata da lei Orgânica da Assistência Social 
(lOAS), em substituição ao anteriormente l ... dica­
do. Como suplente indico o Deputado Fernando 
Zuppo (PDT). i ,,' 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e considera­
ção. - Deputado José Machado, Líder do PT. 

OFicIO N.!!,133/PT ! 
i . I' : 

B~asília, 20 de novembro de 1997 

Senhor Presidente, . 
. TenhO a honra 'de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia a fim de indicar olCeputado Dércio Knopp (PDT), 
para integrar, como titular, a Comissão Especial Mis­
ta destinada a dar parecer à MP 1.598, que "dispõe 
sobre a exportação: indireta e dá outras' providên­
cias",' em substituiÇão ao anteriormente indicado. 
Como suplente indico o Deputado José Pimentel. ' 

, Aproveito a opórtunidade para 'renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e considera­
ção; - Deputado' josé Machado, líder' doBlo-
co/PT/POT/PCdoB. J " .. 

OFrCIO N.!! 134/PT \ . , 
Brasília; 20 de .novembro 'de 1997 

. Senhor PresidEmte," , . . .. . 
.•.. Tenho a honra de dirigir-me a Vóssa E~celên­

cia a fim de indicar o Deputado"Arlindo 'China'glia 
para integrar, comO titular, a ComissãoEs~cial Mis­
ta destinada a dar parecer à MP 1.602197, que "alte­
ra a legislação Tributária Federal", em substituição 
ao anteriormente indicado. Como suplente.'indico o 
Deputado CoriolanO Sales (PDT). • ,. 

'.' :Aproveito'a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e considera­
ção. - Députado ';JOsé ,Machado,' líder do Bloco 
PT/PDT/PCdoB. i > 

j...' ;.:. 

Senhor Presidente, ' < • 

Indico, t em substituição à designação desta 
Presidência os Senadores do PSDB que comporão 
a Comissão Especial Mista -destinada a' apreciar a 
seguinte Medida Provisória: ' , 

J 

,Publicação DOU: 12-11-97 
Assunto: Cria o Fundo de Garantia para Pro­

moção da Competitividade - FGPC, e dá outras pro­
vidências. ' 

Titular: José Roberto Arruda 
Suplente: Sérgio Machado _ 
Brasília, 20 de novembro de 1997. - Senador 

Sérgio Machado, líder do PSDB .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Serão féitas as substituições solicitadas. ' 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 11! 
Secretário, Senador Ronaldo Cunh::t Lima. 

É lido o seguinte: 
·".i 

OF. N.!! 248/97-CCJ , •. "fo," 

'" 
Brasília, 12 de .novem~r~ de 1997 

Senhor Pn~sidente, ,':', '" ,I ;: : '" , ' ' 

, • <, Nos termos, regimentais co~u~iço a Y'., Ex<' que 
em reunião realizada nesta data esta, Comissão deli­
berou pela rejeição do Prójeto de lei do' Senado n.1! 
43, d~ 1996 que, altera os artigos 489"'e 499. do Có-
digo Civil e dá outras provi~ências .. ;. ',. I 

,Cordialmente, Senador Bernardo qabral -
Presidente da Comissão de' Constituição, Jústiça e 
Cidadania. ' • , " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CartosMagalhães) 
- Com referência ao expediente que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário que, nos tennos do 
art. 91 §§ 3.!! a 5,I!, do Regimento Intemo, abrir-se-á o 
prazo dê cinco dias úteis para interposiÇão dé recurso 

. por um décimO da 'composição da Ca~, 'para que o 
Projeto de Lei do Senado n.1! 43, de 1996, cujo parecer 

. . foi lido anteriormente, seja apreciado pelo ,Plenário. , 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CartosMagalhães) 

..,..A Presidência recebeu o Ofício n9 1.422/97, na origem, 
.. da Secretaria de Estado da Fazenda do Rio'de Janeiro, 

encaminhando, nos tennos do art. 21!; § 22, da 'Resqlu­
ção do Senado F~ra1 h" 79, de 1997; os ciOcúmentos 
pertinentes à oferta pública dos títulos emitidos nó último 
dià 3'~e novembro.-· ~', ." -::',' -, ... 

O expediente, anexado ao processado do' Pro­
'. 'jeto de Resolução n1!98, de 1997; vai à! Comissão de 

Assuntos Econômicos: r, .• .'. 1 .. i, i ••• ·, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- A Presidência comunica aos Srs .. Senadores que, con­
forme entendimentos mantidos com o Presidente da Câ­
mara dos Deputados" a sessão do Senado Federal an­
teriormente marcada para 'sábado,. dia 22 do corrente, 
às 10h, foi transformada em sessão conjunta, a realizar­
se no plenário do Senado Federal, no mesmo dia e ho-
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rário, destinada ao comparecimento dos Srs. Minis­
tros de Estado da Fazenda e do Planejamento e Or­
çamento, a fim de prestarem esclarecimentos acerca 
das medidas econômicas recentemente adotadas 
pelo Senhor Presidente da República. 

Essa sugestão foi feita pelo Senador José 
Eduardo Dutra e encampada pelas Lideranças e 
pelo Presidente da Câmara dos Deputados. 

Após essa sessão de audiência dos Srs. Minis­
tros, se houver tempo, realizaremos a sessão ordi­
nária do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que estão agen­
dados para a sessão deliberativa ordinária da próxima 
terça-feira os Projetos de Lei da Câmara n!!s 47, de 
1994; 18, de 1995; e 18, de 1997, em virtude de apro­
vação, pelo Plenário, de requerimentos de adiamento 
para aquela data. 

Tendo em vista que está prevista para o mes­
mo dia a continuação da discussão do projeto de 
Código Civil que, conforme o disposto no inciso IX 
do art. 374'do Regimento Intemo, deverá ser incluí­
do, com exclusividade, na Ordem do Dia, e não ha­
vendo objeção do Plenário, a Presidência vai trans­
ferir tais matérias para quinta-feira, dia 27. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à .' 

ORDEM DO DIA 

Sobre. a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima.' . 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.1I1.016, DE 1997 
Nos temio~ do art. 175, alínea d, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que a matéria constante do item n.2 12seja submeti­
da ao'Plenário após o item 3. (PLSn,2 25/97, Com­
plementar) 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1997. -
Senador Esperldlão Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. . 

Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a inversão 

solicitada. \ 

Item 1: 

REDAÇÃO FINAL 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nll 983, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, da redação 
final do Projeto de Resolução n2 149, de ! 

1997, de iniciativa da Comissão de Assuntos 
Econômicos, que altera o art. 13 da Resolu­
ção nll 69, de 1995, do Senado Federal. 

A matéria constou da pauta da Ordem do Dia de 
ontem, oportunidade em que foi aprovada, ficando sua 
redação final para ser deliberada na presente sessão. 

O parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
redação final da matéria foi lido no Expediente da 
presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não, havendo quem peça palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n2 

149, de 1997, que altera o art. 13 da Resolução n2 

69, de 1995, do Senado Federal. 
O Seriado Federal:resolve: 

. Art. 111 O art. 13. da Resolução nº 69, de 1995, 
do Senado Federal, passa a vigorar acrescido dos 
incisos X e XI, com a seguinte redação: ;' 

·X - certidão expedida pelo respectivo 
Tribunal de Contas atestando o emprego de, 
no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) da re­
ceita havida pelo Estado, Distrito Federal ou 
pelo Município com .a privatização de entida­
des da administração' indireta, na amortiza­
ção ou liquidação do principal e acessórios 
das seguintes obrigações financeiras: 

'a) dívida pÚblica mobiliária; . 
, b) dívida pública fundada, nesta incluí­

dos os empréstimos contratados por órgãos 
da administração direta, indireta e entidades 
autárquiCas com instituições financeiras na­
cionais e estrangeiras, com organismos in­
temacionais, ou ainda, com a União; 

c) precatórios judiciários; 
d) na constituição de fundos para o pa­

gamento de benefícios previdenciários a ser­
vidores públicos, que vierem a ser criados 
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no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e O SR. LEVY DIAS (PPB - MS. Para encaminhar 
dos Municípios! a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden\.e, 

. XI - quadro de usos e fontes de recur- Sr's e Srs. Senadores, confesso que me preocupa 
sos provenientes da privatização de entida- muito o fato de estarmos autorizando a rolagem da dí-
des da administração indireta, arrecadados vida de São Paulo nessas condições. Talvez poucos 

"deste 1º de janeiro de 1995." brasileiros tenham conhecimento de que se trata de 

Art. 2º Esta resoluçãO entra em vigor na data um valor que hoje está em tomo de R$60 bilhões. 
de sua publicação. I " Quando se iniciou esse processo, que autoriza 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) a rolagem da dívida de São Paulo, ainda não havia 
-Item 2: I ocorrido a crise da Bolsa nem o Governo tinha lan­

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 990, de 1997 - art. 336, b) 

" Votação) em turno único, do Projeto de 
Resolução nº; 86, de 1997, que autoriza o 
Estado de São Paulo a contratar operação 
de refinanciamento de dívidas' do Estado, 
consubstanci~da nos contratos celebrados 
em :22 de maio de 1997, com base no proto­
colo de acordo firmado entre a União e o 
Governo do Estado de São Paulo, no âmbito 
do :Program~ de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fisbal dos Estados, tendo . 

Pareceres sob nºs: 
- 375, de 1997, da Comissão de As­

suntos Econ1ômicos, Relator. Ser'lador Wal-
, ... . .,. ~ .. 

deck Ornelas, com abstenção do Senador 
José Eduardo Dutra, apreseÍ1~andq o Projeto; 

, - 406, I de 1997, da Comissão de As-
~ -" . . . 

suntos Econômicos, Relator: Senador Wal-
deCk Ornelas, contrário à Emenda' nº 1-PIEm, 
com votos contrários' dos Senadores BeUo 
parga, Espéridião Amin, Osmar Dias e Vil-
son Kleinübíng; e '; " "" 

~ - 728, I de 1997;, da Comissão de Cons­
tituição, Ju~tiça e Çid~dal"!ia (eJ1) ,audiência, 
nos ,termos do Requerimento, nº 800, de 
1997), Relator. Senador José :Siànco, favo­
rável, com Emenda nº 2-CCJ, que apresen­
ta, com voto contrário do Senador José 

I " , ,," • , ' 

Eduardo D~tra, com restrições do Senador 
Casildo Maldaner, e em separado do Sena­
dor Esperidião Ami'n'. ' ' 

(, .. , ..... ' », 

A discussão da matéria foi ·encerrada na ses­
são deliberativa doIdia 23 de seteml?ro. , 
, Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo 

, das emendas. I 
O SR. LEVY :DlAS (PPB - MS)- Sr. Presiden­

, te,: peço a palavra para encaminhar a'votação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
'I '. -- Conce,do a palavra ao nobre Senador, Levy Dias, 

para encaminhar a votação. , 

çado o pacote econômico. Hoje, com a brutal alta 
dos juros, o Governo Federal está vendendo seus 
papéis a um custo acima de 30% e São Paulo rolan­
do sua dívida a um custo de 6%. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, apenas 
esse diferencial engole o pacote do Governo no pra­
zo de um ano. O volume dos juros cobrados no em­
préstimo do Governo de São Paulo e o volume' do 
custo do dinheiro pago pelo Governo Federal resultam 

, num diferencial que faz desaparecer, no prazo de 'um 
ano, o pacote econômico, lançado recentemente. 

Para que V. ExªS tenham uma idéia, o diferen­
ciai do custo do dinheiro engole a Vale do Rio Doce 
num prazo de 30 dias. 

Desejo alertar a Casa sobre o problema da ro­
lagem da dívida de São Paulo. Penso que, se esses 
dois formam um mesmo país, teríamos que avaliar 
,melhor essa rolagem. 

Se, de um lado, o País precisa lançar um paco­
te que penalize milhões e' milhões de brasileiros, 
com aumento de impostos, demissão de pessoal; 

. por outro, não podemos deixar passarem b'ranco a 
rolàgem da dívida de São Paulo: ' 

Vejam que, recentemente, votamos o empréstimo 
para o Govemo do Estado do Rio de Janeiro, no sentido 

. de salvar o Bane~, sob a alegação 'princlpai de 'que exis­
. ~ Séis ou oito mil funciom~iios a serem protegidos. 

Hoje, o pacote fiscal 'autoriza 'a dispensa dé 33 
mil fUncionários do Governo Federal. Se é o mesmo 
País, ci do pacote fiscal e <> da: rolagem da dívida: de 
São P~ulo, há algo errado. , . 

E fico a pensar como ficam os'pequEmos Esta­
dos,do nnsso País. Todos os dias, naComissâc)de 
Assuntos Econômicos, desfilam projetos que solici­
tam financiamentos para Estados pequenos do nos­
so País. Recentemente, acompanhei emocionado o 
pedido do Senador Gerson Camata para uma solu­
ção para o norte do Estado do Espírito Santo. Na 
mesma reunião, foi levantado o caso do Vale de Je­
quitinhonha. E assim nós caminhamos por este Bra­
sil afora, por milhares e milhares de Estados e de 
pequenos Municípios, sem condições de sobrevida. 
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O desespero que vimos dos Govemadores, dos Pre- Real, e quem produz alimentos hoje no País está 
feitos, das comunidades, permite, Srs. Senadores, quebrado. Ninguém suporta as taxas de juros.' 
que votemos aqui a rolagem da dívida do Estado Quero aqui chamar as palavras do Governador 
mais poderoso do nosso País? do Ceará, Tasso Jereissati, esta semana, na revista 

Tenho certeza de que ninguém é contra São Veja, quando disse que nem produção de cocaína 
Paulo, que é a locomotiva da nossa Nação. Nós so- paga os juros que estão sendo cobrados hoje pela 
mos a: composição e o meu Estado, Mato Grosso do rede bancária de todo o Brasil. 
Sul, deve ser um dos últimos vagões. Mas creio que Faço este apelo ao Senado da República para 
deveria ser dada a isonomia, condições similares, que medite sobre o assunto: os pequenos Estados, 1: 

condições iguais para o Maranhão, do Senador Edi- os pequenos Municípios, as pequenas comunidades, 
son Lobão, para o Acre, para Roraima, para Mato que precisam de tão pouco, de quase nada para re-
Grosso do Sul, para Mato Grosso, para o Vale do solver os seus problemas, que te:'lham a sensibilidade d. 
Jequitinhonha, para o norte do Espírito Santo, para o da equipe econômica do Govemo, do Govemo Fede-
Estado do Tocantins, para Rondônia. Ou seja, penso ral, especialmente do Presidente Femando Henrique 
que essa cobertura, esse trabalho, essa força, essa Cardoso, para que lance um programa para os peque-
pressão permanente que é dada para a rolagem da nos Estados da Federação, a fim de que possam 
dívida do poderoso Estado de São Paulo deveria amenizar o sofrimento das suas populações. 
também ser dada a todos os Estados da Federação. O SR. ÉDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre-

Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Senadores, faço sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
esse alerta porque dentro de mim pulsa um coração O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
de brasileiro. E ficaria muito feliz se pudéssemos, - Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão e, pos-
como brasileiros, resolver os problemas com núme- teriormente, aos Senadores Lauro Campos, José 
ros muitos menores. O que o meu Estado pede, o Eduardo Dutra e Romeu Tuma 
Mato Grosso do Sul, são números pequenos. O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para en-

No dia em que levantamos o problema do norte caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr .. 
do Espírito Santo na Comissão de Assuntos Econô- Presidente, não desejo manifestar-me contrariamen-
micos, perguntei ao Senador Gerson Camata quanto te à votação deste projeto; mas não posso deixar de 
seria preciso para resolver o problema de uma re- concordar com o Senador Levy Dias nas observações 
gião onde não chove há mais de dois anos. S. Ex!! que faz a respeito do procedimento injusto que se 
me respondeu: Algo em tomo de R$100 milhões. Ou pratica aqui no que diz respeito ao tratamento dis-
seja, o problema de milhares de brasileiros que vi- pensado aos Estados da Federação brasileira. 
vem naquela região poderia ser solucionado com Sr. Presidente, fui Govemador, como tantos ou-
R$100 milhões. E nós, hoje, rolamos R$60 bilhões tros Srs. Senadores e, nesse período, não obtive um 
do Estado de São Paulo a um juro de 6% ao ano. centavo de empréstimo, não endividei o Estado com 

O pacote foi lançado depois, com exigências dívida mobiliária, não consegui sequer que o Govemo 
sobre a população brasileira para que compareça com Federal construísse as estradas federais que estavam 
aumento de Imposto de Renda, com aumento de IPI, no Plano Rodoviário Nacional. Mas, enquanto isso, os 
com aumento das taxas públicas, dos serviços públi- grandes Estados continuavam se endividando e rece-
coso Não é possível deixarmos passar tranqüilamente bendo as benesses do Govemo Federal. 
a rolagem do poderoso Estado de São Paulo. Repito: A conseqüência de tudo isso aqui está: uma dí-
se esses dois países são um só, há algo errado. vida que ascende a R$60 bilhões, apenas de um Es-

Por isso, Sr. Presidente, faço aqui um apelo: tado da Federação, que é São Paulo. O Govemo 
um programa para os pequenos Estados brasileiros, Federal está absorvendo a dívida de todos os Esta- ~: 
para os Estados mais pobres, lançado pelo Presi- dos e criando um mecanismo para o seu pagamen-
dente Femando Henrique Cardoso. 'to, para a sua amortização em 30 anos. O endivida-

o meu Estado depende da liberação de R$25 mento total dos Estados é da ordem de R$104 bilhões, 
milhões de PDV da Caixa Econômica Federal e não mas São Paulo comparece com mais da metade de 
consegue. O meu Estado depende da devolução de tudo isso. Não posso deixar de considerar que é uma . 
dinheiro da Lei Kandir, que não chega a R$3O mRhões, anomalia, um escândalo. São Paulo já foi responsável 
e não consegue. O desemprego assola todo o meu por 50% do PIS, não é mais; hoje é responsável 'por 
Estado, que é um Estado produtor de alimentos. E 30% do PIS, todavia comparece com mais de 50% 
quem produz alimentos é quem sustenta o Plano do seu endividamento. 
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Sr. Presidente, cOmo disse no início, não pre- das suas receitas já comprometidas com o paga-
tendo votar contrariamente a este projeto, mas não mento para rolar esta dívida federalizada. 
posso deixar de concordar com o Senador Levy Dias Estamos diante de uma situação em que nada 
no protesto que faz contra as angústias dos peque- mudou. A taxa de câmbio não mudou, o arrocho sa-
nos Estados que não obtêm as mesmas benesses larial não mudou, a concentração de renda não mu-
do Governo Federal. dou, a concentração da terra não mudou, as relações 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) externas não mudaram e, de repente, o Governo Fe-
- Com a palavra o Senàdor Lauro campos, para enca- deral parece que arranja uma fórmula salvacionista, 
minhar a votação. I miraculosa, para salvar Estados e Municípios, sem 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Para mudar nada, apenas por intermédio dessas medidas 
encaminhar a votação.! Sem revisão do orador.) - Sr. de concentração do endividamento, como se a con-
Presidente, srªs e Srs. Senadores, nos anos 60, dei- centração das dívidas na União tivesse o poder mi-
xei de ser inocente. Em 1959, já alertava os meus raculoso de resolver esses problemas. 
alunos a respeito desse desenvolvimentismo desu- Portanto, com 13% já comprometidos de suas 
mano, desse desenvo:lvimentismo que desenvolve a receitas tributárias, o Estado de São Paulo só pode-
negatividadé, a negatividade da dívida pública, a ne- rá, de agora em diante, andar mais depressa no seu 
gatividade do arrocho' salarial, a negatividade da dí- processo de reendividamento, porque, com a totali-
vida externa, a negatividade que vai sendo ocultada dade dos seus recursos, ele chegou à situação em 
sob o tapete mágico em que os defensores do de- que hoje se encontra. O que dirá com 13% já com-
senvolvimentisrno submetido dançam os seus movi- prometidos com este passado, passado que não foi 
mentos, os seus gestos irresponsáveis. investigado - não sabemos o que estamos rolando, 

Como é possív~1 que a grande locomotiva des- quanta dívida malandra, quanta dívida espúria esta-
se desenvolvimentismo tortuoso tenha chegado a mos rolando neste momento. 
esse ponto, atolado-se no lamaçal do endividamento Assim, mais uma vez, o Senado Federal pare-
e, agora, pede o socorro de todos os Estados da ce que está correndo o risco de se transformar numa 
União, de todos os cidadãos, para que empurremos Casa de tolerância do endividamento, de tolerância 
e retiremos do lodo essa grande locomotiva desen- de todas essas reivindicações espúrias, de tolerân-
volvimentista? Se parte desses R$50,3 bilhões, cia de todas essas mazelas que vão se acumulando, 
acrescidos de mais R$5 bilhões - e agora ouço o para a infelicidade do futuro do Brasil. 

.1 

Senador Levy Dias dizer que já são R$60 bilhões -, Muito obrigado, Sr. Presidente. 
pelo menos se destinasse a abrir oportunidades de O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
emprego para os 1 milhão e 380 mil desempregados - Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra. 
que existem hoje só na grande capital de São Pau- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - SE. 
lo ... Mas não, esse dinheiro é, única e exclusivamen- Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
te, absorvido por aqueles paulistas da União, paulis- - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estamos, 
tas do Governo Federal, paulistas do ministério des- na tarde de hoje, efetuando talvez a maior rolagem 
te País, paulistas que fazem negócios com paulistas de dívida da história da humanidade. Estamos inver-
para resolverem os problemas de São Paulo. O resto tendo aquele ditado popular que diz que ·onde pas-
do Brasil é o resto, que tem de cumprir as suas obriga- sa um boi passa uma boiada". Aqui resolveu-se pas-
ções de empurrar, de ajudar a socorrere a retirar des- sar a boiada primeiro, a maior dívida, a do Estado de 
sa situação o grande' Estado desenvolvimentista. São Paulo, para depois passar as boiadas menores 

Que País é e~te, em que também os grandes e, posteriormente, os bois isoladamente. 
feitores de nossa história recente, os banqueiros, Já foi dito aqui, em várias ocasiões, que quatro 
que ajudaram a paralisar durante mais de dez anos Estados respondem por cerca de 90% dessa dívida 
o País, recebem, ao lado de São Paulo, uma impor- total dos Estados que está sendo renegociada glo-
tância equivalente, através de ·Proers" e outras be- balmente. 
nesses derramadas pelo Banco Central aos incom- Para vários Estados, 1 % do volume de recur-
petentes e falidos banqueiros nacionais? sos que está sendo rolado representaria bastante 

Agora, se Sã6 Paulo, com toda a sua pujança, em termos de investimento, porém, mais triste do 
chegou a essa situação, imagine-se o que acontece- que isso é saber que, desse total de R$50 bilhões, 
rá de agora para frente, quando São Paulo já, duran- R$24 bilhões compreendem dívida do Estado de 
te 30 anos, teve a~ suas forças reduzidas, teve 13% São Paulo com o Banespa. E sabemos - o Brasil 

, 
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sabe, a opinião pública sabe - como foi contraído esta e que agora vão passar também a ser respon-
um bom percentual dessa dívida. E estamos federa- sáveis por essa dívida. O que tem que ficar claro é 
lizando a dívida, quer dizer, o sergipano, o pernam- isto: quem vai estar pagando a rolagem dessa dívi-
bucano, o paraense, o maranhense vão passar a pa- da, com juros de 6% ao ano, por 30 anos, é o con-
gar uma parte dessa dívida. E os responsáveis por junto do povo brasileiro. A rolagem da dívida não 
essa dívida estão aí, lépidos e fagueiros. significa uma coisa abstrata; não se está empurran-

Essa é uma parte muito triste com que nos de- do com a barriga simplesmente; está-se socializando 
paramos no momento em que vamos votar esta ma- essa dívida. O mesmo vai acontecer em relação às 
téria. Já me abstive na votação de ontem, não pre- dívidas de todos os outros Estados, é óbvio. Mas 
tendo me abster desta votação. Talvez decida o voto quero registrar também que os outros Estados foram 
na conclusão do meu encaminhamento, confesso responsáveis por um valor menor do que a dívida. 
que ainda não decidi se vou votar contra ou a favor. Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-

Mas há alguns outros aspectos que têm de ser res, dito isso, gostaria que a emenda apresentada 
relacionados também, além desse. Esta Casa cons- na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
tituiu uma Comissão Parlamentar de Inquérito para excluindo o valor de R$1,5 bilhão, estivesse em ple-
apurar responsabilidades com relação à emissão de nário. Porque, pelo menos, essa seria uma forma de 
títulos de forma inconstitucional. Ela constatou que, eu poder votar para a exclusão da rolagem de uma 
desses US$50,3 bilhões, US$1,55 bilhão é decorren- dívida que foi constatada como inconstitucional, por 
te da emissão de títulos em choque com o que diz a conclusão de uma CPI desta própria Casa. 
Constituição Estadual. E aí se diz que não foi o atual Como isso não será possível, já que a emenda 
Governador, ele concorda com isso, tendo até entra- foi apresentada apenas no âmbito da Comissão de 
do com ação na Justiça etc. Mas o que está em dis-Constituição, Justiça e Cidadania e não foi aberto o 
cussão aqui não é um juízo de valor sobre o atual prazo para emendas após a saída da matéria da Co-
Governador de São Paulo. O que está em discussão missão de Constituição, Justiça e Cidadania, vou me 
aqui é que estamos rolando uma dívida, federalizan- render às circunstâncias e raciocinar de acordo com 
do uma dívida que, a partir de conclusão da própria os todos, os outros Senadores - vamos aprovar este, 
C"omissão Parlamentar de Inquérito, foi contraída de depois outro, vamos aprovar o de Minas Gerais, o de 
'forma inconstitucional. O próprio parecer do Senador ,,~ergipe, de todos os Estados - e, aí, socializa-se 
José Bianco, da Comissão de Constituição, Justiça e toda a dívida para o conjunto da nação brasileira 
Cidadania, aponta isso quando, depois de toda sua acabar pagando. 
exposição, diz: Diante do exposto, concluo pela cons-, Ainda acredito que, assim como a lógica do pa-
titucionalidade e juridicidade do Projeto de Resolução cote lançado pelo Governo, quem acabará pagando 
nº 86, de 1997, com a exclusão da importância de essa dívida também será o conjunto da nação brasilei-
R$1,559 bilhão' e alguns quebrados referentes aos re- ra, mais particularmente aqueles que vêm pagando to-
cursos obtidos com a emissão de títulos a maior em ,dos os ajustes fiscais que temos tido em nosso País. 
relação aos efetivamente pagos. E aí, constatando 
isso,S. EXª propunha, como foi aprovado, um trata­
mento diferente em relação a esse valor. 

Enquanto os 48 e tanto serão rolados em 30 
anos, esse um bilhão e meio vai ser rolado em dez 
anos. Exatamente foi um jeitinho brasileiro que foi 
dado, levando-se em' consideração que o Estado 
não poderia resgatar, porque aí pioraria ainda mais a 
'situação. Mas o próprio fato de ter um tratamento di­
ferente em relação a esse um bilhão e meio já é a 
constatação de que o Senado está autorizando a ro­
lagem de uma dívida que foi contraída irregularmen­
te. E volto a dizer: os responsáveis por essa irregula­
ridade estão aí. É lógico que não temos o Poder de 
responsabilizar aqueles que fizeram essa dívida, mas 
também é fato que é muito difícil para Senadores de ' 
Estados em que a dívida é infinitamente menàr do que 

Rendo-me às circunstâncias, e como não, que­
ro me abster novamente, e como creio que a vota­
ção será simbólica, não vou me levantar para regis­
trar o voto contrário. 

Muito obrigado. 

" O SR. 'PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a Palavra ao Senador Romeu Turna. 

O SR. 'ROMEU TUMA (PFL - SP. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srªse 8rs. Senadores, sinto que o grande 
Apóstolo São Paulo seria a razão do abismo econô­
mico em que vive o País. Um Estado forte - creio 
que não é tão forte - pede um refinanciamento da 
sua dívida de R$60 bilhões. Penso que esse Estado 
não é tão forte assim, porque se o fosse não preci­
saria de tal refinanciamento. São Paulo é um Estado 
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que produz, que trabalha e que busca solucionar a Portanto, ao me manifestar neste momento, eu 
sua crise econômica. , ; o faço com a autoridade de quem se tem batido per-

Certamente, todos se lembram do acordo da manentemente, há muitos anos, por uma polrtica de 
dívida - R$24.4 bilhões "do Banespa - quando seco- desenvolvimento regional que acuda as regiões mais 
maçou a disc~tir a intervenção indireta que São Pau- pobres como o Norte, o Nordeste, sobretudo, à tam-
lo sofreu à véspera da assunção do Govemador,bém o Centro-Oeste. 
que todo mundo aqui insiste em dizer que é honesto, Infelizmente, considerando a gravidade do mo-
que é correto no gerenciamento da coisa pública, mento, n6s, das regiões mais pobres, vamos, mais 
com o que concordamos plenamente. uma vez, dar uma quota de sacrifício ao País, em 

Essa intervenção Idura 35 meses, Sr. Presiden- face da redução dos incentivos regionais. É evidente 
te, Srs. Senadores. E aqui aparece que, de R$ 9 bi- que isso traz um impacto muito grande sobre as re-
Ihões, foi para R$24.4Ibilhões. Isto se deve, talvez, giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Não se pode 
aos juros que vêm se ;acumulando ao longo desses negar isso. E claro está que os mais débeis, os'mais 
quase três anos. ! fracos, ao receberem um tratamento aparentemente 

Essa matéria foi discutida na Comissão de As- homogêneo, ou seja, o mesmo para o País como um 
suntos Econômicos e na Comissão de Constituição, todo, sofrem muito mais, acusam o golpe com muito 
Justiça e Cidadania, ohde vários Senadores estuda- mais profundidade, com muito mais intensidade. 
ram-na e tentaram encontrar outra solução que obri- Mas não creio que seja durante a discussão da 
gasse São Paulo a ,adotar outro comportamento, rolagem da dívida que se deve tratar de romper esse 
mas não conseguiram. desequilíbrio regional. Por quê? Porque se trata de 

Acredito que chegou a hora de votarmos e situações constituídas. O que estamos tentando fa-
tranquilizar São Paulo, para que, no último ano de zer, com a colaboração do Senado, do Poder Execu-
sua administração, o Governador Mário Covas pos- tivo, do Ministério da Fazenda, do Presidente da Re-
sa, com liberdade econômica, buscar um caminho pública é um reescalonamento dessas dívidas para 
mais satisfatório e t~ntar regenerar a organização que os Estados possam organizar suas finanças. 
econômica do Estado'. Portanto, devemos, sim, apontar, mais uma 

Essa intervenç~o no Banespa há 36 meses vez, esse desequilíbrio; devemos, mais uma vez, 
vem humilhando o Estado de São Paulo, que não mostrar a concentração da riqueza; devemos, mais 
tem capacidade de reagir, a não ser que o Senado uma vez, clamar por uma polrtiéa de desenvolvimen-
lhe dê respaldo votando a favor desse acordo que foi to regional, devemos, mais uma vez, apontar a ne-
praticamente esmiuçado por todos os membros des- cessidade de o País tratar desigualmente os desi-
ta Casa, os quais não encontraram outra solução a guais. Mas não creio que esse seja o momento de 
não ser esta qúe agora é proposta. tratar disso. A dívida de São Paulo CO(responde a 

Chegou a hora de darmos liberdade a São 50% do total porque ao longo dos anos houve o acu-
I ' mulo de um processo de, concentração da riqueza 

Paulo. Chegou a hora de suspendermos a angus- nessa região e particularmente nesse Estado. Te-
ti ante intervenção no Banespa. 

Peço aos' Srs.! Senadores que votem a favor mos de lidar com a realidade já estabelecida. 
O' Senador Levy Dias tem toda razão quando 

desse acordo, para que possamos dar continuidade 
à apreciação dos acordos de outros Estados. aponta isso, quando mostra a situação dos peque-

I nos Estados, quando mostra a situação do Nordeste 
; O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) e do Centro-Oeste. Esta é a hora de estabelecermos 

- Concedo a pa~vra fiO Se~dor Lúcio Alcântara. as condições para que cada Estado possa rolar sua 
O SR. LUCIO ALCANTARA (PSDB - CE. dívida. Especificamente no caso de São Paulo, nin-

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) guém pode negar - isso, inclusive, foi lembrado on-
- Sr. Presidente, S~ e Srs\ Senadores, estou entre tem muitas vezes durante a discussão sobre a vincu-
os Senadores que neste plenário mais defendem uma lação de percentuais de recursos obtidos pela priva-
política de desenvolvimento regional. É evidente que a tização para saldar dívida 7 o desempenho do Go-
concentração da riqueza em dois ou três Estados não vemador Mário Covas, que se está havendo com 
é bom para o País cOmo um todo; pois não ajuda o de- muita austeridade, buscando realmente o equilíbrio 
senvolvimento e não colabora para o maior equilíbrio das contas do Estado, aplicando cerca de 90% do 
entre as regiões, faZendo com que haja diminuição da que recebe pela venda do patrimônio estadual, por 
disparidade de renda entre as pessoas. " meio do processo de privatização, no ,saneamento 

I 
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das dívidas, do Estado. Já 'são visíveis os efeitos da Neste ano de 1997, São Paulo terá desembol-
sua administração austera, equilibrada, buscando sado com serviços da sua dívida cerca de 
acertar as contas estaduais.' ' R$1.695.900.000,OO, comprometendo 7,7% da sua 

Então, não creio -' não penso jque alg~ém pos: receita. No ano que vem, depois desse acordo, São 
sa estar imbuído desse sentimeritõ .,... que seJa do in-' Paulo deverá' pagar R$3,254 milhões, praticamente 
teresse nacional negar a São Paulo a oportunidade o dobro. Estes serão recursos que entrarão nos co-
de proceder a esse reescalonamento' da dívida, frE!s federais, mas que, não havendo esse acordo, 
como devemos fazer com cada Estado, caso a caso, apenas se somarão a uma rolagem infinita da dívida 
porque afinal de co"ntas. as dívidas são contraídas daqui em diante. Este pagamento diminuirá o con-
em função da dimensão da economià, em função do junto da dívida pública brasileira. 
potencial de cada Estado. ",.' - , Este acréscimo significa aproximadamente 

No momento em que manifesto a minha posi- 0,2°~ do PIB brasileiro. Portanto, vamos obter, a par-
ção favorável à,aprovação desse acordo; denuncio a tir déste momento, com São Paulo e os outros Esta-
inexistência de u,nÍa política de desenvolvimento' re~ dos,í.im declínio das 'necessidades de financiamento 
gional, que ainda não foi 'posta em marcha para rorri- do setor público. 
per o ciclo de miséria, de subdesenvolvimento, de . Pensasse o Govemador Mário Covas apenas 
pobreza que existe nessas regiões, menos favoreci- nas suas conveniências de curto prazo, não embarca-
das do nosso País. Reclamo sempre, pois continuo ria nesse acórdo,'Porque teria disponível, no ano que 
Indignado e revoltado contra esse descaso. Porém, vem, praticarnente R$1,6 bilhão para outras despesas 
se este é o momento pani mais uma vez apresentãr que não a dívida, e renunciou a esta possibilidade. 
esta reclamação,' mostrar à nossa insatisfação com Com isso, ano que vem, em função desse acordo, São 
este quadro, não o,é para negar a São Paulo a nós- Paulo terá'comprornetida 13,84% da receita de São 
sa aprovação no processo de rolagem da sua dívida. Paulo .. Há'Estados que têm um compromisso maior; 

• ,.~ . " •. '1 r - r' * 
O SR. PRESIDENTE ,(AntonIO Cartos Magalhães) no entanto é preciso examinar seu ponto de partida . 

...: Com a palavra o Senador José Serra, posteriormente ,-, - O Estado do Mato Grosso, por exemplo,apre-
Edlfirdo Suplicy e Antonio Cartos Valadares. ,.". sentá um dado que é realmente assombroso: incluin-

'O SR. JOSÉ SERRA (PªDB"': SP: Para'enca- do as ARO - Antecipações de Receita Orçamentá-
minhar a votaç'ão.) ...:. Sr. Presidente, srªs e Srs. 'Se-ria,neste ano, o serviço de dívida correspondente a 
nadores, hoje será um dia significativo no que se're- .47%d~ sua receita. Portanto, se se renegocia a,dívi­
fere ao acerto das relações entre a União e as uni-da,de Mato Grosso e vai para 15% ao ano, na ver­
dades federadás estaduais, uma vez que esse é odade, estará se dividindo esse encargo por três. Te-
primeiro acordo de consolidação de dívida que é vo- mos ,de pensar sempre no ponto de partida e no que 
tado por este Plenário. Entendo o significado de mui- aumenta ou diminui o pagamento. No caso de al-
tas das intervençÕes aqui feitas sobre as préocupá- guns Estados que estão com 25%, ao descer ,para 
ções relativas' à 'concentração da' dfvida e também ,15%, eles, vão diminuir os desembolsos com relação 
relativas aos possíveis subsídios futuros federais ' a' suá dívida, .no que se refere à situação atual. 
para esses esquemas de consolidação da dívida: J . • No caso de São Paulo, o tamanho tem uma in-

Creio, no entant~, que' esses acord~s - eu es- fluência significativa no combate ao déficit público. 
tava no Govemo quando começaram', a' ser Concebi- 'Lembro~me de que, em 1990, o Governador de São 
dos - são necessários para ef~ito da' ordenâção~da Paulo; sozinhó:foi responsável pelo aumento do dé-
vida econômica do nosso País, até porque esses acor- ficit brasilelro.em 1% do PIB. Esse é um fato extraor-
dos são acompanhados,de regras de comportamento, dinário, que, evidentemente, entrará para o Guiness, 
de compromissos, de metas que podem permitir que a o livro dos recordes: como um Estado conseguiu, 
longo prazo haja uma estrutura fiscal sólida e equilibra- -num determinado ano, com uma administração pou-
da. Com esses acordos são fechadas válvulas; ralos co responsável, fazer isso? . 
de' perdas fiscais impedindo que o endividamento pú- 'No fundo, estamos, agora, retificando esse pro-
blico no Brasil novamente chegue a uma situação de . cesso. Não haverá, no futuro, possibilidade de que 
desControle, como aconteceu nos últimos anos. .' , isso se repita, até porque se suspende dívida mobi-

Particularmente com relação a esta negociação liária'e'um coilJu'nto de outros recursos para emissão 
queria dar aos Srs. Senadores uma estimativa que ~e dívida fi de geração de déficit em nosso País. 
me parece importante para efeito do entendimento ": .... ":Sr. ~Presi'dente, creio 'que acrescentarei ele-
deste contrato. ' , . 'mentos qüà permitirão a esta Casa votar, com mais 

/ 
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tranqüilidade, em funçãb dos interesses do conjunto exigência contida nesta norma, como se depreende 
daNação;, ; " " - - _ do quadro demonstrativo constante do parecer do 

Muito obrigado. I Banco Central. Cumpre enfatizar que esta norma de-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) corre de preceito Constitucional. 

- Com a palavra o Senador Eduardo Suplicyó' Sr. Presidente, a exemplo deste caso, em que 
O SR. EDUARDO SUPLlCY(BlocoIPT - SP. est:imos votando uma matéria que fere frontalmente a 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) Resolução nº 69, apoiada na Constituição Federal, te-
- Sr. Presidente, srªs ~ Srs. Senadores, manifesto- mos a o~rigação de levantar o problema para que tais 
me favoravelmente. i • fatos não se repitam e que o Senado Federal não ve-

Acredito que chegamos a um eritendimentó im- nha a ,funcionar no futuro, corno está a funcionar ago-
portante, inclusive com a contribuição do Senador ra, como órgão meramente homologatório, carimbador 
José Bianco. I' " , de deciSões políticas tomadas fora daqui, como no 

Ressalto que, há cerca de dois meses, houve B~nco Ce~ral do Brasil e no Govemo Federal. 
uma ponderação a re~'peito desse assunto. Eu mes- , ". O Govemador Mário Covas é um homem de 
mo observei' que parte dessa rolagem envolvia algo responsabilidade. Não o conheço pessoalmente, 
para o qual a CPI dos Precatórios chamava a aten- mas sei,pelo seu passado, que esta dívida não foi 
ção. Caso estivesse no Senado, o.Governador Mário contraída:na sua administração. É uma dívida que 
Covas teria: procedidO com igual responsabilidade, está ,prejudicando, 'na sua execução e no ,seu paga-
chamando a atenção para o fato de que hoje levou ao mento, o de~nvolvimento normal de um Estado que 
entendimento, de que hoje se vota aqui no plenário. é vital para o progresso do nosso País. O desenvolvi-

O SR.PRESIDENre (Antonio Cartos Magalhães) mento de São Paulo é o próprio desenvoMmento do 
- Com a palavra o Se~dor Antonio Carlos Valadares. PàíS; se São Paulo falha na sua economia, isso se re-

O SR. ANTONIO. CARLOS VALADARES (Blo- flete naecono,mia de ~odo os Estados brasileiros. 
colP~~.-.SE. Para encaminhar a votação. Semrevi- Eu me manifesto favorável, Sr. Presidente, 
,são do orador.) - Sr.l Presidente, Srªs e Srs. Sena- ,mas espero'que, em outras ocasiões, tais fatos não se 
dores, depois de ouVirmos vários" dos' Srs. Senado- repilam. ,Que nOvos pedidos de financiamento, quando 
res manifestando sua' preocupação com a aprovação os Estados, conseguirem seus ajustes, não venham, 
dessa resolução que beneficia o Estado de São Paulo aqui para" esta ,càsa, sob a alegação de que o Estado, 
quanto a $eU endividamento, não seria um repre- ~stando com suas finanças equilibradas, poderá re-
serrtante dó Estado ~ Sergipe que iria assomar à tri- quere~ mais financiamento, colocando-o em situação 
buna para se posicionar contrário à aprovação. difícil .. Que o Estado de, SãO Paulo não venha a usar 

, ,Entretanto, Sr. Presidente, será ~ bom aMtre, da boa vo~de do Senado Federal no futuro,.porque 
nesta hora,' lembrarTnOs o que o Relator, na Comissão confio, como disse, na responsabilidade política do Go-
de Assuntos EconOm'icos, o digno Senador pelo Esta- vemador Mário Covas. Que S. Exª não venha se utili-
do da Bah~ Waídeck' Omelas, assinalou. A Resolução zar da boa vontade do Senado para, amanhã,' querer 
nº 69, de 1995, que trata do endividamento dos Esta- ~umentar sua dívida e propor novos financiamentos, 
dos, diZ, em relação aos limiteS desse endividamento: colocando o Estado de São Paulo em dificuldades, 

Art.',3º As operações de crédito realizadas' ,pe- como,ol:l1:ros govemos conseguiram. 
los Estados, pelo Distrito Federal, pelos Municípios e Voto ,favoravelmente, Sr. Presidente, com as 
por suas' respectivas· autarqu'ias, em um exerCício, -considerações que fiz anteriormente. 
,não poderão exceder o montante -das despesas de • 0_ SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
capital fixadaS na lei orçamentária anual correspon- - Concedo a palavra ao Senador Odacir Soares. 
dente; ressalvadas as autorizadas mediante créditos O SR. ODACIR SOARES(PTB - RO. Pala en-
suplementares ou ~spéciais com finaíidade precisa, caminhar a, votação Sem revisão do orador.) - Sr. 
aprovadas pelo Poder Legislativo, por 'maioria abso- Presidente, srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra 
luta, observado o disposto nesta Resolução. apenas para chamar a atenção para o seguinte as-

. Não há um dOCumento comprobatório da apro- pecto: outros projetos de resolução referentes às dí-
vação do:Poder Legislativo Estadual em observância vidas de outros Estados da Federação também virão 
ao disposto no art. 3º da Resolução nº 69. - , ao Senado Federal, praticamente nas mesmas con-

Diz o Relator: I _.. . .' dições desse projeto de resolução que trata da as-
. A operação de refinanciamento pretendida pelo sunção, pela União, das. dívidas do Estado de São 

Estado de São Pa~lo implicará na inobservância da Paulo, espeCificadas no mesmo. 
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Esse projeto de resolução, Como muito bem fri- O SR.PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
sou o eminente Relator, Senador Waldeck ameias, - Em votação o projeto, em tumo único, sem prejuízo 
é apenas a continuação da Resolução n9 100, de das emendas. 
1996, do Senado Federal; que já havia autorizado o Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
Estado de São Paulo a contratar a operação de crê- "permanecer sentados. (Pausa.) 
dito objeto do presente contrato de refinanciamento Aprovado, contra os votos dos Senadores Os-
nas condições e exigências estipuladas e definidas mar Dias e Lauro Campos. 

no protocolo de acordo firmado pelo' Estado com a É o seguinte o projeto aprovado: ' 
União em 27/11/96. . 

E diz mais o eminente Relator: Nesse' sentido, PRQJETO DE RESOLUÇÃO N2 86, DE 1997 

a operação de refinanciamento ora submetido à Autoriza o Estado de São Psulo a 
apreciação desta Casa é tão-somente um detalha- contratar operação de refinanciamento de 
mento e urna reafirmação das condições financeiras, dividas do estado, consubstanciadas nos 
econômicas e de desempenho fiscal e financeiro contratos celebrados em 22 de maio de 
contida naqueles instrumentos. "1997, com base no protocolo de acordo 

O Senado Federal, ao apreciar esse projeto de finnado entre a União e o Governo do Es-
resolução, nada mais faz que confirmar 2. Resolução tado de São Paulo, no âmbito do Progra-
n9 100, aprovada nesta Casa, que deu início ao pro- ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajus-
cesso de renegociação da dívida do Estado de São te Fiscal dos Estados. 
Paulo com a União. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o PTB votará 
favoravelmente a ésse projeto de resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, é muito Importante 
votarmos e aprovarmos esse projeto no dia de hoje. 
Todavia, quero deixar registrado que o Senado da Re­
pública deverá ter o mesmo comportamento na futura 
rolagem de dívida de precatórios das Prefeituras. 

Existem Prefeituras Como as do Rio de Janeiro, 
São Paulo e outras do Brasil que estão limitadas na, 
rolagem de dívida de precatórios pelo fato de a resolllL 
ção do Senado proibir as últimas rolagens. Seria ne­
cessário que este Plenário votasse favoravelmente 
uma resolução que propus no dia de hoje nesta Casa, 
para que às Prefeituras com dívidas de precatórios 
fosse concedido o mesmo prazo para.'pagamento que 
tem sido concedido' aoS Estados, ou seja, 30 anos. No 
caso de São Paulo, foi praticamente de dez anos. 

Sr. Presidente, o apelo que faço a esta Casa é 
para que tenha coerência quando da votação de um 
projeto de resolução que estenda a todas as Prefei­
turas o mesmo prazo de trinta anos que está sendo 
concedido ao Estado de São Paulo, para que elas 
tenham igualdade de prazo para o pagamento: E, 
mais ainda, Sr. Presidente, se o Governo Federal 
assume neste momento a dívida de São Paulo com 
relação aos precatórios, que assuma também as das 
Prefeituras, concedendo o mesmo prazo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de refinanciamento de dívidas do 
estado consubstanciada nos contratos celebrados 
em 22 de maio de 1997, com base no protocolo de 
acordo firmado entre a União e o Govemo do Estado 
de São Paulo, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, au­
torizado pela Resolução n9 100, de 19 de dezembro 
de 1996, do Senado Federal. 

Art. 2º A operação de crédito réferida no 'artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) Saldo da dívida: R$50.388.n8.542,92 (cin­
qüenta bilhões, trezentos e oitenta e oito milhões, 
setecentos e setenta e oito mil, quinhentos e quaren­
ta e dois reais e noventa e dois centavos), em 22 de 
maio de 1997, sendo R$46.585.141.741 ,68 (quaren­
ta e seis bilhões, quinhentos e oitenta e cinco milhões, 
cento e quarenta e um mil, setecentos e quarenta e 
um reais e sessenta e oito centavos) o valor a ser re­
financiado e R$3.803.636.801,64 (três bilhões, oito­
centos e três milhões, seiscentos e trinta seis mil, oi­
tocentos e um reais e sessenta e quatro centavos) o 
valor correspondente ao subsídio concedido pela 
União ao Estado ao Estado de São Paulo. 

b) Encargos; 
Juros: 6% 80 ano; 

. Atualiiação do saldo devedor. mensalmente 
pelo IGP-DI: 

c) prazo: 30 anos; 
, d) Garantia: receitas próprias do' estado e quo­

tas-parte do Fundo de Participação dos Estados-FPE; 
e) Condições de Pagamerito: 

/ 



\ 

Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 25363 

, - 'Amortização e,xtraotdinária: equivalente a Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
R$6.242.043.499,06 (séis bilhões, duzentos e qua- permanecer sentados. (Pausa.) 
renta e dois milhões, q~arenta e três mil, quatrocen- Aprovada. 
tos e noventa e nove reais e seis centavos), com re­
cursos de ativos privatizáveis, os quais serão objeto 
de registro em uma conta gráfica no Tesouro Nacio­
nal, de responsabilidade do Estado, cujo saldo deve­
dor estará sujeito a encargos financeiros idênticos 
aos do refinanciamento; 

- Amortização: Pela tabela price, limitadas a 
13% da receita líquida Ireal mensal do Estado. 

. I 

Parágrafo único. O descumprimento pelo Esta-
do de São Paulo das obrigações constantes do con­
trato de refinanciamento, incluindo atrasos de paga­
mentos, assim como das metas fiscais e financeiras, 
acordos em seu programa de reestruturação e de ajus­
te fiscal, implicará enquanto persistir o descumprimen­
to, a substituição dos encargos financeiros referidos no 
caput por encargos equivalentes ao custo médio de 
colocação da dívida mobiliária federal, mais juros de 
mora de 1% a.a., e a elevação do limite de dispêndio 
para 17% da Receita líquida Real do estado. 

Art. 31! O exercício da autorização concedida 
por esta Resolução fica condicionado a que o Esta­
do de São Paulo comprove, junto ao Banco Central 
do Brasil, o cumprimento do disposto no inciso 111 do 
art. 167 da Constituição FederaL 

Art. 41! A eficácia do contrato de refinanciamen­
to de que trata o art., 1 I! fica condicionada à existên­
cia de dotação no o'rçamento da União para o pre­
sente exercício financeiro. 

, Art. 51! A partir da promulgação da presente Re­
solução, a Secretari~ do Tesouro Nacional e o Ban­
co Central, do Brasil i remeterão, semestralmente, ao 
Senado Federal relatório detalhado de avaliação do 
cumprimento, pelo Estado, das condições, exigên­
cias, metas e demais obrigações "nos contratos refe-
ridos no art. 11! l ' ' 

, I 

, Art.61! Os co~promissos constantes do Pro-
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
do Estado de São P.aulo, bem como as demais con­
dições, metas, exigências e demais obrigações 
constantes dos contratos referidos no art. 1 I! consti­
tuem parte integrante desta Resolução. 

" ' ~ > • 

. ' Art. 71! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua lPublicação. ; 

c • Art. S!! Rcam revogadas a Resolução nl! 33, de 
, 16 de maio de 1996, e as demais disposições em 
. contrário.' I. , 

o SR. PRESIDENTE (Antonio,Car1os Magalhães) 
- Em votação a Emenda nl! 2, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e C~dania, com parecer favorável. 

I 
~ 
I 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA NI! 2-CCJ 

Dê-se ao art. 21! do Projeto de Resolução nº 86, 
de 1997, a seguinte redação: 

"Art. 21! A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) Saldo da dfvida: R$50.388.778.542,92 (cin­
qüenta bilhões, trezentos e oitenta e oito milhões, 
setecentos e setenta e oito mil, quinhentos e quaren­
ta e dois reais e noventa e dois centavos), em 22 de 
maio de 1997, sendo R$46.585.141.741 ,68 (quaren­
ta e seis bilhões, quinhentos e oitenta e cinco milhões, 
cento e quarenta e um mil, setecentos e quarenta e 
um reais e sessenta e oito centavos) o valor a ser re­
financiado e R$3.803.636.801,64 (três bilhões, oito­
centos e três milhões, seiscentos e trinta e seis mil, 
oitocentos e um reais e sessenta e quatro centavos) 
o valor correspondente ao subsídio concedido pela 
União ao Estado de São Paulo; 

b) fica excluída do valor referido na alínea an­
terior a importância de R$ 1.549.926.724,45 (um bi­
lhão, quinhentos e quarenta e nove milhões, nove­
centos e vinte e seis mil, setecentos e vinte e quatro 
reais e quinze centavos), em valores de dezembro 
de 1996, equivalente ao saldo excedente acumulado 
com 'a emissão de títulos públicos para pagamento 
de precatórios judiCiais conforme dados do relatório 
da Comissão Par1amentar de Inquérito destinada a 
apura'r irregularidades relacionadas à autorização, 
emissão e negociação de títulos públicos. 

c) encargos: . 
Juros: 6% ao ano; 
Atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelo GP-DI; 
d) prazos: 
- para a importância referida na alínea b, prazo 

de 10 anos 
- para o restante da dívida, prazo de 30 anos 
e) Garantia: receitas próprias do Estado e quotas 

,parte do Fundo de Participação dos Estados - FPE; 
f) Condições de pagamento: 
- Amortização extraordinária: equivalente a 

R$ 6.242.043.499,06 (seis bilhões, duzentos e qua­
renta e dois milhões, quarenta e três mil, quatrocen­
tos e noventa e nove reais e seis centavos), com re­
cursos de ativos privatizáveis, os quais serão objeto 

',de registro em uma conta gráfica no Tesouro Nacio­
nal, de responsabilidade do Estado, cujo saldo deve-
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dor estará sujeito a encargos 
aos do refinanciamento; 

financeiros idênticos c) ...................................................................... . 

- Amortização: pela tabela price, limitada a 
13% da receita Irquida real mensal do Estado, no 
caso do saldo da dívida referida na aUnea a, e sem 
limite de comprometimento da receita líquida men­
sal do Estado, para amortização da dívida referida 
na alínea b. 

§ 1 º O descumprimento pelo Estado de São 
Paulo das obrigações constantes do contrato de refi­
nanciamento, incluindo atrasos de pagamentos, as­
sim como das metas fiscais e financeiras acordadas 
em seu programa de reestruturação e qe ajuste fis­
cal, implicará, enquanto persistir o descumprimento, 
a substituição dos encargos financeiros referidos no 
caput por encargos equivalentes ao custo médio de 
colocação da dívida mobiliária federal, mais juros de 
mora de 1 % a.a, e a elevação do limite de dispêndio 
para 17% da Receita Líquida Real do Estado. 

§ 2º A União e o Estado de São Paulo promo­
verão os ajustes necessários nos contratos referidos 
no art. 1º, em razão do que determinam as alíneas 
b, d e f do caput deste artigo.· . .._ ........ - . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação a Emenda nº 1, de Plenário, com parecer 
contrário. 

Os Srs. Senadores que a àprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA Nº 1-PLEN 

Inclua-se o seguinte parágrafo único ao artigo 
1 º e dê-se ao art. 2º nova redação: 

Art. 1º ................................................................ . 
Parágrafo único. Fica excluído do refinancia­

mento de que trata o caput a parcela da dívida con­
tratual equivalente ao valor do passivo atuarial do 
Banespa junto a seus funcionários, no valor de 
R$2.989 bilhões. 

Art. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

a) Saldo da dívida: R$47.399.778.542,92 (qua­
renta e sete bilhões, trezentos e noventa e nove mi­
lhões, setecentos e seten~a e oito mil, quinhentos e 
quarenta e dois reais e noventa e dois centavos), em 
22 ae maio de 1997, já deduzidos R$2.989 bilhões 
(dois bilhões, novecentos e oitenta e nove milhões), 
a que se refere o parágrafo único do artigo primeiro, 
sendo o valor a ser refinanciado calculado nos ter­
mos da Medida.Provisória nº 1.560/97. 

b) ...................................................................... . 

d) ...................................................................... . 
e) Condições de pagamento: 
- Amortização extraordinária: equivalente a 

R$6.242.043.499,06 (seis bilhões, duzentos e quaren­
ta e dois milhões, quarenta e três mil, quatrocentos e 
noventa e nove reais e seis centavos) - deduzida par­
cela decorrente da exclusão prevista no parágrafo úni­
co do artigo primeiro - com recursos de ativos privati­
záveis, os quais serão objetos de registro em urna con­
ta gráfica no Tesouro Nacional, de responsabilidade do 
Estado, cujo saldo devedor estará sujeito a encargos 
financeiros idênticos aos do refinanciamento. 

- Amortização: ................................................. . 
Parágrafo único ................................................ . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) ~ 

A matéria vai à Comissão Diretora ~ra redação final. • 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

-Item 3: 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 999, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão;-em··tumo único, do Projeto 
de Lei da . Câmara nº 42, de 1997 (nº 
2.899/97, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que regulamen­
ta o parágrafo único do art. 49 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nº 736, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Romeu Tuma. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr ... 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

Requeiro nos termos regimentais que seja su­
primida a expressão "Federal" Constante do caput 
do art. 1.º do PLC n.º 42197: 

Justificação 

Como é de Competência da União Legislar so­
bre esta matéria e que a mesma se aplica em todo o 
território nacional, não poderíamos deixar de tratar 

. também o servidor estadual, pois ele está sujeito às 
mesmas condições de transferência, dentro do esta­
do, a serviço em outros estados e também cedido 
para a União dessa forma, convém que tenha as 
mesmas garantias legais para continuar os seus es­
tudos, bem como dos seus dependentes. 

/ 
I 
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'Ressalta-se que o inciso 11, do § 1.2 do art. 100 'PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
da Lei Federal n.2 4.024/61, com a nova redação NI! 42, DE 1997 
dada pela Lei Federal n.1! 7.037/82, já trazia essa (NI! 2.899/97, na Casa de origem) . 
previsão. , 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1997.­
Senador Leonel Paiva. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Essa emenda foi distribuída em avulsos para todos 
os Srs. Senadores. I 

. Tem a palavra o Senador Romeu Tuma para , 
oferecer parecer. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr-'s. e Srs. Senadores, pelo mérito que merece a pro­
posta do Senador Leonel Paiva, poderíamos analisar 
dentro do contexto. Porém, somos obrigados a rejeitá­
la, porque não há mecanismos de proteçã? ~~m res­
peito às transferências dos Estados e Mljnlclplos. 

Aqueles que rhilitam na área de ensino e Gover­
nadores sabem das fraudes que ocorreram nessas 
transferências dentro do próprio Estado e do Municí­
pio. O Senador Leonel Paiva po~ria - e faço ~m ape­
Io a S. Ex!! - fazer um projeto autonomo que diga res­
peito às transferên<?ias nos Estados e Municípios. 

O que nos obriga a apressarmos a apreciação 
desse projeto é o pedido do Governo, principalmente 
na área militar, cujas transferências e as remoções 
ocorrerão no final j do ano. Os militares, que têm a 
obrigação de serem transferidos de dois em dois 
anos, estão impedidos de serem acompanhados de 
seus filhos matriculados em universidades e, assim 
mesmo, quando estão no terceiro grau. 

Proponho a ~ejeição desta emenda e que o Se­
nador, diante do mérito da discussão, estude um 
projeto autônomo; com as restrições que poderão 
ser invocadas no éaso dos Estados e Municípios. 

Sou pela rejE!lição e aprovação do Projeto como 
veio da Câmara Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer do S~nador Romeu Tuma é contrário à 
emenda. 

Em discussão o projeto e a emenda, em turno 
único. (Pausa.) 1 

Não havendo quem peça a palavra, está encer­
rada a discussão] 

Passa-se à l 
votação do projeto, ressalvada a 

Emenda nº 1, de 'Plenário. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) , 
Aprovado. , 
É o seguinte o projeto aprovado: 

I 

De iniciativa do Presidente da República 

Regulamenta o parágrafo único do 
art. 49 da Lei nl! 9.394, de 20 de dezem­
bro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º A transferência ex officio a que se refe­

re o parágrafo único do art. 49 d~ Lei nº 9.394! d~ 2~ 
de dezembro de 1996, será efetivada, entre institUI­
ções vinculadas a qualquer sistema de ensino, em 
qualquer época do ano e independentemente da 
existência de vaga, quando se tratar de servidor pú­
blico federal civil ou militar estudante, ou seu de­
pendente estudante, se requerida em razão de com­
provada remoção ou transfe~~ncia de ofício,. ~~e 
acarrete, mudança de domiclho para o mUnlclplO 
onde se situe a instituição recebedora, ou para loca­
lidade mais próxima desta. 

Parágrafo único. A regra do caput não se aplica 
quando o interessado na transferência se deslocar 
para assumir cargo efetivo em razão de co~curso pú­
blico, cargo comissionado ou função de confiança. • 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação a Emenda nº 1, que tem parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Rejeitada. 
O projeto vai a sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 12: 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Lei do Senado nº 25, de 1997 -Comple­
mentar, de autoria do Senador Esperidião 
Amin, que cria o Fundo de Terras e dá ou­
tras providências, tendo 

Pareceres sob nºs 
- 354, de 1997, da Comissão de As­

suntos Econômicos, Relator: Senador Os­
mar Dias, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAE (substitutivo), que oferece, com 
voto em separado do Senador José Serra; e 

- 663, de 1997, da Comi~sãq!de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania (audiência), Re­
lator: Senador Lúcio Alcântara, favorável, 
nos termos da Emenda nº 2-CCJ (substituti­
vo), que oferece. 
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A matéria constou da Ordem do Dia de ontem, 
quando teve sua discussão adiada para hoje. 

Em discussão, em conjunto, o Projeto e os 
substitutivos, em turno único. (Pausa.) 

, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
De acordo com o disposto no art. 300, inciso X, 

letra b, do Regimento Interno, a Emenda n2 1 da 
CAE tem preferência regimental. Entretanto, há sobre 
a mesa requerimento sobre o assunto que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.i! 1.017, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea d, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para apreciação do 
Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, oferecido ao Projeto de Lei do Senado 
n.2 25 de 1997-Complementar, que cria o Fundo de 
Terras e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1997. -
Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Em votação o requerimento de preferência para o 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. -, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Tem preferência o substitutivo da CCJ. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do art. 288 inciso 111, a, do Regimento Inter­
no, á' matéria depende, psra sua aprovação, do voto 
favorável da maioria absoluta da composição da 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletrôniéo. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que 
registrem sua presença no painel eletrônico. 

A Mesa apela aos Srs. Senadores, que se en­
contram em outras dependências da Casa, que se 
dirijam ao plenário. 

Em votação a Emenda n2 2-CCJ (substitutiva) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
O SR. EDISON LOBÃO (PF.L - MA) - Sr. Pre­

sidente, o PFL recomenda voto sim ao substitutivo 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB- RO) - Sr. 
Presidente, o PTB também recomenda o voto sim. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB- SC) - Sr. 
Presidente, ao recomendar, com a autorização de 

nosso UderEpitacio Cafeteira, o voto sim, desejo 
enaltecer o esforço do Senador Lúcio Alcântara na 
condição de autor do projeto, que certamente ainda 
será aprimorado no turno suplementar, recomendan­
do o voto sim ao substitutivo. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB - PA) - Sr. 
Presidente, o PSDB recomenda o voto sim. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
Sr. Presidente, o PMDB vota sim. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, embora preferíssemos o substituti­
vo da Comissão de Assuntos Econômicos, já que o 
próprio autor do projeto concorda com o substitutivo, 
recomendamos o voto sim. , 

O SR. ESPERIDIÃOAMIN (PPB .:.. SC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- V. Ex!! tem a palavra, pela ordem. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
apenas para dizer que eu gostaria que constasse em 
Ata, também, o meu agradecimento ao Senador Os­
mar Dias, que foi autor do primeiro substitutivo na 
Comissão de Assuntos Econômicos, que tem conhe­
cimento de causa, que tentou fazer isso no governo 
do Senador Roberto Requião; e também a ajuda do 
Senador José Serra. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Agora ele 
fez justiça, Sr. Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) -
Está registrado o ato de justiça ao Senador Osmar Dias. 

Todos os Srs. Senadores já votaram? Essa 
matéria, para ser aprovada, precisa de 41 votos fa­
voráveis. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Edison Lobão, pela or­
dem. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, essa 
é uma matéria a respeito da qual não há divergên­
cia. Acho que V. Ex!! poderia tranqüilamente declarar 
a aprovação dela. Todas as Uderanças se manifes­
taram favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não, a votação tem que ser nominal, infelizmente, 
pelo painel eletrônico. E esperei um pouco para o 
Senador Jonas Pinheiro, que é o interessado no as-
sunto, votar. "--

Todos os Srs. Senadores já votaram? 

(Procede-se à votação.) 

/ 

~, 
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VOTAÇÃO NOMINAL -. 

, SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENADO , 
N° 25, DE 1997-COMPLEMENTAR (EMENDA N° 2-CCJ) 

CRIA O FUNDO DE TERRAS E DA OUTRAS PROVIDt:NCIAS 
'1 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 1 Data Inicio: 20/11/1997 Hora Inicio: 17:11 :57 

Data Sessão: 20/Ü /1997 Data Fim: 20/11/1997 Hora Fim: 17:16:32 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senodor Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM PMOB P8 RONALDO CUNHA UMA SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM BLOCO AP SEllASnlo ROCHA SIM 

PMD8 GO ALBINO BOAVENTURA SIM PFL se VIlSOH KLElNUBlNO SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM 

PFL MA BElLO PARGA ; SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA SIM 

PSOB CE BENIVERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA SIM 
PFL TO CARLOS PATR!?CINIO SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON SIM 

PMOB se CASlLDO MALDANER SIM 
PSDB PA COUTINHO JORGE SIM 

PFL MA EDISON LOBAO • SIM 

(jLOCO SP EDUARDO SUPUCY SIM 
PF\. ES elCIO ALVARÉS SIM 

BLOCO RS EMIUA FERNANDES SIM 
PP8 MA EPITAClO CAFETEIRA SIM 

PP8 RO ERNANDES AMORIM SIM 

PPB se ESPERIDIAO AMIN SIM 
PMDB AC FLAVlANO MElO SIM 

PFL MG FRANCEUNO PEREIRA SIM 
PF\. PI FREITAS NETO SIM 

PMOB ES GERSON CAMATA SIM 
PFL AM GILBERTO MI!lANDA SIM 

PMOB AP GILVAM BORGES SIM 
PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 
PF\. PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PMDB PB HUMBER~O LUCENA SIM 
PP8 RR J01.O FRANCA SIM 
PF\. TO J01.o ROCHA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 
PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 
PFL RO JOSE.BIANCO SIM 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA SIM 
PMDB RS JOSE FOGAÇA SIM 
PSDB ' ES JOSe IGHÃCIO FERREIRA SIM 
PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 
,.,.~B SP JOSe SERRA SIM 

aLQCO DF LAURO CAM.POS SIM . 
PFL DF LEONEL PAlVA SIM 
PP8 ' MS LEVY DIAS SIM 

PSDB CE LUCIO ALCANTARA SIM 
PMOB RR MARLUCE PINTO SIM 
PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 
PMOB P8 NEY SUASSUNA SIM 
PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PMOB GO ONOFRE QUINAN SIM 
PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

'.-
PMOB GO OTONIEL MACHADO SIM 
PMOB RS PEDRO SIMON SIM 
PTB MO REGINA ASSUMPçAo SIM 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE SIM 
PMDB PR ROBERTO .REQUIAO SIM 
PFL SP ROMEU T\lM1. SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÂES 
Votos Sim: 58 1° Sec.:· , 

2° Sec.:· t 
Votos Não: 3° Sec.:· O Total: 58 

I 
4° Sec.:· , 

Votos Abst: O 
Operad.: HÉLIO F. LIMA EmiuAo 8I'n: 20/11/97 - 17:16 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 3º Toda a receita que vier a constituir o 
- Vou proclamar o resultado. . Fundo de Terras e da Reforma Agrária será usada 

Votaram SIM 58 Srs. Senadores.' -., --:-, ' _ 1 somente nas ações inerentes à compra e venda 
Não houve abstenção.~:' , ,: '-" '., . de terras, programas de ,assentamento e de reor-
Total: 58 votos. '~; , '.,!,;'. ;" "" ,\', ,denação fu~diária,. prom,ov!das pelo Go~erno F~-

. deral e por entidades publicas estaduais e mUnl­
Houve unanimidade. Um fato quase inédito na 

Casa. ~ J " , , I ~ '. 

Aprovado ri s'ubstitu!ivo da C~r:nissão~~e. ~~>ns­
tituição, Justiça e Cidadania. 

- . ~ ~ 
É a seguinte a matériâ aproya'dB:: . ,; \ 

~. . 

.EMENDA Nº 2':CCJ (SUBSTITUTIVO) 

Institui o Fundo de Terras e da Re­
forma Ag'rária e dá outras providências. 

, Art. 1º Fica criado o Fundo de Terras e da Refor­
ma Agrária, com a finalidade de financiar programas 
de reordenação fundiária e de assentamento rural. 

Parágrafo único:' São beneficiários do Fundo 
estabelecido no capiAt: 

I - posseiros; 

11 - arrendatários; 

111 - parceiros; 

, " 

IV - trabalhadores rurais minifúndiários; 

4 , 

V - trabaltiã.'dores,rurais não-proprietários; 

VI - qualquer trabalhador que comprove, no , 
mínimo, cinco anos de experiência agrícola. 

Art. 2º O Fundo de Terras e da" Reforma Agrá-
ria será constituído de: , 

I - dotações consignadas no Orçamento Geral 
da União e ém créditos adicionais; , ' " 

11 _. dotações consignadas' nos Orçamentos 
Gerais dos Estados, Distrito Federal e Municípios; 

111 - recursos' oriundos da' amortização de fi-
nanciamentos; ,.. -,' 

IV - doações' realizadas por entidades nacio­
,nais ou intemaciona~s, públicas ou privadas; .. 

V - recursos decorrentes de acordos, ajustes, 
contratos e convênios, celebrados com órgãos e en­
tidades' da Administração Pública Federal, Estadual 
ou 'Municipal; . 

VI -- emprésti'mos de institl)içóes financeiras 
nacionais e internacionais; 

VII - recursos destinados ao Ministério Extraor­
dinário de Política Fundiária, desde que não vincula­
dos a projetos ou'atividadesespecíficas;-

, ," 

VIII - recursos diversos. 

cipais. 

Parágrafo único. As terras doadas ou adquiri­
. das em favor do Fundo de Terra e da Reforma Agrá­
ria serão incorporadas ao patrimônio da União e ad-
ministratadas pelo órgão gestor desse Fundo. ; 

. Art. 4º O Fundo de Terras e da Reforma Agrá­
ria será administrado de forma a permitir a participa­
ção descentralizada de estados e municípios, na 

, execução de projetos previamente aprovados pelo 
órgão gestor, garantida a participação da comunida­
de no processo' de distribuição de terra e de aquisi-
ção de financiamento, em nível municipal. -

.. § 1º O Fundo será administrado com o ~pôio 
, do órgão técnico-administrativo que se encarreg~i'á 

da análise técnica dos projetos a ele submetidos, 
, bem como da fiscalização de sua execução. 'l" 

"" ':§ 2º A gestão financeira do F~ndo' caberá ~os 
~~r)~os ~fici~is, de. acordo com as norrl)as ela~~~a-
das pelo órgao competente." • , \' 

§ 3~ É vedada a utilização dos. recursos finan­
ceiros do Fundo para pagamento de despesas,~?':l1 
pesspal e encargos sociais, a qualquer título, sendo 
aquelas de responsabilidade do órgão a que pert,en­
cer o empregado, servidor ou representantes. 

, " Art. 5º As atividades de gestão do Fun~~ de 
Terras e da Reforma Agrária abrangerão: ' 

.. ~. L -:- aprÇ>vaçao . ç~ p'roposta' ?!çam7~tária anual 
do 'Fundo; ,...... ' 

• ~ • f ~ I • ,,:"' '. • ~ ~ I. '.' ". I 

.' ~ ,li ,- aprovação do p.lano .de aplicação a~ual e 
das metas a serem atingidas no,exercíCio segÍJi~te; 

.,", ••••• • ". oi J , 

. .., .111 '-: aprovação das propostas individuais e 
coletivas' de concessão de financiamento co~" re­
cursos do Fundo encaminhadas pelos Conselhos 
, MÚrlicipais 'e devidamente apreciàdas, com par~cer 
técnico e de viabilidade, pelo órgão referido no ~§ 11 º 
do 'art': 42; . ., .. 

IV - fis~lização e controle. do correto desên­
vôlvlmento financeiro e contábil do Fundo; 

. . V - deliberação sobre o montante de r~cur­
sos· destinados aos financiamentos para a aquisi­
ção individua" e coletiva de terras e sobre a 'co,n­
cessão de financiamentos suplementares para in­
vestimentos, de acordo' com o estabelêcido no R,e­
gulamento Geral; 

( 

;.;-. 
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VI - deliberação· sobre medidas a adotar, nos O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
casos de comprovada frustração de safras; -Item 4: 

VII - ~rovaçãd do Regimento Interno que re­
gulará a gestão do Fundo estabelecendo oS procedi­
mentos necessários: ao seu funcionamento, bem 
como necessários à fiscalização e ao controle das 
atividades técnicas delegadas aos estados e aos 
municípios. I , 

Art. 62 Os recursos serão aplicados por meio 
de financiamentos individuais ou coletivos, para os 
beneficiários definidqs no art. 12 ou suas associações, 
conforme o plano de aplicação anual das receitas do 
Fundo de Terras e d~ Reforma Agrária. 

Parágrafo único. O plano de que- trata o caput 
poderá prever o financiamento de investimentos bá­
sicos, sem prejuízo do disposto no art. 1 I! 

I 

Art. 7!! O Fundo de Terras e da Reforma Agrá-
ria financiará a compra de imóveis que, preferencial­
mente, sejam dotados de infra-estrutura, tendo o pa­
gamento prazo de 'amortização de cento e oitenta 
meses, cé!lrência de trinta e seis quitação em doze 
parcelas anuais e sucessivas. 

, Parágrafo úniÓo. Os juros e os prazos previstos 
neste artigo poderão sofrer alterações, mediante 
anuência dos Ministérios encarregados da reforma 
agrária e da política monetária. 

, Art. 81! É vedado o financiamento com recursos 
do Fundo: ' 

, , . I - de mais de um módulo rural para cada mu­
tuário; 

11 - para mutuário já beneficiado com esses re­
cursos,"mesmo qu~ liquidado o seu débito. 

; Art.' 99 Sem prejuízo do disposto no inciso IV do 
art. 52, a fiscalizaçao das atividades do Fundo será 
efetuada pelo.órgão responsável pelo controle inter­
no do Ministério Extraordinário de Política Fundiária. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a 
pn!sénte lei no prazo de noventa dias, contado de 
sua publicação: I' 

I 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. I - _' -

Art. 12. Revogam~se as disposições em contrá-
rio: t . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o substitutivo da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidàdania, ficam prejudicados o proje­
to e o substitutivo da Comissão dá Assuntos Econô-
micos. 

I 

, '. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim de re-

digir o vencido para (, turno suplementar. 
, I ' ' 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n9 941, de 1997, do Senador Epita­
cio Cafeteira, solicitando, nos termos regi­
mentais, a tramitação conjunta dos Proje­
tos de Lei do Senado nºs 329, de 1995, e 
184, de 1996, por versarem sobre altera­
ções no Código Penal referentes à violên­
cia sexual. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) • ' 

Aprovado. 

Os Projetos de Lei do Senado nºs 329, de 
1995, e 184, de 1996, passam a tramitar em conjun­
to e vão à Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
~~a - -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 5: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 945, de'1997, do Senador José Ig­
nácio Ferreira, solicitando, nos termos regi­
mentais, que os Ofícios nºs ,5141 e 42, de 
1996; 1,2,3 e 30, de ,1997, passem a trami­
tar em conjunto com o Ofício nº 5/15, de 
1996, por versarem sobre declaração de' in­
constitucionalidade de leis do Estado de 
Santa Catarina. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
" .• i , 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. . 

Os Ofícios nºi. 5/15; 41 e 42, de 1996, e 1, 2, 3 
e 30, de 1997, pasSam á tramitar em conjunto, em 
vão à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
~a .-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 6: . -

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 946, de 1997, do Senador Lúcio 
Alcântara, solicitando~ nos termos regimen­
tais, a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado Iiº 137, de 1995, de 
sua autoria, que dispõe sobre publicidade de 
quem detiver m~>nopólio estatal. 

Em votação o requerimento, em tumo único. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permacer sentados. (Pausa.), 

'Ap·rovado .. - ,-,," ':' : 
, . I . , 

, O,Projetode Lei ,do Sé~ado nº 137, de 1995, 
vai ao Arquivo. 'i'" '. :;:', '. " 

O SR; PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 7: , ' • ; • " 

Discussão,' em tuino único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 43, de 1996(n2 387/91, 
na Casa de o~gem), que dispõe sobre a ob­
rigatoriedade de menção do nome do dubla­
'dor em espetácü'los filmados ·ou· televisados, 
tendo í t " " 1", - -: " .;-' 

Parecer favorável sob n2 487, de 1997, 
,da Comissão de Educação, Relator.Sena-

", dor José Fogaça.' . , ':. . " ., ~ r 
"1 • -~," . - ., 

(Em virtude de adiamento) -' "., 
A matéria constou da Ordem do Dia no dià 9 

de outubro últimõ e teve sua discussão adiada para 
hoje. . 

Em discussão o projeto,'em turno único. (Pausa.) 
Não havencto' quem' peÇa a' palavra, encerro a 

discussão. - ',' 'U r ~ , , ' 

Em votáçãO.- ; .' ;.-, i'" \',:0 • '1 • 
,- '. t ., '. ' ~ ~ ,.. t" ... 

_ Os sis.: Sehadore$ que O' àprovam queiram 
, "Ir ,,-' ~ f . ~". '!l -~: "''t ;.' .' . 

pernianecer sentados.'(Pausa';)' • " , , 
t ' j ', l .. , ... 

, AprovB:do. _,,- •. , ". , , 

Fica prejudicado o Requerimento n~ 1.183, de 
1996, de inclusão da matéria em OrdÉm; do Dia. 

Ó projeto vai à~~ànção.' J,_ 

É à seguinte o prôjeto aprO\i~do: 
1 f . • ~ -, , • 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 43, DE 1996 

,', i (N2 387/91, hà Casa de origem) 
, , -'.; ." -, ; ! 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
menção do nome ,do dublador em espetá-
culos film'ados ou téleviáados. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
, . • • ,_. r ....,.. _., ..... , ~ . 

, Art. 12 O art. 16 dá Lei n~ 6.533,' de 24 de maio 
de 1978,'passà a vfgonlr acri~ido Cio, seguinte § 2º, 
'reriumerànd'o~se o atual parágrafo úhico como § 1 º: 

$ i I· " .. r:,. :.. T '" J 

,"Art. 16. . ..... '.; ... : .. ;: ... : ... : ..... ' ................ .. 

§ 12 ' • • . 
•••• ~ ••••••••••••••••••••••••• Ir ••••••••••••••••••••••••• 

, 1 r . ~ ~ "t'""l • I .' ~.... r- ,. 
§ 22 No caso' de dublagem realizada 

por, terceiros, é' obrigatória a' inclusão do 
nome do dublador, com a identificação do 

respectivo personagem, no crédito de apre­
sentação de filmes exibidos em televisão ou 

, em salas de projeção, inclusive docume,ntá-
rios e desenhos animados. n ' 

, Art. 2~ Esta . lei entra em vigor noventa dias 
após a sua publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
rio.' , 

, . PROJETO' ORIGINAL: 
O Congresso Nacional decreta: ' , . 

Àrt:' 12 É ObrigatÓrio, em' espetáculos film~dos 
ou televisados, â menção do nome do dublador com 
a identificação'do personagem para que possam ser 
exibidos'em território nacional. " ',' , 

Art. 2º A regra imposta no artigo anterior se 
aplica, também, aos documentários e desenheis ani-
mados: :' ~ '" . '" t, 

r"" '. . .. 
" Art. 32 A presente lei entra em vigor em 90 (no-

• 1 I . . ... ~ ,. 
venta), dias a contar da data da sua publicação, fi-
cando 'revogadas as disposições em contrário. 

i \. <? SR: PRES!DENTE (Antonio ~àrloS Magalhães) 
-Item 8: , ' "-~. ' , . J .. 

, ,. _, I. Discussão, em turno único, do Projeto 
de- Decreto Legislativo nº 8, de 1997 (n2 

310/96, na Câmara dos Deputados), o que 
.J , ", aprova (, ato que renova a concessão da 

Rádio e Jornais do Ceará S.A. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Fortaleza, Estado do Cea-

o rá, tendo 
. Parecer favorável, sob' nº 508, de 

. c,' ' ,1997, da, Comissão de Educação, Relator. 
.' . Senador Beni Veras. ' ~-I 

A matéria constou da Ordem do Dia de ontem 
e foi 'adiada para hoje. " , r 

. ~ Em 'discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
~.. .' ~ .. '~, 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ' , , 

f ': I ->1 r.... t ) , 

A votação será nominal. 

:~ ) Os Srs. ~enadores já podem votar. 

(Procede~se à votação.) 

'. 

( , ,Ô"SR. NEY SUASSUNA' (PMDB - PB) - Sr. 
Pfêsiderite/eu votei sim:'Na bàncada estáaparecen­
d'o voto registrado, mas'o méu voto não apareceu no 
painel. ',- - ','" . , 

" , 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Se V. Ex!! votou sirri, será ànotado. . , 
L .' • • f" • 

(Procede-se à votação.) 
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,. 
VOTAÇÃO NOl\IINAL 

'PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 8, DE 1997 I APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DA RÁDIO E 
,1, • JORNAIS DO CEARA SA, CIDADE DE FORTALEZA, CE. 

NQ Sessão: 1 1 N° Vot.: 2 

Data Sessão: 20/11/1997 , 
I 

Partido I UF • Nome do Senador . I Voto 

BLOCO I R.J ABDIAS NASCIMENTO SIM 

BLOCO I PA ADEMIR ANDRADE SIM 

PMDB, I OOIALBINO BOAVENTURA SIM 

BLOCO I SE IANTONIO CARLOS VALADARES SIM 

PFL I MA BELLO PARGA' SIM 

BLOCO I RJ BENEDITA DA SILVA ABST. 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA ABST. 

PFL TO CARLOS PATROCINIO .. SIM 

PSOB PE CARLOS WlLSilN SIM 

PMOB SC CASILDO MALDANER SIM 

PSOB PA COUTINHO JORGE SIM 

PFL MA EOISON LOBÁO SIM 

BLOCO I SP EDUARDO SUPLlCY ABST, 

PFL ES ELCIO ALVARES SIM 

BLOCO RS IEMILIA FERNANDES SIM 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PPB RO ERNANDES AMORIM SIM 

PPB SC ESPERIDIÁO AMIN ABST, 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PMOB I AC FLAVIANO MELO SIM 

PFL MO FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL ' PI FREITAS NET,O SIM 

PMDB' ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMOB AP GILVAM BOR,GES SIM 

PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEÃO SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA SIM 

PPB RR JOÁo FRANCA SIM 

PFL ,TO JOAO ROCHA SIM 

PFL MT JONAS PINH,EIRO SIM 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL SE JOSE ALVES NÃO 

PFL RO JOSE BIANdo SIM 

• BLOCO i SE JOSÉ EDUARDO DUTRA ABST, 

PMOB RS IJOSÉ FOOAC;A " SIM 

PSDB , ES JOse IGNAÇ;IO FERREIRA SIM 

PSOB: DF Jo~e ROBERTO ARRUDA SIM 

PSOB SP JOSE SERRA ' , SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST, 

PFL OF LEONEL PAIVA SIM 

Data Início: 20/11/1997 

Data Fim: 20/11/1997 

Hora Início: 17:19:23 
Hora Fim: 17:23:14 

Partido UF Nome do Senador 
-, 

Voto 

PMOB P8 RONALDO CUNHA LIMA SIM 

BLOCO AP SEBASTIAO ROCHA SIM 

PSOB CE SERGIO MACHADO SIM 

PSDB AL TEOTONIO VILELA FILHO SIM 

PFL se VILSON KLElNOBING SIM 

PPB ' MS LEVY DIAS : SIM 
'~P~S~D~B~,~CE~L~UC~I~O~A~LC~A'-N~T~ARA~----~~------~,--t------S;I;M------4-----4--+-----------------------------4------------~ 

PMOB RR MARLUCE PINTO SIM 

PMOB AC NA80R JUNIOR ! SIM 

PTl! RO OOACIR SOARES SIM 

, ~Po.M~O~B~~OO~O~N~OiFRiE~Q~U~IN~A~N~~~,~----~--~--+_~--~SI~M~----~----4_-+----------------------------_4------~------~ 
I PSOB I PR OSMAR DiAs SIM 

PMOB 00 OTONIEL MACHADO SIM 

PMOB RS PEDRO SlfilON 

MO REGINA ~UMPÇÃO 

PMOB AL RENAN CALHEIROS. 

PMOB PR ROBERTO REQUIÁO 

PFL' SP ROMEU TliMA '.' '-; 

Presid,; ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

I·Sec.:· I 
2° SeC.: • ~ "' 
3· Sec.;· 

4· SeC.;· 

'Operad,; HÉLIO F. LIMA 

Vótos Sim: 

Votos Não: 

Votos Abst: 

ABST. 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

52 

1 

7 

I 
Total: 60 I 

\. EmisSllo em: 20111/97 • 17:23 
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O $A. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Art. 12 é aprovado o ato a que se refere o De-
- Está encerrada a votação. ereto s/n2, de 26 de fevereiro de 1996, que renova 

Votaram SIM 52 Srs. Senadores; e NÃO 1 Sr. por dez anos, a partir de 12 de novembro de 1993, a 
Senador. concessão outorgada à Rádio e Jornais do Ceará 

Houve 7 abstenções. 

Total: 60 votos. 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.). 

-f! SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-$obre a mesa, Parecer da. Comissão Diretora, 
oferece rido a redação final para o Projeto de De­
creto Legislativo nº 8, de 1997, que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N1!760, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 8, de 1997 (nl! 310, de 1996, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 8, de 1997 (nll 

310, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio e Jornais 
do Ceará S/A, para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Fortaleza, Esta­
do do Ceará. 

. Sala de Reuniões da Comissão, 20 de novem-, 
bro de 1997. - Antonio Carlos Magàlhães, Presi­
dente· - Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo 
- Emilia Fernandes. . 

ANEXO AO PARECER Nº 760, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno; promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1997 

Aprova o ato que renova a conces­
. são da Rádio e Jornais do Ceará S/A para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Fortaleza, 
Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 

S/A para explorar, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cida­
de de Fortaleza, Estado do Ceará. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca,:~s Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs .. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. !PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 9: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo nº 9, de 1997 (nll 

311/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão da 
Fundação Cultural de Quedas do Iguaçu 
(Rádio Municipal de Quedas do Iguaçu) 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na Cidade 
de Quedas do Iguaçu, Estado do Paraná, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 509, . de 
1997, da Comissão de Educação; Relator: 
Senador José Fogaça. .. 

A matéria constou da pauta da Ordem do Dia 
de ontem, quando teve sua discussão adiada para 
hoje 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 

. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, de 
acordo com o art. 288, IV, do Regimento Interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto fa­
vorável de dois quintos da composição da Casa, 
devendo a votação ser feita pelo processo eletrô­
nico. 

Em votação. 

(Procede-se à votação.) 



'Novembro de '1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 25373 

VOTAÇÃO NOMINAL 
, -

I . 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 9, DE 1997 
I 
I 

I 
APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISSÃO DA FUNDAÇÃO 

CULTURAL DE QUEDAS DO IGUAÇU, CIDADE DE QUEDAS DO IGUAÇU, PR. 

N° Sessão: 1 , N° Vot.: 3 Data Início: 20/11/1997 Hora Início: 17:24:13 

Data Sessão: 20/11/1997 Data Fim: 20/11/1997 Hora Fim: 17:26:27 . . 
Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM 

BLOCO PA ADEMIR ANDRAD,E SIM 

PMDB GO ALBINO BOAVENTURA SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM 

PFL MA BELLO PAROA I SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST, 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 
PMDB MT CARLOS BEZERRA ABST, 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSDB PE CARLOS WILSON SIM 

PSOB PA COUTINHO JOROE SIM 

PFL MA EDISON LOSAO j SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY ABST, 

PFL ES IÉLCIO ALVARES SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PMOB Ae FLAVlANO MELq SIM 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO I SIM 

PFL AM OILBERTO MIRJ\NDA SIM 
PMDB AP OILVAM BOROE,S SIM 

PFL AL OUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI, HUOO NAPOLEAO SIM 

PMDB PB HUMBERTO LUCENA SIM -
PPB RR JoAo FRANCA ! SIM 

PFL TO JOAOROCHA ! SIM 

, PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL SE JOSE ALVES , SIM 

PFL RO JOSE BIANCO I SIM 

BLOCO SE JOSE EoUARD9 DUTRA ABST, 

PMOB RS JOSE FOOACA! SIM 

PSoB ES JOSE IONAClo [FERREIRA SIM 

PSDB SP JOSE SERRA ! I SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST, 

PFL DF LEONEL PAIVA SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 

PSDB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 
-. , 

PMDB AC NABOR JUNlo~ SIM 

PMDB PB NEY SUASSUNA SIM 

PTB RO ODACIR SOAR!õS SIM 

PMDB CO ONOFRE QUINAN SIM 
PSOB PR OSMAR DIAS ) SIM 

PMOB GO OTONIEL MACHADO SIM 
PMOB RS PEDRO SIMON ABST, 

PTB MG REOINA ASSUMpÇAo SIM 
PMDB AL RENAN CALHEIROS SIM 
PMOB PR ROBERTO REQulAO SIM 
PFL SP ROMEU TUMA, I SIM 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

BLOCO AP SEBASTIAO ROCHA I SIM I 
PSDB AL TEOTONIO'VILELA FILHO SIM I 

, PFL se VILSON KLEINUBINO ! SIM I ~ 

I , - . 
Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES I 

Votos Sim: 48 I ,1·Sec.: .. 
, 

I 

1 
I 

... . ' I 
2· Sec.:· . , I' Vot~sNão:' O .Total: 54 i > 

3° Sec.:· ! . I t J 

4° Sec.:·· j Votos Abst: 6 
Operad.: HELIO F. LIMA I i -,' 

Emissão em: 20/11/97 - 17:26 ! 



,,' 
" 

25374 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novl1mbro de 1997 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 311, de 1996, na Câmara dos Deputados}, que apro-
- Votaram SIM 48 Srs. Senadores. va o ato que renova a permissão da Fundação Cul-

• Houve 6 abstenções. tural de Quedas do Iguaçu (Rádio Municipal de Que-
Total: 54 votos. das do Iguaçu) para explorar serviço de radiodifusão 
Aprovada. sonora em freqüência modulada na cidade de Que­

das do Iguaçu, Estado do Paraná. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem a palavra V. Ex'! 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Sr. Presidente, eu gostaria que fosse registrado meu 
voto, que não apareceu no painel. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O voto de V. Exª será registrado em Ata. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem a paIavm V. Ex!! . 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) -
Sr. Presidente, eu gostaria que fosse registrado meu 
voto "sim". 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem a palavra V. Ex!! 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF) -
Sr. Presidente, eu gostaria que fosse registrado meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Serão registrados os votos "sim" dos Senadores Fer­
nando Bezerra e José Roberto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
..., Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação ,final para o Projeto de De­
creto Legislativo nº 9, de 1997, que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário' em exercício, Senador Carlos Pa- , ' 
trocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 761, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 9, de 1997 (nº 311, de 1996, 
na Câmara dos Deputados). , 

A Comissão Diretora àpresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 1997 (nº 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de novem­
bro de 1997 . ...: Antonio Carlos Magalhães, Pre'si­
dente - Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo 
- Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER Nº 761;DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, ' , Presidente do 
Senado Federal, nos termos do, art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº i DE 1997 , 

Aprova o ato que renova a permis­
são da Fundação Cultural de Quedas do 
Iguaçu (Rádio Municipal de Quedas do 
Iguaçu) para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Quedas do Iguaçu, Estado 
do ,Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º É aprovado o ato a 'que se refere a 'Por­
taria nº 91, de 22 de junho de 1992, que renova por 
dez anos, a partir de'26 de ma~ço de 1990, a permis­
são outorgada à Fundação C~ltural de Quedas do 
Iguaçu (Rádio _~un~cipal'de Quedas jo Iguaçu) para 
explorar, sem direito deexclysividade, serviço dê ra-

, diodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exClusivamente educativo2, na 'cidade de Quedas do 
Iguaçu, Estado do Paraná., 

.'",.. I 

Art. 2º Este _ [)e~r~to Legislativo entra em vigor 
. na data de sua publicaçã~: ' ",~, \ 

O SR. PRESID!;NTE(Arit9IÍi~ Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação'final~(Pausa.) . \ 

.. ,._ I 

Não havendo quem peça:a palavra, encerro a 
discussão. .; 

'. Em votação; 

, Os- Srs. - Senadores que· a aprovam queiram 
permanecer, sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

.' 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car1os'Magalhães) A matéria constou da pauta da Ordem do Dia de 
-Item 10: ontem, quando teve sua discussão adiada para hoje 

DiSCUS~O, em turno único,' do Projeto 
de Decreto Legislativo nl! 29, de 1997 (nl! 
326/96, na i Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Londrina S.A. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em o,nda mé­
dia na Cidade de Londrina, Estado do Para-, 
ná, tendo I 

Parecer favorável, sob nl! 510, de 
1997, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Roberto Requião. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. .' , 

A Presidência esclarece ao Plenário que, de 
acordo com o art. 288, IV, do Regimento Interno, a 
matéria depende, para sua aprovação, do voto favo­
rável de dois quintos da composição da Casa, de-

, vendo a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

i Procede-se à votação.) 

" VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 29, DE 1997 

I 
N" Sessão: 1 
Data Sessão: 20/11/1997 

I Po.iIoo IUf 

PI""'I"'I~~" 
1T<l~~ 
I·AICOUTINHO...... . 

.... 

;-;::~: 
:r'Sec.:­
)'se.." 
.-Seco.:-

, I 

APROVA O ATO aUE RENOVA A CONCESSÃO OUTORGADA 
Ã RÂOIO LONDRINA SA" CIDADE DE LONDRINA. PRo 

N" VaI.: 4 

. 

Votos Sim: 

Votos Não: 

Votos Abst: 

.. SIM 
--"'! 

_SOM 

-""'-

-""'-

-""'-
-""'-

SIM 
A8S1'. 

-""'-

~ 

.... 
--"'! 

-"M 

52 

O' 

6 

Data Início: 20/11/1997 
Data Fim: 20/11/1997 

I Pa"1do IUf 

I -
Total: 58 

I 
I 
I 

.•. 
Hora Inicio: 17:28:39 
Hora Fim: 17:31 :25 

v ... 

~20/11J97.~-

, , 

. I 

. . 
~. .,. , ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) explorar serviço de radiodifusão sonora 
- Está ~nce~da a votação. em onda média na cidade de Londrina, 

Estado do Paraná. Votaram SIM 52 Srs. Senadores. 

Houve 6 abstenções. 

Total: 58 votos. 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para reda­
çãofinal. 

, O SR. JOSÉ SERRA (PSDB - SP) - Sr. Presi­
dente, meu voto não foi registrado. Queria que dei­
xasse registrado o meu 'voto favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O voto favorável de V. E~ será consignado em 
Ata. 

Sobre a mesaj parecer, oferecendo a redação 
final para o Projeto de Decreto Legislativo nl! 29, de 
1997, que será lida pelo Sr. 10. Secretário em exer­
cício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N.1I762, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.1I 29, de 1997 (n.1I 326, de 
1996, na Cimara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final· 
do Projeto de Decreto Legislativo n.1! 29, de 1997 (n.I!, 
326, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro-, 
va o ato que renova a concessão outorgada à" Rádio ' 
Londrina S.A. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Londrina, Esta­
do do Paraná., , 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de novem-, . 
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi-· 
dente - Carlos Patrocinlo, Relator - Geraldo Melo 
- Emilla Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N.I! 762, DE 1997 ' 

Faço saber que o Congresso Nacional aprcr 
vou, e eu, , Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimen­
to Interno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N.II, DE 1997 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Londrina S.A. para 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 É aprovado o atô a que se refere o De­
creto s/n.!!, de 22 de novembro de 1994, que renova, 
por dez 'anos, a partir,de 1!! de novembro de 1993, a 
concessão outorgada à Rádio Londrina' S.A. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusãó sonora em onda média na cidade de Lon­
drina, Estado do Paraná 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR.'PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ' 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
, A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 11: . 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 30, de 1997 (nl! 
327/96, na Câmara dos Deputados);' que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Azul Celeste Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Americana, Estado de 
~ão. Paulo, t~do •. "",! 

Parecer favorável,' sob ,nl! 511', de 
1997, da Comissão de Educação, Rêlator: 
Senadora Regina AssumPÇão.' " 

" . , 

A matéria constou da pauta da Ordem do Dia 
de ontem, quando teve sua, .discussão adiada para 
hOje.' .. ~. : 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
4 ..... ~ t .;, • .,; I 

Não havendo quem peça à palavra, e~cerro a 
discussão. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, 
dê acordo com o art. 288, IV, do Regimento In-' 
terno, a matériá depende, para sua aprovação, do 
voto favorável de dois quintos da composição _da 
Casa,' devendo a votação :'8~JM(;l ~gd 
eletrônico.' . ,~ 

I 

J 
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VOTAçÃO NOMINAL 
I 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 30, DE 1997 
i 
I 

I 
N° Sessão: 1 I 
Data Sessão: 20/11/1997 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO OUTORGADA À 
RÁDIO AZUL CELESTE L TDA., CIDADE DE AMERICANA, SP. 

N° Vot.: 5 Data Início: 20/11/1997 

Data Fim: 20/11/1997 

Hora Início: 17:33:15 

Hora Fim: 17:35:11 

Partido I Ulfl Nome do Senador Voto Partido Nome do Senador Voto 

BLOCO I RJ IABDIAS NASCIf>!ENTO SIM PFL SC VILSON KLEINÜBING SIM 

BLOCO PA IADEMIR ANDRADE SIM 
PMDB GOIALBINO BOAVENTURA SIM 

i-=B::;LOCO='=-t~SE~Ir.;AN=IT;.;:;;ÔINc;IO~C.;;A;:R~LT°..:.S..;.V:..::ALA=D::.;A:..:RE:;;S,__ _____ t--__ ...:s;:IM:::... __ -+ __ --+_f-______________ +___------... 
PFL MA IBELLO PARGA i SIM 

BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA • ABST. 
PSDB CE BENI VERAS I SIM 

, ~=P7.~~+A~M~B~ER~N~AR~DO~C~AB~:RAL~'------~---+___---~SI~M~--+_--4_~-___ .-_____________ +-_________ ~ 
PMDB MT CARLOS BEZERRA ABsr. .. 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 
PSDB I PE ICARLOS WILSON SIM 
PMDB se ICAsILDO MALDANER SIM 

PSDB PA cOUnNHOJORGE SIM 

PFL MA EDISON LOsAo SIM 
BLOCO SP IEDUARDO Suplicy , ABST. 

PFL ES IELCIO ALVARES SIM 
Bl.OCO RSI EMILIA FERNANDES SIM 

PPB MA IEPITACIO CAF~EIRA ., , .. SIM 
PPB RO ERNANDES Af>!ORIM SIM 

PPB SC ESPERIDIÃO AMIN SIM 
PMDB ~N FERNANDO BEZERRA SIM 
PMDB AC FLAVIANO MELO SIM 
P~ MG FRANCEUNO PEREIRA SIM 

,.L.::.;;;P;;:R;;;-ti;;PI;t.:;FR:;;E~IT~AS;;;_;N;:;ET~0;7;."TA--'--_-.:.':..:: .. -'--·-·-+_--...:S;:IM::_---+---+'--\---------.!.-'---.;..:..--::....:.--t..:.~'------_l 
,- PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PFL AM GILBERTO MIRANDA SIM 
PR PI HUGO N 'IPOLEÃO SIM 

• . PMDB PB . HUMBERTO LUCENA • . '. • ' SIM 
PPB RR IJOÃO F~CA SIM 

• PFL TO IJOÁO·ROCHA.' . . SIM 

, PFL MT JONAS PINHEIRO .' SIM 

"'~ BA JOSAPHAT MARINHO SIM 
, BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA ' ABST. 

• • PMDB I RS JOSE FOGAÇA . SIM , ' . , . -' ; 
PSOB ES JOSE IGNACIO FERREIRA SIM 

\~P~S~D~B-hID~F~·~JO~S~ER~O~B~E~RT~.O~A~R~R~U~D~A-. ---,-.--~-t--~S~IM::----+-~··~·~~-----~---~-----+-~--~-~ 
PMDB AP JOSÉ .SARNEY. • • SIM 
PSDB SP JOSÉ SERRA I SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ' " ABST. 
PFL 'DF LEONEL PAIVA . • SIM 

PPB MS LEVY DIAS SIM 
PSOB 'CE LUCIO ALCANTARA • , • • SIM 

I '. ,PMDB ·AC NA8pR JUNIÇR 'SIM , ., 
PMDB PB Nt;·f.SU~UNA .. SIM 
PMOB GO ONOFRE aUINAN' • • SIM 
PSDB PR OSMAR DIAS.' SIM 

'PMDB GO OTONIEL MACHADO . ' • • ABST. 
PMDB I RS PEDRO SIMON ABST , , ,. • 

, ~~.~~~MMG~IR~E~GI~N~A~A~SS~U~M .. pÇ~Áno-.-,~.~~.~~,~,~-+~·~,~7·~S~M~'·.-----4------~-+~~~~~i~~,--~;~.----~--~~~~--~~--~~ 
PMOB PR IROBERTO REaulÃo SIM 

~~P~F~LIi~SP~IR~O~M~EU~TU~MA~~IW~~~------~--_+--~'--~SI~M~----4_----4_~ ______ ~.:.-~~--~~~~----~----~~----~ 
;. I ,:PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA • • SIM I ~, . , • • . • 

BLOCO AP ISEBASTIÃO ROCHA ABST. 

'f~P~S~D~B_t'C~E~I~S~ER~G~IO~."M~AC~H~ADO~~,hu.~.~.~.~~.~-~.~.~~.~.-+~--~S~IM::_----_+---·-·~--~------~~I~.~------~--~;~~._+------~----~ 
PSDB AL ITEOTÔNIO VILELA FILHO' SIM, • .1 . 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

1° Sec.:· I . 
2° Sec.:· 

'3° Sec.:· 
4°·Sec.: :;. i' 
.Operad.: HÉLlp F .. LIMA; 

, .. I:, 

Votos Sim: 

, Votos Não: 

Votos Abst: 

48 

0, 

8 

., .......... ," . 
,I ,~.:. 

, Total: "56' " ,.," I· 
,", I I I 

- . ',', ;'1',' I' ,Emissão em: 201,11.197 • 17:35 

. .' 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art: 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
- Votaram Sim 48 Srs. Senadores. na data de sua publicação. 

Houve 8 abstenções. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Total: 56 votos. - Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Aprovado. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- discussão. 

ção final. (Pausa.). Em votação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

- Sobre a mesa, parecer, oferecendo a redação final permanecer sentados. (Pausa.) 
para o Projeto de Decreto Legislativo nl! 30, de 1997, Aprovada. 
que será lida pelo Sr. 11! Secretárioem exercício, Se- A matéria vai à promulgação. 
nador Carlos Patrocínio. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

É lido o seguinte: 

PARECER NI! 763, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 30, de 1997' (n2 327, de 
1996, na Cimara dos Deputados.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nl! 30, de 1997 (nl! 
327, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o 'ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Azul Celeste Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão 'sonora em onda média na cidade de America­
na, Estado de São Paulo. 

,'. .' 'Sála de 'Reuniões da Comissão, 20 de novem­
bro de 1997. -Antonio Carlos Magalhães'- Presi­
dente; Carlos Patrocinlo ...;. Relator; Geraldo' Melo; 
Emília ,Fernandes. 

: : ' ~ .. ANEXO AO PARECER N2 763, DE 1997 

" Faço. saber que ó Congresso Nacion~1 apro-
vou, e eu , Presidente do Senado 

, Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Reg'imen-
to Interno,' promúlgo ~sàguinte ' 

DECRETO LEGISLATIVO NI!, DE 1997 

Aprova o ato que renova a cOnces­
são outorgada à Rádio Azul Celeste Ltda. 

I , '. para explorar serviço de radiodifuSão so­
I nora em onda média na cidade de 'Ameri-

o - " - • 'cana, Estado de São Paulo. 

o. Congresso Na~ional decreta: 
,~ . " , Art. 11! É aprovado o ato a que se refere o De­
, ereto s/nl!~ de 4 de novembro de 1994, que renova, 

por dez anos,' a partir de 15 de setembro de 1992, a 
'concessão' outorgada à Rádio Azul Celeste Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 

-de radiodifusão sonorá em onda média na cidade de 
'Americana, Estado de São Paulo. 

-Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nl! 147, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 710, de, 
1997, Relator: Senador Bello parga), que 
autoriza o Estado da Bahia a contratar' ope­
ração de crédito externo, com o aval da 
União, junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução o e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor equivalente a até cinqüenta e um, 
milhões de dólares norte-americanos, desti­
nada a financiar parcialmente o Projeto de 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos do 
Estado da Bahia. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
Em discussão. (Pausa.).' . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' 
Em votação. 
Os Srs. e srªs Senadoras queo aprovam quci-

rãm permanecer sentados. (Pausa.) , 
, " ' Aprovado:'" ,'," - - - , , . 

. A matéria vai à Comissão Diretora'para à'reda-
ção finaL .. ' -, , ... 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10S Magalhães) 
- Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
-D'ia. 
- . Sbbre a mesa,' redação' final de proposição, 

aprovada' na' Ordem do Dia da presente sessão, 
que, se não houver objeção do -Plenário, será lida 
pelo Sr. 111 Secretário em exercício, Ser.ador Carlos 
Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PARECER N1!764, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nl! 147, de 1997. 
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A Comissão Diretora apresenta a redação final b) mutuante: Banco Internacional para Recons-
do Projeto de ResoluÇão nº 147, de 1997, que auto- trução e Desenvolvimento - BIRD; 
riza o Estado da Bahia a contratar operação de cré- c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
dito externo, com o aval da União, junto ao Banco In- d) contragarantidor: Estado da Bahia, mediante 
ternacional para Reconstrução e Desenvolvimento - a vinculação de cotas das transferências constitucio-
BIRD, no valor equivalente a até US$51,OOO,OOO.00 nais, previstas nos arts. 157 e 159 e receitas pró-
(cinqüenta e um milhões de dólares norte-america- prias geradas pelos impostos a que se refere o art. 
nos), destinada a financiar parcialmente o Projeto de 167 da Constituição Federal; , 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado da e) valor: US$ 51,000,000.00 (cinqüenta e um 
Bahia. i milhões de dólares norte-americanos), equivalentes 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de novem- a R$ 55.666.500,00 (cinqüenta e cinco milhões, seis-
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi- centos e sessenta e seis mil e quinhentos reais), co-
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Pa- tados em 31 de agosto de 1997; 
trocínio - Emília Fernandes. 

I . , 
ANEXO AO P~RECER Nº 764, DE 1997 

I 
Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 

eu, Presidente, nOs termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte: 

.RESOLUÇÃO Nº' .; DE 1997 

AutoriZa o'Estado,da Bahia a contra­
tar operação de 'crédito externo, com o 
aval da União, junto ao Bahco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimen­
to - BIRDJ 'no' valor' equivalente a até 
US$51 ,000,000.00 '(cinqüenta 'e um milhõ­
es de dólares'norte-americanos), destina­
da a financiar parcialmente· o projeto de 
Gerenciam&nto ,dos, Recursos Hídricos 
do Estado da Bahia. 

\ 

" O Senado Federal resolve: . , 
• I ' .. 

Art. 1 º E o Estado da Bahia autorizado, nos ter-
mos da ResoluçãÓ nº 69, de 1995; do Senado Fede-- ~ r· . . . , ,., , 
ral, 'a contrátar e prestar contragarantia a operação 

. , " , ' 

de créçlito .E!xtern~ jynto ao BancQ I,nternacional para 
Reconstrução e D~senvolvimento -' BI RD; 'r'0 Yéiilor 
equivalente a até US$51 ,000,000.00 (cinqüenta" mi-
Ihões,de dólares no~e-americanos): , : ' , 

§ 1º É a União autorizada, nos termos' da, Re­
solu.ção nº 96, de 1989, restabelecida pelaHesoiu­
ção,'!1º 17, de 1992: ambas do 'Senado .F.ederal, a 
co~ceder, g~rantia:â 9p'eraç~0 de crédito, autorizada 
neste;artigo. I,' ',,'.''' .. .' , . .: 

§ 2º A operação de crédito externo autorizada 
destina-se ao financiamento parcial do Projeto de 
Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado da 
Bahia. . 

Art. 2º A operação de crédito externo terá as 
seguintes caracterí~ticas: 

a) mutuário: Estado da Bahia; 

f) juros: 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao 
ano) acima da taxa equivalente ao custo dos quali­
fied borrowings cotados no semestre precedente 
ao período de juros a iniciar, inci~entes sobre o sal­
do devedor do principal, a partir da data ~e cada de­
sembolso; 

, g) comissão de compromisso: 0,75% a.a. (se­
tenta: e cinco centésirnos por cento ao ano) sobre o 
montante não desembolsado do .financiamento, co­
.meçando a vigorar aos sessenta,dias daassjnatura 
, dÇ>:contrato; ..' , 

, ., . h) prazo de utilização dos ,recursos: cinco anos 
a partir da vigência do contrlito;' , , , , ".' 

,i) destinação dos, recursos: financiamento da 
, implementação do Projet<? de Ger~nciamento~e ~e­
, ,c,ursos ,Hídricos do E,stado da Bahia; 

j) condições de pagamento: ' 
-;- do principal:, em vinte, parcelas, semestrais,' 

iguais e consecutivas, ven'cendo~se à primeira em 15' 
de' abtil de 2003.à.'a: ültima',em 15' de outubro de ", 

, 2<>'12;' , , ' 
" :.... dos juros: seh-lestralmerite vencidos: e'm 15 

de abril e 15 de outubro de 'ca:da: 'ano; " , 
. ''''''' da comissão 'de compromisso: semestral­

. '!'~~!~ vencida, em .1:> de abril e. 15 de outubro de 
.cadaano. . .! , l' ; t-

o Parágrafo únJco., ~s. qatfls: ~st'P'l!lad~s para re-­
. pagamento poderão, ser prorr~g~das., para manter 
correlação com a ,efetivéi dflta de celebração do cor 
trato. , , " 

Art. 3º A autoitzáçt ',,;pncedidá 'por esta Reso­
, 'Iução deverá ser exercia 10 r~:úo de quinh;~ntos e 
q~arenta dias. contado' da n::'ta d~ sua pub':cação. 

Art. 4º Esta Resolução entr.. em vi Jor na data 
de sua publicação. ,.,., ' . , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca' :os Magalhães) 
- A redação final que acaba de ser lida \I li à publicação. 
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Sobre a mesà, requerimento que será lido pelo O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
Sr .. 1º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa- - Passa-se, agora, à votação do Requerimento nº 1013, 
trocínio. de 1997, lido no Expediente, de urgência para o Projeto 

de Lei da Câmara nº 64, de 1997, que dispõe sobre as 
férias dos servidores cMs da União, das autarquias, das 
fundações públicas federais, e dá outras providências. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 1.018, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução nº 147, de 1997, que autoriza 
o Estado da Bahia a contratar operação de crédito 
externo, com o aval da União, junto ao Banco Inter­
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a até cinqüenta e um mi~ 
Ihões de dólares norte-americanos, destinada a fi­
nanciar' parcialmente o Projeto de Gerenciamento 
dos Recursos Hídricos do Estado da Bahia. 

Sala das Sessões, 20 de novembro de 1997. -
Josaphat Marinho. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã-
. es) - Em votação o requerimento. 

Os Srs. e srªs. Senadoras que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

apreciação da redação final. 
Em discussão a redação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
Percebo que o Senador Lauro Campos gosta­

ria de ter votado contra, mas não o fez. Fica, toda­
via, registrado o seu desejo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nº 
1012, de 1997, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 1997, que altera os 
dispositivos da Lei nº 2.180, de 05 de fevereiro de 1994, 
que dispõe sobre o terminal marítimo. 

Em votação o requerimer:'to. 
Os Srs. e srªs Senadoras que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Canos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N!! 765, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício "S"I96, de 1997 (n2 

3.307/97, na origem), do Presidente do 
Banco Central· do Brasil, que encaminha 
solicitação da Prefeitura Municipal de An­
chieta - ES, para que possa realizar ope­
ração de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal - CEF, no valor de R$350.000;OO 
(trezentos e cinqüenta mil reais), cujos 
recursos, oriundos do FGTS, serão desti­
nados à construção de unidades habita­
cionais no Conjunto Padre José de An­
chieta, naquele município. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
1. Com o Ofício "s" nº 96, de 1997, o Senhor 

Presidente do Banco Central do Brasil encaminha a 
solicitação da Prefeitura Municipal de Anchieta - ES, 
para que possa realizar operação de crédito junto à 
Caixa Econômica Federal - CEF, no válor de 
R$350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais), cu­
jos recursos, oriundos do FGTS, serão destinados à 
construção de unidades habitacionais no Conjunto 
Padre José de Anchieta, naquele Município. 

2. Segundo o pleito do Senhor Prefeito, o Muni­
cípio pretende executar empreendimento integrante 
do Programa "Pró-Morada", de caráter eminente­
mente social, com a construção de 60 unidades ha­
bitacionais, obedecendo às disposições da Resolu­
ção nº 69, de 1995, deste Senado Federal, para o 
que formaliza e documenta o pedido, encaminhado 
ao Banco Central do Brasil. 
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3. O Senhor Prefeito solicita a competente au- É o relatório. 
torização desta Casal para realizar a citada operação 
junto à CEF, com as' seguintes características: 

a) valor pretendido: R$350.000,OO (trezentos e 
cinqüenta mil reais), a preços de 30-7-97; 

b) vencimento da operação: 30-12-2008; , 
, c) taxa de juro$: 5% (cinco por cento) ao ano; 
d) inc!exador: índice de atualização do FGTS; 
e) destinação dos recursos: construção de 60 

unidades ~abitacionais no Conjunto Padre José de 
, Anchieta, no Município de Anchieta - ES; 

f) garantia: quotas do FPM e do ICMS; 
g) cc;mdiçôes de pagamento: . 
- do principal:jem 120 (cento e vinle) parcelas 

mensais, após carência de 8 meses; , 
, - dos juros: éxigíveismensalmente, inclusive 
no período de carência; 

'h) taxa de administração do agente financeiro: 
. 1 % ao a~o, cujo vaior é fixado por um prazo de doze 

meses, ou por outro que vier a ser estipulado pelo 
Conselho Curador do FGTS, e 0,12% durante o pe-
ríodo de çarência; ; , 

i) taxa de risco de crédito: 1 % ao ano; 
iJ período de liberação: em 6 parcelas mensais 

sucessivas; r 
k) regulamentação: sujeita às, disposições con­

tidas na Resolução nº 2.388, de 22-5-97, do Conse­
lho Monetário Nacional; 

I) autorizaçãÓ legislativa: lei Municipal nº 203, 
de 13-2-97. , i 

4. O Banco Central do Brasil ressalta, em seu 
. Parecer DEDIP~DlARE-97/0853, de 30-10-97, que: 

SI) os limite~ estabelecidos na Resolução nº 
69, de 1995, estão respeitados na presente opera-
ção;, " 

b)o Município de Anchieta - ES, no que se re­
fere ao cumprimento do disposto nos arts. 29 e 212 
da Constituição ~ederal e na lei Complementar nº 
82, de 199~, apresentou certidão emitida pelo Tribu­
nalde Contas dO/Estado do Espírito Santo, atestan­
do o atendimento, aos preceitos constitucionais e le-

, gais citados, relativamente ao ano de 1995; 
c) observa,! ainda, o· referido Parecer, que o 

Município encontra-se cadastrado como adimplente 
junto ao Sistema Financeiro Nacional, no Cadastro 
da Dívida Pública - CADIP; 

d) finalmente, ressalta o parecer em tela que o 
Município de Anchieta - ES, não apresentou o Plano 
Plurianual de Investimentos, descumprindo, assim, o 
disposto no art. ,13, VI, da citada Resolução nº 69, 
de 1995, deste Senado Federal, pelo que manifesta­
se contrariamente ao pleito ora formulado. 

li-Voto 

A Resolução nº 69, de 1995, deste Senado Fe­
deral, tem, como objetivo, disciplinar o endividamen­
to dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
ressaltando-se, em seu corpo conceitual; os' limites 
de endividamento público para as entidades fe~era- .. 
das (arts. 3ºe 4º). ' 

Tais limites de endividamento constituem, refe­
rência para a avaliação de novas operaçÕes' de cré­
dito, sob qualquer modalidade, pretendidas por 
aqueles entes, representando uma sinalização para 

, 'a capacidade de endividamento e de pagamento fu- ' 
turo dos e'ncargos assumidos por tais operações. . 

Quanto ao cumprimento do disposto no art. 13; 
VI, da, mesma Res:olução, o Município de Anchieta -
ES, informou, por meio do Ofício nº 698/96-GAB, da 
inexistência de um Plano, Plurianual de Investimen­
tos regularmente aprovado no arcabouço jurídico-or­
çamentário municipal, ressaltando, outrossim, a ex-

, trema importância das obras citadas para sua comu­
nidade, bem como a pertinência e qualidade dó plei­
to, segundo avaliações do Ministério do Planejamen­
to e Orçamento, bem como do Conselho Curador do 
FGTS. \ 

Tal fato, à luz das disposições contidas mi Re­
solução nº 69, de 1995, do Senado Federal, não 
constitui razão impeditiva para a aprovação do pleito 
ora analisado, sendo somente informação referencial 
para o discernimento e deliberação desta Casa. 

Importante, isto sim, é ressaltar a existência de 
plena capacidade de pagamento dos encargos, da 
operação ora analisada, ao lado da efetiva utilidade 
dos recursos pretendidos para as finalidades de im­
plementação de uma política habitacionai naquele 
Município. 

Em nosso entendimento, a ressalva quanto ao 
Plano Plurianual de Investimentos não constitui fator 
relevante, inclusive por ser de nosso pleno conheci­
mento que a grande maioria das administrações mu­
nicipais ainda não incluem, em sua estrutura de pla­
nejamento orçamentário, a elaboração, discussão e 
aprovação de Planos Plurianuais, sem que isso ve­
nha a significar um descontrole dos caminhos para 
os quais se pretende orientar a' ação pública munici­
pal. 

No caso específico, a lei de Diretrizes Orça­
mentárias para 1997 (lei Municipal nº 162, de 1996) 
elenca, de forma qualitativa, o conjunto de metas e 
prioridades municipais de médio e longo prazos, das 
quais devem ser extraídas as ações para o exercício 
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ora em curso, o que, num sentido amplo, representa 
, instrumento equivalenté a um plano plurianual. 

Portanto, consideramos que o pleito satisfaz as 
normas de endividamento público estabelecidas pelo 
Senado Federal, assim como a instrução processual 
satisfaz, com a ressalva já comentada, as exigênciàs 
contidas nos arts. ,13 e 16 da, Resolução nl! 69/95, 
desta Casa. 

Assim, somos favoráveis ao pedido de autori­
zação nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 153, DE 1997' o 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Anchieta -ES a realizar operação de c~ 

.. dito junto à Caixa Econômica Federal -
CEF, no valor de R$350_000,OO (trezentos 
e cinqüenta °mil reais) cujos recursos, 
'oriundos do FGTS, serão destinados à 
cO~ção de unidadeso habitacionais no 
Conjunto Padre José de Anchieta, naque-
le município. o 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11! É a Prefeitura Municipal de Anchieta -

ES, autórizada, nos termos da Resolução nl! 69/95, 
,do ~n~do Federal, a contratar operação de cr~dito 
junto à Caixa Econômica Federal":" CEF, no valor de 

. R$350.000,oO (trezentos e cinqüenta mil reais),o,cu­
jos recursos, oriundos do FGTS, serão destinados à 
construÇão de unidades habitacionais o no Conj~'nto 
Padre Jôsé de Anchieta, naquele município. o , 

Art. 21! A operação de crédito ref~rida nq artigo 
anterior será realizada com as segülntés'cãiacterísti-
cas e: condições financeiras: . .: 

a) valor pretendido: R$350.000,OO (trezentos e 
cinqüenta mil reais), a preços de 30-7-97; 

" . b) vEmcimento da opéração: 30-12-2008; 
c) taxa de juros: 5% (cinco por cento) ao ano; 

.d) indexador: índice de atualização do FGTS; 
e) destinação dos recursos: construção de 60 

unidades habitacionais no Conjunto Padre José de 
, Anchieta, no município de Anchieta - ES; 

f) garantia:oquotasOdo FPM e do ICMS;' 
g) condições de pagamento: , ", 

o, :- do principal: em ~20 (cento e vinte parcelas 
mensais) após carência de 8 meses; 

- dos juros: exigíveis mensalmente, inclusive 
no período de carência; . 

h) taxa de administração do agente financeiro: 
1 % ao ano, cujo valor é fixado por um prazo de doze 
meses, ou por outro que vier a ser estipulado pelo 
Conselho Curador do FGTS, e 0,12% durante o pe­
ríodo de carência; 

i) taxa de risco de crédito: 1 % ano ano; 
j) período de liberação: em' 6 parcelas mensais 

sucessivas; 
k), regulamentação: sujeita às disposições con­

tidas na Resolução nl! 2.388, de 22-5-97, do Conse­
lho Monetário Nacional; 

I) autorização legislativa: Lei Municipal nl! 203, 
de 13-2-97. ' 

Art .. 31! A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contados a partir de sua publi­
cação. 

Art. 41! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação . 

o Sala das Comissões, 20 de novembro de 1997. 
José Serra, Presidente - Jonas Pinheiro, Re­

lator -José Roberto Arruda - Sérgio Mach~do ..:... 
Eduardo Suplicy - Lúcio Alcântara - Francelino 
Pereira - José Eduardo Dutra - °Levy Dias - Bello 
Parga -Osmar, Dias (vencido) ....; José Fogáça -
VilsonKleinübing ~ Elcio AlVares ~ Pedro Simon 
.;. Beni Veras -Gerson Camata. . 

, l 

, LEGISLAÇÃO. errADA, ANEXAD~ .PELA 
.. " o o o ,SEC~ETItRIIt.-Çi.ERA~ DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
, FEDERATIVA DO BRASIL' . 

, . I L ~.. I I ~ • • 
L' ••••• , 

,CAPíTULO IVo,', .. 

/,' :Dos·Municípios. : 

'Art~ 29. O Município,reger-se-á por lei. orgânica, 
, . votada em ,dois tumos"com.o interstício mínimo,de 
: ,dez' dias;.'e aprovada por 'dois terços dos membros 

da Câmara Municipal, que °a· promulgará, atendidos 
, 'os· princípios' estabelecidos nesta 'Constituição', na 

Constituição do respectivo ~stado o e os seguintes 
preceitos:, :, .. o, :.. .. . ..• ' 

• # • • 

I - eleição do ,Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Vereadores: párá niándato de quatro anos, mediante 

. " 'p'lêlto direto e ~imu~~n~o :reàlizadó em todo o País; 
o , .', . li ..:. 'eleição do 'Prefeito e do Vice-Prefeito 'até 
: o nóvérlta' diàs antes' do iérminodo mandato dos'que 

,o deváril0 s~cede;',' àpiicadasas' regras' do' art. '77 no 
. caso' de Municípios com mais dê duzentos mil aleito-

, , . 
res; 

111 - posse do Prefeito e' do Vice-Prefeito no dia 
1 I! de ja'neiro do ano subseqüente ao da eleição; , 

IV -, número de, Ver:eadores propórcional à popu­
lação do Município,' observados os Seguintes limites: 

a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos 
Municípios de até um milhão de habitantes; 
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b) mínimo de trinta e três e máximo de quaren- § ,22 Para efeito do cumprimento do disposto no 
ta e um nos Municípios de mais de um milhão e me- caput deste artigo, serão considerados os sistemas 
nos de cinco milhões 'de habitantes; de ensino federal, estadual e municipal e os recur-

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cin- sos aplicados na forma do art. 213. 
qüenta e cinco nos Municípios de mais de cinco mi- § 32 A distribuição dos recursos públicos asse-
Ihões de habitantes; gurará prioridade ao atendimento das necessidades 

V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional 
e dos Vereadores fixada pela Câmara Municipal em de educação. 
cada legislatura, para a subseqüente, observado o § 42 Os programas suplementares de alimenta-
que dispõem os arts; 37, XI, 150, li, 153, 111 e 153, § ção e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, se-
22, I; i rão financiados com recursos provenientes de contri-

VI- a remuneração dos Vereadores corres- buiçóes sociais e outros recursos orçamentários. 
ponderá aj no máximo, setenta e cinco por cento da- § 52 O ensino fundamental público terá como 
quela estabelecida, ~m espécie, para os Deputados fonte adicional de financiamento a contribuição so-
Estaduais, ressalva~o o que dispõe o art. 37, XI; cial do salário-educação, recolhida, na forma da lei, 

VII - o total da despesa com a remuneração pelas empresas, que dela poderão deduzir a aplica-
dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante ção realizada no ensino fundamental de seus empre-
de cinco por cento da receita do Município; gados e dependentes. ' 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
opiniões, palavras é votos no exercício do mandato FEDERATIVA DO BRASIL 
e na circunscrição do Município; 

IX -, proibições e incompatibilidades, no exercí­
cio da vereança, similares, no que couber, ao dis­
posto nesta Constituição para os membros do Con­
gresso Nacional e na Constituição do, respectivo Es­
tado para os membros da Assembléia Legislativa; 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal 
de Justiça; I 

XI ,;.. organização das funções legislativas e fis­
calizadoras da Câmara Municipal; 

XII - cooperação das associações repre~ 
sentativas no planejamentC> municipal; 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de in­
teresse específico do, Município, da cidade ou de 
bairros, através de manifestação 'de, pelo menos, 
cinco por cento do:eleitorado; ... , 

XIV -perda"do mandato do, Prefeito, nos ter­
mos do art. 28, ,parágrafo único. , 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
. . FEDERATIVA tio BRASIL 

. , ; 

; Art., 212. A ynião aplicará,: anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 
,os Municípios vinte ~e cinco por cento, no mínimo, da 
r~ita resultanté:de impOstos, compr~endida a pro­
veniente de transferências, na manutenção e desen­
volvimento do ensino. 

§ 12 A paréela da arrecadação de impostos 
transferida pela União aos Estados, ao Distrito Fede­
ral e aos Municípios, ou pelos Estados aos respecti­
vos Municípios, Ílão é considerada, para efeito do 
cáiculo previsto neste artigo, receita do Govemo que 
a transferir. 

..................................................................................... 
ATO DAS DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS 

TRANSITÓRIAS 
., 

Art. 38. Até a promulgação da lei complemen­
tar referida no art. 169, a União, os Estados, o Dis~ri­
'to Federal e os Municípios não poderão despender 
éom,pessoal mais do que sessenta e cinco por cento 
do valor das respectivas receitas éorrerites. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distri­
to Federal e os Municípios, quando a respectiva des­
pes,a de pessoal exceder o limite previsto neste arti­

, go, deverão retomar àquele limite, reduzindo o per­
cen,tual excedente à razão de um quinto por ano .. 

LEI COMPLEMENTAR N2 82, DE 27 DE, MARÇO 
, DE 1995 

Disciplina os limites das. despesas 
com o funcionalismo público, na forma 
do art. 169 da Constituição Federal. 

O Presidente da República, ' • 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte,Lei:' 
Art. 1 º As despesas totais com pessoal ativo e 

inativo da administração direta e indireta, inclusive 
fundações, empresas públicas e sociedades de eco­
nomia mista, pagas com receitas correntes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não 
poderão, em cada exercício financeiro exceder: 

I - no caso da União, a sessenta por cento da 
respectiva receita corrente líquida, entendida esta 
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como sendo o total da receita corrente, deduz'idos os ) solicitação do Governo CIo Estado do 
valores correspondentes às transferências por parti- Cealcí para a contratação de operação de 
cipações constitucionais e legais, dos Estados, Ois- crédito externo com o Banco Interameri-
trito Federal e Municípios na arrecadação de tributos 1 I cano de Desenvolvimento - BIO, no valor 
de competência da União, bem como,as receitas ~e de' US$115,OOO,OOO.OO, equivalentes a 
que trata o art. 239 da Constituição Federal, e, ain- R$125.522.500,OO, a preços de 29-8-97; 
da, os valores correspondentes às despesas com" o 'I destinando-se os recursos à execução do 
pagamento de benefícios no âmbito do, Regime Ge-' Programa Rodoviário do Estado do Ceará. 
ral da Previdência Social; Relator: Senador Jonas Pinheiro 

11 - no caso dos Estados, a sessenta por cento 
das respectivas receitas correntes ,líquidas, entendidas 
como sendo os totais das respectivas receitas corren­
tes, deduzidos os valores das transferências por parti-

'cipaÇões, constitucionais e legais, dos Muni,cípios na 
arrecadação de tributos de competência dos Estados; 

111 - no caso do Distrito Federal e dos Municí­
pios, a sessenta por cento das respectivas receitas 
correntes. 

§ 12 Se as despesas de que trata este artigo 
excederem, no, exercício da publicação desta lei 
Complementar, aos limites nele fixados, deverão re-, 
tomar àqueles limites no prazo máximo de três exer­
cícios financeiros, a contar daquele em que esta lei 
Complementar entrar em vigor, 'à razão de um terço 
do excedente por exercício. 

§ 22 A União, os Estados~ o Distrito Federal e 
,',~S Municípios publicarão, até trinta dias após o en­
cerramento de cada mês, demonstrativo daexecu­
ção 'orça~entária, do mês e até o mês, explicitando, 
'de forma 'individualizada, os valores de cada item 

, considerado para efeito do cálculo das receitas 
correntes líquidas, das despesas totais de pessoal 
e, conseqüentemente, da referida participação.' . 
, : :-' ,§ 32 'Sempré que o demonstrativo de que trata 

, o .p'~rágrafo anterior, no que tange à despesa acu­
'niulada'até o'mês, indicar o descumprimento dos li­
'mités fixados riesta lei Complementar, ficarão veda­
das, até que a situação se regularize, quaisquer revi­
sÕes, niajustes ou adequações de remuneração que 
impliquem áumento'de despesas. ' 

Art. 22 Esta lei Complementar entra em vigor 
, 'no primeiro exercício financeiro subseqüente B:ó da 
: :data'de' suá publicàção. 
, , ," Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Fernando Henrique Cardoso - Presidente da 
Répública. , , 

Luiz Carlos Bresser Pereira. 

PARECER NII 766, QE 1997 . . .. , ' ,. ~. 

Da eomissão de Assuntos Econômi­
, ,COS, sobre o Ofício ':S" nll 94~ de 1997 (nll 

3.203197, 'na origem)~ do Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando 

I - Relatório 

.. '0 Senhor Presidente do Banco Central do Bra­
sil encaminhou, por intermédio do Ofício ·S" nl! 94, 
de 1997 (Ofício PRESI-97/3.203, na origem), soliei-

, tação do G'ovem.o do Estado do Ceará para contra­
tar operação de crédito exter~o com o B,anco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BIO, destinando-se 
os recursos à execução do Programa Rodoviário do 

, Estado doCéará. , ' 
, , A óperação de, crédito tem as seguintes carac-

terísticas: ." .,' , 
a) valor: US$115,OOO,000.00 (cento e quinze 

milhões de'dólares norte-americanos), equivalentes 
a R$125.522.500,00, (cento'e vinté e cinco milhões, 
quinhentos e vinte e dois mil e quinhentos reais), a 
preços de 29-8-97;' , 

b) juros: calculados sobre os saldos devedores 
diários do empréstirnó ~ uma t~a af!ual.para cada 
semestre determinada pelo custo, pelo BIO para dó­
lares norte-americanos; dos ,Empréstimos Unimone­
tários Qualificados tomados pelo banco durante o 
semestre anterio'r: acrescida de uma margem razoá­

'vel, expressa em'temios de perc'e'ritagem anual, ,que 
" o BIO fixará periodicamente de' acordo com sua polr-

tica sobre a taxa de juros, pagáveis em 25-10 e 25-4 
de cada ano,' a partir de 25-4~98;' , 
'c)' comissão 'de 'compromiss'o: ~té'0,75% là.a. 

(setenta e cinco cent~si,mos por cento ao ano) sobre o 
montante, rÍão-desemboISádo,' côntada' a partir de 60 
(sessenta) diás 'da-data' dá ~ssi!,atúra d~ contrato; , 
't ' d) 'prazo para desembolsar os recursos: 4 anos 

• .. . . , • t -. ~. I ~ I ~. • 

' contados a'partir da vigência do contrato; , 
\, : e) vig"ênciá do conirãto: 'a partir, aa 'data' d~. as-
'siiíàiüra! ' ' ~ , . I , , , • ,-. .' .1 

, • 'f) ~a;~ntidor: RepÚblica 'Féderativà 'do Bràsil.; 
, g) destinação dos recursos: exeCução' d~ Pro­

grama Rodoviário do Estado do Ceará; 
. h),condições de pagamento: . , , 

:; ," '-:- do. prinéipa/: em, p'~.rce!a~ s~mest~ais e i,guais, 
. vencendo-se a primeira seis mes'es após o 9!timo 

desembolso e a última, a mais tardar, em 25-10-, 
2017; 
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~ dos juros: ven~idos em 25-10 e 25-4 de cada es trimestrais e tanto quanto possível iguais, ingres-
ano; , ,. " sando na conta do banco independentemente de so-

- da comissão de crédito: semestralmente ven- licitação do Governo do Estado do Ceará .. 
cida nas mesmas datas estipuladas para o paga- . Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente a 
mento dos juros. , que se autorize o Governo do Estado do Ceará a 

Os autos do presente processo encontram-se contratar a acima mencionada operação de crédito 
instruídos com toda i a documentação !exigida pela externo com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
Resolução nº 69, de ~ 995, que dispõe sobre as ope- mento - BID, bem como se autorize a União a pres-
rações de crédito dos Estados, do Distrito· Fe~eral, tar garantia na referida operação de crédito, para o 
dos Municípios e de[suas autarquias, inclusive con- que proponho o seguinte: 
cessão de garantias,: seus limites e condições de au­
torização, e pela Resolução nº 96, de 1989, que es­
tabelece limites e condições para a concessão de 
garantia da União em operação de crédito. 

, É o relatório. I, . :,. 
( 11- VO,to . 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 
393; parágrafo único, a, do Regimento Interno desta 
Casa,' a iniciativa dê projeto de resolução que impli­
que no exercício da' competência privativa do bena-, 
do Federal, prevista no art. 52, incisos V a IX, da 
Constituição Federal, de dispor sobre ,limites globais 
e,condições para ajrealização de opéraç~es ~~, cré­
dito intemp. e extemo, incluída a prestação de garan­
tia, pela União, Estados, Distrito Federal; Mu-nicípios .' . ;....' 
e suas respectivas autarqUias., •. , 

o. P~recer PGFN/COF/n~\.811/97, da'Procu­
radoria-Geral ~ da Fazenda N'acional, que áprecià os 
aspectos jurídicos/da' cónêessão da garantia pela 

, União, e o parecêr STN/COREF/DIREF/nº' 288/97, 
. ; , ! • 

da Secretaria do Tesouro Nacional" que examina a 
mesma concessão em' teimos' do, mérito' da :opera­
ç~o financeira, ~e?laral)1 nãp, haver obice 'a :que a 
garantia seja concedida. "., ", 

i . \. I' ••• ,' t 1" - I· 

Já o Parecer DEDIP/DIARE-97/819, do .Depar-
, t~m~nto ,da Dívidal,Pública do ,Banéõ çe,ntral do Bra­
sil, informa que a operação dé crédito a ser contrata­
da pelo Governo do Estado' do Ceará com o Banco 
Interam~ricano de' Desenvolvimento ''': BID,' Êmqua­
dra-se nos lirnites'prevfstos 'nos arts: 32 e 4º, I 'e'lI, 

'dà Resolução nº 69; de ÜJ915. O ~paràcer do Banco 
p~~tral do B~as.il, ~sclarece" ainaa; ,qúe a ~pe'ràção 
de crédito em tela foi credenciada' pélé> Departamen­
tq de Capitais Estrangeiros - FIRCE,do Bànco Cen­
trai do Brasil, atehdendó,' portanto,' às diretrizes da 
política de captação de recursos externos. 

Cabe ressaltar, também, que o Banco Central 
do Brasil informoú que, do valor do financiamento, a 
quântia~ de' US$1:,150,OOO.OO (úm milhão, cento e 
cinqüerita mil dólares norte-americanos) será desti­
nada a atender o'espesas de Inspeção e Supervisão 
Geral do credor e será desembolsada em prestaçõ-

I 
I 

I 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 154; DE 1997 

Autoriza a União a prestar garantia 
em operação ~, crédito externo' a ser 
contratada pelo, Governo do Estado do 
Ceará com o Banco Interamericanode 
Oeserivolvimento - elo;' no valor de 
US$115,OOO,OOO.OO equivalentes 'a 
R$125.522.500,OO, apr~os de 29-8-97, 
bem como autoriza o Governo' do Estado 
do Ceará a contratar a referida operação 
de crédito, destinandO:sé os "reCursos à 
execução do Programa Rodoviário do Es-
tado do Ceará~ : . , . . 

.' , , ,O Senado FederaLresolve:.' ""~' .: ,', 
Art. 1º Fica a União autorizada, nos termos da 

Resoiução nº 96, de' 1989; a prestar garàntia 'em 
"operação de crédito 'externo.a ser contrat~da pelo 
Gov~rno do Estado do Ceará com, o Bancolntera­
mericano Desenvolvimento -:- BID, d~stin~ndo-se' os 
recursos à execução do Programa Rodoviário do Es-
o, ~Jr~ . .;::~~~.;. i, r, .. :., . ~ . I • l . 

tado do Ceara. . ~"." •. 
-' , •.. Art. 2º Fica o Governo do ,'Estado do Ceará áu­
. 'torizado, nos termos daResoluçãohº 69, de,'1995, a 

,contratar com o Bancolntér~mêricàno .Deserivolvi­
,~ento - B~O a oper~ção ?e •. c:rédit~. éXt~!'J:IO:8 que se 
refere o artigo anterior. . " . ' , , 

• ,. .' ~.. ,I ~! tI. 

, Art. 3º A operação de crédito externo, a que se 
refere o art. 1º tem as seguintes caracterrsticas: , 

, " ' a) valor: US$115,OOO,OOO.OO, (cento e' quinze 
, ,milhões de dólares norte-americanos), equivalentes 

a R$125.522.500,OO, (cento ,e vinte;é d~co' milhões, 
quinhentos e vinte e dois mil,e 'quinh'entos reais), a 

. preços de 29-8-97; . , ' ... ::' ~ , :: : : ..... ~ 
b) juros: calculádõs sobre os saldôs'de~edores 

diários do empréstimo a.uma taxa anual para cada 
. semestre determinada pelo custo, calculado pelo BID 

para dólares 'norte-americanos, dos' Empréstimos Uni­
monetários ,Qualificados, ,tomados pelo banco durante 
o semestre anterior; acreséida de ,uma margem razoá­
vel, expressa em termos de percentagem anual, que o 
BIO fixará periodicamente de acordo com sua política 
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sobre a taxa de juros, pagáveis em 25-10 e 25-4 de 
cada ano, a partir de 25-4-98; 

c) comissão de compromisso: até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o 
montante não-desembolsado, contada a partir de 60 
(sessenta) dias da data da assinatura do contrato; 

d) prazo para desembolsar os recursoS'. 4 anos 
contados a partir da vigência do contrato; 

e) vigência do contrato: a partir da data de as­
sinatura; 

f) garantidor: República Federativa do Brasil 
g) destinação dos recursoS'. execução do Pro­

grama Rodoviário do Estado do Ceará; 
h) condições de pagamento: 
- do principaf. em parcelas semestrais e iguais, 

vencendo-se a primeira seis meses após o último de­
sembolso e a última, a mais tardar, em 25-10-2017; 

- dos juros: vencidos em 25-10 e 254 de cada ano; 
- da· comissão de compromisso: semestral-

mente vencida nas mesmas datas estipuladas para 
o pagamento dos juros. 

Art. 41! A contratação da operação de crédito 
externo a que se refere o art. 11!, bem como a presta­
ção da garantia' pela União; deverão efetivar-se no 
prazo máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias 
contados da data da publicação desta Resolução. 

, . Art. 51! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1997 . 
- José Serra; Presidente - Jonas Pinheiro, Relator 
- José Roberto Arruda- Levy Dias - Vilson Klei-
riübing -'- Osmar Dias - João Rocha - Francelino 
Pereira - Lauro Campos (vencido) - Bello Parga 
- Beni Veras - Sérgio Machado - Lúcio Alcântara 
- Pedro Simon -Ney Suassuna -José Fogaça-
Élcio Alvares ... Gerson Camata. 

PARECER N2 767, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício n2 5193, de 1997, do 
Presidente dó Banco Central do Brasil, 
que encaminha ao Senado Federal, solici­
tação do Governador do Estado do Cea­
rá, para contratar operação de crédito ex­
temo, com garantia da União, junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e 

,Desenvolvimento - BIRD, no valor de 
US$9.600.000,OO, equivalente a 
R$10.478.400,OO, em 29-8-97. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
-O Presidente do Banco Central do Brasil, por 

intermédio do Ofício "S· nl! 93, de 1997, encaminha 

pleito do Estado do Ceará, solicitando autorização 
do Senado Federal para contratar operação de cré­
dito externo, com garantia da União, junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD, no valor de US$9.600.000,00, equivalentes 
a R$10.478.400,OO, em 29-8-97. 

De acordo com a solicitação do Governador do 
Estado do Ceará, os recursos dessa operação de 
crédito destinam-se à execução do Projeto Piloto do 
Programa- de Gerenciamento e Integração dos Re­
cursos Hídricos do Estado do Ceará - PROGERIRH. 
O programa objetiva, entre outras metas, o desen­
volvimento de atividades de avaliação e aperfeiçoa­
mento dos conceitos, estruturas, metodologias, arca­
bouço institucional e estratégias que poderão vir a 
ser utilizadas na execução do Progerirh e a capacita­
ção da equipe técnica que administrará a sua imple­
mentação;contemplarído dirigentes usuários. 

Segundo informações contidas no parecer da 
Secretariado Tesouro Nacional, o custo total do pro­
grama está estimado em doze milhões de dólares 
americanos, sendo que, além dos recursos decor­
rentes desse empréstimo pretendido, serão aporta­
dos como contrapartida local valores equivalentes a 
cerca de dois milhões e quatrocentos mil dólares 
americanoS. ' 

Desta forma, a operação de crédito externo 
pretendida será realizada nas seguintes condições: 

Credor. 'Banco Internacional para Reconstru­
ção e DesenvolViniento,-' BIRD'; 

Garantidor: República Federativa do Brasil; 
Valor: US$9.600.000,OO (nove milhões e seis­

centos mil dólares americanos), equivalentes a 
, R$10.478.400,OO (dez milhões,quatrocentos e se­
tenta e oito mil e quatrocentos reais), em 29-8-97;' 

Juros: 
1) a partir dá data de cada desembolso até a 

data de determinação da taxa, incidirão juros para 
cada quantia desembolsada a uma taxa baseada na 
Libor semestral, acrescida de: 

1a) 0,5%-8.a.; e 
1b) menos (ou mais) a margem média ponde­

rada para esse períOdO de juros, ábaixo (ou acima), 
das, taxas oferecidas no mercado interbancário de 
Londres ou outras taxas de referência, para depósito 
de seis meses, referente aos empréstimos do BIRD 
ou parte deles, tomados por ele e que incluem esse 
valor desembolsado, para esse período de juros da 
forma razoavelmente determinada pelo Banco ex­
presso como porcentagem anual; 

2) a partir da data de determinação da taxa de 
cada valor desembolsado, até a amortização final do 
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, , 
, principal, incidirão juros a uma taxa fixa baseada na 
Libor semestral acrescida de: 

28) 0,5% a.a.; e' . 
2b) . menos (ou fmais) a margem de custo apli-

cável na data de fixaÇão da taxa para esse valor de­
'sembolsado, ab~ixc (ou acima) das taxas ofertadas . 
, no mercado interbanCário de Londres, ou outras ta-
, xas de referência, para depósito de seis meses, refe-

rentes a empréstimo do BIRD em ser, ou parte de­
tes, alocados para financiar em moeda única ou par-

, te deles, tomadas pelo banco, que incluam esse va­
lor desembolsado, conforme razoavelmente determi­
nado pelo banco e expressa como percentagem 
anual, acrescida rriargem de risco do BIRD aplicável 
na data de fixação da taxa para esse valor. desem­
bolsado, expressa cOm uma percentagem anual; 

comissão de compromisso: 0,75% a.a. sobre o 
montante não desembolsado, contada a partir de 

, sessenta dias após a data de assinatura do contrato; 
data de determinação da taxa: significa' para 

cada valor desembolsado, o primeiro dia do período 
de juros subseqüente ao períOdo de juros no qual o 
referido valor foi desembolsado; 

. data de fechamento: 30-6-2000; . 
: tipo de empréstimo: ·Single CurrencyLoan" 

(moeda única - dóliu americano) com "Fixed - Rate 
Single Currency Loán" (taxa fixa de juros); '. 

. copdiçães de pagamento:' . 
, - de;> principa~: em dezoito parcelas semestrais 
e consecutivas, em 15-5 e .15-11 de cada ano, ven­
cendo-se a primeira prestação na sétima data de pa­
gamento de juros Seguinte à data de fixação de taxa . 
para a ql;Jantia des~mbolsada e a última na vigésima 
quarta data de pagamento seguinte, à .data de fixa-
ção da taxa;;: " 

- dos juros: semestralmente venci dós, em 15-5 
e 15-11 de cada ano; .'" ." . 

- da comisSão de compromisso:, semestral­
mente vencida em' 15-5 e 15-11 .de cada ano. ' 

I 11 t Voto dO' Relator '. 

} , ., Ao ofício acima citado, foi anexada Mensagem 
" nl! 182, de 1997, :com à'qual o'Eíecelentíssimo'Se­

nhor Presidente da RepúbliCa solicita- a· autorização 
desta Casa para que a referida operação de crédito 
possa ser contratada com 'a garantia da República 
Federativa do Brasil. 

IEssa modalidade de operação de crédito está 
sujeita à observância e. ao cumprimento das condi­
ções e exigências estipuladas pelas Resoluções de 
nºs 96/89 e 69/95, do Senado Federal, que discipli­
nam, respectivamente, as operações de crédito in­
terno e externo da União, dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios, às quais cabem os ,9-
guintes esclarecimentos: 

a) os limites de endividamento da União, esti­
pulados nos arts. 21!, 31! e 4º da referida resolução 
são atendidos, conforme é informado no. Parecer 

. STNlCOREFIDIREF nl! 421, de 7 de outubro de 
1997. 

Ressalte-se, ainda,' que esse parecer da Se­
cretaria do Tesouro Nacional, anexo ao processo em 
exame, contém os dados comprobatórios do cumpri­
mento dos limites de endividamento da União,con­
forme exigido pela Resolução 96/89. 

b) a concessão de garantia da Uniao, como 
pretendida nessa operação de crédito, depende, en­
tre outras condições, do oferecimento de contraga­
rantias suficientes para o pagamento de qualquer 
desembolso que a União possa vir a fazer, caso seja 
necessário honrar a garantia prestada § 9º do art. 3º 
da Resolução nº 96, de 1989. Nas condições finan-

. ceiras relativas à operação de crédito pretendida, 
não consta qualquer definição acerca das contraga­
rantias a serem oferecidas pelo Estado do Ceará .. 

Entretanto, em consonância com procedimen­
tos .que se vêm adotando em operações de, crédito 

. ,rea.lizadas com garantia da União, e em.eonformida­
de ao estabelecido pela própria. L,ei, Estadual. nº 
12.678, de 1º de abril de 1997, sug~rimos a vincula- . 
ção ~as transferências federais a que faz' jús o esta­
do· assim como de suas receitas triputárias próprias 
como 'contragarantias à garantia a ser prestada pela 
União.·· .. '-'. 

- . ~ '.. , 
, .: ,.c) o Parecer da Procuradoria-Geral.da Fazen-

da Nacional PGN/COFINI! 1.805/97, .encáminhado 
ao Senado Feder;ll, no exame·das çláusutas.da.mi­
nuta contratual, conclui que as mesmas são admissí­
veis e estão de acordo com' a legi'slação brasileira 
aplicável à espécie, tendo sido observado o disposto 
no art. 51! da Resolução nº 96/89 .. que veda disposi-

,ção contratual de natureza política ou atentatória à 
. soberania nacional e à ordem pública. 

d) relativamente à exigência constitucional de 
que programas ou projetos constem' do plano pluria­
nual e da lei orçamentária anual,' é informado que os 
investimentos previstos nó programa mencionado 
encontram-se amparados na Lei Estadual nl! 12.498, 
de 30 de outubro de 1995, que dispõe sobre o Plano 
Plurianual do Estado do Ceará para o período de 
1996-1999. 

Ainda, as dotações previstas no orçamento es­
tadual são suficientes para a sua execução no exer­
cício de 1997, conforme constante da Lei Estadual 
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nSl 12.667. de 30-12-96" que dispõe sobre o Orça- (dez milhões, quatrocentos e setenta e oito mil e 
mento do Estado para 1997. quatrocentos reais), em 29-8-97. 

e) o Parecer do Banco Central do Brasil- De- Parágrafo único. Os recursos advindos da ope-
diplDiare-97/821, demonstra que o Estado do Ceará ração de crédito extemo referida neste artigo desti-
observa os limites de endividamento constantes nos nam-se à execução do Projeto Piloto do Programa 
arts. 3º e 4º da Resolução nº 69, de 1995, do Sena- de Gerenciamento e Integração dos Recursos Hídri-
do Federal. . . cos do Estado do Ceará - PROGERIRH. 

Não é demais. enfatizar que essa operação de 
crédito foi credenciadap~lo Banco Central do ~rasil, 
nos termos do expediente Firce/DiautlSucre-97/462, 
de 1997, evidenciando, portanto. que ela atende à 
política de captação de recursos externos do País. 

. Ressalte-se ainda que, . de acordo com cálculos 
estimativos realizados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, a operação de crédito pretendida deverá 
implicar um custo efetivo equi"alente a 6,79% ao· 
ano, sendo, portanto, indicativo de condições finan­
ceiras favoráveis e aceitáveis pela referida secreta..; 
ria. 

As demais condições e exigências' estipuladas 
pelas Resoluções nºs 96/89 e 69/95 são plenamente 
atendidas pelo Estado do Ceará, conforme eviden­
ciado pelos documentos que acompanham o ofício 
em questão. Em particular, foi apresentada certidão 
do Tribunal de Contas do Ceará atestando o cumpri~ 
mento, no exercício de 1996, do disposto nos arts. 
27 e 212 da Constituição Federal, e na Lei Comple­
mentar nº 82/95, bem como do pleno exercício da 
competência tributária. 

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Esta­
do do Ceará encontra-se de acordo com o que pre­
ceituam a Constituição Federal e as Resoluções nºs 
96/89 e 69/95, do Senado Federal, devendo ser con­
cedida a autorização para a contratação da. opera­
ção de crédito extemo pretendida, nos termos do se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 155, DE 1997 

Autoriza o Estado do Ceará a con­
tratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, junto ao Banco Inter­
nacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento BIRD, no valor de 
US$9.600.000,00, equivalentes a R$ 
10.478.400,00, em 29-8-97. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado do Ceará autorizado ~ con­

tratar operação de crédito externo, com garantia da 
União, junto ao Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRD, no valor de 
US$9.600.000,00 (nove milhões e seiscentos mil dó­
lares americanos), equivalentes a R$ 10.478.400,00 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1 SI 

deve,rá ser realizada nas seguintes condições: 
a) credor: Banco Intemacional para Reconstru-

ção e Desenvolvimento - BIRD; , 

b) garantidQr: República Federativa do Brasil; 
c) valor: US$9.600.pOO,00 (nove milhões e 

seiscentos mil dólares ame ricat:los) , equivalentes a 
R$ 10.478.400,00 (dez milhões, qúatrocentose se­
tenta e oito .mil e quatrocentos rE;lais), em, 29-8-97; 

d)juros: 

1) a partir da data de cada desembolso até a 
data de determinação da taxa, incidirão juros para 
cada quantia desembolsada a uma taxa baseada na 
Libor semestral, acrescida de: 

1a) 0,5% a.a., e 
1b) menos (ou mais) a margem média ponde­

rada para esse período de juros, abaixo (ou acima), 
das taxas Oferecidas no mercado interbancário de 
Londres ou outras taxas de referência, para depósi­
tos' de seis meses, referente aos empréstimos do 
BIRD ou parte deles, tomados por ele e que incluem 
esse valor desembolsado, para esse período de ju­
ros da forma razoavelmente determinada pelo Banco 
e expressa como porcentagem anual; 

2) a partir da data de determinação da taxa de 
cada valor desembolsado, até a amortização final do 
principal, incidirão juros a uma taxa fixa baseada na 
Libor semestral acrescida de: 

2a) 0,5% a.a., e 
2b) menos (ou mais) a margem de custo apli­

cável na data de fixação da taxa para esse valor de­
sembolsado, abaixo (ou acima) das taxas ofertadas 
no mercado interbancário de Londres, ou outras ta­
xas de reférência, para depósitos de seis meses, re­
ferentes a empréstimo do BIRD em ser, ou parte de­
'Ies, alocados para financiar em moeda .única oU'pár-' 
te deles, tomadas pelo banco, que incluam ess~ va­
'Ior desembolsado, conforme razoavelmente determi- . 
nado pelo banco e expressa como percentagem 
. anual, acrescida margem de risco do BIRD aplicável 
na data de fixação da taxa para esse valor desem­
bolsado, expressa como uma percentagem anual; 

e) Comissão de Compromisso: 0,75%' a.a. so- . 
bre o' montante não desembolsado, contada a partir 

.. 
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de sessenta dias após a data de assinatura do con- do Senado Federal, para contratar opera-
'trato; ,I ção de crédito _ externo, no valor de 
. f) Data de deterlninação da taxa: significa para US$50,OOO,OOO.OO (cinqüenta milhões de 
cada valor desembolsado, o primeiro dia do período dólares norte-americanos), entre a Repú-
de juros sUbseqüentefao período de juros no qual o blica Federativa do Brasil e a empresa 

.~ 

referido valor foi desembolsado; húngara Medicor Comercial S/A, destina-
g) data de fechamento: 30-6-2000; dos às Organizações Militares de Saúde 
h) tipo de empréstimo: ''Single Currency Loan" do Ministério do Exército. 

(moeda única - dólar;americano) com "Fixed - Rate Relator: Senador Ney Suassuna 
Single Currency Loan" (taxa fixa de juros); 

, i) condições de pagamento: 1- Relatório 
- do principal: ~m dezoito parcelas semestrais Com a Mensagem n2 156, de 1997, o Senhor 

e consecutivas, em 15-5 e 15-11 de cada ano, ven- Presidente da República solicita autorização do Se-
, cendo-se a: primeira prestação na sétima data de pa- nado Federal, para contratar operação de crédito ex-

gamento de juros seguinte à data de fixação da taxa terno no valor de US$50,OOO,OOO.00 (cinqüenta mi-
; para a quantia desembolsada e a última na vigésima Ihões de dólares norte-americanos), entre a Repú-

quarta data de paga'mento seguinte à data de fixa- blica Federativa do Brasil e a empresa húngara Me-
ção da taxa; ~ dicor Comercial S/A, destinados às Organizações 

- dos juros: semestralmente vencidos, em 15- Militares de Saúde do Ministério do Exército. 
05 e 15-11' de cada ano: A operação de crédito tem as seguintes carac-

. - d~ comissão de compromisso: semestral- terísticas: 
mente vencida em 15-5 e 15-11 de cada ano. Valor: US$50,OOO,OOO.00 (cinqüenta milhÕês 

Art. 32 Fica a União autorizada a conceder ga- de dólares norte-americanos), sendo: 
rantia ao Estado do Ceará na operação de crédito valor financiado: US$42.500,OOO.00 (quarenta 
externo referida no ártigo 12 desta Resolução. e dois milhões e quinhentos mil dólares dos Estados 

, Parágrafo único. A autorização prevista no Unidos); 
caput fica condicio'nada a que o Estado do Ceará _ ndown paymentn: US$7,500,OOO.00 (sete mi-
vincule, como contragarantia à União, as ·transfe- IhÕês e quinhentos mil dólares norte-americanos); 
rências constitucionais de receitas tributárias a 
que faz jus, complementadas por suas receitas Juros: 7,5% a.a fixos; 

Juros de mora: 1 % a.a. acima da taxa opera-
próprias, ou outras' garantias em direito admitidas, cional; 
mediante formalização de contrato de contraga-
rantia com mecanismo de débito automático em Condições de pagamento: 
conta corrente. I . - do ndown payment": após a confirmação do 

. A11. 42 O prazo máximo para o exercício da registro da operação no ROF (Registro de Operaçõ-
presente.autoriza~o é de 540 (quinhentos e quaren- es Financeiras); 
ta) dias, contados ~ partir de sua publicação. - do principal: em 14 (quatorze) parcelas se-

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data menstrais, aproximadamente iguais e consecutivas, 
de sua publicação./ . vencendo-se a primeira 18 (dezoito) meses após a 

. Sala das Comissões, 20 de novembro de 1997. data do recebimento provisório pela CRME (Comis-
... José SeiTa, Presidente - Jonas. Pinheiro, Rela- são de Recebimento de Materiais do Estrangeiro do 
tor-:-Beni Veras + Sérgio Machado - João Rocha Exército) dos bens; 
- Levy Dias - Osmar Dias - Ney SUassuna - José - dos juros: semestralmente venCidos, calcula-
Roberto Arruda -4 Vilson Kleinubing - Francelino dos a partir da data de cada recebimento provisório 
Perelra"- Lauro Campos. (vencido) _LúcioAlcân_pelaCRMEdosbens, vencendo-se o primeiro paga-
tara - Pedro Simon - Bello Parga-Gerson Ca- mento 6 (seis) meses'após o recebimento. pela 
mata - José Fog~ça - Elcio Alvares. CRME; 

Finalidade: Equipar as Organizações' Militares 
PARE;CER NSI 768, DE 1997 de Saúde do Ministério do Exército. , 

Da Comissão de Assuntos Econômi- O pedido está consoante o disposto no art. 52, 
cos, sobre a Mensagem nSl 156, de 1997 V, da Constituição Federal, que estabelece compe-
(nSl 1.02a!97, na origem), pela qual o Pre- tência privativa ao Senado Federal para autorizar 
sidente ~a República solicita autorização operações externas financeiras de interesse da 

I 
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. União. A instrução' processual satifaz as exigências' PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 156, DE 1997. . contidas no § 3º do art. 4º da Resolução n!! 96/89, 
desta Casa, que regulamenta a matéria. 

Autoriza a União a celebrar contrato / 
de financiamento, com a empresa húnga­
ra Medicor Comercial S/A, no valor de 
US$50,OOO,OOO.OO (cinqüenta milhões' de 
dólares norte-americanos), destinados às 
Organizações Militares de Saúde do Mi­
nistério do Exército. 

A operação de crédito foi credenciada pelo 
Banco Central do Brasil, conforme OfíCio Fir­
ce/DiautlSucre-97/383, de 19-8-97. A Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional manifestou-se favoravel­
mente ao pleito, conforme Parecer PGFNlCOF n!! 
1.376/97. Segundo os cálculos apresentados pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, a presente opera­
ção de crédito encontra-se dentro dos limites de en­
dividamento da União estabelecidos pelo Senado 
(arts. 2º, 3!! e 4º da citada Resolução n!! 96/89). A 
Secretaria informa, ainda, em seu Parecer STN/CO­
REFIDIREF nº 185, de 2-7-97, que o projeto ao qual 
serão destinados os recursos do contrato de finan­
ciamento encontra-se plenamente amparado no Pia­
no Plurianual 1996/1999, nos Objetivos e Metas da 
Ação Govemamental referente à área da Saúde na 
Ação Assistência Médica e Sanitária e na área da 
Defesa Nacional ha Ação Operações Terrestres e 
ql;le há dotações no Orçamento Geral da União, des­
te exercício, para o ingresso de recursos externos, 
bem como para o pagamento do sinal. . 

,Trata-se, portanto, de 'contrato de financiamen-
\ to entre a União e a empresa húngara Medicor Co­

mercial,S/A, no valor de US$50 milhões, sendo que 
US$42.5· milhões financiados correspondem a 85% 
do custo total da importação de equipamentos, ma~ 
teriaise peças ~e reposição, 'de fabricação húngara, 
sem similar prodUZido no Brasil (cláusula primeira do 
contrato), e US$7.5 milhões, como sinal de paga­
mento, correspondem a 15% do valor total a ser im­
portado. A operação realiza-se no âmbito do convê­
nio BrasillHungriade créditos recíprocos, firmàdo 
entre'os dois países, em 1979, e ratificado pelo Con­
gresso Nacional, em' 1980.' ' 

Por outro lado, destaca-se que a taxa de juros 
é fixada em 7.5% a.a., com prazó de carência de um 
ano e meio e retomo do principal em sete anos, sem 
quaisquer enc~rgos adicionais, salvo, é claro, juros 
de mora. Segundo a Secretaria do Tesouro Nácio­
nal, o custo financeiro efetivo estimado para a opera­
ção é de 7.63% a.a. Situa-se, assim, abaixo do cus­
to médio verificado nos últimos dois anos em contra­
tações com bancos privados e operações de crédito 
mediante emissão de títulos no exterior, a da ordem 
de 9.12% a.a. 

11- Voto 

Em'face do exposto, concluímos o nosso pare­
cer. pela aprovação do pedido, nos termos do se-

'. ' gUlnte 

O Senado Federal resolve: 
Art.1!! É a República Federativa do Brasil auto­

rizada a contratar operação de crédito externo com a 
empresa húngara Medicor Comercial S/A, mediante 
contrato' de compra e venda com financiamento de 
bens, no valor de US$50,000,OOO.00 (cinqüenta mi­
lhões de dólares norte-americanos,) destinados às 
Organizações Militares de Saúde do Ministério do 
Exército. ' 

Art. 2!! A operação de crédito a que se refere o 
artigo anterior será realizada com as seguintes ca-
r?cterísticas e condições: ' 

Contratante: República Federativa do Brasil; 
Contratada: Medicor Comerciál S/A; 
Órgão Executor: Ministério do Exército;" 
Natureza' da Operação: compra e venda com 

financiamento; , , , 
, " Valor: US$50,000,000.00 (cinqÔenta m'ilhões 

de dólares norte~americanos), sendo:'" .", 
'" : .. :- valor financiado: Us$42,sOO,OOO.OO (quarenta e 

dois milhões e quinhentos mil dólares dós Estados 
Unidos); . , ',': 

. - down payment: US$7,SOÓ,OOO.OO (sete'n1i­
Ihões e quinhentos mil dólares horte-americanos);' , 
'Juros:'j,5%'a.a fixos;' ", 

, juros de' mora: 1 % a.a. acima da taXa' opera­
cional. 

Condiç!Jes de pagamento: : ' 
, - do down payment: após a confirmação dore­

gistro da operação '10 ROF (Registro de Operaççes 
Financeiras); 

- do principal: em 14 (quatorze) parcelas se­
mestrais, apro)(imadamente iguais e consecutivas, 
vencendo-se a' primeira 18 (dezoito) meses após a 
. data do recebimento provisório pela CRME (Comis­
são delRecebimento ,de Materiais do Estrangeiro do 
Exército) dos bens; 

- dos juros: semestralmente vencidos, calcula­
dos a partir da data de cada recebimento provisório 
pela CRME dos bens, vencendo-se o primeiro paga­
ment06 (seis) meses após o recebimento pela CRME. 

Finalidade: equiparas Organizações Militares 
de Saúde do Ministério do Exército. 

.. 
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Art. 3!! O prazo lpara o exercício da presente 
autorização é de quinhentos e quarenta dias, a con­
tar da sua publicação. \ 

Art. 4!! Esta res61ução entra em vigor na data 
de sua publicação. I, 

Sala da Comissão, 20 'de novembro de 1997.­
José Semi, Presidehte; Ney Suassuna, Relator; 
Roberto Requlão(ve'ncido); Eduardo Supllcy(ven­
cido); Albino Boaventura; Sérgio Machado; Jonas 
Pinheiro; Osmar Dlas(vencido); Levy Dias(venci­
do); Élcio Álvares; L.8uro Campos(vencido); Vilson 
Kleinübing(vencido);' Gerson camata; Esperldlão 
Amin(vencido); João Rocha; Beni Veras; Gilberto 
Miranda; Bello Parga. 

- I 
LEGISLAÇAO CITADA, ANEXADA PELA 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
I 

LEI N!! 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37. Inciso XXI. da 
Constituição Federal. Institui normas 
para licitações e contratos da Administra­
ção Pública, e dá outras providências. 

. 
······:·;:rt .. ·26 .. ·A~·di~~~~;~··~;~~i~t~~·~~~·i~~i~~~·jjj.; 
xv do art. 24, as situações de inexigibilidade referi­
das no art. 25, necessariamente. justificadas, e o re­
tardamento previsto' no final do § 211 do art. 811 desta 
Lei deverão ser comunicados dentro de 3 (três) dias 
à autoridade superior para ratificação e publicação 
na imprensa oficial no prazo de 5 (cinco) dias, como 
condição de eficácià dos atos. 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de 
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste ar­
tigo, será instruído, 'no que couber, com os seguintes 
elementos: ! 

I - caracterização da situação emergencial ou ca­
lamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

11 - razão da eScolha do fornecedor ou executante; 
111 - justificativa do preço. 

. I 
i ................................. ; ............................................................. . 

DECRETO N!! 84.819, DE 20 DE JUNHO DE 1980 

" 
! 

Pro~ulga o Acordo de Comércio e 
Pagamentos entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da 
República

l 
Popular da Hungria. 

I . .............................•....................................................... 
I 

DECRETO N!! 1.745, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1995 , . 

Aprova à Estrutura Regimental e o 
C'luadro Qemonstrativo dos Cargos em 
Comissã~ e Funções Gratificadas do Mi-

nlstérlo da Fazenda. e dá outras provi­
dências. 

DECRETO LEGISLATIVO N!! 38, DE 26 DE 
OUTUBRO DE 1990 

Aprova o Texto de Alteração do 
. Convênio Constitutivo do Banco Intera­
merlcano de Desenvolvimento - BIO. 
adotado pela Assembléia dos Governa­
dores. em 24 de dezembro de 1987. com 
voto favorável. do Governador brasileiro. 
mediante Resolução nt AG-8187. 

. ........................ ~ .......................................................... . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Maga­

lhães) - Estes parecere~ da Comissão de Assuntos 
Econômicos concluem pela apresentação dos se­
guintes Projetos de Resolução: 

- N!! 153, de 1997 (OFS 96/97), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Anchieta - ES a realizar ope­
ração de crédito junto à Caixa Econômica Federal -
CEF, no valor de trezentos e cinqüenta mil reais, cu­
jos recursos, oriundos do FGTS, serão destinados à 
construção de unidades habitacionais no Conjunto 
Padre José de Anchieta, naquele Município. 

- NII 154, de 1997 (OFS 94/97), que autoriza a 
União a prestar garantia em operação de crédito ex­
terno a ser contratada pelo Governo do Estado do 
Ceará com o Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID, no valor de cento e quinze milhões de 
dólares norte-americanos, equivalentes a cento e 
vinte e cinco milhões, quinhentos e vinte e dois mil e 
quinhentos reais, a preços de 29-8-97, bem como 
autoriza o Governo do Estado do Ceará a contratar 
a referida operação de crédito, destinando-se os re­
cursos à execução do Programa Rodoviário do Esta­
do do Ceará; e . 

- NII 155, de 1997 (OFS 93/97), que autoriza o 
Estado do Ceará a contratar operação de crédito ex­
terno, com garantia da União, junto ao Banco Inter­
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de nove milhões e seiscentos mil dó­
lares norte-amaricanos, equivalentes a dez milhões, 
quatrocentos e setenta e oito mil e quatrocentos 
reais, em 29-8-97; , 

- N!! 156, de 1997 (MSF 156/97), que autoriza 
a União a celebrar contrato de financiamento com a 
empresa húngara Medicor. Comercial S/A, no valor 
de cinqüenta milhões de dólares norte-americanos, 
destinados às Organizações Militares de Saúde do 
Ministério do Exército. 

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis, aJim de receber emendas, nos ter-
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mos do art. 235, li, f, do Regimento Interno, combi- sil seja 'inserido no contexto internacional como um 
nado como art. 42 da Resolução nº 37, de 1995, do país que combate eficazmente o crime organizado, 
Senado Federal. não só interno como transnacional. 

,O SR. PRESIDENTE (Antonio CartosMagalhães) Quero colocar o meu relatório à disposição dos 
- Concedo a palavra, por cinco minutos, para uma co- Srs. Senadores e da comunidade' responsável pela 
municação inadiável, ao Senador Romeu Turna.segurança e pela receita, para darmos continuidade 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para uma à discussão ;desses temas tão importantes nesta 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - hora de crise econômica que o Brasil atravessa. 
Sr~ Presidente, queria um esclarecimento: é para Agradeço a atenção," Sr. Presidente, e peço 
usar da palavra em seqüência aos oradores inscri- seja dado como' lido o relatório que passo à Mesa. 

tos? ": DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) , 'O,SR. ROMEU TUMA EM SEU DISCURSO: 

- V. Ex!! pediu 'a palavra para uma comunicação inadiá­
vel, assim estou atendendo a V. Ex!!. Se V. Ex! acha 
que não é inadiável, passo para a lista dos oradores. 

O SR. ROMEU. TUMA ~PFL - SP) - Inadiável, 
não é mesmo, mas tenho-me inscrito todos esses 
dias para fazer uma comunicação que é da minha 
obrigação e.:. \ 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Tudo que V. Ex!! fala é'inadiável. Tem V. Ex!! a pala-
vra. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) .. .felizmente, 
a tribuna está sendo ocupada com assuntos impor­
tantíssimos e não tenho como impedir a seqüência 
dos discursos, mas, por aUtorização de V. EXª, com­
pareci à India na reunião da Interpol. 

O relatório é muito grande, tem 35 páginas, e 
abrange todos'os pontos discutidos pelos Senadores 
Ney Suassuna e Francelino Pereira, entre outros, re­
ferente ao tráfico de drogas, ao crescimento do cri­
me 'organizado e à lavagem de dinheiro, principal-
'mente." 'I. " 

, Esse tema, Senador Ney Suassuna, foi discuti­
do com intensidade na reunião da Interpol. O' Brasil 
não pOdé ficar a reboque principalmente na troca de 
informações e nas investigações que dizem respeito 
a essa lavagem de dinheiro, que, com a globaliza­
ção, tem sido úm campo fértil para o crime organiza­
do e os grandes cartéis. 

Outro aspecto, Senador Ney Suassuna -' V. 
EXª está atento ao que falo -, é o da instabilidade 
'das bolsas de valores. Sabemos que elas têm uma 
. porta aberta para uma grande lavanderia do dinheiro 
de origem criminosa, não só do tráfico de drogas e 
de armas, como também da corrupção e do caixa 2. 

E as autoridades brasileiras não têm mecanis­
mos de ordem legal para impedir que isso ocorra, 
porque há vários obstáculos na Constituição e na le­
gislação própria. A Comissão de Constituição,' Justi­
ça e Cidadania tem discutido para aprimorar essa le­
gislação e alcançar mecanismos, a fim de que o Bra-

Pronunciamento do Senador Romeu Tuma sobre a 
66ª Reunião da Assembléia Geral da Organização 
Internacional de Polícia Criminal - INTERPOL - em 
Nova Delhi, de 14 a 21 de outubro de 1997. 

:t L •• ~ 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
nadores, o dinheiro circula hoje livremente pelo mun­
do, desconhecendo fronteiras. Ele se desloca rapi­
dàmente para onde há perspectiva de lucros fáceis e 
crescentes. São recursos finànceiros que deixaram 
de gerar riquezas em prol da coletividade e se valem 
do mercado financeiro para promover ataques espe­
culativos a outras moedas. É dinheiro volátil., 

Com a globalização nenhum país pode se dizer' 
livre dos 'efeitos de uma ação especulativa de capi­
tais, que muitas vezes possuem origem duvidosa, 
para não dizer criminosa. ,As facilidades nas comuni­
cações, feitas praticamente em tempo real, tomaram ' 
o mundo menor.' 

" Um'fato acontecido na Ásia já começa a reper­
cutir por aqui mal acordamos. Os ares que sopram 
por lá rapidamente chegam até nós, a exemplo do 
que aconteceu nas Bolsas de Hong Kong e de T ó­
quio, no dia 23 de outubro. Esses ares que no come­
ço eram uma simples brisa, transformaram-se num 
vendaval que resultou em medidas amargas destina­
das a garantir a estabilidade do real. 

O pacote econômico adotado pelo Governo 
esta semana vai mexer com a vida de todo cidadão 
brasileiro por um bom tempo. O mais injusto neste 
processo é que, a maioria dos brasileiros, sobre a 
qual cairá a conta da especulação, não sabe o qu"e é 
globalização e muito menos bolsa de valores . 

Esses fatos, Senhoras e Senhores Senadores, 
levam-me a questionar o quanto de dinheiro crimino­
so está circulando pelo mundo. Dinheiro do narcotrá­
fico, de seqüestros, de extorsões, que está sendo la­
vado, sendo branqueado, ou seja, se tomando legal 
através de aplicações no mercado financeiro. 

'Hoje nosso País pode estar sendo apenas 
mais uma .vítima da indiferença das autoridades" ao 

,/ 
I 
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• trânsito livre de cap~àis, da demora em promover tronômicas cifras que oscilaram entre meio e um tri-
,uma legislação específica para o combate à lavagem Ihão' de dólares por ano, segundo as estimativas de 
de dinheiro e ao crime organizado, além da adoção respeitadás autoridades, não só da Interpol como de 
de uma legislação p'rocessual adeq~ada, pois um outras 'imPortantes organizações de combate ao cri-

, mafioso não pode ser tratado como se fosse um re- me em macroescala. 
les batedor de carteiras. . , Só rio Brasil, a Receita Federal calcula que cir-

Conforme comuniquei sucintamente' há "dias, culam 'pelo sistema financeiro R$490 bilhões à mar-
estive em Nova Delhi" 'Capital da (ndia milemlr e exó- gem dos canais formais de controle, segundo dados 
tica, para acompanhtu, com a devida iicença d.esta fornecidos' pelo diligente secretário Everardo Maciel 

, Casa de ~~is,," a 661!~ Reu~ião da Asse~.bléia .G~ral aos jornalistas. 
da Organlzaçao Internacional de Policia Cnmlnal De tudo o que foi analisado, proposto e votado 
(OIPC-INTERPOL) ao lado de ilustres integrantes da erh Nova Delhi, destacam-se' recomendações que 
representação brasileira ao conclave, ent.re. o~. quais nosJievam a olhar com preocupação para o futuro. 
o Sr. Diretor-Geral' do Departamento de Polícia Fe- Por ,isso,a Assembléia Geral recomendou aos paí-
deral, Delegado Vice'nte Chelotti, e o Chefe do'Escri~ ses "membros que tenham em mira a aprovação de 
tório' Central Nacional (ECN) da Interjx:>1 no Brasil; uma legislãção nacional que: ' 
Delegado de Políciei Federal Washington do NasCi- ': 1. determine sejam processadas as pessoas, 
mento Melo.' r ; , "I' tanto físicas como jurídicas, que participem cons-

Lá ti~e oportuhidade de conhecer também o cientemente do branqueamento de capitais proce-
nosso embaixador junto ao govêmo indiano, Luís dentes de atividades delituosae; 
FeliPe de Macedo Soares Guimarães;a quemtrans--' 2. contemple a apreensão do bens lavados e 
mito meus agradecimentos pela atenção diSPensada outorgue 'aos funcionários dos organismos repressi-
à, delegação brasileira, extensivos a todós os diplo- vos poderes que lhes permitam buscar, localizar e 
matas dá embaixada. ' , - congelar os bens procedentes de atividades delituo-

Voltei da (ndiaiconvencido aind~ mais de que o sas, com o objetivo de que não sejam postos fora do 
mundo se transformou numa aldeia, h'ias também de alcance dâs autoridades competentes; 
que' agora, paradox~lmente, os delinqüentes encon- .' ';3. preveja a repatriação dos haveres proceden-
tram amplas facilidàdes para homiziarlse ou locomo- tes de atividades delituosas; , 
ver~se e agir em qu'alquer lugar, graças à exuberân- 4. exija dos bancos e outras entidades financei-

I cia de recursos colocados ao dispo'r de qualquer ci- ras que denunciem as transações atípicas ou sus-
dadão. Além disso,: a tecnologia da êo~unicação' e peitas em moeda de qualquer outro tipo às autorida-
informação evolui velozmente, 'abrindo novas possi- des'competentes, as quais poderão levar a cabo in-
bilidades 'para a delinqüência internacional a todo vestigações complementares a fim de determinar se 
momento. ! ,..:,. ' ditas, transações têm por objeto o produto de ativida-

Já é impossível aos países enfrentá-Ia indivi- des ilícitas; , 
dualmente. Somente se consegue descobrir, reprimir 5. exija das entidades financeiras que conser-
e ...;. até 'certo ponto - prevenir grandes crimes, tanto vem, pelo prazo mínimo de cinco anos a partir da 
em escala nacionaí comó internacional, quando exis- con~lusão das transações, todos os documentos,so-
te cooperação ativa entre forças policiais de todos os bre as, transações nacionais ou internacionais, a fim 
países. Estou cert6 de que, nos próximos anos, au- de que se possa investigar de maneira adequada os 
mentará' o trabalho da Interpol, entidade com 74 casos de lavagem de fundos; 
anos de vida, única no gênero e que possibilita aos 6. facilite a cooperação internacional, oferecen-
seus Estados membros lutar contra a crirninalidade, do aos países-membros a possibilidade de respon-
apoiando-se em d~erentesleg-islações, procedimen- der às solicitações de informações sobre tais docu-
tos e ideologias. I mentos de outros países; 

As 'delegações dos 177 países membros da or- 7. proíba que os bancos e entidades financei-
ganização, presentes à reunião em Nova Delhi, de- ras ac~item contas anônimas; . 
monstraram suas ,preocupações, com a lavagem de 8. fi':1~lmente, permita a rápida extradição das 
dinheiro. A comunidade internacional acredita que pessoas acusadas de de branqueamento de capi-
ela constitui a conexão pela qual principalmente os tais.' 
traficantes de dro'gas e de armas alimentam suas 'A nós, legisladores brasileiros, cabe acelerar a 
abomináveis formas de comércio, movimentando as- ~~~níitação das proposições que objetivem criminali-
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zar a "lavagem" e, desta forma, criar rapidamente 
mecanismos que impeçam a transformação do Brasil 
numa imensa -lavanderia" desses capitais nefandos. 
Precisamos com urgência de mecanismos legais 
que impeçam a transformação de nosso território na­
cional num paraíso para as "máfias-, "camorras·, 
cartéis e def"!'lais bândos do crime organizado inter­
nacional, agora dedicados até ao tráfico de crianças . 
em larga escala para submetê-Ias a exploração se­
xual. 

• ProcUl:ei transmitir aos órgãos t~nicos da In­
terpol nossa experiên~ia sobre o branqueamento de 
dinheiro escuso, adquirida a partir das investigações 
procedidas pela Comissão Parlamentar de Inquérito, 
que apurou irregularidades relacionadas. a' títulos pú­
blicos emitidos por Estados e Municípios "de 1995 a 
100& . , 

Creio que, em nome desta Casa de Leis, con~ 
seguimos proporcionar ajuda, mesmo que modesta, 
aos combatentes posicionados na linha de· frente da 
guerra mundial ao crime organizado. Felizmente, es­
ses soldados da lei e da justiça dispõem hoje de 
grande arsenal informático incorporado aos meios 
operacionais da OIPC-lnterpol nos últimos anos, me­
diante a modemização através do SICI (Sistema de 
Informação Criminal), SAID (Sistema··Automatizado 
de Identificação Dactilar) e SBA (Sistema de Busca 
Automático) como espinha dorsal da-organização. É 
através desses sistemas que as polícias dos 1 n 
países-membros trocam informações com toda a ce­
leridade permitida pela modema tecnologia das re.­
des informatizadas. 

Os jornais divulgaram recentemente que o Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso estuda a edição 
de Medida Provisória criando uma 'orça tarefa-, que 
permitiria uma ação mais efetiva de controle do di- . 
nheiro, permitindo que os diversos órgãos, integran­
tes do arcabouço institucional, como Receita Fede­
ral, Banco Central e Polícia Federal, possam trocar 
informações e com isso interceptar mais rapidamen­
te uma ação criminosa. 

Mas sÓ isso não basta. É preciso rnuito mais 
do que uma simples legislação nascida nos gabine­
tes do Palácio do Planalto. O Congresso Naéional 
examina, neste momento, dois projetos de lei que 
tratam da questão, inclusive um de origem do Exe­
cutivo, e, portanto, não pode ser atropelado. 

Não basta criar um conselho de controle de ati­
vidades financeiras, no âmbito do Ministé~o da Fa­
zenda, como prevê a MF da -força tarefa". O Brasil 
precisa aderir, integrar e efetivarT'ente colaborar com 

as agências intemacionais, que combatem o crime 
organizado. ' 

Senhoras e Senhores Senadores, vim a esta 
tribuna para fazer um relato do que foi a 66B Reunião' 
da Assembléia Geral da Organização Internacional 
de Polícia Criminal (OIPC-lnterpol). 

O Primeiro-Ministro da rndia lembrou que seu 
pa.rs ingressou na Interpol em 1949, sendo, portanto, 
um dos membros mais antigos. É também um dos 
mais ativos, pois já acolheu importantes conclaves 
da entidade, como fez agora com a Assembléia Ge­
raI. ' 

O Chanceler indiano falou das facilidades exis­
tentes para a ação das organizações criminosas in­
ternacionais e os entraves legais e de jurisdição que 
as polícias enfrentam devido à grande disparidade 
de legislações nacionais e acrescentou: 

-A delinqüência internacional se propaga como 
um rastilho de pólvora; se alcança hoje a casa do vi­
zinho, nossa própria casa não tardará em ter a mes­
ma sorte. Os delinqüentes, em caso algum, são ami­
gos de alguém e menos ainda de um país. Seja 
qúem for que lhes ofereça ajuda e refúgio, terá de 
pagar um preço muito alto. - ' 

- O govemo da rndia insiste em que é preciso 
encontrar uma definição universal para os crimes 
que extrapolam fronteiras nacionais. Dentro do Direi­
to Processual, dever-se-ia introduzir definições que 
fossem aceitas por todas as nações quanto à locali­
zação, detenção e extradição de fugitivos, assim 
'como quanto ao confisco de bens procedentes de 
atividades delituosas. Dar-se-ia dessa forma um 
grande passo nó sentido de eliminar os obstáculos 
jurídicos que dificultam a cooperação internacional. 

Antes de concluir quero lembrar que, em Nova 
Delhi, o estatuto e o regulamento intemo da OIPC­
,Interpol foram modificados, quanto à forma de elei­
ção dos lugares para reuniões anuais da Assembléia 
Geral. Ficou decidido que, ao final de cada uma des­
sas reuniões, as delegações continuarão a eleger o 
local do próximo encontro e, neste sentido, foi esco­
lhida a cidade do Cairo, no Egito, para sediar a reu­
nião do próximo ano. Para 1999, foi eleita Seul,' na 
Coréia do Sul. 

Entretanto, se um ou. mais países pleitearem 
sua eleição a Assembléia Geral poderá também de­
cidir sobre o lugar em que se reunirá dois anos de­
pois. Creio ser conveniente o Brasil candidatar-se, 
em futuro próximo, a sediar a Assembléia Geral da 
Organização Internacional de Polícia Criminal, dada 
a crescente importância de nosso País no cenário)n­
temacional, especialmente após a estabilidade eco-
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nômica, proporcionada pelo real, pois sabemos que tanto em escala nacional como internacional, quan-
uma economia forte, mais estável, aumenta o risco do existe cooperação ativa entre forças policiais de 
'de se tornarurn centro de lavagem de dinneiro. ' todos os países. Estou certo de que, nos próximos 

Para não tomar o tempo dos nobres Senado- anos, aumentará o trabalho da Interpol,' entidade 
res, com a leitura de uma exposição demasiado lon- com 74 anos de vida, única no gênero e que possibi-' 
ga sobre os resultados da reunião da Interpol, em lita aos seus Estados-membros lutar contra a crimi-

, Nova Delhi, estou enCaminhando à Mesa uma cópia nalidade, apoiando-se em diferentes legislações, 
, do meu relatório pa~ que seja publicado nos Anais procedimentos e ideologias . 
• do Senado Federal. Para facilitar a leitura, dividi o A declaração de objetivos apresentada no con-
relatório em tópicos sobre o que considero como os clave pela Secretaria-Geral da OIPC insiste em que 

, aspectos mais importantes entre tudo o que foi exa- ·os governos, os organismos nacionais encarrega-
minado em Nova Delhi. dos da aplicação da lei e demais instituições de todo 

, Muito obrigado. i o mundo considerem a Interpol como a principal or-
Pron~nclamento do Senador Romeu Tuma ganização mundial dedicada à luta contra a delin-

sobre a 6611 Reunião da Assembléia Geral da Or- qüência com uma perspectiva internacional". E resu-
. ganização: Internacional de PoUcia Criminal - In- me suas prioridades: 

terpol em Nova Delhi, de 14 a 21 de outubro de "Melhorar a eficácia do intercâmbio de , , 
1997. I dados e a elaboração e difusão de informa-

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se- ção; proporcionar ajuda direta e,imediata 
nadores, conforme comuniquei sucintamente há aos responsáveis por uma investigação in-
dias, ,estive em Nova Delhi, capital da fndia milenar e ternacional; determinar diretrizes e normas 
exótica, para acompanhar, com a devida licença comuns e fomentar o uso de métodos efica-
desta Casa de Leis; a 66B Reunião da Assembléia zes para conseguir a aplicação da iei em es-

; , Geral da Organização Internacional de, Polrcia Crimi- cala internacional." 
, nal (OIPC-lnterpol) ao lado de ilustres integrantes da Todos os assuntos tratados em Nova Delhi têm 
, representação brasileira ao conclave, entre os quais relação direta com a nossa atividade e responsabili~ 

o Sr. Diretor-Geral do Departamento de Polícia Fe- dade como legisladores. Daí ser importante, em mi-
I deral, Delegado Vicente Chelotti, e o Chefe do, Escri- nha' opinião, trazê-los ao conheCimento, dos meus 

tório Central Nacional (ECN) da Interpol no Brasil, Nobres Pares, mesmo porque alguns desses assun-
I Delegado' de Polícia Federal, Washington do Nasci- tos mantêm relação direta com projetos de lei em 

mento Melo. andamento no Congresso Nacional. 
Delegações dos 1 n países-membros da orga- A realização do conclave naquela cidade entre 

nização reúnem-se I anualmente numa cidade eSco- os dias 14 e 21 de outubro coincidiu com as come~ 
Ihida ou confirmadél na reunião anterior. Examinam moraçóes do cinqüentenário de independência da 
os relatórios de ativi'dade da organização, trocam im- índia, país continental com 3.287.263 quilômetros 
pressões e deliberam sobre d;ve..sas propostas, des- quadrados, 935 milhões de habitantes, um PIB de 
tinadas a combater o crime em escala mundial.' No 312 bilhões de dólares, uma taxa de crescimento es-
próximo ano, a AsSembléia Geral será instalada no timada em 6,8% para 1997 e .inflação corrente de 
Cairo, Egito, e, no seguinte, deverá acontecerem 7,6% ao ano. Um oceano de seres humanos que 

'!O 

Seul, Coréia. professam sete religiões e mantêm a unidade nacio-
. Voltei da fndi~ convencido ainda mais de que o nal mesmo usando 40 idiomas - inclusive 22 literá-

mUndo'se transformou numa aldeia, mas também de rios e 8 oficiais -, entre eles o hindi como língua na-
que agora, paradoxalmente, os delinqüentes encan- cional, o sânscrito como língua religiosa e o portu-
tram amplas facilidades para homiziar-se ou locomo- guês, embora declinante, como idioma ,de 20% da 
ver~se e agir em qualquer lugar, graças à exubérân- população de Goa. Um país que já ingressou na era 
cia de recursos coiocados ao dispor de qualquer ci- espacial e no clube atômico. 
dadão. Além disso.: a tecnologia da comunicação e A primeira sessão plenária aconteceu na ma-
informação evolui yelozmente, abrindo novas possi- nhã do dia 15, com a presença de Sua Excelência o 
bilidades para a delinqüência internacional a todo Chanceler Inder Kumar Gujral, Primeiro-Ministro in-
momento. Já é impossível aos países enfrentá-Ia in- diano. Logo ficou claro que o maiorrealce estaria re-
'dividualmente. Somente se consegue descobrir, re- servado à "lavagem de dinheiro". A comunidade in-
primir e - até certo ponto - prevenir grandes crimes, ternacional acredita que ela constitui a conexão pela 
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qual principalmente os traficantes de drogas e de ar­
mas alimentam suas abomináveis formas de comér­
cio, movimentando astronômicas cifras que oscila­
riam entre meio e um trilhão de dólares por ano, se­
gundo as estimativas de respeitadas autoridades, 
não só da Interpol como de outras importantes orga­
nizações de combate ao crime em macroescala. 
Conforme também se afirma no seio da ONU, a me­
lhor maneira de guerrear aquelas formas de delin­
qüência organizada é atacá-Ias em suas estruturas 
mais poderosas e, paradoxalmente, mais vulnerá­
veis, quais sejam as utilizadas para o branqueamen­
to dos capitais conseguidos criminosamente. 

De tudo o que foi analisado, proposto e votado 
em Nova Oelhi, destacam-se reco~endações que 
nos levam a olhar com preocupação para o futuro. A 
nós, legisladores brasileiros, cabe acelerar a tramita­
ção das proposições q' Je objetivam criminalizar a "la­
vagem" e, desta forma, criar rapidamente mecanis­
mos que impeçam a transformação do Brasil numa 
imensa "lavanderia" desses capitais nefandos. Preci­
samos com urgência de mecanismos legais que im­
peçam a transformação de nosso território nacional 
num paraíso para as "máfias" j "camorras", cartéis e 
demais bandos do crime organizado intemacional, 
agora dedicados até ao tráfico de crianças em larga 
escala para submetê-Ias a exploração sexual. 

Procurei transmitir aos órgãos técnicos da In­
terpol nossa experiência sobre o branqueamento de 
dinheiro escuso, adquirida a partir das investigações 
procedidas pela Comissão Parlamentar de Inquérito, 
que apurou irregularidades relacionadas a títulos pú­
blicos emitidos por Estados e municípios de 1995' a 
1996. Creio que, em nome desta Casa de Leis, con­
seguimos proporcionar ajuda, mesmo que modesta, 
aos combatentes posicionados na linha de frente da 
guerra mundial ao crime organizado. Felizmente,.es­
ses soldados da lei e da' justiça dispõem hoje do 
grande arsenal informático· incorporado aos meios 
operacionais da OIPC-lnterpol nos últimos anos, me­
diante a modemização através do SICI (Sistema de 
Informação Criminal), SAIO (Sistema Automatizado 
de Identificação Oactilar) e SBA (Sistema de Busca 
Automático) como espinha dorsal da organização. É 
através desSes sistemas que as -polícias dos 1 n 
países-membros trocam informações com toda a ce­
leridade permitida pela modema tecnologia das re­
des informatizadas. 

Em Nova Oelhi, o estatuto e o regulamento in~ 
temo da OIPC-lnterpol foram modificados, quanto à 
forma de eleição dos lugares para reuniões anuais 
da Assembléia Geral. Ficou decidido que, ao final de 

cada uma dessas reuniões, as delegações continua­
rão a eleger o local do próximo encontro. Entretanto, 
se um ou mais países pleitearem -sua eleição - e' 
aqui acentuo ser conveniente o Brasil candidatar-se 
em futuro próximo - a Assembléia Geral poderá tam­
bém decidir sobre o lugar em que se reunirá dois 
anos depois. Caso circunstâncias supervenientes 
tomem impossível celebrar a reunião no lugar esco­
lhido, a Assembléia Geral disporá, assim, do tempo 
necessário à mudança de local. 

Logo à abertura do conclave, o diretor do Escri­
tório Central Nacional (ECN) da Interpol da rndia re­
sumiu o pensamento dos participantes, ao discursar 
dizendo que a preocupação comum era o rápido au­
mento· dos crimes intemacionais, como o terrorismo, 
o tráfico de armas e drogas, a "lavagem de dinheiro", 
os delitos sexuais contra crianças, a delinqüência in­
formatizada, a venda ilícita de flora e fauna e de ob­
jetos do patrimônio nacional. 

Por sua vez, o Presidente da OIPC, Sr. Toshi­
nori Kanemoto, lembrou os princípios que norteiam 
sua gestão e, portanto, integram a estratégia do 
órganismo iinternacional, quais· sejam, "eficácia, 
eficiência, responsabilidade e solidariedade". Para 
ele, a Interpol é como "a capa de ozônio que, em­
bora invisível, constitui uma poderosa rede a pro­
teger a Terra dos mortíferos raios ultravioletas". À 
semelhança da capa de ozônio com suas falhas, a 
Interpol perderá muito da capacidade de proteger, 
se, por qualquer ,motivo cortar o contato com seus 
membros. É sumamente importante que os esta­
dos-membros mantenham permanente contato 
entre si e com a Secretaria-Geral da organiza­
ção, exercida desde 1985 pelo Sr. Raymond E. 
Kendall, agora em seu terceiro _ mandato, com tér­
mino no ano 2000. 

O Primeiro-Ministro da rndia lembrou, por sua 
vez, que o país ingressou na Interpol em 1949, sen­
do, portanto, um dos membros mais antigos. É tam­
bém um dos mais ativos, pois já acolheu impo'rtan­
tes conclaves da entidade,. como fez agora com á 
Assembléia Geral. O Chanceler indiano falou dás 
facilidades existentes para a ação das organizações 
criminosas intemacionais e os entraves legais e de 
jurisdição ,que as pOlícias·enfrentamdevido à gran­
de disparidade de legislações nacionais. Isso tudo 
causa grande preocupação e - como disse - "a úni­
ca entidade que capta essa preocupação em escala 
mundial é a Interpol". Sua Excelência afirmou que, 
"se cometa onde se cometer o delito, ele é de mau 
augúrio para o conjunto da comunidade mundial". E 
explicou: 

I;, 
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• A delinqC,ência intemacional se propa- aspectos mais importantes entre tudo o que foi exa-
ga como um rastilho de pólvora; se alcança minado em Nova Delhi. 
hoje a casa do vizinho, nossa própria casa 
não tardará em ter a mesma sorte. Os delin­
qüentes, em Caso algum, são amigos de al­
guém e menos ainda de um país. Seja quem 
foli' que lhes ofereça ajuda e refúgio terá que 
pagar um preÇo muito alto.· , 

i 

O govemante indiano mostrou-se impressiona­
do com o pr,ograma do conclave por abranger assun­
tos tão melindrosos. I E exortou os participantes ao 
mais atencioso exarrie da proposta de sua autoria, 

, incluída na Ordem doi Dia, para o reconhecimento ju­
rídico dos avisos especiais chamados ·difusões ver-

. melhas· da Interpol, que tem por objeto os mais peri­
gosos criminosos procurados. O govemo indiano 
está convencido de que tais documentos devem ser 
considerados de maneira mais uniforme pelos paí­
ses-membros, pois ~podem constituir uma medida 
muito eficaz para loCalizar, deter e extraditar os de­
linqüentes procurados·. Há inúmeros fugitivos da 
justiça movendo-se ,'livre e impunemente em terras 
que lhes oferecem {efúgio seguro. Esse problema 
afeta profundamente a [ndia. Com a ajuda da Inter­
pol e de alguns países-membros, as autoridades in­
dianas têm conseguido levar à barra os tribunais al­
guns delinqüentes e terroristas perigosos, mas mui­
tos contin'uam impunes, no exterior. Cerca de cin­
qüenta das pessoas mais procuradas pela justiça in­
diana estão em outros países com todas as garan­
tias de segurança. O govemo indiano sabe onde es­
tão, mas nada pode fazer para apresentá-Ias aos 
magistrados, apesar de constituírem grave ameaça 
à segurança intema do país e à ordem nacional. Es­
'ses indivíduos atuam à distância por intermédio de 
uma rede de prepOstos radicados na [ndia. Organi­
zam assassinatos e seqüestros para conseguir res­
gates. Fomentam distúrbios entre diferentes facções 
e ordenam massacres. Por isso, o govemo indiano 
insiste em que é !preciso encontrar uma definição 
universal para os 'crimes que extrapolam fronteiras 
nacionais. Dentro do direit,!) processual, dever-se-ia 
introduzir definições que fossem aceitas por todas as 

"nações quanto.à lOcalização, detenção e extradição 
de fugitivos, assim'como quanto ao confisco de bens 
procedentes de atividades delituosas. Dar-se-ia des­
sa forma um grande passo no sentido de eliminar os 
obstáculos jurídie<?s que dificultam a cooperação in-
ternacional. ; 

Para facilitar a exposição, dividirei este pronun­
ciamento em tópiCos sobre o que considero como os , I 

, 

o Poder do Crime 

Ainda na sessão de abertura, a rudeza dos fa­
tos expostos pelo Ministro do Interior da Federação 
Russa, General Anatoliy Kulikov, serviu para desnu­
dar todo o mal que o crime organizado pode produzir 
numa nação. Não bastassem os' acontecimentos 
que têm castigado a Colômbia, o México e muitos 
outros países, o dramático panorama russo mostra o 
que acontece quando as redes de delinqüência or­
ganizada se. estabelecem e consolidam seu poderio. 
Apenas o depoimento do Ministro Kulikov em plená­
rio já seria suficiente para demonstrar a necessidade 
de todos os países se darem as mãos na guerra 
contra o crime transnacional. Ele relatou como a ex­
ploração da insegurança produziu uma imagem na­
cional negativa para a Rússia e prejudicou profunda­
mente a economia do país, afugentando capitais in­
temos e desestimulando investimentos extemos. 
Descreveu a luta anticrime encetada com a coopera-

,ção da Interpol e muitos estados-membros, uma co­
laboração que adquiriu caráter oficial em virtude dos 
decretos promulgados pelo govemo a partir de junho 
de 1996. Naquele como em outros países agora in­
dependentes do sistema soviético, a delinqüência 
está cada vez mais bem organizada e se desenvolve 
em âmbito transnacional, favorecida pela .comoção 
inerente ao período de reconstrução democrática e 
econômica da Europa oriental. Sua Excelência afir7 
mou, entre outras coisas: . 

• As organizações delituosas preten: 
dem realmente a conquista da economia na­
cional desses países. O tráfico de drogas 
aumenta e cresce o número de grupos delin­
qüentes. Entretanto, os meios de comunica:' 
ção de massa apresentam de um mOdo 'bas­
tante falso essa expansão da delinqüênciâ, 
descrevendo-a como uma ameaça à segu­
rança dos países vizinhos e fazendo refe­
rência a uma "máfia russa-, expressão que 
não significa grande, coisa. As autoridades 
russas se inquietam por ver que esses ex­
cessos são utilizados para impedir que' a 
Rússia participe plenamente do desenvolvi­
mento das relações econômicas mundiais. 
Esquece-se com demasiada facilidade de 
que esses delinqüentes nem sempre são 
russos e que a polícia e outros organismos 
govemamentais conseguem combatê-los 
eficazmente. Calcula-se que, nos últimos 

. 
~ .. 
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nove meses, a delinqüência geral caiu cerca 
de 9% na Rússia e também foi reduzido o 
número de delitos graves. 

"Foi reforçada a legislação que permite 
lutar contra a delinqüência organizada, o trá­
fico de estupefacientes, o tráfico de armas, a 
lavagem de dinheiro e a delinqüência infor­
matizada. Foi promulgado um novo Código 
de Processo Penal. A luta contra a delin­
qüência inscreve-se num plano bienal para 
1996 e 1997. E já se está preparando outro 
plano para os dois próximos anos. 

• A Rússia firmou 14 acordos bilaterais 
ou multilaterais destinados a combater a de­
linqüência internacional. A Rússia considera 
que sua cooperação com a Interpol é de vi­
tal importância e o Ministério do Interior aca­
bade aprovar medidas destinadas a intensi­
ficar a cooperação com as polícias dos Esta­
dos-Membros da Interpol. As forças policiais 
russas estão reforçando sua organização 
estrutural e seus sistemas de telecomunica­
ções a fim de centralizar melhor a informa­
ção criminal, seguindo as recomendações 

" da Interpol.· 

O relato do delegado da Romênia também deu 
realce, depois, à angustiante situação gerada pela 
criminalidade no pós-comunismo. Ele afirmou que a 
delinqüência econômica está pondo em graves difi­
culdades as jovens democracias da Europa Central 
e Oriental. Lembrou que, em seu país, aconteceram 
modificações políticas radicais. Mas, ao mesmo te~­
po em que se ia instituindo um Estado de Direito, as­
sistia-se ao auménto alarmante da delinqüência or­
ganizada. A polícia romena faz de tudo para conter 
essas atividades ilícitas dentro da lei. Entre 1991 e 
1997, foram detidos quase 600 narcotraficantes e 
apreendidas 20,5 toneladas de diversas drogas. 
Além disso, os serviços especializados confiscaram 
grandes quantidades de dólares e marcos falsos. As 
forças policiais precisaram fazer frente .também às 
redes de imigração clandestinas e ao tráfico de bran­
cas. Neste contexto, o Governo" e "o Par1amento da 
Romênia dedicaram-se a definir um marco juríd!co 
adequado à repressão da corrupção e da delinqüên­
cia organizada. Também foram criadas estruturas 
especializadas em escala nacional, regional e local. 
Por último, corn o objetivo de melhorar ainda mais a 
cooperação internacional, a Romênia assinou 23 
acordos com diversos países da Europa (Central, 
Oriental e Ocidental) e da América Latina. No mo-

mento, prepara outros 16 projetos de acordos do 
mesmo tipo. 

Terrorismo Internacional 

" O tema terrorismo sempre está entre os que 
mais dúvidas e esclarecimentos suscitam na Assem­
bléia Geral da Interpol. A reunião deste ano não fu­
giu à regra. Por exemplo, o delegado de Uganda 
manifestou-se no sentido de que seu país não sabe 
ao certo o que pode fazer a Interpol nessa matéria, 
diante das restrições impostas pelo estatuto da orga­
nização. E insistiu em saber qual é a definição de 
terrorismo internacional adotada pela organização. 
Em resposta, o Diretor de Enlace e Informação Cri­
minal da Interpol repetiu que interessam à organiza­
ção somente os atos terroristas em si. Ele afirmou: 

"Quando uma bomba colocada num 
ônibus mata uma dezena de pessoas, nin­
guém pode negar que se trata de um assas­
sinato em massa. Num caso desses, o que 
interessa à Interpol não são as motivações 
do assassino, mas sim o acontecimento em 
si mesmo. A Interpol evitou, até agor'a,bus­
car uma definição de terrorismo internacio­
nal e acredita que se deva prosseguir dessa 
maneira.· 

Esse esclarecimento foi complementado pelo 
Secretário-Geral da entidade: 

·Os atos terroristas interessam à Inter­
pol quando seu caráter criminoso supera to­
dos os demais aspectos, particularmente" a 
motivação. Estes princípios estão claramen­
te expostos no manual de luta antiterrorista 
publicado pela OIPC. Como organização 
meramente policial, a Interpol se ocupa da 
cooperação policial. As questões políticas 
são da competência das Nações Unidas. A 
Interpol não foi criada para resolver todos os 
problemas do mundo; seu único interesse é 
a cooperação policial. Durante certo tempo, 
a Interpol procurou não empregar a palavra 
terrorismo. Em seu lugar, se utilizava a ex­
pressão ·Crimes violentos cometidos por 
grupos·. A concepção atual é mais realista, 
mas" li Interpol" reconheée seus limites e " não" 
tem a intenção de atribuir-se funções que os 
países podem assumir por si mesmos, por 
exemplo, mediante acordos bilaterais. Des­
de que foram estabelecidas estas regras, a 
OIPC não encontrou mais dificuldades nes­
se campo, como as que pode ter, por exem­
plo, na esfera dos crimes contra a humani-

,( 
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dade. Por outro lado, na maioria dos acor- ção ou opressão estrangeira. Por isso, propôs à Liga 
dos internacionais há distinção entre crime~l Árabe que solicite à ONU uma reunião internacional 
terroristas e atividades motivadas politica- para legalizar essa resistência e determinar a dife-
mente.· rença entre o terrorismo e a luta dos povos oprimi-

Em janeiro de 1~87, a unidade chamada "Gru- dos. 
po Terrorismo· (Gn entrou em fase operacional na Outro aspecto do problema muito abordado foi 
Secretaria-eral da Interpol, em conseqüência de re- o do narcoterrorismo, pois, corno acontece na Co-
solução da assembléia geral de 1985, que, numa de-. lômbia, Peru, Turquia, Mali e outros países, organi-
cisão históri;ca reconhecera os crimes daquele tipo zações clandestinas associaram-se ao narcotráfico 
como uma forma de delinqüência. O grupo elaborou para obter fundos. 
uma rotina de procedimentos para obter e tratar a in- Dias 3 e 4 de dezembro próximo, haverá o Co-
formação destinada à prevenção e à ação'policial. lóquio Anual organizado pelo Grupo Terrorismo e a 
Ele coleta informações de fontes muito diferentes so- Interpol está solicitando a todos os países-membros 
bre grupos e indivídu,os que possam ter a intenção que façam o possível para enviar seus repre-
de perpetrar atos de terrorismo. Após ser analisada, sentantes a essa reunião. Quero consignar aqui meu 
a informação é difundida entre os países-membros, apelo pessoal ao nosso Governo, em especial ao 
que a utilizam para suas atividades dissuasivas ou Excelentíssimo Senador lris Rezende, Ministro da 
repressivas. Quando acontecem incidentes terroris- Justiça, para que não deixe de enviar representante 
tas, a Secretaria-Geral avalia as informações que lhe a esse importante conclave. 
permitem ajudar os países em suas investigações. 
Essa estratégia tem sido aplicada com bons resulta­
dos nos últimos dez anos. , 

As ações terroristas quase sempre são cometi­
das por indivíduos que pertencem a grupos. Embora 
as policias nacionais se interessem por esses gru­
pos, a Interpol não tem competência para declarar 
que tal ou qual organização constitui um "grupo ter­
rorista", pois deve centralizar seu trabalho apenas 
no delito cometido. Para poder cumprir suas obriga­
ções a Interpol incentiva os países-membros a lhe 
comunicarem todos 'os dados possíveis sobre ativi­
dades criminosas, reais ou potenciais, relacionadas 
a terrorismo. A única reserva imposta à Secretaria­
Geral diz respeito aos assuntos políticos raciais ou 
religiosos sobre os quais pode receber informações, 
conforme consta do 'estatuto da organização. 

• Ainda quanto ao terrorismo, o delegado da Sí-
ria salientou em plenário a posição tradicional de seu 
país, que condena tal conduta, considerando-a como 
violação da legalidade internacional e ameaça à hu­
manidade. A Síria !vem condenando oficialmente o 
terrorismo desde 1985, em todas as reuniões de cú­
pula dos países árabes, assim como os encontros 
entre os países não alinhados. Aderiu às convençõ­
es de Tóquio (1993), Haia (1995) e Montreal (1971). 
Elaborou uma estratégia nacional contra o terrorismo 
e propôs uma estratégia árabe com o mesmo espíri­
to. Participa de todas as conferências da ONU sobre 
o terrorismo e aprovou todas as medidas adotadas 
contra ele. Mas embora condenando firmemente o 
terrorismo, o governo sírio diz apoiar as atividades 
de resistência dos 'países que são vítimas de ocupa-

Crime Organizado 

Em relação ao crime organizado, ficou patente 
que a Interpol continua a concentrar esforços em 
seis projetos principais: "OCSA", "Go West", "East 
Wind", "Macandra", "Rockers" e "Marco Polo". 

O projeto ·OCSA" é o que diz respeito mais de 
perto, pois está voltado para a delinqüência organi­
zada na América do Sul. Esse projeto permitiu, por 
exemplo, desmantelar várias organizações delituo­
sas especializadas no roubo e na falsificação de 
meios de pagamento. A investigaÇão empreendida 
em estreita colaboração com os serviços de polícia 
da Bélgica, Chile e França levou à descoberta de 
que todos os fundos conseguidos mediante essas 
atividades ilícitas eram enviados aos países de ori­
gem dos delinqüentes e investidos na compra de 
grandes quantidades de cocaína. A droga, por sua 
vez, seguia para a Europa Ocidental. Foram troca­
dos informes pormenorizados entre os países afeta­
dos e, graças a eles, o Chile pôde dar fim a uma 
dessas redes. As autoridades chilenas detiveram vá­
rias pessoas, entre as quais o chefe da organiza­
ção. Apreenderam grandes somas e considemveis 
quantidades de cocaína. E conseguiram o congela­
mento das contas bancárias que essa quadrilha pos-
suía na Suíça. . 

O projeto "Go West" objetiva tratar as informa­
ções sobre os grupos procedentes da Europa Orien­
tai, que se dedicam ao crime organizado. Infelizmen­
te, a identificação desses bandos continua difícil, de­
vido principalmente à insuficiência dos dados envia­
dos por escritórios centrais nacionais (ECN), confor-
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me esclareceu o Diretor de Enlace e Informação Cri­
minal da Interpol. 

O projeto "East Wind" ocupa-se das redes de 
imigração clandestina urdidas por grupo!> de delin­
qüentes asiáticos. 

O "Macandra" destina-se a combater as três 
organizações delituosas italianas mais importantes. 
Foi criada uma base de dados específica e as pes­
quisas empreendidas levaram à neutralização de im­
portantes grupos delituosos e à detenção de conhe­
cidas personalidades, principalmente da Máfia sici­
liana e da Camorra napolitana. No momento, a Se-, 
cretaria-Geral dedica-se a compreender as mudan­
ças de estrutura que essas de~enções provocaram e 
a detectar a cooperação que possa surgir entre os 
diversos bandos. Acredita-se que diversas mudan­
ças observadas se devem à detenção do~ "notá­
veis", o que provocou uma reorganizaçãÇ> precipita­
da. Foram criadas algumas quadrilhas novas e acon­
teceram violentos confrontos entre pequenos ban­
dos de delinqüentes dedicados a uma espécie de 
guerrilha. Por outro lado, observa-se que alguns gru­
pos mudaram de orientação em suas atividades para 
poder estabelecer acordos. < • 

Com o projeto "Rocke..s", pretende-se recolher 
toda informação p<?ssível sobre os bandos de "moto­
queiros" escandinavos que se dedicam a diversas 
atividades delituosas, tais como roubos, tráfico de 
entorpecentes, receptação e revenda de motocicle­
tas de grande cilindrada. Há copiosa informação so­
bre os "Hells Angels·. "Bandidos", "Outlaws· e ·Vic­
king Nomades·. 

Finalmente, "Marco Polo" é o nome do 'projeto 
implementado para acompanhar a evolução da'imi­
gração clandéstina apartir de 1992, problema:que 
afeta profundamente a Europa e a África. .' - , 

.Infonnática e Telecomunicações ",'. 

Senhoras, e Senhores Senadores, a pedra de 
toque da Interpol é, sem dúvida, o seu sistema de in­
formática e telecomunicações, que interliga os 177 
pafses- membros e a sede do organismo, em Lyon, 
França. Esse ck~tema está em permanente modern-

, ização para acompanhar os avànços que se obser­
vam nesse campo a cada dia. Ele dá acesso direto a 
àmplas bases de dados, entre elas a quP está sendo 
formada com indicações sobre obras de' arte rouba­
das em todo o mundo. Ali já há registros de 3.000 
expedientes, aproximadamente e mais de 10,.000 
imagens digitalizadas, que serão incluídas num CD­
ROM proximamente. No momento, há. sete grandes 
projetos em andamento na Secretaria-Geral, abran­
gendo bases de dados e comunicações. 

Nesse campo, a delegação dos Estados Uni­
dos apresentou informe sobre o projeto SAIO (reco­
nhecimento eletrônico de impressões digitais) e a 
oferta de seu país para a Interpol acessar livremente 
o sistema automático implantado pelo FBI, cujo ban­
co de dados registra mais de 33 milhões de fichas 
individuais e é consultada cerca de 54 mil vezes por 
dia. Os órgãos técnicos da Interpol estudam os as­
pectos técnicos do projeto com vistas à sua utiliza­
ção. Esses órgãos estão englobados no Comitê Per­
manente de Tecnologia da Informação (COPETIN), 
dirigido por um representante da Argentina. 

Aliás, a participação da Argentina na Interpol é 
marcante há décadas. Buenos Aires abriga o Escri­
tório Sub-Regional para a América do Sul e o pafs 
sempre dedicou total apoio às atividades da organi­
zação. Sua posição proeminente avultou ainda mais 
com o àdvento do Mercosul. O Escritório Sub-Regio­
nal é dirigido atualmente por um chefe de nacionali­
dade uruguaia, com o apoio de dois oficiais de liga­
ção chilenos e um argentino. Dispõe de excelente in­
fra-estrutura mantida pela Polícia Federal platina e 
pela própria Interpol, em Buenos Aires. No ano pas­
sado, essa equipe, juntamente com a do ECN (Es­
critório Central Nacional) argentino, participou de 
três reuniões no âmbito do Mercosul, dedicadas à 
análise das questões de segurança do nosso merca­do comum. Haverá nova reunião no corrente mês, 
envolvendo' não só representantes dos pafses do 

, Mercosul (Brasil, Paraguai e Uruguai), como também 
da Bolívia e o do Chile na qualidade de membros as­
sociados. 
-' " Há três anos, um projeto-piloto implantado em 
Buenos Aires deu início ao plano de modernização 
das' telecomunicações da' Interpo!. Seguiram-se 'os 
'projetos :de Porto, Ric(), Europa e, finalmente, do~ 'de­
mais continentes, empregando a rede SITA e otsis­
tema X.400. Através deste sistema, pOr exemplo,' as 
autoridades argentinas receberam rapidamente as 
informações relativas a onze membros de um grupo 
terrorista sul-americano, enviadas pela Secretaria­
Geral e que resultaram,na sua desarticulação. ,.-

Em 31 de dezembro de 1996, 121 Escritórios 
êentrais Nacionais (ECN) e estações regionais esta­

. vám êQuipados com o sistema de correio eletrônico 
X.400, que "já havia permitido o intercâmbio de 
1.700.000 men.sagens. 

Nos últimos tempos, o Copetin estudou as pos-
,sibilidádes de uso da Internet, apesar de, em princf­
pio, mostrar· desconfiança em relação à rede por 
considerá-Ia anárquica e baseada no apetite comer­
ciai dos provedores. Concluiu: não há dúvida de que 

~, : 
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a Intemet oferece facilidades notáveis a custos insig­
nificantes. Infelizmente, porém, sua utilização não 
. permitiria à. Interpol ~ontinuar controlando o sigilo 
das próprias comunicações. Entretanto, será utiliza­
do um programa seryidor de Intranet, com sistema 
de codificação que eliminará totalmente o risco de 
pirataria observado na Intemet. Não está excluída a 
possibilidade de a evolução desta rede vir a tomá-Ia 
mais interessante para a Interpol. Mas, o Copetin 
considera que a organização deve resistir às pressõ­
es das empresas q'ue apresentam esse sistema 
corno uma panacéia. 

Está em desenvolvimento o projeto I nterForm, 
que consiste na criação de um programa compatível 
com todos os sistemas de correio eletrônico. Ele le­
vará à supressão das mensagens em papel e reduzi­
rá as barreiras de idioma, pois será dotado de um 
sistema de tradução! automática pelo menos para as 
quatro línguas' oficiais da Interpal, ou seja, francês, 
inglês, espanhol e árabe. Com o projeto InterForm, 
os 177 serviços policiais dos Estados- membros te­
rão mais facilidade para trocar e armazenar eletroni­
camente a informação permutada. Muito breve, será 
feito um teste piloto:com cinco países, em três des­
ses idiomàs. . , 

Por Outro lado, está em pleno funcionamento 
um. novo. banco de dados, baseado no sistema 
X.400 e destinado ao registro de veículos furtados 
ou roubados. No momento, a permuta desse tipo 
de informação é operacional em 6 países, está 
sendo testada em' outros 8 e mais 7 solicitaram 
informações para Implantá-Ia. _ entretanto, a base 
de dados já pode ser consultada por 38 países. 
Deu-se início, além disso, a um estudo conjunto 
com o FBI e o Escritório Central Nacional (ECN) 
da Intel1pol em Washington para determinar a pos­
sibilidade de os demais ECN que utilizam oü- ve--­
nham a utilizar o InterForm, terem acesso aos ar­
quivos digitais de veículos furtados ou roubados es-
tadunidenses. : .. . 

A permuta de informações sobre tais crimes 
adquiriu especial i'mportância em conseqüência de 
uma. resOlução aprovada em Viena, em maio último, 
pela Comissão dalONU para a Prevenção do Delito 
e Justiça Penal. Os países-membros da Interpol fo­
ram solicitados a apoiar a luta contra o furto, roubo e 
tráfico de veículos, enviando todas as informações 
possíveis a respe~o. Entre os dias 18 e 19 do cor­
rente, acontecerá ,no México uma conferência inter­
nacional sobre o tráfico de veículos furtados ou rou­
bados na América" Central e do Sul para a qual estão 
convidados todos os países do Continente. 

Aduanas 

A Organização Mundial de Aduanas - OMA, 
composta atualmente de 145 Estados-membros, 
mantém um observador oficial na Assembléia Geral 
da Interpol. Coube a esse observador afirmar que o 
papel das aduanas está em evolução. Elas expandi­
ram sua destinação original para encarregar-sede 
proteger a sociedade contra as importações prejudi­
r.iais, o tráfico de armas, a pederastia, os delitos 
contra o meio ambiente e o tráfico de bens culturais, 
em estreita colaboração com as polícias. A OMA tra­
balha na aplicação de acordos mundiais sobre o co­
mércio e executa atividades de coleta, análise e difu­
são de informações, concentrando esse trabalho 
principalmente no modus operandi dos contraban­
distas. A organização abriu escritórios regionais em 
todo o mundo para intercâmbio de informações pro­
duzidas por mais de 100 administrações aduaneiras. 
A sigla desses escritórios regionais é RILO, em in­
glês. 

Os dirigentes da OMA consideram que seu tra­
balho deveria estar ligado às atividades regionais da 
Interpol. Lembram que a ação das aduanas é difícil e 
complicada: lutam contra o tráfico ilícito pelas frontei­
ras, porém, ao mesmo tempo, devem facilitar as m0-

vimentações lícitas. Por isso, precisam ser perma­
nentemente informadas de toda nova tendência da 
criminalidade fronteiriça organizada. 

A expansão das organizações delituosas re­
quer uma resposta combinada aduana-polícia. Para 
isso, a OMA emprega sua rede de funcionários na­
cionais nos serviços de informação. Os dirigentes da 
instituição afirmam que toda dificuldade entre as po­
Ircias e as aduanas pressupõem facilidade para os 
defraudadores. Daí enaltecerem a colaboração com 
a Interpal. O representante da OMA deu destaque, 
como exemplos, à cooperação em tomo dos projetos 
antidrogas denominados aRota dos Balcãs·, ·Dataa e 

_. aEast African Seaporta, com a Interpal e o PNUFID 
(ONU). 

Drogas 

A Comissão de Estupefacientes da assembléia 
reuniu representantes de 111 países-membros e 4 
observadores, o que permitiu traçar um panorama 
atual do narcotráfico ao redor do mundo. Numerosos 
delegados informaram sobre a situação e as preocu­
pações de seus países,a maioria ressaltando a im­
portância do apoio da OMA e do PNUFID para o 
combate ao negócio escuso mais lucrativo. Ficou pa­
tente que os traficantes diversificaram sua produção 
e estão abrindo novos mercados consumidores. 
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D~sde O ano passado, conforme se depreende do Há novas rotas sendo idealizadas' freqÜente-
volume de apreensões e prisões realizadas, a produ- mente pelo narcotráfico originário do chamado Triân-' 
ção de ópio; morfina, heroína; cocaína, maconha e guio de Ouro,onde se situam; Tailândia, Camboja, 
substâncias psicotrópicas alcançou um nível sem Vietnã e Laos. Mas, os caminhos tradicionais, que 
precedentes. também passam pela China, continuam a ser predo~ 

A produção de opiáceos aumentou nos últimos minantes no tráfico. Essas atividades podem ser de-
dois anos, notadamente no Afeganistão, e proporcio- tectadas graças a volumosas apreensões de ópio e 
nou incremento da oferta de heroína e morfina na seus subprodutos, o que também demonstra os es-
Europa Ocidental. Para sé ter idéia do que repre- forços das autoridades locais para combatê-Ias. 
senta esse tipo de narcotráfico em relação aos euro- Na América, o tráfico da heroína proveniente 
peus, basta saber que, no intervalo de apenas duas do Triângulo de Ouro está sendo substituído paulati-
semanas, meia tonelàda de heroína foi apreendida namente pelo oriundo da Colômbia, onde os produ-
na fronteira entre a Sérvia e a Bulgária. tores de estupefacientes vêm diversificando sua 

As plantações de papoula são fonte de renda atuação há alguns anos, graças ao cultivo da papou-
afegã muito importante, cal~ulando-se.em,200.000 o la introduzido no país. Hoje, a droga colombiana já 
número de agricultores comprometidos. As auforida- representa 62% da heroína apreendida nos Estados 
des do Irã incrementaram a vigilância na frónteira Unidos. Todavia, a maior força doS cartéis colombia-
com o Afeganistão, com o objetivo de impedir o nos ainda reside na produção e no tráfICO da cocaína. 
transporte da droga, que, mesmo assim, passa em . ,; ,As,apreensOes praticadas em todo o mundo re-
consideráveis quantidades. . • velam uma produção constante de cocaína na Amé­

rica do Sul, voltada principalmente para a América 
Também a Turquia está consciente do papel- do Norte e a Europa. Após o desaparecimento de al-

chave desempenhado nas rotas de transportE! dos gumas das figuras chaves do narcotráfico colombia-
opiáceos e outras drogas, devido à posição estraté- no, assiste-se atualmente à criação de quatro impor-
gica. A morfina e a heroína transitam do Leste e Sul tantes cartéis mexicanos. As rotas colombianas, pe-
para o Oeste; as drogas sintéticas e a cocaína circu- ruanas e bolivianas _ várias delas passando pelo 
Iam no sentido contrário; e o combate é dado por Brasil- estão em permanente adaptação, na medida 
sete organismos nacionais, que trabalham em con- 'em que são descobertas pelas autoridades. A Inter-
junto. O governo turco tem feito grandes investimen- pol tem, participadO de operações importantes, que 
tos na repressão e, no ano passado, conseguiu dão idéia da mobilidade desses esquemas de tráfico. 
apreender drogas em volume equivalente a 50% da Por exerT'!plo, um,a' dessas operações, realizada gra-
quantidade interceptada em toda a Europa, no mes- ças à cooperação entre a Dinamarca, Estônia, Rús-
mo período. sia e Reino Unido, resultou no desmantelamento de 

As autoridades turcas"asseguram que a organi- I: um esquema que operava entre a Venezuela e a Si-
zação clandestina PKK utiliza o tráfico de drogas béiia. Houve ainda apreensão de 205 quilos de co-
para financiar suas atividades, especialmente a com- caína em São PeterSburgo. Outra operação revl3lou 
pra de armás e munições. Segundo a delegação tur- ()aparecimento de novas redes de tráfico de cocaína 
ca, o PKK age numa região montanhosa de difícil na África Subsaariana. 
acesso,no sul do país, o que complica demais a ré- As cifras de apreensões computadas pela In-
pressão. Além disso, alguns membros da organiza- terpol indicam que, em 1996, foram apreendidas 142 
ção estariam bem instalados na Europa Ocidental, o toneladas de cocaína em suas diversas formas, em 
que leva o governo turno a entender que a coopera- todo, o mundo. Em conseqüência das 3.382 apreen-
ção internacional contra onarcoterrorismo nem sem- $oés de cocaína comunicadas pelos Estados mem-
pre tem sido suficiente. brós, houve a prisão de 5.861 narcotraficantes. Mas, 

Ó Afeganistão não está sozinho no topo do se acrescentarmos a esses números os publicados, 
ranking de grandes produtores de opiáceós. O culti-, erninformes nacionais, por alguns países que não 
'vo da papoula é crescente no Oriente Médio, em comunicaram à Interpol a totalidade das apreensões 
grande parte da Ásia, no México e na cOlômbia, com feitas, a quantidade de cocaína apreendida aumenta 
uma produção anual de ópio já estimada em mais de para'280 toneladas.· 
4 mil toneladas. Ouça bem, Senhor Presidente: mais A direção da Interpol vem acompanhando com 
de quatro milhões de quilos de ópio por ano! E é grande interesse, há anos,' os esforços dos serviços 
dessa droga que se extraem a morfina e a heroína. nacionais de luta antidroga para desarticular as or-
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ganizações delituosas.! Numerosas figuras'importan- Iam um aumento de 32% na superfície culti-
tes dessas organizaçÕes foram detidas e condena- vada e na produção de folha de coca na Co-
das, assim como forain destruídas enormes quanti- lômbia. O Peru diminuiu a superfície de culti-
dades de cocaína, pasta-base, folha de coca, pre- vo em 18%, mas a produção de folhas foi 
cursores químicos e material para processamento da apenas 5% menor. Na Bolívia, a superfície 
'droga. Entretanto, apesar de todos esses esforços, ' de cultivo cresceu 1 %, mas a produção de 
Iconforme-os números/da I nterpol , a oferta de cocaí- folha de coca diminuiu 12%. A disponibilida-
,na nas ruas e nos can~is de distribuição alcançou ní- de de cloridrato de cocaína na região bai-
veis inéditos em 1996, temendo-se que seja ainda xou, passando de 780 toneladas em 1995 
maior no corrente anb. Aliás, os dados relativos a para 760 toneladas em 1996, Entretanto, 
. estes dois anos confirlnam a exatidão das previsões quando se divide esta cifra entre os três 
feitas, anteriormente,r pelo organismo intemacional principais países produtores, observa-se di-
sobre um constante aumento do tráfico de cocaína, minuição no Peru e Bolívia, mas um aumen-
. tanto nos mercados tradicionais como nos secundá- to de quase 38% na Colômbia, As autorida-
rios. Essas previsões ;alicerçaram apelos e advertên- des colombianas comunicaram uma queda 
cias que lancei desta mesma tribuna, bem como das quantidades de cocaína, apreendidas: 

'aqueles que fiz em [inúmeras palestràs proferidas 44 toneladas em 1996, diante de 59 tonela-
pelo País afora. . das em 1995. Mas, seu sucesso na apreen-

! A propósito, merece ser reproduzido o seguinte são de folhas de coca resultou no confisco e 
trecho do informe ap'resentado em Nova Delhi pela destruição de 700 toneladas de matéria-pri-
Secretaria-Geral da Interpol, sob o título Tráfico llíci- ma utilizada para produzir cloridrato de co-

.: to Intemacional de Drogas:. caína. Estas mesmas autoridades também 

,I 

-Á Amé'rica do Norte e do' Sul continua destruíram numerosos laboratórios de cocaí-
sendo a prinCipal zona de tráfico de cocaína na, assim como vários laboratórios fabrica-
no mundo. 'A' relação produção-consumo-co- ção de heroína Para a erradicação de cultu-

,mercializaçãO, que se desenvolveu na re- ras de papoula, empregou-se parte dos re-
gião nos últimos 25 anos, converteu o conti- cursos que anteriormente se destinavam à 
nente americano no motor do tráfico mundial coca e à cocaína.' Apesar dos esforços das 
de cocaína. Isso significa qUe tanto o consu~ . autoridades colombianas para erradicar cul-
mo, gerado 'principalmente pelos mercados turas, desmantelar laboratórios clandestinos 
norte-americanos, como a produção, quase e prender numerosos dirigentes das organi-
totalmente dentralizada na América do Sul, zações de traficantes de cocaína, a Colôm-
afetaram praticamente todos os países da bia continua a ser, com sensível diferença, o 
região. Nem' um só país está isento de algu- principal país produtor dé cocaína. 
ma das facetas do tráfico de cocaína: o con­
sumo se generalizou em todos eles; a -Iava~ 
gem de dinheiro" e a influência gerada por 
ffortunas alc~nçadàs de modo ilegítimo dão 
forma à política regional; a violência relacio­
nada com a droga converteu-se numa reali­
dade cotidiana. Quase todos os países são 
lugares . de I origem, tr~nsito ou destino da 
droga ou a~, três coisas 'de uma só vez. 

, -Nas ~onas de produção d~ América 
do ,Sul, as j esperanças de uma diminuição 

,da oferta hão, se tomaram realidade em 
1996. SegJndo a informação repassada pe­
los serviços repressivos, as cifras totais da 
superfície cultivada e a produção de folha de 
cOCa na região andina diminuíram somente 
c~rca de 2%.'Mas,os números mais inquie-
tantes sobre estas regiões são os que reve-

-Os itinerários de transporte de cocaína 
estendem-se corno uma teia de -aranha desde 
as zonas de produção. Embora se continue a 
utilizar métodos tradicionais de transporte, 
surgem regularmente novas rotas, meios de 
transporte e métodos de ocultação. Crê-se que 
o transporte em navios mercantes continua 
sendo o método principal, seguido do transpor­
te aéreo em geral e das embarcações peque­
nas, assim corno dos ubíquos passadores, 
cada vez mais numerosos. Registrou-se no Ca­
ribe um aumento muito importante das ativida­
des de trânsito. Nos países centro-americanos, 

- também se observou importante atividade de 
tráfico e de sua conseqüência corresponden­
te: o consumo. O Brasil ganhou importância 
como país de trânsito, particularmente para 
a droga destinada à Europa e Áfric~. 
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·Os Estados Unidos comunicaram, 
mais uma vez,. redução do consumo de co­
caína, redução devida, pelo menos em par­
te, a um aumento do consumo de heroína_ 
Essa redução combina com a queda das 
quantidades de cocaína apreendidas, que 
passaram de 98 toneladas em 1995 para 67 
toneladas em 1996. O aumento do tráfico de 
heroína com destino aos EUA por parte das 
organizações colombianas coincide com a 
expansão do mercado da cocaína na Euro­
pa, o que sugere que os colombianos não 
trocaram uma droga por outra, mas sim que, 
simplesmente, acharam um mercado com . 
possibilidades de expansão da demanda. 

·0 México continuou ganhando impor­
tância como provedor da América do Norte, 
já que os traficantes colombianos, ao desen­
volver o mercado da heroína, deixaram ou 
cederam uma parte importante da distribui­
ção da cocaína nos Estados Unidos aos 
seus aliados mexicanos. As quatro principais 
organizações de traficantes do norte do Mé­
xico, responsáveis principalmente pela intro­
dução nos EUA de mais de 70% da cocaína 
que chega a esse país, perderam grandes 
partidas· de droga, como resultado das. 
apreensões feitas pelas autoridades mexica­
nas e estadunidenses. Não obstante, a ofer­
ta, a pureza e o preço da cocaína no merca­
do estadunidense não se viram afetados. A 
detenção e condenação de Juan García 
Abrego pouco influiu na oferta de cocaína, 
pois, segundo a informação recebida, o Car­
tel do Golfo já estava perdendo terreno fren­
te à organização conhecida como Cartel de 
Juarez, dirigida por Amado Carillo Fuentes . 
Acredita-se que este último estabeleceu 
contatos diretos com os produtores de co­
caína peruanos e bolivianos, deixando seus 
mentores colombianos fora de tais negocia­
ções. Carillo levou a cabo essa. estratégia no 
período de confusão que reinou na Colôm­
bia após a detenção dos principais dirigen­
tes do Cartel de Cali. 

A violência obse'rvada na fronteira ente 
os EUA e o México em 1996 foi atribuída di­
retamente às operações das organizações 
de traficantes de cocaína e se acredita que 
está em aumento, pois essas organizações 
disputam a supremacia na distribuição de 
cocaína. Em fins de 1995 e ao longo de 

1996, uma série de assassinatos de inform-' 
antes, assim como de personalidades das 
esferas policial, judiciária e política marcou a 
luta' das organizações mexicanas pelo con­
trole do mercado. Os Estados unidos e o 
México prometeram cooperar ainda estreita­
mente para frustrar as operações de tráfico 
efetuadas através de sua fronteira comum, 
mas a violência e as ameaças, '.tirigidas con­
tra os funcionários dos serviçC'~ repressivos 
de ambos os países, impeddma realização 
dessa promessa.· 

Outro trecho do relatório, digno de reprodução 
por ter relação direta com o Brasil, diz respeito à 
África. É o seguinte:' 

• A África Austral converteu-se num dos 
. centros principais do mundo pelo que se re­
fere ao tráfico de cocaína. Seu papel, tanto 
no consumo como no trânsito da droga, ad­
quiriu uma grande importância. Os trafican­
tes.da África Ocidental aumentaram sua in­
fluência. e suas redes de distribuição na re-

. gião e désenvolveram um mercado de con­
sumo que diferentes autoridades nacionais 
consideram como um grave problema. 

·Durante todo o ano de .1996, continua­
ram a parecer novos pontos de trânsito para 
a cocaína destinada à Europa. O principal 
ponto de embarque da droga na América do 
Sul é o Brasil. Muitos passadores, em vôos 
comerciais, transportam partidas de cocaína 
à África do Sul, diretamente ou via Angola, 
Namíbia,. Suazilândia e outros países vizi­
nhos, utilizando todos os métodos de oculta­
ção imagináveis. A eficácia das operações 
de contrabando fica demonstrada pela que­
da vertiginosa dos preços da cocafna ao lon­
go do ano. 

·6~ traficantés da África Ocidental' são . 
o~ protagonistas ubíquos do tráfico mundial 
de drogas e controlam uma parte dos lucrati­
vos intinerários da cocaína. O tráfico me­
diante passadores através da África Ociden­
tal desempenhou um papel importante em 
1996 dada a situação dessa região, que é 
um ponto de trânsito para a droga destinada 
em direção ao Norte, para a Europa 'e, em 
direção ao Sul, para a África do Sul. Os trafi­
cantes nigerianos dominam a aquisição e o 
transporte da cocaína desde os países pro­
dutores até a região e tornaram-se especia-
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listas particularmente na utilização de pes- Na Europa, Canadá e Estados Unidos, o culti-
soas oriundas dos países de destino da dro- vo da maconha em ambiente fechado, especialmen-
ga como passadores·. te com a técnica hidropânica, que emprega sais mi-

nerais em mistura conveniente com água para subs­
Ao tomar conhecimento do relatório a delega-

ção da China citou o'sistema de informação, elabo- tituir a terra, está adquirindo proporções inquietado-
rado em conjunto por seu governo e o dos Estados ras, principalmente pelas dificuldades em detectá-Ia. 

Com esse sistema, os traficantes encontram tam-
. Unidos para o intercâmbio de dados sobre a impor- béin uma série de vantagens econômicas, na arma-
tação e exportação de efedrina, como exemplo de 
uma ·excelente cooperação· que deveria ser imita- zenagem e no transporte, e obtêm com freqüência 
da. E acentou que a repressão ao narcotráfico é quatro colheitas por ano, quadruplicando a quantida-
prioritário em seu país, signatário de diversos trata- de que seria produzida pelos métodos tradicionais. 
dos sobre a questão,! notadamente com o Paquistão, ' Essas plantas apresentam alto teor de THC, o ele-
[ndia, Rússia e México. mento' tóxico que representa o princípio ativo da ma-

I conha como estupefaciente. As provas de laborató-
Outro aspectoj do narcotráfico internacional rio mostraram que esse conteúdo de THC oscila en-

com presença marcante nas preocupações da Inter- tre 9% e 22%, podendo alcançar até 40% no caso 
pol é o do haxixe - resina de maconha':' proveniente do pó produzido através da colheita da parte supe-
da Ásia Ocidental. Várias redes de tráfico foram des- rior das plantas. O maior teor de THC pode confe.rir 
manteladas nos últimos tempos, graças à coopera- à droga um efeito alucinógeno similar ao do LSD. 
ção entre Austrália) Canadá, Indonésia e Estados 
Unidos, com apreen.$áo de 8 toneladas na Austrália 
e 17 toneladas nos Estados Unidos. Ao mesmo tem­
po, houve grandes apreensões de maconha proce­
dente da Colômbia p'ara a Europa. 

A maconha ("Cannabis sativa"), talvez a mais 
antiga droga conheCida continua a ser a mais culti­
vada e consumida em todo o mundo. Deu origem a 
um negócio em quê estão em jogo bilhões de dóla­
res e, para seu cultivo, utilizam-se métodos cada vez 
mais científicos e rentáveis. Conforme as estatísticas 
da Interpol, mais de' 80% da resina de maconha (ha­
xixe) interceptada,' no mundo, em 1996 foram 
apreendidos na Europa Ocidental e na Ásia. Em re­
lação às folhas ,de: "Cannabis·, usadas como maté­
ria-prima ou para fumar, as apreensões mais impor­
tantes ocorreram no México e nos Estados Unidos, 
alcançando quase ;70% do total mundial, enquanto 
que, na Europa Ocidental, eram apreendidos 10% 
desse total. I 

A quantidade, de maconha apreendida no ano 
I -

passado em todo o mundo é calculada em 3.230 to-
neladas (2.458 toneladas de folhas e 772 toneladas 
de;resina), contra ,3.081 toneladas apreendidas em 
1995, computando-se apenas as 'quantidades que 
foram informadas ':por países apreensores. Acredi­
tem, Senhoras e Senhores Senadores, falamos aqui 
de mais de três milhões de quilos de maconha em 
apenas um ano! I 

Há um consolo para nós, brasileiros: o Brasil 
não figura nas estatísticas da Interpol entre os gran­
des produtores de maconha, embora seja também 
um país produtor. , 

Os Países Baixos com sua "Nederweed·, tam­
bém chamada de "Dutch Weed· e ·Skunk· "Erva Má 
Neerlandesa" ou "Zombeteira·, são os maiores pro­
dutores europeus de maconha cultivada em ambien­
te fechado e estão aumentando a oferta dessa droga 
no mercado local. No ano passado, houve apreen­
são de um milhão dessas plantas nos Países Bai­
xos, contra 470.000 no anterior. Essa forma de culti­
vo está-se alastrando a outros países europeus es­
pecialmente na Escandinávia e Europa Oriental, tan­
to para consumo pessoal como para o tráfico. 

Ainda nos Países Baixos, houve outro fenôme­
no inquietante, ou seja, a utilização da Internet para 
vender maconha e seus derivados. Uma empresa si­
tuada em Amsterdã dedica-se ativamente a essa for­
ma de tráfico e parece prosperar, pondo vários pro­
dutos à venda, como resina, folhas e sementes de 
·Cannabis·, além de oferecer instruções para o culti­
vo. As transações são fechadas através da Internet 
e o produto segue pelo correio. As autoridades da 
Finlândia informaram que em grande parte dos 180 
casos de cultura hidropônica registrados em seu 
país no ano passado, as sementes de maconha ti­
nham sido adquiridas nos Países Baixos através da 
Internet. 

No Canadá, a maconha hidropônica está ga­
nhando imr Jrtância alarmante, tão extenso é o seu 
cultivo. f .• lroximadamente 30% da resina produzida 
nesse país provém desse tipo de cultura. Os cana­
denses conseguem até seis colheitas por ano com 
um teor de THC entre 10% e 20%. Nos Estados Uni­
~os, especialmente na Califórnia, o método também 
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é extensivamente aplicado, mas destina-se principal- financeiro para ir ainda mais longe na luta contra 
mente ao consumo pessoal. essa praga. 

No campo das substâncias psicotrópicas os O observador da Junta Internacional de Fiscali-
Estados Unidos desmantelaram 878 laboratórios de zação de Estupefacientes - JIFE descreveu as ativi-
metanfetarnina em seu território, no último ano. A dades desse organismo, instituindo pelo Conselho 
Subdiretoria de Estupefacientes da Interpol afirma Econômico e Social das Nações Unidas em obediên-
que as anfetaminas, o "êxtase" e o LSD serão prova- cia ao Art. 91! da Convenção Única de 1961. Cabe à 
velmente as drogas preferidas no próximo século de- JIFE cumprir as obrigações estipuladas por essa 
vido à sua alta rentabilidade, ao nível de pureza e à convenção, além da Convenção de Substâncias Psi-
facilidade de obtenção dos precursores químicos uti- cotrópicas de 1971 e da Convenção da ONU de 
lizados na fabricação. O tráfico de substâncias des- 1988. Sua atribuição principal é executada mediante 
se tipo, notadamente o êxtase, já se estendeu a re- um sistema de autorizações e informações periódi-
giões em que, até há pouco, eram ignorados, como, caso Consiste em fiscalizar a produção, exportação, 
por exemplo, o sudeste Asiático. Lamenta-se, por importação e distribuição lícitas de fármacos de uso 
isso, que alguns paiSes apliquem medidas pouco ri- médico e científico, assegurando-se de que essas 
gorosas para a fiscalização do trânsito de precurso- drogas, assim como os percusores e produtos quími-
res químicos, em contraposição ao que determina o cos de base necessários à fabricação, não se des-
Art. 12 da Convenção de 1988 das Nações Unidas. viem do circuito lícito. Para isso, evidentemente, ne­

A delegação da Nigéria procurou demonstrar 
como seus organismos antidrogas têm guerreado o 
narcotráfico desde 1994, assunto que nos interessa 
diretamente, já que o Brasil foi escolhido como rota 
de trânsito pelas principais conexões nigerianas. Se­
gundo aqueles representantes, o incremento de con­
trole nos principais aeroportos da Nigéria fez com 
que aquelas rotas sejam utilizadas agora muito me­
nos do que há anos. Para responder ao recente au­
mento do contrabando de drogas em contêineres 
marítimos, o' govemo comprou 20 velozes barcos de 
patrulha. Ao mesmo tempo, aumentou a vigilância 
com vistas ao narcotráfico através de despachos 
postais.' Em conseqüência dessas medidas, segun­
do a delegação, diminuíram as apreensões e prisões 

, . re~acionadas ao narcotráfico em solo nigeriano. 

Por' sua vez, as autoridades indianas informa­
ram haver efetuado 22 operações de entrega contro­
lada no exterior, em 1996. No corrente ano, deram 
início a mais 17. A rndia adotou legislação especial 

. sobre precursores químicos e está atuando com 
energia para desmantelar laboratórios clandestinos. 

O delegado do Uruguai informou que o Parla-
, mento do seu país aprovará dentro em breve, uma 
lei' qué criminaliza a "lavagem de dinheiro-. Esse 
projeto combinado com outros destinos ao combate 
à corrupção, poderá permitir a inversão do ônus da 
prova em casos de apreensão ou seqüestro de bens 
obtidos fraudulentamente. 

O delegado do Líbano assinalou que seu país, 
após haver ratificado a Convenção da ONU contra o 
tráfico ilícito de estupefacientes, está providenciando 
a modificação de suas leis sobre o setor bancário e 

cessita da colaboração dos órgãos repressivos. A 
JIFE recebe ajuda do' PNUFID, Interpol e OMA. 
Mantém contato com as polícias nacionais através 
dos serviços administrativos incumbidos pelos res­
pectivos govemos, de executar obrigações do trata­
do. Há inúmeros exemplos da descoberta de desvios 
de grandes quantidades de drogas e precursores, 
que, em alguns casos, a JIFE conseguiu impedir .. 

Os exemplos mencionados pelo obs~rva~o~ da 
JIFE demonstraram a importância da qooperação in­
ternacional, que pode ser ampliada mediante uma 
ratificação geral dás convenções' internacionais men­
cionadas acima. Muitos membros da Interpol ainda 
não ratificam.m as' convenções' de 1961 , '1971, 1972 
e 1988. O, observador, insistiu, particularmente, na 
importância. da Convenção de 1988 da ONU, cujo 
art. 61! permite a extradição de delinqüentes intema­
cionais entre partes que não tenham celebrado um 
acordo nesse sentido entre si. . 

Por sua vez, o observador da Secretaria-Geral 
do Conselho de Ministros' do interior árabes descre­
veu as atividades que são' desenvolvidas' por esse 
organismo há 14 anos, na guerra ao narcotráfico. O 
escritório de Amena, Jordâniá, desempenha impor­
tante papel na luta para erradiCar esse flagelo dos 

. países árabes, através de uma estratégia geral e 
planos qüinqüenais. Além disso', o Conselho conse­
guiu a aprovação de leis especiais sobre drogas e 
de um plano de ação árabe unificada; 

De todas as comunicações, resultou mais uma 
vez a certeza de que os Estados Unidos continuam 
a ser o maior alvo do narcotráfico. Nesse contexto, a 
delegação das Bahamas lembrou as condições, geo­
gráficas que caracterizam seu país como importante 

,,~ 
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caminho de tráfico dé cocaína e maconha para os ciais internacionais estabelecidas pelas Na-
;EUA. Como reação à crescente pressão dos trafi- ções Unidas ou que possam ser estabeleci-
cantes mexicanos, que obrigam os cartéis sul-ameri- das por essa Organização, tais como o Tri-
canos a lhes dar um quilo de cocaína a cada dois bunal Internacional para processar os su-
quilos enviados aos Éstados Unidos através do Mé- postos - responsáveis por violações graves 

: xico, as associações de traficantes colombianos es- do direito internacional humanitário, cometi-
tão desviando seus antigos itinerários e remetendo das no território da ex-Iugoslávia desde 

r a droga aos EUA via Bahamas. O narcotráfico é rea- 1991, e o Tribunal Penal Intemacional para 
, lizado com emprego de aviões e pequenas embarca- processar- os supostos resoonsáveis pelas 
,ções muito rápidas., Operações conjuntas com as graves violações do direito internacional hu-
autoridadesestadunidenses produziram expressivo manitário cometidas no território de Ruanda, 
aumento de apreensões, no corrente ano, em rela- assim como 'os cidadã~s ruandenses supos-

i ção a 1996. Observou-se um considerável tráfico de tamente responsáveis Por genocídio e ou-
'. maconha enviada às Bahamas pela Jamaica, pois, iras violações dessa natureza, cometidas 

no ano passado, as apreensões da ~rOga proceden- em território de Estados vizinhos entre 19 de 
. tes desse país carib~nho mais que dôbraram. janeiro de 1994 e 31 de dezembro de 1994; 

I 
Acordo com a ONU 

Entre as principais resoluções aprovadas em 
Nova Delhi, uma ratificou o Acordo de Cooperação 
com a Organização' das Nações Unidas, assinado 
pelo Secretário-Gerál da ONU e pelo Presidente da 
'Interpol, Srs. Kofi Annan e Toshinori Kanemoto, res­
pectivamente, em 8 de julho último, em Nova Iorque. 
A Assembléia Geral reconheceu sua entrada em vi­
gor e solicitou que seja complementado por acordos 
específicos com os organismos especializados da 
ONU, de fonna a ajudar a Interpol a alcançar suas fi­
nalidades.' O Acordo define os seguintes âmbitos de 
cooperação: I . 

.. 

. -responder às necessidades dacomu-
Í1idade' internacional'. frente à delinqüência 
tanto nacional como transnacional; .' 

-ajudar a comunidade intemacional em 
suas atividades destinadas a. prevenir a ·de­
linqüência, :tanto. nacional como. intemacio­
nal, e a melhorar os meios para combatê-Ia, 
especialmente proporcionando iormação po­
liciai e campanhas de informação ao público 
sobre o grande perigo que ~ep.resenta deter­
minados tipos de delito; . 

-ajudar os Estados especialmente' na 
luta contra los grupos de delinqüência orga­
nizada dedicados a· atividades ilícitas' tais 
como a -lavagem de dinheiro-, o tráfico ilícito 
de seres h'umanos, os delitos contra meno­
res, o tráfico de drogas e as infrações do di­
reito internacional humanitário e da legisla­
ção sobre à meio ambiente; 

, ·quando, seja pertinente, cooperar na 
aplicação do mandato das instituições judi-

·por petição das Nações Unidas e 
quando seja conveniente, cooperar na reali­
zação de investigações e em outros assun­
tos relacionados com a polícia para a manu­
tenção da paz e a execução de operações 
análogas; 

-estudar a p,ossibilidade de criar, me­
diante acordos especiais com os escritórios 
e os programas adequ.ados, bases de dados 
comuns ou interconectadas sobre legislação 
penal para, desta forma, evitar a duplicação 
dos esforços no recolhimento' e análise da 

I informação.· . I. _ ' 

.. ,1 t .. f to". ".' ,', 

O acordo com a ONU prevê as formas de con-
sulta e cooperação; o intercâmbio de informação e 

.., documentos, ~esp8itand~~se~os !ir:nites impostos pe­
los,textos normativos de cada organização; os meios 

. para· levar a cabo a cooperação técnica que pode 
ser estabelecidá; por exemplo, mediante a adoção 
de acordos específicos; os procedimentos adequa­
dó~'para a representação reCíp,roca; além do inter­
câmbio de pessoal entre a ONU e a Interpol. 

Lavagem de Dinheiro 

. , '. . Nas duas Casas deste Congresso Nacional, 
estão em àndamento proposições que objetivam cri­
minalizar a -lavagem de dinheiro-, definida sucinta-

. mente, no âmbito da Interpol, como "qualquer tenta­
tiva ou atividade de ocultc.ção ou disfarée de fundos 
obtidos ilegalmente, com' o ôbjetivo de que pareçam 
de origem legal". ASsim, nada mais oportuno do que 
examinarmos as resoluções aprovadas nesse cam­
po pela Assembléia Geral em Nova Delhi. 

. Para poder deliberar sobre o assunto, os paí­
ses-membros invocaram instrumentos intemacionais 
vigentes, que se destinam à luta contra o -branquea-

I ~ ~, 
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mento· de dinheiro. Como legisladores, também de- tra o tráfico de drogas e na prevenção do 
veremos levar em conta essas disposições interna- s~u consumo; 
cionais, quando examinarmos os projetos de lei que 
serão discutidos e votados nesta Casa. Tais instru­
mentossão: 

o Convenção de 1988 da ONU contra o 
Tráfico Ilícito de Estupefacientes e Substân­
cias Psicotrópicas; 

o Legislação modelo sobre delitos de 
branqueamento de fundos relacionados com 
o tráfico ilrcito de drogas e delitos conexos 
(OEA, 1992); 

o Quarenta recomendações do Grupo 
Especial de Especialistas Financeiros 
(GAFI); 

o Convênio sobre o Branqueamento, a 
Investigação, o Seqüestro e a Apreensão do 
Produto do Delito (Conselho da Europa, 
1990); e 

o Diretriz do Conselho Europeu em ma­
téria de prevenção da utilização do sistema 
financeiro para branquear capitais (Conselho 
das Comunidades Européias, 1991). 

Uma resolução aprovada declara a necessida­
de de todos os países-membros adotarem legislação 
que tipifique como crime a "lavagem" e exorta-os a 
planejarem estratégias de "repressão eficazes. Por 
isso, a Assembléia Geral recomendou aos países­
membros que tenham em mira a aprovação de uma 
legislação nacional que: 

1. determine sejam processadas as 
pessoas, . tanto físicas como jurídicas, que 
participem conscientemente do branquea­
mento de capitais procedentes de atividades 
delituosas; 

2. contemple a apreensão dos bens 
·'avados· e outorgue aos funcionários dos 
organismos repressivos póderes que lhes 
permitam buscar, localizar e congelar' os 
bens procedentes de atividades delituosas, 
com o objetivo de que não sejam postos fora 
do alcance das autoridades competentes; 

3. preveja a· repatriação dos haveres 
procedentes de atividades delituosas; 

4. pressuponha a possibilidade de re­
partir, em benefrcio dos serviços repressi­
vos, inclusive a OIPC-lnterpol, os bens ilíci­
tos apreendidos para utilizá-los na luta con-

5. exija dos bancos e outras entidades 
financeiras que denunciem as transações 
atrpicas ou suspeitas em moeda ou de qual­
quer outro tipo às autoridades competentes, 
as quais poderão levar a cabo investigações 
complementares a fim de determinar se di­
tas transações têm por objeto o produto de 
atividades ilícitas; , 

6. exija das entidades financeiras que 
conservem, pelo prazo mínimo de cinco 
anos a partir da conclusão das transações, 
todos os documentos' sobre as transações. 
nacionais ou intemacionais, a fim de que se 
possa investigar de maneira adequada os 
casos de "lavagem" de fundos; 

. 7. facilite a cooperação internacional, 
oferecendo aos países-membros a possibili­
dade de responder às solicitações de infor­
mações sobre tais documentos de outros 
países; 

8. proíba que os bancos e entidades fi­
nanceiras aceitem contas' anônimas; . 

9~ finalmente, permita a rápida extradi­
ção das pessoas acusadas de branquea-
mento de capitais. . . " .' 

. r' . 
Outra resolução recomenda aos países-mem-

. bros que procurem coleta·r' e difundir dados estatrsti­
cos 'sobre as ações' antlbrànqueamento, permitindo 

. á~sim, avaliação das -atividades nesse campo. Tais 
• dados 'devem 'indicar; no mínimo, a quantidade de in­

formes sobre transações' ·suspeitàs . enviados pelas 
- ·entidades financeiras e'o número de informes desse 
- tipo retidos· para • ulterio.res investigações, assim 
como os resultados, que ·incluíriam a quantidade de 
condenações por ~Iavagem· de dinheiro e delitos co­
nexos, além dos casos de seqüestro ou .apreensão e 
o valor dos! bens confiscados. 

> Finalmente, ,mais uma resolução foLaprovada, 
,em conSeqüência das dificuldades encontradas pe­
los serviços repressivos para' identificar. e processar 
quem se dedica ao -branqueamento de .fundos deri­
vados de atividades ilíC,itas. Nela, os países-mem­
bros reconhecem a necessidade de apreender o pro­
duto do delito e o direito de os órgãos repressivos in­
vestigarem as riquezas 'de origem não explicadas, a 
fim de detectar uma atividade ilícita. Recomendam a 
todos os integrantes da Interpól que, por petição de 
outros países-membros, prestem sua colaboração 
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nas investigações sobre atividades relacionadas 
'com branqueamento de capitais. E solicitam à Se­
cretaria-Gerai que reúna e distribua informações so­
bre técnicas de investigação eficazes Comunicadas 
:pelos Estados-membros. Há recomendação expres­
sa também para que se busque legislação eficaz 
,que outorgue aos funcionários dos organismos re­
; pressivos os poderes' necessários para combater o 
branqueamento de capitais, tanto a nível nacional, 

I como internacional, mediante as seguintes medidas: 
i ',I ' 

1. Simplificar os procedimentos para a 
apresentação' dos documentos financeiros 
pertinentes; eliminar os obstáculos que im­
peçam ou retardem o intercâmbio de infor­
mação financ'eira e criminal entre os organis­
mos competentes; e melhorar a eficácia dos 
sistemas de declaração graças ao aumento 
dos contatosi com as instituições financeiras 
com o objetivo de facilitar o recolhimento de 

inf<?rni~ções'f, " ',,:' ,;",' 

, " . 2. Investir os funcionários dos organis­
mos o repress1ivos da autoridade de que ne­
cessitem para investigar esses ,casos; levan­
tar o sigilo bal'1cário quando haja motivos ra­
zoáveis para suspeitar de que determinadas 

'transações estão ligadas' a ath;idades deli­
tuosas; autorizar os serviços repressivos a 
utilização de, diversas 'técnicas, como investi­
gações camLfladas, vigilância técnica e en-

o •• ,tregas controladas, quando se trate de ca­
sos ,rélacioMados, com bens dos quais se 
suspeita sejam de o.rig~!1) ,iIJtica;~ ~ :~Qtàr 'de 
recursos adequados os serviços,' repressi-

, vos,' à' fim de, áúmentar 'a 'p'róbabilidade' de 
êxito das ,investi' a ões. . .. , o , • , , , , •• , , 

" , " ' "g, ç " '. ,.", ,,' . I ' ... 

, , 'I' ,3:No âmbito do prOCesso ériminal; ,per-
mitiraos tribunais que considerem as provas 

,circunstanciais ou indiretas 'da'origem' ilícita 
. , ' , 'dé capitaíS;! oferecer próteção;oiJ ,garantir o 

" , - . ' anonimato 'às testemunhas :em' ,'casos' de 
branqueam~nto de fundos; e, na medida em 

, .. ,', ," --que isto ,seJa compatível com os princípios 
'. ' r f, fundamentais das legislações, nacionais ,de 
, ' .". cada país, I' permitir às autoridad~s.'compe­

tentes que considerem a poSSibilidade de 
conceder imunidade processual, reduzir pe­
nas e oferecer proteção aos. cúmplices que 
testemunh~m em casos de ati'lidades ,ilíci-

, \' . tas. 4. Sé f,) pe;';'ttirem os Prin~íPiOS funda­

mentais dos ordenamentos jurídicos de cada 
I ' , 

L 

país, inverter o ônus da prova ("reverse 
onus") em relação à origem lícita do suposto 
produto de atividades sujeito a apreensão. 

De acordo com os observadores da ONU, o 
Programa das Nações Unidas para Fiscalização de 
Estupefacientes e o Centro'de Prevenção da Delin­
qüência desse organismo ~useram em marcha um 

, sistema de ajuda técnica, com uma dotação de 4 mi­
lhões de dólares, para apoiár os países que em­
preendam operações contra a "lavagem de dinhei­
ro". Esses observadores são de opinião que uma 
parte dos bens apreendidos e expropriados em açõ­
es antidrogas deveria ser destinada à luta contra as 

. organizações de branqueamento de capitais, proce-
dimento, aliás, já aprovados pela ONU. 

Delinqüência Ambiental 

.. A organização matém, desde 1993, um grupo 
de trabalho destinado à repressão dos crimes contra 
,o meio 'ambiente. Está dividido em três subgrupos, 
que cuidam do transporte ilítico de resíduo,s, do tráfi­
co ilícito de materiais radioativos e nucleares, e do 
comércio ilícito de espécies da fauna e flora protegi­
das. Esse grupo de trabalho elaborou um formulário 
espéCial chamado "Ecomensagem", que é transmiti­
do pela rede X.400·ou por correio e fax.-Nó corrente 
,ano,. a Secretaria-Geral rece~u 62 ,e.co~m~agens, 

( das quais 20 através da rede X.400: E~~B:scomuni­
. cações e outros, elementos coligiçios, entre ,os Esta­

dos-membros alimentam·um~ base de dados ~~bre 
, ,espécies de fauna e flora preferidas,pelos,traficantes 
:-e, 'Sobre o "modus pp~randi" desses,delinqü,entes. 

No corrente mês, acontece' a 2ª Cpnfer~ncia 
Internacional sobre Delinqüência Ambiental e, em 

: 199'8, 'será celebrada em Dijon: França, outro simpó­
sio rnt~rnaciona( sobre o. ~emà; org~niiaao pela In­
terpol' em cooperação' com à. OMA' éa União Euro-pélá.' . . ., ..' " . 

Delitos contra crianças 
. (: ( , ~ • ' ~ 1..1 ~ 

, I " 'tongos·relatos foram:feitos por representantes 
,', de Estados-membfos,sobre crimes contra crianças, 
, envolvendo dspecialmente.abl:ú;o·s ,sexuais e traba-
. lho arregimentado criminosamente:'. ....... , 

. :Funcioria, noséio da Interpol,' o Grupo de Tra­
balho Peri'rianentesobre Delitos contrà· Menores. 
Recentemente, esse grupo promoveu uma reunião 
em Buenos;Airescóm o objetivo de.proporcionar in­
formações aos países sul-americanos. A' pedido da 
Argentina, foi criado um Comitê Regional na América 
do Sul para que 'os serviços de repressão possam 
debater periodicámente 'o ,àssunto: Ficou claro, em 

~ . ( . . , . '. ~ 
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Nova Delhi, que o Brasil, Chile e Colômbia se estão toda, a legislação do Sri Lanka foi modificada para 
dedicando especialmente a aumentar a consciência incorporar medidas apropriadas à repressão' desse 
nacional nesse campo. tipo de crime nefando. 

As vitórias do grupo permanente já são reco- A fndia também tem recebido apoio de diver-
nhecidas em todo o mundo e a organização prosse- sos países e, para exemplificar, sua representação 
guirá nessa atividade, cumprindo o mandato estabe- relatou grave caso de pederastia e pedofilia, ocorrido 
lecido na reunião anterior da Assembléia Geral, em em Goa e reprimido com a assistência da Suécia, 
Antalia, Turquia. Está sendo elaborado um manual França e Nova Zelândia, entre outras nações. Vários 
como guia prático destinado aos policiais designa- implicados já foram condenados, outros estão sendo 
dos para aquele tipo de repressão. julgados. A Suécia comunicou ao governo indiano 

Os delitos contra menores parecem ser uma que cidadãos suecos, acusados de delitos sexuais 
praga mundial. Despertaram o furor de, praticamen- contra menores cometidos no exterior,' serão julga-
te, todas as organizações intemacionais, inclusive a dos no próprio país sempre que as autoridades rece-
.oNU. Pelas comunicações feitas em Nova Delhi, ve- bam as informações necessárias. 
, rifica-se que ne.!l_hum país, seja qual for seu grau de Os especialistas indianos convenceram-se de 
desenvolvimento, está imune a esse mal. Alguns que a origem do problema não está na disponibilida-
exemplos merecem ser mencionados. de de crianças, mas sim na demanda a esta, por 

Bangladesh vive o drama do tráfico de crianças conseguinte, deveria receber toda a atenção dos ór-
: para outros países, onde são exploradas sexualmen- gãos repressivos. Acreditam que parte dos sistemas 

, te. Dados estatísticos indicam considerável aumento de informação deveriam ocupar~se da migração de 
,desse tipo de crime, assim como do tráfico de bran- crianças que vão trabalhar 1)0 exterior. Mas, admi-

:cas, A situação chegou a tal ponto que o país ado- tem que, na fndia, nem sempre é fácil distinguir entre 
tou a pena de morte para esse gênero de traficantes. crianças que emigram voluntariamente para traba-
O representante de Bangladesh formulou apelo dra- Ihar e crianças que são retiradas do p~ís com outras 

, rnMico, aos d~mais países para que encontrem mé- ,finalidades. Outro problema envolve às investigaçõ-
todos eficientes de combate às redes criminosas e es e o processo penal, pois há neCessidade de sen-

: Incrementem a' cooperação intemacional. Acrescen- sibiliZar permanentemente os policiais e os servido-
:': t,o,u,' qúe .m~itas vítimas permanecem em cárceres es- res judiciais que se,ocupam desses casos. Recente-
,trangeiros devido aos custos de repatriação. ~ropôs, mente, a Suprema Corte dafndia determinou uma 
em:oonSe<iüência, a criação de um fundo intemacio- ,série de procedimentos especiais, tais como audiên-
nal especial destinado a repatriar crianças e mulhe- . 'cias a portas fechadas, nas quais a vítima deverá fa-
res vitimadas pelo tráfico. ' ' ' lar a um juiz e não a um advogado, na presença de 

'. '" um curador de menores.', " ,: , 'Nà Colômbia, o povo repete o lema "abandonar ' ' . " .,' Finalmente, o Reino Unido informou ter aprova-
, ;nQ$s:a,s' cria!1çàs;si9r:tifica abandonar nosso país·. "do, há pouco, uma lei qúepode servir de orientação 

, : ~~,m~adosdest~, mês, o país celebrará o ·Oia da a outros países. Esse diploma legal determina à polí-
,Informação· para reforçar a' consciência nacional 

~ ,gu~ntO: à,' :grav,' !d.aa,e, d,' o, problema, , ,'Sua delegaça' ~c) 'so- .. ~ia britânica que comunique aos outros países tudo 
, . .0 que houverem suas bases de dados sobre indiví-

· . licitou que a,lnterpol envie um representante 'cate- " duos condenados por delitos daquele tipó. Diz ainda 
'gorizado para 'participar ativamente desse aconteci- que os cidadãos 'britânicos podem se.r:julgados no 
~ento. espec,ial. . , ' . Reino, Unido por ,crime praticado contra menores" 
.. , , As, auto.ri.d.~des do Sri Lanka comunicaram que mesmo quando 'cometido no exterior. ' , , , 
ess~, .p~ís .~ebeu total' apoio da Suíça, dos Países 
Baixos, e da Bélgica em. diversos casos de explora- Armas de Fe»go . 

. ç~Ç>,se)Çy~1 de crianças. Essas nações enviaram in- ' • , ' 'Tema também amplamente debatido foi o da 

. vestiga~ores a si; Lanka pàra identificar seus pró- fabricação, utilização e controle de armas de .fogo. 

I'I!' 

.~ . 

o prios ,cidadãos envolvidos nos crimes e agora os es- ,Sinto-me feliz por ver que o Brasil já adotou legisla-
,tão. processan,do. A Suíça extraditou um indivíduo 'ção compatível com as recomendações produzidas 
num,casod~, muitas vítimas. O Reino Unido promo- pela assembléia geral da Interpol, especialmente 

. verá, proximamente, cursos de formação para fun- quanto à criminalização do uso indevido de armas 
· .ci9!1á~os. de S~.Lanka, que, provavelmente, serão de fogo. Os debates em Nova Delhi reforçaram mi-
· . acompanhados também por funcionários da fndia e nha convicção sobre a importância de movimentos 

. ':do Nepal.' E, em conseqüência dessa movimentação como a campanha ·Sou da Paz", desencadeada 



-------------;-----------------------------------, 

, 
Novembro de 1997 I DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 25411 

pelo Centro Acadêmido XI de Agosto, da Faculdade 
de Direito da Universidade de São Paulo, com o 
iapoio de outras agremiações estudantis e entidades' 
, da sociedade civil, especialmente a Ordem dos Ad-
vogados do Brasil -, OAB, pelo desarmamento e 
'criação de uma consciência nacional antiarmas. 

Depois de cons,iderarem que existem diferen­
ças de ordenamento jurídico e de estrutura pOlítica, 

1 além de disparidades culturais, entre os países­
" membros, bem como a necessidade de respeitar sua 
. soberania, as delegações aprovaram resolução, rEo-
, comendando que: " ' 

-( ." 

1. Todas as armas de fogo fabricadas 
, , 

em: qualquer país possam ser, razoavelmente 
identificadas, I mediante uma marca indelével 
que indique, ~o mínimo, o nome do fabricante, 
o nome o número do modelo, o calibre e o 
país de origem, assim corno um número de 
série específiCo para cada arma de fogo; 

, 2. Cada país, que ainda não o tenha 
feito, promulgue legislação eficaZ e estabe­
leça um sistema de registro que lhe permita 
supervisionar e controlar qualquer comércio 
de. armas de fogo' (i-:"portação, exportação, 

'I .' • 'venda; posse e cessão) em seu território; , 
-I i ., ',' ':' 

.. 3. As ~CN comuniquem à Secretaria­
Geral da OIPC- Interpol ,e aos demai~ paí­
ses-membro~ toda informação relativa a ati­

i' ,"" vidades -.ilícitas relacionadas, com armas de ,. fogo, utilizando· quaisquer meios ao seu al­
cance, principalmente os, formulários de. cor-
reio eletrônipo compatíveis com o Sistema 
Interpol par~ Rastreamento de Armas e !=x­
plosivos (IWIETS) e outras bases de dados; 

I 
. 4: 'Em 1 confo'rinidáde com a legislação 
de Seu país; todas as ECN informem a Inter­
pdl sobre' qualquer' comprá de armas 'de 

, . 'fogo curtas:~ de munições por parte de es-
o' '. l' trangeiros nãO' residentes'em seu país;' 

'I ".". , 
5. Todos os países-membros que ain-r- ~ '\ •..• 

da não o tenham feito, especialmente os fa-
bricantes, çriem serviços de rastreamento 

.. de armas de fogo, a fim de responder com 
precisão e I prontamente às solicitações de 
informação sobre esse assunto. 

, A mesma resÓlução pede aos países-membros 
que criminalizem o :uso indevido de armas de fogo e 
façam campanhas ,para conscientizar seus cidadãos 
sobre a importância de só as possuir quando for o 
caso e,de guardá-I~s de modo seguro. 

Extradição 

A repressão à delinqüência intemacional- fina- ' 
lidade precípua da Interpol - materializa':se através 
da detenção de criminosos com vistas à extradição 
para o país que deseja processá-los ou que já os te­
nha condenado. Os r.rgãos consultivos da Interpol 
insistem, porém, que não se deve confundir uma so­
licitação de detenção preyentiva com um pedido, de 
extradição, documento oficial apresentado por um 
Estado (o requerente) e transmitido,' em geral, por 
canais diplomáticos. O pedido de extradição é ins­
truído com toda documentação necessária, de forma 
a permitir que o Estado requerido decida se o aceite 
ou não, baseando-se na própria legislação nacional 
e nas obrigações internacionais, emanadas de uma 
convenção ou um tratado bilateral de extradição. 

A OIPC-lnterpol põe à disposição de seus Es­
tados-membros um instrumento - a chamada "difu­
são vermelha" (aviso encimado por dizeres e pelo 
logotipo da organização em vermelho) -, que serve 
'para;apoiar a transmissão internacional de um man­
dado de prisão nacional e solicitar a detenção de 
uma pessoa com vistas à extradição. A Secretaria-

: G~~I publica as "difusões vermelhas" nos quatro 
'idiomas oficiais da Interpol, com os dados relativos à 
identificação dos criminosbs mais perigosos e à' sua 
,~iJ~aÇão judicial, ' iÍ1Cluindo -PeM máxima aPlicável, 

", 'exposição dos acontecimentos, classificação do deli­
, to, data de expedição e referência dá ordem de pri­

são, jurisdição competente e garantia de' que ~será 
solicitada a extradição. 

Entre janeiro e fevereiro deste ano; a organiza­
: :çãp' realizou uma' Pesquisa entre' os -Estados-mem­
, ,b~qs para conhecer sua pástUr8 em ralação ao v~lor 
- jurídico da "difusãovem1elha". Foram 'recébidas res­
, , posta~ de 86 países ~ 'teriitórios,'ou Séja, 'de 47% 
: 'dós países-membr~s.' Entre :e~Sas respostas, 56 pro­

cediam diretamente' de ministérios de Justiça; 24 de 
Escritórios Centrais Nacionais (ECN) e 6 de ambos 
os organismos. Do total de respostás recebida' 
7f% (61 países) declararam ser possível proceder" 

, uma detenção preventiva,' báseando-se numa' "dihl -
,'são' vermelha" distribuídá 'pelá' SéCrétarià-Géral ; 

Interpol. Todavia; essa maioria 'de réspostas favolb. 
veis, deve ser dividida f' \' duas correntes, pois,' da­
queles 61 países ou ten 'ios 33 atribuem ?o docu­
mento o valor de UI~ peJ!lO de prisão ~jreventiva 
apenas se pÍ"ocedér de :.Ir 11 , pàís ro qual ' .. stão vincu­
lados por um tratado bilateral df. extra( ição ou por 
uma convenção de extradição. Os ?8 i"estantes atri­
buemelhe esse valor inClusive no caf··) de a comuni­
cação referir-se a um país' áo qual n 10 estejam vin-
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culados por um tratado bilateral de extradição ou 
por uma convenção de extradição. As únicas restri~ 
ções são as de que se trate de um Estado-membro 

, da Interpol e sempre se disponha de toda a infonna­
ção exigida. 

Inicialmente, o Brasil figurava na lista de países 
que consideram o documento como um pedido de 
detenção preventiva válido, independentemente da 
existência ou não de tratado de extradição. Mas, 
nossos representantes solicitaram sua exclusão, o 
que foi feito sob o argumento de que a resposta en­
viada pelo Ministério da Justiça brasileiro à Interpol 

'não foi corretamente interpretada. Diz essa resposta: 

• A única finalidade da difusão vennelha 
é apresentar diretamente· às autoridades ju­
diciárias uma solicitação de detenção pre­
ventiva da pessoa procurada com vistas à 
sua extradição e com o objetivo de que as 
mencionadas autoridades expeçam a ordem 
de detenção oportunamente. No Brasil, é a 
Suprema Corte que expede a ordem de de-

. tenção. Dessa fonna, evita-se a necessida­
de de enviar uma nota diplomática,. com o 
que se simplifica enormemente o procedi­
mento." 

Os resultados daquela pesquisa pesaram nas 
deliberações da assembléia geral em tomo de uma 
resolução que considera as "difusões vennelhas· ap­
tas a desempenhar papel fundamental nas extradi­
ções, facilitando e acelerando a fase preliminar des­
ses procedimentos. No preceito aprovado, deu-se 
destaque ao fato de tais pedidos de captura funda­
mentarem-se necessariamente numa ordem de de­
tenção nacional válida, o que lhes confere condição 
de documentos mistos, tanto policiais como judiciais. 
Podem, portanto, ser considerados como pedidos da 
detenção preventiva válidos. 

De acordo com a mesma resolução, a Secreta­
ria-Gerai da Interpol deverá incentivar a ONU a pros­
seguir na execução do Acordo Universal sobre Ex­
tradição. 

Falsificações 

Desde 1994, quando a Secretaria-Geral organi­
zou a 111 Conferência Intemacional sobre Fraudes 
com Cartões de Crédito, a Interpol vem dedicando 
esforços para idealizar um sistema universal de clas­
sificação de cartões falsos e motivar os Estados 
membros a revisarem as legislações nacionais, ne­
las inserindo disposições adequadas a todos os ti­
pos de golpes daquele gênero. Foi constituído um 
grupo de trabalho que, agora, deu por encerradas 

suas pesquisas e submeteu os' resultados à assem­
bléia geral. 

Diante das infonnações de que o setor de car­
tões de crédito está disposto a financiar o controle 
internacional, o plenário aprovou resolução, autori­
zando a secretaria-geral a prosseguir no projeto para 
instituir um sistema universal de classificação de car­
tões de crédito falsos. Deverá ainda criar uma base 
de dados sobre cartões internacionais que se inte­
gre; no futuro, ao Sistema de Infonnação Criminal da 
Interpol (SICI), além de um centro de recolhimento e 
distribuição de dados, com um fichário central. de 
cartões de crédito falsos. 

Como disse o delegado da Jordânia, a corrida 
de progresso técnico entre o setor industrial e os fal­
sários provavelmente jamais terminará. Portanto, 
qualquer iniciativa que pressuponha um obstáculo às 
falsificações sempre será bem-vinda. 

Ainda no campo das falsificações, a Interpol 
mantém o Grupo de Trabalho Técnico sobre Docu­
mentos de Viagem Frau~ulentos, instituído em 1995, 
durante a 64!! Reunião da Assembléia Geral, realiza­
do em Beijing, China. É integrado por especialistas 
de onze países, mas suas sugestões produziram so­
mente uma resolução genérica, que descreve as difi­
culdades de fiscalização criadas pela elevada quan­
tidade de tipos desses documentos. A resolução re­
comenda que cada Estado-Membro realize as ações 
que julgar necessárias para evitar falsificações. E 
também que dê à Interpol indicações sobre seguran­
ça documental, com os aspectos que considere im­
portantes para detectar falsificações e imitações. 

Uma sugestão, que considero digna de análise 
pelas autoridades brasileiras, partiu da Argélia, com 
apoio da África do Sul. Trata-se de incluir obrigato­
riamente nos passaportes as impressões digitais dos 
titulares. 

A Interpol desempenha papel fundamental tam­
bém no combate à falsificação de moedas. Em bre­
ve, solicitará a todos 05 Estados-membros que colo­
quem à disposição de sua Secretaria-Geral entre 
quatro a seis funcionários especializados em falsifi­
cação de moeda ou em polícia científiéa. Isto por 
causa de uma recomendação aprovada na 9ª Confe­
rência Internacional sobre Falsificação de Moeda, 
celebrada em Helsinque, em junho último. A organi­
zação trata de mais de 3.000 casos desse tipo por 
ano e, portanto, é necessário reforçar sua capacida­
de técnica e operacional. 

Através dos infonnes· entregues à Assembléia 
Geral, verifica-se que quase 80% da moeda falsa 
apreendida mundialmente continuam a ser de dóla-
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res estadunidenses. As autoridades norte-america- O SR.' PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
. nas estão tentando dissuadir os falsários mediante a - Antes, concederei a palavra ao Senador Ademir An-

recente emissão de uma nova cédula de 100 dóla- drade, que a pediu primeiro, como Líder. 
res. Esperam que essa

l 
medida dê bons frutos a cur- O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 

to prazo. As outras divi'sas, também freqüentemente Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
falsificadas em escala, intemacional, são o franco te, Srs. Senadores, quero registrar que, acompanha- . 
francês e o marco alemão. do dos Deputados' Federais Luiz Eduardo Gree-' 

As fotoCopiadoras em cores, com qualidade de nhalg, de São Paulo, Paulo Roberto, do Pará, Soco r-
repródução muito alta le preços cada vez mais bai- ro Gomes e Geraldo Pastana, participei de uma lon-
xos, facilitam sobremaneira a falsificação de cédu- ga reunião, pela manhã, com ri Dr. Milton Seligman, 
las. Os fabricantes já ~Iaboraram sistemas que per- Presidente do Instituto Nacional de Colonização e 
mitem às máquinas réconhecer determinados tipos Reforma Agrária - INCRA, e toda a sua equipe de . 
de natas e -negar" sua impressão. Assim, bloqueiam trabalho; com inúmeras lideranças ligadas à CPT, à 
a reprodução de dólares, ienes, marcos ou francos e Contag - Confederação Nacional' dos Trabalhadores 
a fotocópia sai totalmente preta. Além disso, essas na Agricultura e à Fetagri - Federação dos Trabalha-
máquinas utilizam atualmente um sinal codificado in- dores na Agricultura do Estado do Pará; e com rep-
visível, mas que se pdde detectar na fotocópia e de- resentantes do Movimento dos Sem-Terra. 
,codificar através de programas de informática espe- Essa reunião é o resultado de momentos extre-
,ciais. Consegue-se, assim, identificar e localizar a mamente tensos vividos, nestes últimos dias, no Es-: 
unidade utiliZada para falsificar determinada cédula, tado do Pará. Há cerca de 10 dias, 26 sindicatos de 
bastando consultar a associação dos fabricantes de trabalhadores rurais e 160 associações de trabalha-

I fotocopiadoras. A SeCretaria-Gerai da Interpol está dores rurais do sul do Estado do Pará convocaram 
aparelhada para esse'trabalho e os Países-membros os trabalhadores' para uma reunião na Superinten-
podem solicitar-lhe as decodificações. dência do INCRA em Marabá. Aliás, o Pará é o úni-

I . I 
. Bem, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores co Estado brasileiro que tem duas superintendências 
Senadores, desculpe'm-me pelo tamanho do relato do INCRA: urna em Belém, e outra no sul do Pará. 

I. que àcabo de fazer.: Creio, porém, haver prestado Esses trabalhadores começaram a ocupar a 
um serviço a esta qasa e às nossas autoridades, sede do INCRA, o qual mandou para Marabá aDrª 
proporcionando o mais amplo panorama possível da Vera, responsável pela área de conflitos. Na 'sexta-

. situação do crime intemacional e da principal organi- feira, no sábado e no domingo, houve negociações, 
zação criada pelos povos para combatê-lo. Um pa- mas, na segunda-feira, para surpresa de todos os 

I norarna angustiante,;é verdade, mas que não reduz participantes, a Drª Vera se retirou às 11 h, dizendo 
minha confiançà nas instituições e nas pessoas en- que entraria em contato com alguém ligado ao Go-

, gajadas na guerra sem tréguas contra os maiores vemo; ao meio-dia, pegou o avião e veio para Brasi-
I' flagelos da atualidade. Flagelos como o bilionário lia, .num verdadeiro ato de fuga dos debates com os 

tráfico de drogas e armas e a "lavagem de dinheiro-, trabalhadores. 
que ameaçam economias nacionais, são capazes de Em Marabá, Sr. Presidente, estão acampados . 

I influir nos mercados' intemacionais e, portanto, exi- 10 mil trabalhadores rurais. Imaginem V. Exês o que 
gemnossa vigilânci~ e pronta resposta em todos os representam 10 mil trabalhadores rurais acampados 

i níveis do Estado. Flagelos que estão deixando um numa mesma área, que é a sede da Superintendên- . 
rastro de corrupção! desgraça e morte ao redor do cia do INCRA no sul do Pará. Eles estão sendo ali-

-.. mundo. I' d mentados com quatro bois por dia, 20 sacas e ar-
Entendam est~ meu pronunciamento, nobre roz, cinco sacas de feijão; o alimento é preparado 

Pares, como uma vibrante mensagem de fé num fu- por eles mesmos. Tudo isso é uma forma de pres-
turo escoimado dos :pesados ônus que o crime inter- sionar o Govemo a resolver seus compromissos e 

,. nacional está impón'do a todos os países. Um futuro cumprir suas promessas. 
,o' dependente daquilo' que nós, os legisladores, fizer- Após a fuga da Drª Vera, os trabalhadores, ex-

mos hoje.:Portanto, 'mãos à obra. tremamente indignados e revoltados com a situação, 
Muito obrigad~. forçaram quatro funcionários do INCRA, inclusive o 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. substituto do Superintendente, o Dr. Marcelo, a per-

Presidente, peço al'palavra para uma comunicação manecerem no ambiente de trabalho. Isso se deu a 
inadiável.' I, partir da segunda-feira à tarde. Na terça-feira e na 

. 
" 
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quarta-feira, passamos por um processo de muita Ora, o Or. Petrus já está sendo transferido para 
tensão e dificuldade. Colocamos ao telefone o Presi- a Superintendência do Incra no Estado do Paraná. 
dente do INCRA, Or. Milton Seligman, e o funcioná- Portanto, esse é um problema superado. 
rio adjunto do Superintendente em Marabá que esta- Disse claramente, hoje pela manhã, ao Or. Mil-
va em companhia forçada dos trabalhadores; tam- ton Seligman, Presidente do Incra, que não adianta 
bém conversamos com as lideranças do movimento. rechaçar a ação desses trabalhadores, punindo-os 

. O Or. Milton Seligman se recusava a autorizar a con- com o fechamento da Superintendência; não adianta 
tinuidade das negociações, enquanto os quatro fun- também conversar e não atender à reivindicação 
cionários permanecessem retidos pelos trabalhado- desses 10 mil trabalhadores. .. 
res rurais. Desconfiados da impossibilidade de conti- Nesse ponto, S·r. Presidente, quero registrar 
nuar as negociações, os trabalhadores ru'rais tarn- que, desses ·10 mil . trabalhadores acampados na 
bém se recusavam a liberá-los. sede do Incra em Marabá, dois mil são trabalhad07 

Depois de um longo processo de negociação, res rurais sem terra, oito mil são trabalhadores com 
do qual também participou o Deputado Luiz Eduardo terra. O interessante é que, desses oito mil, aproxi-
Greenhalg, que interferiu para diminuir o alto nível madamente 60% são trabalhadores, são posseiros, 
de tensão existente naquele momento, chegamos, são pequenos lavradores que ocuparam a terra es-
no final da tarde1 a um entendimento. Os funcioná- pontaneamente, ou seja, não provocaram reação 
rios do INCRA puderam retirar-se; foi autorizada a dos pretensos proprietários. 
continuidade das negociações pelo Or. Milton Selig- Eles não foram considerados como trabalhado-. 
man e a vinda de uma comissão a Brasília para tra- res de áreas ,de assentamento do INCRA. ,Pondera-
tar do' procedimento da reforma agrária no 'sul do mos ao Or: Milton Seligman, em conseqüência disso,\ 
Pará. que'uma parte'desses trabalhadores estão em área 

Hoje, essa reunião se deu pela manhã~ tam- 'de assentamento e, em,tal condição, têm direito ao 
bém foi bastante tensa, porque o Or. Milton Selig- crédito DO PINIPROTERRA, ao Pronaf, à abertura 
man, para fazer. pressão contra o movimento, amea- de estradas .vicinais; à conetrução de postos de saú-
çou fechar a superintendência do sul do Pará, I)t;lI:n de e de escolas de nível primário .. 
verdadeiro recuo de uma grande conquista dos .tra- Entendo que apolítics do INCRA é a seguinte: 
balh!idores, do movime'nto sindical na nossá regl,ão. sendo o' projeto' definido como de assentamento, tem 
Essa superintendência foi. çriada com reivifl~!C~Ç~o alguma garantia de atendimento, por parte ·do Gover-, 
nossa, ~morganização. desses trabalhadores" com ·no: Caso contJ:'áíio,etriborsse trate.de trabalhadores 
um . grande movimento que se efetivou no.sul"do nas mesmas condições dos outros, esses trabalha-
Pará. Quer dizer, fomos atendidos, foi criada·a supe- dores ·não têm direito ,ao acesso. a absolutamente 
rin!e'1dênci~, e agora o Or. Milton Seligman;'queren-nada: nem ao crédito, nem à assistência técnica da 
do ,rechaçar a ação desses trabalhadores qU~,m~~ti- Emater, nem-i): ~~rtur~_de ~!Str~das vicinais, à cons-
veram esses quatro funcionários dentro do INCRA, t(~ção ·de ,postos médicos, à construção de escolas. 
por mais de 24 hor~s" ameàçou fechá-Ia. :::'.. , . Então, ponderei hOje, pela manhã, ao Or. Selig" 

Ponderamos ao Or. Milton Seligman que isso ,man .-' e','entendo' ser:uma responsabilidade que 
não tinha cabimento,.que não devíamos estar per- 'cabe. a ,todos nós':'" que'a questão é monetária; a di-
dendo ,tempo em discutir o fechamento dasuperin- ficuldade por que passa.o Or. Petrus, atual superin-
tendência do INCRA, porque um movimento social ,tendente daquela jurisdição, é financeira: o orçamen-
organizado jamais aceitaria esse recuo. Isso. s~rja todp,INCRA fã insignificante para a realização da re-
prejudicial ao Governo. . -forma agrária ,na região" . 

. . Então; não se trata da questão da estrutura de ' ... '. Para que 'se tenha uma. idéia dessa falta de re-
trabalho do INCRA na região ou no Estado do' Pará, cursos, .no ano de'1997 '":' e o Or. 'Seligman disse que 
mas de algo muito mais grave e importante: O povo este.foi o ano de maior disponibilidade de recursos-, 
do sul do Pará quer a substituição, do Or. Petrus foi conveniada a recuperação de 800km de estradas 
Emile Abi Adib, Superintendente Regional do INCRA vicinais. Ora,temos, só nesses municípios, 32- mil 
na região, porque ele se recusa a negociar. com os quilômetros de estradas vicinais. Vejam essa situa-
trabalhadores, colocando-os em con~atocom· sua ção: temos ,necessidade de recuperação de 32 mil 
equipe, a qual, evidentemente, não consegue resol- quilômetros de estradas vicinais, o Govemo liberou 
ver os problemas da reforma agrária. Dessa forma, .recursos para recuperação de 809 quilômetros e ain-
os trabalhadores exigem a demissão do Or. Petrus. da, julgou ter feito muito. 
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lOque querem eS$es dez mil trabalhadores que Ihadores, minha compreensão quanto à atitude, de 
lá estão acampados é~a recuperação de'suas estra- certa forma radical, de deterem esses quatro funcio-
das, construção de e~colas; também a construção nários por mais de 24 horas; atitude justificável dian-
de postos' médicos, para terem acesso à saúde, e te das dificuldades e da falta de assistência e de 
possam permanecer com seus filhos na terra; que- consideração que tiveram por parte da Dr. Vera. 
rem acesso :ao Pronaf, ao PROTERRA, ao FNO do Portanto, fica nosso registro, nossa solidarieda-
Banco da Amazônia, assistência técnica da Emater, de e nossa esperança de que o Governo seja sério e 
mas absolutamente nada disso está sendo feito, por- se sensibilize com as dificuldades em que essas 
que o INCRA nada resolverá enquanto não tiver re- pessoas vivem. 

cursos necessários para esses fins., Durante o discUlso do si Ademir An-
I Disse ao Dr. Sel.igman que, ao invés de estar- drade, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre-
mos aqui nos tratando como inimigos, deveríamos sidente, deixa a cadeira da presidência, que 

,nos somar..:. e estamds à sua disposição, eu, os De- é ocupada pelo Sr. Carfos Patrocínio, 2º Se-
putados Eduardo GreEmhalg, Geraldo Pastana, Pau- cretário. 

tio Rocha, Socorro Gomes, Giovanni Queiroz -, para 
. mostrar ao Governo, que diz estar assentando traba­
" Ihadores sem na verd~de o fazer, que não pode ficar 
, com essa conversa ~e reforma agrária sem colocar 
• ' recursos" no Orçamento para tal fim. As pessoas es­
tão ocupando a terra; no entanto precisam de infra­
estrutura para terem condições de lá permanecer: 

Sr. Presidente, I Srs. Senadores, 'quero deixar 
registrado que nosso, objetivo nesse momento é que 

I nos unamos, o Dr. Seligman, o Ministro Raul Jung­
r mann, para alcança~os a nossa meta, que só será 
, atendida quando o ~residente deixar de conversar 
: muito e passar a trabalhar mai,s. 

O Sr Eduardo: Suplicy (Bloco/PT - SP) :-: V. 
i Ex.!! me concede um:aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE '(Bloco/PSB - PA) 
- Tem V. Ex.!! a pala~ra. 

O Sr~ Eduardo, Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per­
omita-me apoiar V. EX.!!·e todos os Parlamentares 
que estão solicitand9 do Presidente Milton Seligman 
e do Ministro Raul.JungÍ'nann,'bem·como do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, que ouçam os 
anseios desses 10 Imil ,agricultores e trabalhadores 
que estão aguardan~o providências mais rápidas do 
Governo no sentido ~e assentar todas as famílias. 

, I 

~ O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
- Muito'obrigado, Senador Eduardo Suplicy.' Espero 

, I 

que o Presidente mantenha a atual 'estrutura'e não 
'pense, jamais" em :acabar com a Superintendência 
.do sul' do Pará, sediada em 'Marabáe que,'funda­
. mentalmente, coloque um técnico à frente dessa su­
'perintendência no lugar do Dr. Petrus; um técnico 
com disposição, bo'a vontade para conversar, ouvir, 

'andar nas, áreas oCupadas por trabalhadores e co­
. nhecer de perto a realidade, a fim de realmente fazer 
,um trabalho sério e:digno do sul do Pará. '" 

É para isso que estamos lutando, e venho aqui 
manifestar minha total solidariedade a esses traba-

1 , 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Carlos Patrocínio,2º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é, ocupa- ' 
da pelo Sr. Júlio Campos . 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB' ~ PB) .;. Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicaçãO 
inadiável. - . 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a 
palavra V. Ex!!. 

O SR. NEY SUASSUNA(PMDB - PB. Para 
uma cómunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.)":' Sr. Presidente, estamos votando hoje; na Co­
missão de Orçamento, as comissões setoriais dá'lei 
Orçàméntária e precisamos que os Senadores, que 
fazem parte da referida Comissão, lá estejam para 
que haja quorum. Desejo' dizer, ainda, que também 
amanhã continuaremos as votações, 'oportunidade 
em que, inclusive, será votada a mais imPortante 
área,' qüe é a de infra-estrutura - estradas, ·pontes: . 

. Assim, Sr. Presidente, rEmovo o apelo no' senti­
do de que todos os Senadores' presentes na Casa, 
,membros da Comissão, acorram à nossa' sala de 
reuniões porque estaremos votando hoje quatro rela­
tórios setoriais. Como é baixo o número'de Senado-

, res,é necessário a presença de S. Ex!!snaquelaCo-
missão. .., •.. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do·apalavra ao Senador Jonas Pinheiro~ V. Ex!! dis­
põe de vinte minutos, nos termos regimentais, para o 
seu pronunciamento. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, SrIIs e Srs. Senadores, venho à tribu­
na desta Casa para registrar a realização hoje, dia 
20 de novembro, no Auditório' Petrônio 'Portella ,do 
Senado Federal, de importante reunião com o objeti­
vo de definir uma proposta de'política agrícola está-
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vel, que contemple o desenvolvimento das regiões Nacional dos Municípios, é fundamental para um 
rurais do nosso País. , ."' melhor entendimento da problemática do complexo 

Essa reunião está sendo promovida pela Fren- agropecuário nacional, para incentivàr o envolvimen-
te Nacional dos Municípios Agrícolas.,.... . Fenama' e to de todas as pessoas e segmentos envolvidos e 
pela Confederação Nacional dos Municípios; com o .comprometidos com esse setor e, sobretudo, para 
apoio de entidades representativas do setor agrícola s8,buscar, de forma conjunta e participativa, sugas-
nacional. : ! ,tões',de '11edidas efetivas para a superação da crise 

Participam dessa reunião prefeitos, vereado- e a,valorização da agricultura e dos agricultores bra-
res, secretários de agricultura, presidentes de sindi- sileiros., - " 
catos rurais, presidentes de sindicatos dos trabalha- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
dores rurais, dirigentes de cooperativas, de catego- ':, O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
rias funcionais ligadas à agricultura, de associação do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. I 

de produtores rurais, de órgão de educação, pesqui- ,.10 SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronutl-
sa e extensão rural, de associações comerciais e in- cia o seguinte discurso; Sem revisão do o:-ador.) _ 
dustriais, além de Deputados e Senadores. Sr. Presidente, srªs eSrs. Senadores, o Brasil já co-

" Na primeira parte da reunião, pronunciaram-senhece a situação difícil por que passa o Rio Grande 
, as lideranças nacionais, entre as quais destacamos do Sul deVido a essa dramática enchente que assola 

os representantes das diversas entidades ligadas à nosso Estado. O Govemador Antônio Britto, em au-
agricultura, aos trabalhadores rurais e às cooperati- diência c()mo Sua Excelência, o ~residente da Ré-
vas, dirigentes da Confederação Nacional dos Muni- pública, ~entregou-Ihe um relatório sobre essa calami-

',cípios, dirigentes da União de Vereadores do Brasil, dade queràs vezes acontece em meu Estado, mas, 
membros da Frente Parlamentar da Agricultura, en- há muito tempo, não com tanta intensidade. A par 
fim, de expressivas representações nacionais de to- . disso, o Govemo vem tomando inúmeras providên-
dos os segmentos relacionados à agricu.ltura: Icias .. '. ..', 

, -Na segunda parte da reunião, na parte da tar- Justiça seja feita;. nesse momento de dor,há 
,de; estão sendo ouvidas as posições dos Deputados um 'quadro; bonito de' fraternidade, ,compreensão e 
Federais e' Senadores de cada partido polít!co, e solidariedade, na administração govemamental; ór-

, será formada uma comissão com·a participação de - 'gãos da Imprensa, prefeitos e sociedade.~, \ 
.lideranças para encaminhamento da propo~ta'a_~er '" Os, números que tenho, fomecidos pela Defesa 
aprovada. '. Civil do Palácio Piratini, chamam a atenção: Assin:t 

. , Sr. Presidente; srªs e Srs. Senadores, a Frente _ diz a análise entregue pelo Govemador ao Presiden-
·Nacional dos Municípios Agrícolas"a' partiLde en- ·,teda República: Desde 1941, não chovia tanto nQ 
,contros estaduais já realizados, vem elaborando Rio Grande do Sul. Em 1941, houve uma enchente 

, uma proposta, inicial que aborda cinco pontos: cons-célebre, quando; em Porto Alegre, as águas chega-
. tituição de um fundo nacional para a agricultura; sa- ,ram à rua da~rai~; ,t:<?i,l,Ima. ~nC?hente que'l1)arcou a 
'neamento, financeiro do setor rural;. equalização de . história do ' nosso, Estado. ,Pois-desde 1941. não cho-
; condições de ,produção com os agricultores de, ou- .1 via tanto no, Rio Grar,lde do Sul ~uanto ne.s~a OlPortu-
tros países; apoio à pesquisa, extensão rural e,-trei- r nid~de. t ,'1 'I',',:' ",',."""':' 

namento de .produtores;gestão do Imposto Territo- . , ,No :mês de outubro, o índice pluviométrico da 
rial'Rural pelas Prefeituras, e ajustamentos na políti- !.<fronteira oeste do Estado - uma das regiões mais 

, , ca de garantia de preços mínimos. ~ ','atingidas;'diga-sede passagem·, alcançQu a marca 
. :Sr. ,Presidente; a', agricultura brasileira passa .l_surpreendente de 500 mm, enquanto a média dos út1 

'por uma difícil fase de ajustamentoeõ'pela-sua,im- timos anos era de 140 mm. As .fortes chuvas, Blcom-
portâricia sob o ponto de vista,econômico, de gera- panhadas de ventos e de granizo, deixaram mais de 
ção de emprego e de estratégia para o suprimento ( 20 mil pessoas desab,rigadas:, p ~stado t~~bém so-
de alimentos e matérias-primas, nec~ssita ,de forte .freu com urna grande estiagem no iníciodeste,ano~ 
apoio para sair da grave crise em que se encontra e , Reparem que, começamos com uma longa estiagem 
se consolidar como um setor de vital importância no Rio Grande do Sul para vivermos agora, no mês 
para'a sustentação da economia brasileira. '. ,de novembro, uma terrível enchente. E, rióvamente, 

E, sem dúvida, reuniões com essa amplitude e a fronteira oeste foi uma das mais prej~~icadas. No 
esse objetivo, como essa promovida pela Frente Na- _ início'do ano, a estiagem; nest~:último tri!1'estre, a 
cional dos Municípios Agrícolas e pela Confederação - enchente. I. 
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Esse quadro obrigou o Governo do Rio Grande tema ~mpreende perfuração de poço com bomba 
do Sul a tomar medidas emergenciais e buscar, jun- submersa ,em reservatório de água), destinados a 
to ao Governo Federal, apoio para a reconstrução abastecer famílias de pequenos agricultores em 97 
das cidades atingidas e a prevenção para os·futuros municípios, ao custo global de R$2,5 milhões. 
Casos. Hoje são necessários R$18 milhões para -a " Granizo. 
recuperação' de 3.500 I casas, implantação de' um nú- Nos meses de agosto a outubro ocorreram de-
cleo habitacional de 3 mil residências fora'da área sastres dó tipo granizo em 45 municípios, especial-
de risco e perfuração' de grande' número, de poços mente nas regiões do Alto Uruguai e Depressão 
artesianos. i ! ' ~ I Central, cujos danos'mais importantes, além da la-

No último levantamento realizado 'pelacDefesa voura (fruticultura e fumicultura), abrangem 3.732 
Civil, 149 Municípios 'gaúchos haviam sido declara- prédios residenciais, paióis e estufas de famílias de 
dos em estado de calàmidade pública ou situação de pequenos agricultores. Esse tipo de evento adverso 

'·emergência. O número de cidades atingidas chega a desabrigou 277 famílias. A ação de atenuação dos 
367. Repito, 367 municípios no Rio Grande do Sul. efeitos é mínima, e há necessidade de financiamen-

i Com a enchente, 34; granizo, com destruição, -47; to para a recuperação dos telhados danificados que, 
vendával, 9; enxurrada, 68; estiagem,' 209; cidades em sua maior parte, constituem-se de travejamento 
em situação de emergência ou estado de calamida- simples em madeira com' cobertura de telhas· de ci-
de, 149; casas atingidas, 8.501; população desabri- mento' amianto. - , 
gada, 19.102; recursos necessários, R$18 milhões. -" Vendaval. I , . 

Esse-documento apresenta o relatório detalha-'" No mês de outubro'registraram-se sete'even-
do da estiagem, das enchentes, das necessidades ,tos adversos do tipo vendaval nas regiões Sul, Fron-
para a recuperaçãO; das áreas' atingidas,- lista dos 'teira' Oeste, MiSsões e, Depressão Central,; sendo 
municípios; fotos e material de imprensa. ' , , que apenas o de Itaqui teve um poder de destruição 

É dramático descrever os danos resultantes muito grande. • i - ,." 

dos desastres naturais provocados,p~ló fenômeno " , " Aliás, Itaqui foi a cidâde que mais,sofreu e se 
climático EI Nino. E,I no Rio Grande dO'Sul, apesar encóntra numa situação,realmente dramática. Levo 
da desgraça, alguns:ainda dizem ~se EI-Nino fai,tan- ; ao prefeito, aos companheiros, aos amigos, aos ha-
to estrago, o que aContecerá quando'crescer?-, Na ,',nieris,eàs mulheres daquela cidade a' minhá solida-

r verdade, o número· é esse que estamos àpresentan- ' 'riedade 'pelo tremendo -esforço que estão fazendo 
, do. -: " " " • '" para superar as desgraças que làocorreram. 

Estimativa de 'recursos necessários para retu- , ,. ' Apenas o vendaval de Itaqui, em 28 de outubro 
, peração dos danos causados pelo "fenômeno.' EI 'de, 97, destruiu 123 residências populares, oito esta-
; Nino., -f., , ,- ' ,; belecimentos industriais '(engenhos,'de beneficia-

Finalidade. ' '':' ' • ' mento ,de arroz) e danificou mais, detrê~ centenas 
i· De'screver'os banos'resultantes 'dds' desastres ' 'de'olltras residências, além de 13'escolas públicas, 

naturaiS • provocâdds pelo fenômeno 'climátiêo EI .' três ,creChes e um posto de saúde.' cabe ressaltar 
Nino, 'dos tipos' estiagem~ 'vendaval, gtanizo:,enxiJr- y que, 24 'pessoas resultaram, feridas ',do I evento em 
rada e enchente, no Rio Grande do Sul, no corrente ' tela .. , ~ :,' ;.\ ;, •• o 

:~ ·,ano, com :estimativa de danos em 7.764,prédios resi- . ,," A ação necessária é a recuperação de 602 pré-
o" denciais 'de famílias de baixa, renda -atingidas, das 'dios '·residências, dos quailS -cercá de- 2ÔO·sofreram 

. ; quais 4.548 famílias foram .desabrigadas' (19.102 destruição parcialoú total;/especialmente em seus 
'-', pessoas),' e encami,nhamento das ações para ."'. mini- ., telhados 'que foram arrancados,' cujos danos desa-
'- ' mização dos efeitos dos desastreS., '" - -brigaram 120 famílias. Este 'tipo de, desastre, soma-
_,I - Es!iàgem.· : li "',,'" -.'0 ••• , ' ,', ':do ao anterior, granizo, requer H$2,1 milhões para 

• I, , 'Durante os meses de janeiro a maiO, 209 muni- ' ações 'de recuperação. ".-.' , - ',: " e , , • 

"dp'ios'foram impadados - repito -'209 municípios, •. Sr. Presidente, foram vários os acontecimen-
.~ -por forte estiagem,!sendo os maiores danos registra- tos, várias as desgraças,que se somaram. Não foi 
• , dos nas regiões das Missões, Depressão Central e apenas uma enchente, não foi apenas um evento, 
,'- Planalto, que são'de perfil'econômico agrícola, setor tudo começou na estiagem e 'terminou ,na enchente 
"que registrou exprésSivas perdas .. Como medida de quase que total:, ' ': •. '. ,1 c,' " ' 

. (. redução'de desastres existe a necessidade de finan- ' . Há no Estado 73, Municípios vulneráveis a 
ciar sistemas alternativos de água potável (cada sis- eventos adversos do tipo enxurrada e, enchente, 

I 



25418 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

existindo neles 14.715 edificações e 61.793 pessoas 
em áreas de risco. Durante o mês de outubro ocorre­
ram 64 eventos do tipo enxurrada e de agosto a ou­
tubro 34 eventos de enchente, sendo as regiões 
mais vulneráveis as da bacia hidrográfica do rio 
Guaíba e a do rio Uruguai, cujos rios atingiram 5.167 
edificações e desabrigaram 4.151 famílias. A bacia 
do Uruguai teve seu regime de cheias mais duradou­
ro e houve recorrência de enchentes nos Municípios 
de São Bo~a, Itaqui, Uruguaiana e Barra do Quaraí. 
Somente em Itaqui - mais uma vez Itaqui - para 
exemplificar, foram atingidas 2.740 residências fixas 
de população de baixa renda e 415 residências mó­
veis (volantes), as quais. foram retiradas das áreas 
de risco. 

A ação· necessária é a realocação, em curto 
prazo, de três mil famílias, através da implantação 
de núcleos habitacionais, com imóveis de 22 metros 
quadrados cada, a serem construídos em regime de 
mutirão, . cujo custo' unitário é de R$4.500,00, perfa­
zendo o total de R$13.5oo.000,00. . 

Quadro resumo dos danos e recu'rsos necessá­
rios à recuperação: 

- Tipo de desastre: granizo e vendaval. Região 
do Rio Grande do Sul: Sul, Fronteira Oeste, Alto 
Uruguai, Missões e Depressão Central. Desabriga­
dos: granizo, 2n; vendaval, 120; total de famílias, 
397. Danos: granizo, 2732; vendaval, 602; total de 
residências, 3334. Meta: recuperar até 3334 cobertu­
ras de residências de famílias de baixa renda. Re­
curso necessário: R$2.010.ooo,00. 

- Tipo de desastre: estiagem. Região do Rio 
Grande do Sul: Missões, Depressão Central e Pla­
nalto. Meta: implantar sistemas de poços profundos 
em até 97 municípios. Recurso necessário: 
R$2.5oo.000,00. 

- Tipo de desastre: enxurrada e enchente. Re­
gião do Rio Grande do Sul: Bacia do Uruguai e Ba­
cia do Guaíba. Desabrigados: 4151 famílias. Danos: 
5167 residências populares. Meta: realocar até 3000 
famílias das áreas de risco. Recurso necessário: 
R$13.5oo.000,00. 

- Total de desabrigados: 4548 famílias (19.102 
pessoas). Total de danos: 8501 residências. Total de 
recurso necessário: R$18.oo0.ooo,00. 

Esses números, Sr. Presidente, merecem a 
compreensão do Senado Federal, do Presidente da 
República e de seus assessores. 

De modo muito especial, o Govemador Antônio 
Britto, pessoalmente, um secretário e um membro de 
sua equipe têm percorrido diariamente a região, le­
vando conforto, consolo, auxílio, colaboração e as 

verbas necessárias a essa gente sofrida. E repito, 
contando· com as rádios, os jomais, a televisão, os 
prefeitos desses Municípios, a cadeia de solidarieda­
de, de humanidade, de colaboração, tem sido real­
mente extraordinária. Talvez nunca se tenha visto 
outra igual na história do Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, cumpro a minha obrigação de 
vir a esta tribuna, para fazer aquilo que me parece 
natural: chamar a atenção desta Casa para mais 
uma situação difícil que vive o Rio Grande do Sul, 
Estado importante para a produção agrícola e para o 
desenvolvimento do País. Quero, mais uma vez, em 
face da dificuldade que estão vivendo, levar a meus 
irmãos do Rio Grande do Sul, que tenho a honra de 
representar nesta Casa, a minha solidariedade, o 
meu carinho, o meu respeito e a esperança de que o 
Govemo Federal, atendendo ao apelo feito pelo Go­
vernador Antônio Britto, tendo em vista o grande nú­
mero de desabrigados, continue dando ao Rio Gran­
de do Sul- meu Estado tem direito a isso - a cola­
boração necessária, para que um número tão gran­
de de pessoas saia da situação dramática em que 
se encontram. 

Ao Governador Antônio Britto e à sua equipe, 
os meus cumprimentos pelo que já fizeram - tenho a 
convicção de que continuarão fazendo o que for ne­
cessário. Aos prefeitos desses Municípios, aos ve­
readores, às lideranças, enfim a todos, gente sim­
ples e gente importante, o meu abraço fratemo, por­
que mais uma vez,nessas horas, a gente gaúcha 

'mostra a sua fibra, a sua garra e a sua capacidade. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Quere­

mos manifestar ao povo gaúcho a solidariedade da 
Mesa do Senado Federal, nesse momento de dificul­
dade que vive em virtude dos problemas causados 
pelo EI NiílO. 

Esgotada a lista de oradores. 
Os Srs. Senadores Júlio Campos, Odacir Soa­

res, Lúcio Alcântara, Carlos Bezerra, Ronaldo Cunha 
Lima e Renan Calheiros enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do art. 203 do Regi­
mento Interno. 

O SR~ PRESIDENTE (Júlio Campos) - S. EXªs 
serão atendidos. 

O SR; JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) ';"' Sr. Pre­
sidente, SrIs e Srs. Senadores, a Action Por La Tier­
ra ou Earthaction - uma Rede Mundial de Ação para 
o Meio Ambiente, a Paz e a Justiça Social,composta 
por mais de 1.500 grupos de cidadãos de mais de 
143 países, preocupa-se, diversas vezes por lano, 
em enviar aos legisladores de todo o mundo um 
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~Ierta Parlamentar destinado a fornecer informaçõ.: Na Cúpula da Terra, realizada. no Rio de Janei-
es sobre um tema eSpecífico relacionado com o ro, em 1992, governantes de 150 países assinaram 
meio ambiente, o desenvolvimento, a paz e os direi- um tratado internacional, chamado Convenção-Qua-
tos humanos. ) . . . dro sobre Mudança do Clima, no qual os países in-

Tenho o prazer de estar incluído entre os desti- dustrializados, os principais responsáveis pelos da-
natários desses exemplares e, neste mOllento em' nos causadores do efeito estufa, comprometeram-se 
que,chega ao fim a reunião' promovida pela Organi- a limitar suas emissões de gases poluentes a níveis 
zação das Nações Unidas, ern Bonn, na' Alemanha, . similares aos de 1990, até o ano 2000. . 
para. debater o grave problema do aquecimento do Os países em desenvolvimento,' por sua vez, 
Planeta, gostaria de trazer ao conhecimento dos concordaram em buscar formas de minimizar suas' 
membros desta Casa ~Igumas considerações conti- emissões de gases à medida que suas economias 
das no Alerta Parlamentar referente às mudanças se desenvolverem. . 
climáticas, objeto de p~eocupação maior, a cada dia, Esses compromissos, evidentemente, são ape-
nesse limiar do séculolXXI. ; nas um primeiro passo, pois, segundo Os estudiosos 

, Como .sabemos) os mais renomados estudio- dos problemas climáticos, seria necessário reduzir 
JSOS do clima do planeta concluíram que o aqueci- essas emissões entre 50% e 70% só para estabilizar 
mentoda TEma é IJm~ realidade e que algumas 'de o nível desses gases na atmosfera terrestre . 

. suas causas são, inegavelmente, a queima de car- Para que isso se torne realidade, é urgente e 
:vão, petróleo e gás e a destruição das florestas. necessário que os países industrializados reduzam 

Essescientistasi vêm advertindo com insistên- rapidamente suas emissões privilegiando.a adoção 
cia para o fato de que esse aCluecimento pode acar- de medidas como a do incentivo ao uso do transpor-
'retar efeitos potenciaimente eatastróficos nas próxi- te coletivo, à conservação da energia 'e ao uso de 
mas décadas, tais cOmo um aumento do nível dos fontes de energias renováveis, como a eólica e a so-

! mares, extinção de éspécies, secas e' inundaçÕes, lar, entre outras. .. 
, destruição <:1a agricultura, e outros. - ., . .' '. Aos países em de~emíolvimento se pede que 
, Tendo em vistajque os ,compromissos até ago- invistam recursos muito maiores para promover a 
I ra assumidos internacionalmente, têm-se revelado in- utilização das energias renováveis e' a criação de in-
suficientes 'para fazer face 'a um problema de'tal centivos financeiros para manter preserVadas as últi-

, magnitude, crescem,1 a cada dia, as pressões de or- mas gra~des florestas de:> nos.so planeta. 
ganizações ambientalistas. e de .especialistas da Senhoras e Senhores Senadores, bem sabe-
área para que se chegue a um acordo, global sobre , mos que só alguns dos p~íses mais ricos do mundo 

, as medidas tendentes a minimizar, em nível mundial, têm manifestado claramente sua disposição de cum-
as emissões desse~ gases, que causam o aqueci- prir suas promessas de, até o ano 2000, limitar as 
mento da Terra. I . , "'0 '.,,',.., ' , emissões de gases aos níveis registrados em, 199'0. 

Senhoras e Senhores, não há dúvida de' que Em muitas partes do mundo, ,as' emissões de 
os gases contaminados que a humanidade bOmbeia .gases continuam aumentando, e diversas empresas 
para a atmosfera provocam um aquecimento de nos- .. e governos de países produtores de petróleo resis-

t • 

so Planeta. No segundo semestre de 1996, um gru- tem ferozmente a qualquer medida destinada a redu-
po de 2 mil e 500 cientistas especia'istas em clima 'zir a queima de petróleo e de carvão. 
advertiram as autoridades mundiais sobre a' prób­
abilidade cada vez maior de. ocorrência ,de urna ca-

I tástrofe ambiental sem precedentes. '. ., , .'. I ' . 
O aquecimento global'éresultante de uma con-

I centração de gases;que aprisionam o calor qUé che­
ga à superfície do nosso Planeta, na forma de radia­
ção solar: Quanto maior é a concentração desses 
gases, maior é a capacidade de retenção de calor na 
atmosfera da Terra.: 

Esses gases,lprincipalmente o dióxido de car­
bono, são produzidos pela queima de carvão, petró­
leo e gás e pela destruição das florestas. 

Alguns dos principais países poluidores, como 
os Estados Unidos da América, que, juntamente 
'com o Japão, respondem por mais de 30% das 
emissões de dióxido de carbono, até agora têm bar­
rado internamente todas as tentativas de redução de 
C02 expedido por suas indústrias e pela queima de 
combustíveis. 

Senhor Presidente, a mencionada rede mun­
dial Action Por La Tierra ou Earthaction, que, luta in­
cessantemente pela proteção do meio ambiente, 
pela paz e pela justiça social, está pedindo apoio 
aos parlamentares de todo o mundo. 

; 
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Ela acredita que uma ação concertada dos 
membros do Poder Legislativo é crucial para con­
vencer os governantes do mundo do imperativo de 
serem tomadas medidas urgentes para estabilizar o 
clima da Terra. 

Tendo em vista as desastrosas conseqüências 
para toda a humanidade acarretadas pelo aqueci­
mento do nosso planeta, que aumenta a cada dia, 
creio ser oportuno discutirmos o tema com maior 
profundidade. 

Sabemos bem que a postura assistencialista, 
freqüentemente adotada pelos países ricos,privile­
giando a liberação de verbas para projetos de de­
senvolvimento sustentável nos países do Terceiro 
Mundo, não é suficiente para ajudar os últimos a 
vencer suas maiores dificuldades de crescimento 
sem danos para o meio ambiente. 

Para os países instados a preservar suas flo-
. restas tropicais, num mundo em que t~ntas matas já 

foram devastadas, seria muito mais proveitosa a 
abertura do mercado consumidor dos países ricos 
para os produtos das áreas florestais, do que o fi­
nanciamento de projetos ambientais. 

Essa solução, porém, não encontra boa recep­
tividade, e os produtos das florestas tropicais enfren­
tam, freqüentemente, barreiras comerciais e alfande­
gárias nos Estados Unidos, no Japão e na União Eu-

i ropéia. 
Senhoras e Senhores Senadores, findo o en­

contro promovido pelas Nações Unidas em Bonn, 
entre os dias 20 e 31 de outubro, que radiografou o 
grave problema do aquecimento da Terra, gostaria 
de conclamar os membros desta Casa a nos enga­
jarmos na luta pela diminuição da emissão de gases 
poluentes na atmosfera terrrestre. 

Usemos nossa influência para impulsionar a 
busca de soluções para esse problema devastador e 
preocupante e unamos nossas vozes às dos milha­
res de cidadãos que clamam pela preservação do 
. planeta Terra para as futuras gerações. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 
Muito obrigado! 
O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 

Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, compareço a tri­
buna desta Casa Dara acusar o recebimento tardio 
do Relatório do I Seminário Agropecuário de Pimen­
ta Bueno, realizado em julho de 1997, e sobre ele te­
cer alguns comentários. 

A Prefeita Municipal de Pimenta Bueno, Maria 
Inês Baptista da Silva Zanol, ao promover a efetiva~ 
ção do I Seminário Agropecuário de Pimenta Bueno, 
teve uma feliz iniciativa que por certo marcará a sua 

administração. Isso porque criou um Conselho Muni­
cipal de Desenvolvimento Rural e, a um só tempo, 
decidiu elaborar uma proposta d~ desenvolviment~ 
agrícola do município; essas iniciativas requerem 
criatividade e preocupação com as parcelas mais so­
fridas de sua p<?plilação. 

A Proposta de Desenvolvimento Agrícola den­
tro do objetivo geral buscou ... definir o zoneamento e 
a política agrícola do município de Pimenta Bueno. 
Como objetivos específicos definiu: 

- conhecer a realidade agrícola, pecuária e 
agroindustrial do município; 

.:.. envolver a população do setor agropecuário 
e industrial na problemática do desenvolvimento au­
tosustentável; 

- envolver os órgãos do setor agrícola estadual 
e municipal nas ações de desenvolvimento do setor 
agrícola do município; 

- propor ações alternativas para o desenvolvi­
mento da agropeCuária e indústria no município; 

- fornecer informações para as ações de pes­
quisa, fomento e política agropecuária e industrial; 

- compor documento norteador para estratégia 
de ação política agrícola. 

O evénto contou com quase uma centena de 
participantes, tendo assistido à abertura o Secretário 
de Estado da Agricultura-SEAGRI, Wilson Stecca; o 
Deputado Estadual Augusto Plaça; o Prefeito Mimici­
pai de Ji-Paraná IIdemar Kusler; o Presidente da 
CAERD Petronio Soares e o Diretor Internacional do 
Grupo Wibro Energietechnik Vertriebs GmbH, da 
Alemanha, Jurgen Glembotzki. . 

Entre os palestrantes, destacamos o Secretario 
de Estado de Desenvolvimento Ambiental~SEDAM, 
Emerson Teixeira; o Secretário Executivo da EMA­
TER, Jurandir Vieira; o Diretor da Hermasa ·Navega­
ção da Amazônia S/A, Ozair Fabris; o Diretor da Wi­
bro EnergietechnikVertriebs GmbH, da Alemanha, 
Rolf Windhorst; o economista daEMBRAPAlCPAF­
Ro, Samuel José de M.Oliveira. Participaram ativa­
mente, ademais, presidente da Central das ·Associa­
ções Rurais de Pimenta Bueno-CARPIB; Associação 
dos Soldados da Borracha de Pimenta Bueno­
ASBPB; Comissão Pastoral da T erra-CPT; Conselho 
Indigenista Missionário-CIMI; Sindicato Rural de Pi- .. 
menta Bueno-SRPB e Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Pimenta Bueno-STR 

Os temas abordados foram:diagnóstico da 
agropecuária de Pimenta Bueno, caracterização dos 
solos e zoneamento agrícola, porto graneleiro, análi­
se econômica de atividades agrícolas, mecanização 
agrícola, capacitação em mecânica de tratores, de-



Novembro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 25421 

senvolvimento e ecologia, extensão rural: instrumen- - Os agricultores deverão contribuir com calcá-
tos de política agrícolaifederal, estadual e municipal, rio e adubo. 
plano municipal de desenvolvimento rural, PRONAF, 4) Como os agentes financeiros poderiam con-
Conselho Municipal. I tribuir nesta proposta de desenvolvimento? O que 
. As apresentações temáticas foram, invariavel- pode ser feito para conseguir a efetiva participação 
mente, debatidas com o plenário, contando com a dos mesmos? 
participação de mediadores. A tarde do último dia, Condições de financiamento. 
25 de julho, loi dedicatia à elaboração de propostas, Juros baixos. 
à apresentação e consolidação das propostas, e à Maior tempo de carência. 
,leitura e aprovação dO;documento. Longo prazo (juros subsidiados). 

Durante os trabalhos em grupo foram elabora- Investimentos e custeio a juros e prazos com-
,das propostas com o objetivo de definir o zoneamen- patíveis com a equivalência do produto. 
to, por meio de uma política agrícola que viabilize o Não taxação de insumos. 
desenvolvimento rural. Foram elaboradas cinco Apoio creditício ao projeto. 

: questões que serviram de parâmetros' aos partici- Maior empenho por parte dos agentes financeiros. 
pantes, ficando as ptopostas, após sua consolida- Mobilizar as Associações Rurais de todo o Es-

I ção, assim definidas: J . tado para reivindicar crédito rural. 
1) Quais as possíveis alternativas de culturas 5) Como os órgãos que atuam no setor agríco-

t elou criações que pOdem ou poderiam ser explora- la e o Conselho Municipal' de Desenvolvimento Ru-
, das econo~icamente,1 no município? ' ral, Emater, Seagrl, Prefeitura, Ernbrapa, Ceplac e 

Culturas: outros podem atuar no processo? 
Arroz iagulhinha~ arroz em várzea, milho, feijão, Prefeitura: 

, mandioca,soja, café, urucum, açaí, pupunha, fruti- Criação da Semagri e, celebração de convênio 
! cultura em' geral (abacaxí, cupuaçu, coco, manga, desta com ,os órgãos Emater, Embrapa, Sedam, 
. banana e lélranja). ' Seagri, Ibama e outros. 

CriaçÕes: I Criação de um viveiro para distribuir mudas 
Bovino de leite (central de inseminações, im- para os pequenos produtores. 

portar novilhos, girolandas, melhorar o manejo e a Apoio aos viveiros das ~ssociaç~es. 
alimentação do gado); aves de posturà, aves de cor- Emater-Ro: 
te, piscicultura, apicultura, caprinos, ovinos e suínos. Capacitação dos produtores rurais. 

2) Diante' destas possibilidades, quais as Orientação técnica. 
agroindúlstrias que pOderiam ser instaladas? Extensão Rural. 

Laticínios, indústria de . palmito, indústria de Apoio às associações rurais, incentivando Dias 
urucum, indústria ,de frutas, fabricàção de do- de Campo. 
ceslcompotaslgeléias, farinheira/fecularia, máquinas Apoio aos viveiros das Associações. 
classificadoras, máquinas de embalagem do produ- EmbrapalCpaf-Ro: 
to; frigorífico de gado, de aves, de peixe e de suínos. Pesquisa e orientação de mercado. 

3) A mecanização dos solos é prioritária para a Análise da viabilidade técnica e econômica da 
nossa cultura? Corno viabilizá-Ia, considerando a pupunha e urucum. 
participação de produtores, município e Estado? Seagri:. 

Sim I Fomentar as culturas pleiteadas pelo Conselho 
. - M~diante a aquisição de: máquinas de estei- Municipal de Desenvolvimento Rural. 

. ra, trator de pneus com implementos, patrulha meca- Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural-
nizada para estradas. CMDR: 

, - Viabilizar a kquisição mediante parcerias en- Orientar os produtores rurais para que obser-
tre o poder públicb e produtores rurais (CARPIB- vem o zoneamento agrícola na implantação das cu 1-
Central das Associações Rurais de Pimenta Bueno), turas. 
a juros baixos e prazos longos para pagamento. Viabilizar o fornecimento e liberação de talões 

- Levar em bonsideração equipamentos para de notas de produtores. 
nossas condições le as práticas conservacionistas, Apoiar e capitalizar a Central de Associações 
tais como de correÇão de solo e plantio direto. Rurais de Pimenta Bueno-CARPIB. 

I 

I , 
I 
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Pedir isenção ou deferimento da produção in- Concluo o meu discurso, fazendo a transcrição 
terna. das Considerações Finais, do documento: 

Formar Câmara Setoriais: Pecuária e Agricultu- Mediante todo o trabalho desenvolvido nesses 
ra; Recursos Naturais; Área Mineral. dois dias, pudemos perceber a ânsia do produtor rlJ-

Uma vez encerrada a apresentação dos grupos ral na busca de alternativas viáveis para a consolida-
a plenária assim definiu as metas e prioridades: ção do desenvolvimento agrícola na região. 

Culturas Prioritárias: Essa ansiedade faz com que tenhamos pressa 
Pupunha, mandioca e urucum. em obter resultados. Entretanto sabemos que, no 
Agroindústrias a serem instaladas: que diz respeito à consolidação efetiva da produção 
Máquina para embalar. agrícola, o tempo é a nossa maior esperança, e é 
Central de Inseminação essa a nossa proposta: que caminhemos paulatina-
Usina de Nitrogênio (confirmada a instalação mente, mesmo que a passos largos, para que pos-

em Pimenta Bueno pelo Secretário de Agricultura samos chegar a um denominador comum ,que é a 
auto-sutentação agropecuária, de Pimenta Bueno a 

Wilson Stecca). partir da união de todos os segmentos do 'setor pri-
Equipamentos a serem adquiridos: 
Máquina de esteira. 
Definiu-se ainda implantar'Unidades Demons­

trativas de soja e arroz em várzea. 
Ap6s a apresentação das propostas, foram fei­

tas algumas considerações como: 
Trabalhar a questão da eletrificação rural e re­

cuperaçõs de estradas. 
Viabilizar a criação de' pólos para a colocação 

de calcário mais próximo das propriedades .. 
Buscar parceria com a Fazenda Escola Cene­

cista Abaitará-FAESC, na capacitação dos trabalha­
dores rurais, encaminhada pelo Conselho Municipal 
de' Desenvolvimento Rural. ',' ( \ 

Na elabOração dos PAIC Junto ao PLANAFLORO), 
ficar atento para a questão das escolas ê postos de 
saúde, no que conceme à reforma, uma vez que a 
administração tem o objetivo de criar pólos de edu­
cação e saúde na zona rural. 

Que o Seminário aconteça todos os anos tendo 
como objetivo avaliação e definição de prioridades.·, 

. Viabilizar a criação de viveiros de mudas para 
atender aos pequenos produtores. ' 

. Criar Câmaras setoriais para discussão mais 
efetiva e aprofundada dos diversos temas. " 

Garantir que os filhos do trabalhador ·rural te­
nham acesso à educação de qualidade. 

Garantir a preservação das fontes naturais de 
água' existente no município, - de preferência nas 
áreas degradadas a serem mecé",nizadas.; 

Preservar as matas ciliares ao redor das fontes 
de água viabilizando este trabalho em parceria com 
as associações e órgãos afins. 

Aproveitar as destocas para: beneficiamento 
nas construções de ponfes e bueiros, palanques, co­
mercialização para a construção civil, omamentos 
residenciais (artezanato). 

mário. 
Muito obrigado. , . 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB "'"' CE) -

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o desenvolvi­
mento econômico, sOCial e político do,Nordeste bra­
sileiro consititui uma das maiores preocupações de 
minha atuação como político, cidadão e Senador da 
República: '. ' '. 

'. .A construção de uma sociedade mais ,.justa, 
mais aberta social, política e economicamente é a 
meta-síntese de minha atuação no Senado Federal, 
em que antevejo o Nordeste perfeitamente, integrado 

• ao Brasil.' I , 

O Nordeste dos meus sonhOs, o Nordeste pelo 
qual -trabalho e empenho todo o meu esforço pes­
,soai e político-partidário, é um Nordeste c0'TI melho­
'res níveis' de renda, educação, saúde, emprego e 
bem-estar de sua população, com maior eqüidade 
na distribuição· da renda e da riqueza, mais produti­
vo,ÍTlais eficiente e mais democrático. 

S Naturl:lImente, entre 'o sonho e a dura reálidade 
nor'destinaexiste uma grande distância, o que nos 
levaria normalmente ao desânimo, não fosse a' nos­
sa têmpera de nordestino, que, como diria Euclides 
da Cunha, ~é, antes de tudo, um forte". ,I 

.' Certos fatos, como o inchaço de muitas cida­
des nordestinas e o surgimento ou o agravamento 
da situação de muitos bolsões de pobreza absoluta, 
numa, região secularmente pobre, aumentam ainda 
mais nossa preocupação com os destinos do Nor­
deste, principalmente em decorrência do aumento 
da distância entre pobres e ricos, entre as regiões ri­
cas e o Nordeste. 

,Para superar esse grave problema das dispari­
dades econômicas regionais, seria necessário que' a 
economia do Nordeste apresentasse sistematica­
mente uma taxa de crescimento bastante superior à 
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taxa do Brasil, durante um longo período de tempo, distância existente entre o Nordeste e a regiãoSu-
o que efetivamente não iem ocorrido.' deste. 

Muitas vezes apontam-se 'as grandes secas do Até mesmo a tributação interestadual tem con-
Nordeste (geralmente, á cada período de vinte anos tribuído para agravar as desigualdades regionais, 
tem ocorrido uma grande seca no Nordeste) como pois existe um fluxo negativo de receitas do ICMS 
uma das principais cauSas responsáveis pelo enfra- decorrentes de transações entre os Estados do Nor-
quecimento da economia nordestina, o que não cor- deste e as regiões mais ricas, gerando imensas per-
responde à realidade, nem, tampouco, explica ade- das de, receitas para o Nordeste. 
quadamente a enorme 'distância econômica existen- O Nordeste também tem sido prejudicado em 
te entre o Nordeste e a Iregião Sudeste. suas transações comerciais com as regiões mais ri-
, Poderíamos mesino afirmar que, do ponto de cas, pois, em decorrência de uma polrtica tarifária 

vista técnico, as secas 'já não constituem um proble- historicamente protecionista, muitas vezes o Nordes-
ma insolúvel, pois o desenvolvimento tecnológico já te foi obrigado, já que não havia alternativa viável, a 
permite o desenvolvimento agrícola até mesmo de comprar máquinas, equipamentos, insumos e maté-
regiões desérticas. , rias-primas por preços muito superiores aos normal-

O exemplo da agricultura de Israel demonstra mente praticados no comércio internacional. 
que ,se no Brasil houvesse uma firme determinação 
política, o Nordeste brasileiro já estaria num patamar 
superior do ponto de vista econômico. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, tenho a convicção de que esta preocupa­
ção não é apenas minha, nem apenas dos Senadores 
representantes do Nordeste, mas de todos os Sena­
dores, pois, sendo o Senado a Casa do Congresso 
diretamente responsável pela preservação e defesa 
do princípio federalista, existe no Senado um forte 
sentimento de Brasil e um forte sentimento de eqüida­
de no tratamento de todos os Estados e regiões. 

Por isso mesmo, não nos podemos conformar 
com a atual injustiça! e excessiva concentração de 
poder econômico e político nas regiões mais ricas, 

'contrariando a idéia de nação, de povo e de país e 
negando a própria idéia de federalismo. 

Apesar de a economia nordestina ter apresen­
tado um crescimento I razoável nas últimas décadas, 
podemos até mesmo falar de fracasso das políticas 
governamentais parat o Nordeste, nas últimas déca­
das, em decorrência/do agravamento das desigual­
dades econômicas regionais. 

Não há como fugir da constatação da existên­
, cia desse círculo vicioso da pobreza, que toma as 

regiões pobres mais 'pobres ainda e as regiões ricas 
mais ricas ainda e que atinge fortemente o Nordeste. 

Para isso, sem !dúvida, contribuiu o conjunto de 
todas as políticas públicas adotadas pelo Govemo 
Federal: as políticas monetária e creditícia, indus­
trial, cambial, tributária, de comércio exterior e de in­
vestimentos públicos. , 

A combinação dessas políticas, longe de redu-
zir, como determina a Constituição Federal, contri­
buiu para agravar as enormes disparidades econô­
micas regionais, aumentando ainda mais a enorme 

Dessa forma, o Nordeste, durante muitos anos, 
vem pagando um elevado preço pelo fat<? de adquirir 
bens e serviços nas regiões mais ricas do Brasil. 

Assim, o Nordeste tem sido indevidamente tri­
butado por outras regiões que conseguem exportar 
impostos e, ao mesmo tempo, acaba suportando o 
ônus de um sistema industrial ineficiente, altamente 
protegido e subsidiado, que produz muitas vezes 
qualquer mercadoria a qualquer custo. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, na situação atual de crise das finanças pú­
blicas não mais existe a possibilidade de o setor pú­
blico atuar, como o fez em décadas passadas, como 
motor da economia, preenchendo todos os espaços 
em que a iniciativa privada não tinha interesse ou 
capacidade de investir. 

Não há como repetir a estratégia de desenvol­
vimento adotada durante as décadas de 50 a 70, em 
que o Govemo Federal atuou muitas vezes como 
motor da economia, reunindo poupanças, realizando 
investimentos e elegendo projetos capazes de con­
tribuir para o desenvolvimento nacional e regional. 

A crise fiscal da União, com as limitações da 
capacidade de investir daí decorrentes, trouxe maio­
res dificuldades para o Nordeste, pois, sem os inves­
timentos públicos bem direcionados, é praticamente 
impossível corrigir desigualdades regionais históri-
caso 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, a atual tendência mundial de redefinir o pa~ 
pel do setor público na economia e o esgotamento 
da capacidade de investimento do Govemo nos esti­
mula a buscar novas altemativas de desenvolvimen­
to para o Nordeste brasileiro, de maneira diversa do 
modelo desenvolvimentista plasmado a partir da dé-
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cada de 50, em que predominava um elevado grau necedores de insumos e serviços. Empresas e for-
de estatização da economia nacional. necedores, por sua vez são apoiados por instituições 

Por isso mesmo, é chegado o momento de ela- que oferecem recursos humanos capacitados, recur-
boração de novas alternativas e propostas no campo sos financeiros, tecnologia e infra-estrutura física". 
do desenvolvimento econômico mundial. - Nessa nova ótica, diferentemente da metodolo-

Evidentemente, na atual fase por que passa a gia convencional, a elaboração de projetos é criação 
economia 'nacional, muitas das ferramentas, méto- coletiva de governo, empresários e consultorias; os 
dos, processos e cursos de ação competentes da agentes são a sociedade, o governo e a iniciativa 
teoria clássica do desenvolvimento econômico não privada;~onível de abrangência compreende toda a -t, 

seriam, viáveis do ponto de vista econômico e políti- cadeia produtiva e atividades interligadas; e a avalia-
co em relação ao Nordeste brasileiro. ção abrange pontos fortes e fracos de toda a cadeia 

Com a tendência de globalização da economia, produtiva, com o objetivo de otimizar todo o ambien-
todos nós nos preocupamos com perspectivas. de. te de negócios.. .', o"~ 
desenvolvimento, econômico do Nordeste, pois a, Essa. nova metodologia poderá contribuir efeti-
economia mundializada requer elevado nível educa- vamente para elevar o nível de competitividade das 
cional e tecnológico para permitir condições competi- atividades econômicas do Nordeste e aumentar os 
tivas adequadas, pois a iniciativa privada realiza investimentos externos. 
seus investimentos nos locais que' apresentem me- '. Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se~ 
Ihores possibilidades de retorno econômico-finaceiro nadores, como defensor de todas as iniciativas que 
em determinado horizonte de tempo. contribuam para a melhoria das condições econômi-

Uma nova alternativa de desenvolvimento para co-sociais,do Nordeste, quero registrar minha satis-
ô' Nordeste surge com a cooperação dos Governos fação com a decisão das entidades que mencionei 
dos Estados do Nordeste, do Banco Nacional de De- anteriormente ,em apoiar a Iniciativa pelo Nordeste ...: 
senvolvimerito Econômico e Sociál (BNDES), do'lns- Uma Estratégia de Desenvolvimento Competitivo. 
tituto de Pesquisa EconÔmica Aplicada (IPEN, da Tenho afirme convicção de que o Senado Fe-
Comissão de Políticas para o Nordeste do Senado deral dará todo o apoio necessário ao desenvolvi-
Federal, do InstitlAto Interamericano de Cooperação mentoda Iniciativa pelo Nordeste, que antes de ser 
para a Agricultura, da Organização das Nações Uni- um projeto ,regional, éum projeto de interesse do 
das para Alimentação e Agricultura (FAO), da Seere- Brasil e de todos os brasileiros. 
taria de Política Regional, do Ministério da Ciência e , Muito obrigado'.", 
Tecnologia, do' Banco do Nordeste do Brasil e' do , ~ O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
Banco Mundial. ' 'Sr. Presidente"Srªs e Srs. Senadores, a economia 

Trata-se da Iniciativa pelo Nordeste - Uma Es- moderna, a economia do futuro é a economia da in-
tratégia de Desenvolvimento Competitivo, que com- tegração, integração em todos os níveis e em todas 
preende uma nova metodologia relativa a projetos as áreas: integração econômica, integração,cultural, 
econômicos, o chamado cluster, que significa ·um integração nos transportes; integração nas comuni-
grupo de coisas ou atividades semelhantes que se cações, nos sistemas de energia elétrica e,de todas 
desenvolvem em conjunto·, dentro da idéia econônii- as outras .formas de energia, integração marítima, 
ca de "aglomerados de atividades economlcas fluvial, aérea, integração municipal, estadual, regio-
afins" ou "núcleos , integrados de competitividade". nal, nacional e.continental. 

É com grande satisfação que registro a realiza- ", Todos es~es segmentos, áreas e ações devem 
ção"no último mês de setembro, em Brasília,é Reci- estar perfeitamente relacionados para que haja um 
fe, do seminário denominado Iniciativa pelo Nordeste processo ,de desenvolvimento econômico e social 
... >Uma Estratégia de Desenvolvimento Competitivo, sustentável, de ;Iongo prazo, que corrija asdesigual-
que teve como objetivo principal estabelecer as ba- dades regionais, para, que não haja dois nem três 
ses para uma nova estratégia ·de desenvolvimento Brasis: um rico, um pobre e um Brasil miserável. 
para o Nordeste. '." AConstituição obriga o Governo Federal a rea-

O Nordeste brasileiro pode se beneficiiir do lizar planos, ações e investimentos que diminuam a 
cluster econômico,' que compreende ·um agrupà~ diferença entre o Brasil pobre e o Brasil rico, pois só ' 
mento de empresas líderes, que comercializam pro- seremos verdadeiramente uma pátria no dia em que 
dutos e/ou serviços competitivos em mercados es~ um brasileiro não seja punido apenas pelo fato de ter 
tratégicos, que são abastecidos por uma rede de for- nascido num Estado ou numa região pobre. 
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~ É essa uma bandeira importante em.toda ami·',! Tão grandes são os benefícios que certamente 
nha luta política, em toda a minha vida: a luta pela - advirão de um projeto tão importante como a hidro-
melhoria das condições' das populações mais pobres, via Araguaia-Tocantins, que não teríamos condições 
do Estado de Mato Grosso e da região Centro-Oeste. de enumerar todas as vantagens que dele decorre-

Senhor President~, Senhoras e Senhores Se~ riam: Mato Grosso ganhará, a Região Centro-Oeste 
nadores, no passado do Brasil se dizia que governar ganhará, e, muito mais, o Brasil será beneficiado. 

é const~ir e~tradas.· J . "',. " " Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
HOJe nao é apenas ISSO, mas governar é tam..: ' nadores.' Tive a honra de sugerir ao Presidente Fer-

bém cuidar da educação, da energia, dos transpôr~ nando Henrique Cardoso a inclusão da hidrovia Ara-
tes, das rodovias, das ferrovias, e, para n~s do Esta- guaia-Tocantins em seu programa de Governo, no 
do de Mato Grosso, governar hoje é antes de' tudo Plano Brasil em Ação, que certamente contribuirá 
implantar a nossa hidrovia Araguaia-Tocantins.: para' transformar nosso Brasil em uma economia 

As economias m6dernas devem dispor dá uma mais moderna, mais dinâmica, mais competitiva e 
malha' integrada de t;ansportes rodoviários, màríti- ma'is geradora de empregos necessários aos nossos 
mos, aéreos, ferroviáMos e fluviais, pois nenhuma. jovens. • 
economia pode crescer; prosperar, gerar empregos, A natureza do projeto da hidrovia Araguaia-To-
renda e riqueza sem dispor de transportes, comuni- cantins aumenta minha satisfação com a possibilida-
cações e energia. i de de sua breve'implantação, pois teremos possibili-
: Para o Estado de Mato Grosso, que durante dade de navegação com embarcações de porte ra-
muitos anos foi esqueCido por aqueles que realmen- zoávêl,' aproveitando a profundidade das águas do 
te mandava'm no Brasil, a implantação' da hidrovia Araguaia-Tocantins e a boa velocidade da corrente-
Araguaia-Tocantins é I muito mais que um mero'pro- za, proPorcionando baixo consumo de combustível 
jeto, uma meta de governo ou uma prioridade de al- para os usuários, com fretes mais baratos. 
i gum plano de desenvolvimento. . - : . , 

, , _ Um só exemplo é bastante para nos mostrar as 
' Para o Estado de Mato Grosso e para a Região vantagens até mesmo em termos de poluição atmos-
Centro-Oeste, a hidrovia Araguaia-Tocantins é um férica: um comboio de transporte fluvial com capaci-

! questão vitãl, pois sem ela o nosso desenvolvimento 
será sempre um desenvolvimento capenga, limitadó, ~:d:e~~a t~~:~~~;e::~ ~:v~~~ f:~e:~~~~~ 

I sem possibilidade de :ser realizar plenamente. uma verdadeira agressão ao meio ambiente, sem fa-
No entanto, a hidrovia Araguaia-Tocantins não larmos nos imensos gastos de Combustíveis, pneus, 

deve ser vista apenas como um pleito ou uma rein- peças 'de reposição e outras despesas que oneram 
, vindicação de Mato GroSso e da Região Centro-Oes~ os fretes e aumentam os preços das mercadorias. ' 
te, pois as 'hidrovias I~representam o que há de mais 
moderno, apesar deI ,não ser riovidàde, e racional 
existente em matéria de, transporte, por seu' baixo 
custo, pelo benefíciol ecológico e pela integração ,re­
gional e natural que proporciona: 

Assim, a hidrOvia- Araguaia-Tocantins repre­
senta antes de tudo uma prioridade nacional, -pois 

i permite a integração' e o desenvolvimento em bases 
duradouras, de longo prazo;- do Estado de Mato 

I Grosso, da Região I Centro-Oeste, ; assim como de 
outras regiões. .'. f . . . . " 
, Na economia globalizaaa; i:l implantação da hi-

, drovia 'Araguaia-Toeantins permitirá reduzir o custo 
do frete da produção agrícola e agropecuária, me­
lhorando nossa competitividade intemacional'fazen­
do com que nossos produtos possam ser vendidos 
no exterior a melhores preços, desenvolvendo nossa 
economia, gerando' mais empregos e contribuindo 
para que o Brasil pOssa captar mais divisas e equili­
brar a economia nacional. 

I 

Quando analisamos os custos econ~micos e, 
principalmente, os custos sociais, verificamos que a 
hidrovia é superior no conjunto dos aspectos, pois 
não precisa de motores de alta potência e de alto 
consumo nem, tampouco, de, novos investimentos 
como aqueles que são neCessários para a caríssima 
manutenção da~ estradas. 

Teremos possibilidade de transportar cereais, 
fertilizantes, minérios, madeiras, materiais de cons­
trução, combustíveis, insumos, equipamentos, maté­
rias-primas e outras mercadorias, em longas distân­
cias, ern boas condições de navegabilidade e com 
baixos custos de manutenção do sistema, proporcio­
nando o escoamento das safras de maneira rápida e 
satisfatória, com benefícios para muitas regiões. 

Com isso, teremos uma maior interiorização de 
nosso desenvolvimento, esse desenvolvimento que, 
no Brasil, durante muitos anos, ficou restrito apenas 
ao litoral, às áreas costeiras. 
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o que era uma imensa região desabitada, hoje 
já representa um enorme patrimônio de nosso Esta­
do, com as lavouras de grãos, com a criação de 

, gado e a agroindústria: tudo isso vai mudar para me­
lhor com a implantação da hidrovia Araguaia-T ocan­
tins. 

Senhor Presidente, Senhoras e ~enhores Se­
nadores, já antevejo a implantação da hidrovia Ara- ' 
guaia-Tocantins, como um marco no desenvolvimen~ 
to econômico e' social de Mato Grosso e de toda a, 
Região Centro-Oeste. 

Antevejo as embarcações transportando I ,dia e 
noite nossas riquezas e. contribuindo para integração. 
regional, assegurando a movimentação de mercado­
rias por locais anteriormente inacessíveis, a preços 
mais baixos, assegurando um abastecimento regu­
~~ .' . 

Não poderia deixar, de registrar ",linha, satisfa­
ção com a presença crescente das embarcações de ' 
carga da Empresa Navibel, transportando seja de 
Nova Xavantina/Água Boa até Conceição do Ara­
guaia e retomando com calcário para a fertilização 
do solo que vai produzir uma nova safra. 

Desejo congratular-me com' o' Ministro Eliseu 
Padilha, que, como autoridade maior dos transportes 
no Brasil, certamente colocará todo o seu entusias­
mo e dinamismo na rápida implantação da hidrovia 
Araguaia-Tocantins. ' 

Tenho a' forte convicção de que, após ~ implan­
tação desse importante projeto, a economia de Mato, 
Grosso, da Região Centro-Oeste e a economia na­
cional crescerão de forma mais racional,' mais equili­
brada e contribuirão para a melhoria do bem-estar 
de nossa população. 

Muito obrigado. 
O SR. SR~ RONALDO cUNHA UMA (PMOB - PB) 

..:. Sr. Presidente, Srês e Srs. Senadores, o Brasil e o 
mundo vivem ainda sob o impacto da recente crise 
nas bolsas de valores. Os resultados dessa onda, 
que percorreu o mundo em efeito dominó, devastan­
do negócios e assustando investidores, e govemos, 
foram particularmente nefastos para o nosso País. 

Aqui, a estabilidade da moeda e os investimen­
tos estrangeiros, particularmente as inversões pro­
dutivas, geravam um clima de otimismo, em que 
pese a taxa de desemprego se destacar como um 
elemento preocupante no quadro da política econô­
mica vigente. Ainda assim, a economia brasileira vi­
via um bom momento, embora crítico na sua traves­
sia rumo à consolidação econômica do País. 

Agindo com a presteza necessária, o Governo 
produziu a resposta possível ao fenômeno. Tomou 

um conjunto de medidas, com o objetivo anunciado 
de reduzir o déficit público estimado para 1998 em 
vinte bilhões de reais. 

Não há como discutir a necessidade de uma 
ação pronta e eficaz como a que foi empreendida. A 
defesa da política econômica e, principalmente, da 
estabilidade do Real é inquestionável. Contudo, ago­
ra que se pode analisar com mais calma a ação das 
autoridades econômicas, verifica-se que nem todas 
as medidas foram muito felizes. 

Um aspecto dessas medidas que desejo desta~ 
car é o corte de 12,5%, realizado pelo Govemo, nas 
dotações para .1998 para as bolsas de ensino e pes­
quisa e a redução dos inventivos fiscais destinados à 
ciência e tecnologia. ., 

À primeira vista, essa não parece ser medida 
das mais acertadas. A economia que o corte das 
bolsas representará - e este é um argumento sim­
ples -: de cem milhões de reais, não é significativa 
em, relação ao montante de vinte bilhões de reais, 
que as autoridades econômicas pretendem eliminar ~ 
do déficit. Esse valor representa tão-somente meio 
por cento do total que essas autoridades dizem que; 
precisamos economizar para fazer frente à crise. ' 

A segl:lir, vêm considerações mais complexas, 
a respeito dos efeitos do investimento na inteligência 
nacional sobre a economia do País e a riqueza e o 
bem-estar de sua população. 

Podemos começar, Senhor Presidente, meus 
nobres pares, considerando uma informação publi­
cada recentemente pela respeitada revista The Eco­
nomlst. Um estudo realizado pelo Massachussets 
Institute of T echnology revelou que as quatro mil em­
presas criadas por alunos egressos daquela institui­
ção produzem o equivalente ao vigésimo Pie do 
mundo . 

Essa é a demonstração inequívoca do que pro­
duz o' investimento em educação, ciência e tecnolo­
gia. O MIT é uma escola de excelência e tradição 
em nível superior, topo da pirâmide em um país que 
tem um sistema educacional público, gratuito e uni­
versal sólido até o nível do segundo grau. É exemplo 
vivo de que o dinheiro aplicado nesse campo pro­
duz, sem dúvida alguma, riqueza e bem-estar social 
e tem que ser visto como investimento e não como 
despesã. ' , 

. O maior, o mais nobre, o mais importante dos 
investimentos que se pode e se deve fazer é no ho­
mem, em todos os tempos e em todas as nações, 
porque, afinal, ·0 homem é a medida de todas as 
coisas·. É o indivíduo bem formado, educado conve­
nientemente, o elemento propulsor de todas as ini-
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ciativas, é ele, em suma, a força motriz que impulsio- A elevação do . Imposto de Renda Pessoa Físi-
na a nação para o seul destino. ca tái-nbém recende a injustiça, porque incidirá ape-

., Para que o exemplo citado não seja visto como nas sobre aqueles que já suportam a maior carga tri-
. 'uma comparação inju:.ta, vamos examinar outros da- butária, os 4,6 milhões de pagantes desse imposto, 

'dos, agora de um país tomado frenqüentemente que representam apenas cerca de 7% da população 
como parâmetro parai o nosso em tennos econômi- economicamente ativa, da ordem de sessenta e cin-
,coso Trata-se da Coréia do Sul, onde o número de co milhões de brasileiros. Trata-se, na verdade, da 
: professores com doutorado se aproximados 100%, classe média assalariada, cujo imposto é retido na 
enquanto a~ui esse n~mero é menor que 15%. fonte, e que, por isso mesmo, não escapa do seu 

Também no campo do ensino médio e técnico, pagamento. 
os investimentos coreanos superam em cerca de O corte linear de 50% nos incentivos fiscais 

I (I I 

duas vezes o que o Brasil aplica nesse setor da edu- dos Fundos de Desenvolvimento do Nordeste e da 
. cação. Certamente, é, em parte, desse esforço que Amazônia (Finor e Finam) e do Fundo de Recupera-
, decorre a vantagem econômica que a Coréia ainda ção Econômica do Estado do Espírito Santo (Fun-
, leva sobre o Brasil. -I res) é medida igualmente duvidosa. Todo critério Ii-

Não parece mais necessário avançar com essa near de tratamento de realidades desiguais já traz 
argu';'entaçáo. Acredito não haver quem, em sã em si a possibilidade de injustiça ou mesmo de ser 

i consciência, não perCeba a importância dos investi- solução cujo benefício não é certo. 
mentos neis atividades educacionais, científicas e Nest~ caso, além da pouca economia que rep-
tecnológiéas e os se~s reflexos sobre os avanços de resenta - 2,75% do total necessário -, a redução de 
uma ,sociedade. I incentivos poda investimentos produtivos para resol-

Quer9, apenas; levantar mais um ou dois pon- ver problemas financeiros, que, a médio e longo pra-
tos a propósito dessas medidas econômicas do Go- zo, só podem ser efetivamente resolvidos pela pro-
vemo. O argurnentofde que esses cortes são de ca- dução de riquezas. 
ráte~' tem~rário, poi exemplo, não elimina os prejuí- Essas são, Senhor Presidente, Senhoras Se-
zos que causarão. . nadoras, Senhores Senadores, as considerações 

• ~, I 

Os resultados dos investimentos em fonnação preliminares que gostaria de fazer sobre esta com-
e em pesquisa científica e desenvolvimento tecnoló- plexa e polêmica matéria. A ação governamental, 
gico'têm maturação' a médio e longo' prazo. Cortes como já disse, ocorreu no momento certo e já come-
nesses investimentÓs não apenas podem significar çou a produzir seus efeitos, especialmente os de de-
oportunidades irremediavelmente perdidas, como monstração à sociedade de que o Governo não tran-
representam atrasos irreversíveis nos:programas de sigirá na defesa da economia e da moeda. 
fonnação e de pesquisa e desenvolvimento. O momento agora já pennite maior calma e 

O corte dosllncentivos fiscais às atividades mais análise. É preciso que as medidas sejam criti-
científicas e teçnol6gicas também não parece medi- cadas com serenidade e que as autoridades não te-
da razoável, pelos mesmos motivos argüidos em re- nham receio de voltar atrás, alterando decisões que 
lação à uuestão das bolsas. Ademais, esses cortes a urgência do momento determinou e que podem 
colidem com a política de capacitação,' atualização e não ser, por isso mesmo, as melhores ou as mais 
moderniz~ção do parque industrial brasiléiro para prudentes. 
que ele possa comPetir melhor no mercado interna- A preservação da política econômica e da 
cional. I I moeda não pode ser buscada a qualquer custo, com 

Outro aspecto' que não convence é o da demis- o sacrifício dos que têm menos condições de defesa 
são de trinta e três! mil funcionários públicos não es- ou das políticas que a médio e longo prazo sejam 
táveis. Ç;onforme dados divulgados pela própria' Se- valiosas para a Nação. E cabe ao Congresso reava-
cretaria Executiva I do Ministério da Administração liar as medidas tomadas, renegociá-Ias com o Go-
Federal, a economia que a demissão desses funcio- vemo, quando for o caso, e aprovar somente aquilo 
nários proporcionará será de trezentos e cinqüenta e que for melhor para o País. 
seie milhões de re'ais. em 1998, 1,78% dos vinte bi- Muito obrigado. 
Ihões qu~ o conjunto de medidas alcançará. Parece- O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) -
me caro demais' lançar trinta e três mil famílias a Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, tem sido uma 
uma situação de penúria, num momento de altas ta- preocupação pennanente de meu trabalho legislativo 
xas de desemprego, com perspectivas de elevação. e de minha atuação parlamentar a busca de alterna-
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tivas voltadas a aliviar os ·custos sociais· do proces- sentativas dos trabalhadores, como a CGT, e tam-
so de estabilização monetária instaurado pelo Pla- bém pelo programa Comunidade Solidária, com 
no Real. Se é verdade que o plano integrou milhõ- base em cálculos do Ipea e do Dieese, segundo os 
es de trabalhadores de baixa renda ao mercado de quais a desoneração pode representar aumento real 
consumo de massa, também não podemos esque- no salário mínimo de 11% em média. 
cer que vários setores específicos - tais como Outros levantamentos indicam que o ICMS 
agricultura, indústria têxtil, calçados, brinquedos, representa 15% do custo da cesta básica de ali-
entre outros - foram sacrificados pela' súbita aber- mentos, para as famílias com renda inferior a seis 
tura às ,importações, no contexto de um real super- salários mínimos. Conseqüentemente, a redução 
valorizado em face do dólar. As perdas amargadas das alíquotas permitirá o aumento da oferta de ali-
por esses segmentos fizeram engrossar a massa mentos e' a redução de seus preços, com a gene-
de desempregados. ralização de seus benefícios ao longo de toda a 

Desde a última semana, as medidas baixadas cadeia produtiva: do produtor rural, passando pe-
pelo Govemo com resposta emergencial à crise das las indústrias de beneficiamento de alimentos e de 
bolsas internacionais, tomaram ainda mais clara a produtos de higiene e limpeza, até o consumidor fi-
urgente necessidade da adoção de políticas sociais nal. 
compensatórias, voltadas a atenuar o impacto da re­
cessão sobre camadas especialmente carentes da 
população. E a grande verdade é que nós, parla­
mentares, somos na prática a única voz que resta a 
essas parcelas, porque o pOlítico por vocação e por 
paixão mantém um estreito e permanente contato 
em suas bases locais com a aflição de quem trava 
uma luta desigual com a vida a fim de garantir o sus­
tento e a dignidade de sua família. 

Atento a esses clamores, especialmente gra­
ves em um estado como Alagoas, sempre nos últi­
mos lugares no ranking brasileiro de indicadores 
de bem-estar social, apresentei à Mesa do Senado 
Federal o Projeto de Resolução nº 85, de 1996, 
estabelecendo alíquota mínima do ICMS incidente 

, sobre os itens da cesta básica, na base de 1 % 
(um por cento) nas operações interestaduais, e de 
1,5% (um e, meio por cento), no máximo, o qual, 
no momento, aguarda parecer de nosso nobre co­
lega Senador Ney Suassuma, na Comissão de As­
suntos Econômicos. 

- Quero lembrar que a Assembléia Nacional 
Constituinte, da qual tive a honra de participar, 
criou o instituto da "seletividade do ICMS" , através 
do artigo 155, parágrafo 2º, inciso 111, da Constitui­
ção da República, ao mesmo tempo que deu a 
esta Casa a competência de estabelecer alíquotas 
mínimas nas operações internas sempre que o 
País se defrontasse com o agravamento da crise 
social. É nesse espírito que meu projeto dispõe 
sobre as alíquotas internas e interestaduais do 
ICMS, incidentes sobre a circulação de alimentos, 
considerando o peso substancial desses itens no 
orçamento das famílias de baixa renda. Recente­
mente, verifiquei com grande satisfação que a 
idéia vai sendo encampada por entidádes repre-

Senhor Presidente, o imposto inflacionário foi 
praticamente eliminado pelo Plano Real, mas a dívi­
da social não parará de crescer enquanto não puser­
mos um ponto final na tragédia da miséria e da des­
nutrição. Tributar os alimentos significa taxar defor­
ma injustamente proporcional a população mais po­
bre. Uma discriminação tanto mais absurda e odiosa 
quanto sabemos que, para ampliar a competitividade 
do País, o Govemo recentemente desonerou as ex­
portações da cobrança do ICMS, assim como as 
aquisições de bens de capital pelas empresas. Nes­
ses tempos de globalização, o tratamento tributário 
dispensado àos alimentos no Brasil encontra-se em 
total descompasso com as práticas intemacionélis 
que privilegiam a totalidade ou a maio'r parte dos 
itens mais importantes do consumo típico dos paí­
ses. Provavelmente por isso, os dados da Secretaria 
de Saúde de São Paulo apontam que 70% das 
crianças dó Estado mais desenvolvido do Brasil so­
frem de algum tipo de anemia. O que se dirá, então, 
dos grotões de miséria do Nordeste rural e do meu 
Estado de Alagoas, em particular? 

Para corrigir essas e outras distorções que, a 
longo prazo comprometem o futuro da Nação e, a 
curto prazo, agravam os efeitos sociais das medidas 
econômicas recessivas recentemente adotadas pelo 
Governo, conclamo os ilustres pares a uma frente, 
única contra essa cruel "tributação da fome", repre­
sentada pelos custos do ICMS incidentes sobre a 
cesta básica do trabalhador brasileiro. 

Muito obrigado! 
'. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai, encerrar os 
trabalhos, lembrando às Senhoras e Senhores' Se­
nadores que constará da sessão ordinária deliberati-
va de amanhã, às 9 horas, a seguinte: . 
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ORDEM DO DIA 

I -1-

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 86, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 990, de 1997 - art. 336, b) 

1 
Discussão, em turno único, da redação final do 

Projeto de Resolu~o nº 86, de 1997, que autoriza o 
Estado de São Paulo a contratar operação de refi­
nanciamento de dívidas do Estado, consubstanciada 
nos contratos celebrados em 22 de maio de 1997, 
com base no protOColo de acordo firmado entre a 
União e o Governo do Estado de São Paulo, no âm­
bito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

• - 2-I . 
PROJETO DE LEI DA CAMARA Nº 41, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 1.002, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 41, de 1997 (nº 2.683/96, na Casa de­
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a reestruturação dos Corpos e 
Quadros de Oficiais e de Praças da Marinha, tendo 

Pareceres, sob nºs: 
....; 742, de 1997, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, Relator: Senador Romeu Tuma, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e 

-' 743, de 1997, da Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa f:'Jacional, Relator: Senador Romeu 
Tuma, favorável, jcom a Emenda nº 2-CRE, que 
apresenta; 

, - 3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 129, DE 1997 

(I~:m regime; de urgência, nos termos do 
Requerimento ,nº 1.003, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 129, de 1997 (nº 574/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação para a Modemização e o Reapare­
Ihamento do Departamento de Polícia Federal do Mi­
nistério da Justiça da República Federativa do Brasil 
e'o Governo da República Francesa, em Brasília, em 
12 de março de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 759, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
. Relator: Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h22min.) 

(O.S.18204/97) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. GUILHERME PALMEIRA NA SESSÃO 
DE 19-11-97, QUE SE REPUBLlCA POR 
SOLICITAÇÃO DO PARLAMENTAR. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revis~o do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, na 
verdade, eu estava inscrito para falar na Hora do Ex­
pediente, mas, por solicitação do Senador José Ig­
nácio Ferreira, cedi-lhe a oportunidade. 

Um dos assuntos que pretendia abordar -
faço"o agora ligeiramente - era a nossa tristeza, o 
nosso lamento pelo falecimento de um dos melhores 
e maiores cronistas da imprensa brasileira, Zózimo 

.. Barroso do Amaral, ocorrido ontem. Era ele uma fi­
gura polêmica, mas sempre retratava com muita pro­
priedade, de maneira muito pessoal, o que era a 
vida social e política brasileira. Era um cronista lúci­
do que, com muita perspicácia, fazia suas análises 
políticas. Quantas vezes criticou o nosso Congresso, 
quantas outras teve oportunidade de nos elogiar, tra­
zendo a sua colaboração, por meio de suas notas e 
crônicas, a esta Casa, que pôde, assim, atender de 
melhor forma aos anseios do povo brasileiro e, prin­
cipalmente, do povo carioca. 

Zózimo, que até o seu falecimento escrevia 
para O Globo, um dos maiores jomais deste País, 
iniciou a sua vida de cronista no Jornal do Brasil, 
onde ocupava um espaço no ·Caderno B", tão lido e 
respeitado. 

Nesta oportunidade, quero deixar aqui o meu 
pesar, como o pesar dos que eram seus leitores e 
daqueles que tiveram oportunidade de conhecê-lo 
pessoalmente. 

Zózimo, na sua irreverência, prestou um gran­
de serviço não só à crônica de maneira geral, tanto à 
social como à política, como também nos ajudou tra­
zendo notícias importantes .. 

Sr. Presidente, era este o registro que gostária 
de fazer, esperando que o Senado pudasse oficiar a 
nossa posição - acredito seja de toda a Casa - . de 
pesar ao jornal O Globo, bem como aos familiares 
do jornalista pelo lamentável ocorrido. 

Muito obrigado. 
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ATA DA 17()l! SESSÃO DELIBERATIVA nutenção e movimentação de contas de depósitos". O pa-
ORDINÁRIA, REALIZADA rágrafo único do art. 14 desta resolução determina que "os 

EM 18DE NOVEMBRO DE 1997 cadastros relativos às contas referidas neste artigo deverão 
(Publicada no DSF, de 19 de novembro de 1997) ser objeto de verificação e atualização até 30-6-94". 

RETIFICAÇÃO A Resolução nº 2.078, ~bém do Banco Central 
do Brasil, "altera normas relativas à abertura, manuten­
ção e movimentação de cóntas de depósitos". Seu artigo 
1º prorroga "até 31-12-94, o prazo de que trata o art. 14, 

À página nº 25164, imediatamente após o Ato 
do Diretor-Geral, nº 3.412, de 1997, na numeração 
do ato seguinte, 

Onde se lê: 

ATO DO DIRETOR-GERAL 413, DE 1997 

Leia-se: 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nº 3.413, DE 1997 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 

20-11-97 
Quinta-feira 
10:00 - Despacho interno 
15:30 - Sessão Deliberativa Ordin,ária do Se­

nado Federal 

PARECER Nº 32, DE 1997-CN 

Sobre a constitucionalidade e o mé­
rito da Medida Provisória nº 1.597, de 10 
de novembro de 1997, que "dispõe sobre 
recursos não reclamados corresponden­
tes às' contas' de depósitos não recadas-

, tradas, e dá ,outras providências". 
" . ~ . ,. ~ . , 

Relator: Senador Élcio Álvares 

I - Relatório . 
'lo- I 

O Senhor Presidente da República, no uso da atri-
buição prevista no art. 62 da Constituição, editou a Medi­

'da ProviSória nº 1.597, de 10 de novembro de 1997. A 
, matéria diz respeito ao recolhimento dos saldos dos de­
pósitos não reclamados ao Banco Central do Brasil, ini­
cialmente,e depois, ao Tesouro Nacional, assim como à 
posterior destinação dos valores resultantes desse pro­
cesso ao Programa Nacional de Reforma Agrária (ses­
senta por cento) e ao Fundo de Garantia paraPromo­
ção da Competitividade (quarenta por cento). 

O art. 1 º da medida provisória em pauta, esta­
tui que "os recursos existentes nas contas de depó­
sitos, sob qualquer título, cujos cadastros não foram 
objeto de atualização, '.:; 'orma das Resoluções do 
Conselho Monetáric \'.i-:.0ne,1 nº 2.025, de 24 de no­
vembro de 1993, e 2.078, de 15 de junho de 1994, 
somente poderão ser reclamados, junto às instituiçõ­
es depositárias, até 28 de novembro de 1997". 

A Resolução nº 2.025, do Banco Central do Brasil, 
"altera e consolida as normas relativas à abertura, ma-

parágrafo único, da Resolução nº 2.025, de 24-11 ~93". . 

O § 1 º ,do art. 1 º da medida provisório sob exame 
prescreve que a liberação dos recursos de que trata 
este artigo pelas instituições depositárias fica condicio-

. nada à satisfação, pelo reclamante, das exigências es­
tabelecidas nos incisos I e 11 do art. 1º da Resolução,;º 
2.025, do CMN, observado o disposto no art. 3º e seus 
parágrafos da mesma resolução. Os inCisos ; e 11, do 
art. 1 º da mencionada resolução exigem a qualificação 
do depositante (pessoas físicas e jurídicas) e a i!1for­
mação de seu endereço, enquanto o art. 3º e seus pa­
rágrafos tratam das informações que devem constar 
da ficha-proposta de depósito, "bem como todos os 
elementos de identificação", que deverão "ser conferi-
dos à vista dá. documentação competente". (' 

, De acordo com o § 2º do art. 1 º da MP nº 1.597, 
de 1997, "decorrido o prazo de que trata este artigo -
28 de novembro de 1997 - os saldos não reclamados, 
remanescentes junto às instituições depositárias serão 
recolhidos ao Banco Central do Brasil, na forma por 
este determinada, extinguindo-se os contratos de Ide­
pósitos correspondentes' na data do ~ecolhimerito': .. 

Consoante o § 3º do mesmo art. 1!!, "àmedi~a 
que os saldos não reclamados remanescentes de 
que trata o parágrafo anterior forem sendo recolhi­
dos ao Banco Central do Brasil, este providenciará a 
publicação no Diário Oficial da União de edital rela­
cionando os valores recolhidos e indicando a: institui­
ção depositária, sua agência, a natureza e o número 
da conta de depósito, estipulado prazo de trinta dias, 
contados da sua publicação, para que os respectivos 
titulares contestem o recolhimento efetuado" .. 

Caso a contestação do depositário seja indefiri­
da, cabe recurso, com efeito suspensivo, ao Conse­
lho Monetário Nacional, no prazo de trinta dias, se-
gundo define o § 4º do art. 1 º I 

Dispõe o art. 2º da medida provisória sob exa­
me que decorrido o prazo de trinta dias, contados da 
publicação no Diário Oficial do edital relacionando 
"os valores recolhidos e indicando a instituição depo­
sitária, sua agência, a natureza e o número da conta 
de depósito", os valores recolhidos não contestados 
passarão ao domínio da União, sendo repassados 
ao Tesouro Nacional como receita orçamentária. 

No parágrafo único do art. 2º. é estabelecida a ~­
partição dos recursos orçamentários advindos da aplica­
ção desta medida provisória: sessenta por cento serão 

" 

. , 

~, ! 
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destinados ao Programa Nacional de Refonna Agrá- pública exerceu a competência que lhe é atribuída 
, ria e quarenta por ce'nto constituirão receitas do Fun- pelos arts. 61 e 62 da Lei Maior. 

do de Gárantia, para f;pro~o da Competitividade - Quanto às emendas apresentadas, passamos 
FGPC. , " , , a opinar sobre elas na forma a seguir exposta. 

O art. 3º da MP nº 1.597, detennina que o "o pra- As Emendas nºs 1 e 2, de autoria, respectiva-
zo para requerer judic'ialmente o reconheCimento de di- mente, dós eminentes Deputados Waldomiro Fiora-
reito aos depósitos de que trata esta Medida Provisória vante e Chico Vigilante, propõem diferente reparti-
é de seis meses, contado da publicação do edital a ção dos valores amealhados pelo Tesouro Nacional 
que faz me'nção o § 3º do art. 12". Este prazo será con- em razão da aplicação do disposto nesta Medida 
tado, na hipótese do~ §§ 3º e 4º do art.·1º, a partir da Provisória. Optamos, entretanto, pelo texto original, 
ciência da decisão administrativa' indeferitória definitiva, por entendennos que tanto o Programa Nacional de 
nos tennos do parágrafo únicô do art. 3º. ',' Reforma Agrária quanto o Fundo de Garantia para 

Nos termos do;art. 4º da Medida Provisória em Promoção da Competitividade são iniciativas gover-
questão; "hão'se aplicam aos depósitos de que trata namentais de extraordinária dimensão social, seja 
esta Medida 'Provis6ria o disposto na Lei nº 2.313, como promotores da justiça social seja como agen-
de 3 de setembro de 1954". Mencionado diploma le- tes da criação de novos postos de trabalho. . 
galestatui, em seu art. 1º, que ·os contratos de de-o , Votamos, pelas razões expostas, pela rejeição 
pósito regular e voluntário de bens de qualquer es- das Emendas nºs 1e 2.' . 
pécie exti~guem-sel no prazo de 25 (vinte e cinco) Quanto à Emenda nº 3, de aútoria do ilustre 
anos, podendo, entretanto, ser renovados por ex- Deputado Júlio Redecker, reconhecemos que, tanto 
pressa aquiescência das partes". . quanto as anteriores, é uma proposição animada por 

A cláusula de vigência da Medida Provisória nº elevados propósitos. Parece-nos, entretanto, que o 
1.597, de 10 de novembro de 1997, consta de seu texto da Medida Provisória oº 1.597 e demais dispo-
art. 5º, e a fixa "na data de sua publicação". sições legais pertinentes à matéria suficiente para 

Durante o prazo previsto no art. 4º da Resolu- possibilitar ao Banco Central a adequada fiscaliza-
ção nº 1/f;J9, do Congresso Nacional, foram apresen- ção da taxação das contas de depósitos a que se re-
tadas 3 (três) emendas à medida provisória em tela, fere pelas instituições financeiras. I 

conforme a seguir: : Nosso voto, embora reconheçamos méritos na 
Emenda nll 1, do nobre Deputado Waldomiro proposição, é pela rejeição da Emenda nº 3. 

Fioravante: propõe' nova redação para o parágrafo Ressalte-se, nas emendas, o fato de não suscita-
único do art. 2º coln o fim de detenninar que o per- rem dúvida quanto ao méritO desta Medida Provisória, 
centual dos valores destinados pela Medida Provisó- de resto, inquestionável, uma vez que possibilita que 
ria ao Fundo de Garantia para Promoção da Compe- sejam recolhidos do sistema financeiro saldos de con-
titividade - FGPC, sejam destinados ao Programa tas muitas vezes abandonadas e não raro pouco signi-
de Crédito Educativo - CREDUC. ficativas, para com eles constituir recursos que serão 

Emenda nº 2, do ilustre Deputado Chico Vigi- utilizados em programas sociais relevantes, quais se-
lante: volta-se tampém a alterar a redação do pará- jam, a refonna agrária e o apoio à pequena empresa. 
grafo único do art. 2º para repartir os recursos advin- Ante o exposto, opinamos, quanto à constitu-
dos da aplicação desta medida provisória da seguin- cionalidade e ao mérito, pela aprovação da Medida 
te fonna: quarenta e cinco por cento ao Programa Provisória nº 1.597, de 10 de novembro de 1997, 
Nacional de Reforma Agrária, trinta e cinco por cento nos tennos em que foi editada, rejeitando-se, em 
para programas de natureza social e vinte e cinco conseqüência, as emendas a ela oferecidas. 
por cento para constituir receita do Fundo de Garan- Sala das Sessões, 20 de novembro de 1997.-
tia para Promoção:da Competitividade. ~~' , . 

Emenda nll 3, do eminente Deputado Júlio Re- ',J.;f!:! /'e.Jrer 

decker: acrescenta à MP o art. 4º, para determinar ~ 
que "as instituições financeiras informarão ao Banco )' \ 
Central os valores' descontados nas contas referidas Dep. e . r 1 ~\J;J....\;o~~~./\ 
nesta Medida Pro~isória, a título de tarifa por inativi- , I j1-~~, . - ,w', --l~ hado, ',.1 ',} ,\Te;" , '.- , 

dade e :demais d~spesas realizadas confonne nor- JV ' ~p-w~ 
mas d? Conselho lMonetário Nacional". /, " ílk'Íros ' ' 

E ó relatório. f,L _~ ~-""-r" 

i li-Voto Q~"k~(e-y-Ik-(r~ãO , 
Parece-nos não haver obstáculos que impe- ~ vinieius de ~ 

çam a livre tramitação da proposição em pauta, uma ')e~~J1~ l/'''k 'I~ ~ãO 
vez que o Excele~tíssimo Senhor Presidente da Re- i. c:J!;afJ.tfl v;;-""j.b.:,. ,,,.,,~) " "', ' 

, • Presidente 

; Relator 

I 
I 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO 

MISTA, DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA n2 1.531-12, adotada em 13 de 
novembro 'de 1997 e publicada no dia 14 do mesmo 
mês e ano, que "Altera dispositivos das Leis nºs 
8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, 9.074, de 7 de julho de 1995, 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, autoriza o Poder 
Executivo a promover a reestruturação da Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS' e de suas 
subsidiárias, e dá outras providências: 

Deputado ANTON~O JORGE 

Deputados ANTONIO JORGE e 
ODELMO LEÃO ' . ' 

'·Ô~o.':" ",,' ~ 
, , 

: \ ~ 

018. 

006,009,010. 

,001, 004. , , 

Deputado EUJÁCIO SIMÕES 

Deputado HUGO BIEHL 

Deputado JOÃO ALMEIDA 
! ' .,' • ,.,~ I, , • li, ~! •• ~ • .0' > • ti t;. I 

. Deputado LUIS ROBERTO'PONTE 

015,016 . 

005,007,008,011,017. 

Deputado MAGNO BACELAR, ,'l"" 01,2,' 0,1 ~_. '~"" I ,I" "'.lfI ' '.';) • 

D<3putado MANOEL CASTRO' .. ,;' . 01"4: ." " . ";, .. ',~ ,:' ·,~r",l 
• i J : 1 _ ( ~ , 1 t," ~ . ~ 

Deputado MAURfclO REC?UIÃO '. 

Deputado RUBEM MEDINA 

Deputados RUBEM MEDINA e 
INOCÊNCIO OLIVEIRA 

TOTAL DE EMENDAS - 021 

I' , :, ' 

002; 003."'; 
~ '{~ "t .• ,..~·',t~ 7,,', f. 

.019. 

, , . , I" 
• t ' 

, ., 

" , . ' 
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j'!, ~.<. ~-- ,.1 '" ,~'.! MP1.~~~1;~~2" 
~APRESENTAÇÃO DE EMENDAS " ~ .. '( 000'001\ ';'j" • 

j 

, 

J 
r I~ 

,r~ ______ ~ __ D_E_p_m_A_D_O~H_~_~_~=-B:_IE='J~i_L='====:====:=========~41'C~~~~o-'J: 
r , [] ,+RESSIVl. 2 G . sullST'TUlTIVA 

~, " , j . - . .1° 
~19-------";'i"':-'-----------T[XTO--------------------, 

i 1:1 EMENDA MODIFICATIVA . , - .. 
I Fica acrescentado ao inciso V do art, 22, da Lei n. eI 8.666, de 21 de junho de 19C)3, complemento de 

1 l redação, bem assini nova redação para o § 5° do mesmo art, 22, referenciados nas alterações do art, I ° da 
Medida Provisória h,o 1.531-5, de 24 de abril de 1997, (DOU. de 25 de abril de 19C)7) .. 

"Art. 1° os:artigos 22, 24, 26, 57, e 120 da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 19c)3. passam a vigorar 
com a seguinte re~ção: t 

"Art, 22 .. ",.,.", .... " ..................................... , ..... , .... , ..... , ... ", .. """" .. , .. """"" ...... . 
1- .............. , ... , ....... !.".""" ...... """, .. " .. "" ......... , .. "" ........... , ........................ "., ..... ' 
11-' ..... ",., ............ J ....... " ................ ",., .......... : ....... " .......... , ......................... , ..... . 
UI- , .... ,., .............. ; ........................... , ............... , ... ", .... , ... , .. , .................... , ... ,.;': . .':. 
IV - ." ....... , .......... 1., ..... , .................................. ,., ... , ............................. , .............. . 
V -leilãó, inclusiv~ em Bolsas de Mercadorias". 
§ l° - ................... 1.. ........................................ .. 
§ 2° - ................... : ......... :; ........... :.............. ...... I. 11 '~~. 'J ,.". ,/ 

§ 30 
_ l J ... .' - . J;.~ri~~.f~ .. )r 

§ 4° - ::::::::::::::::::r:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::: .'," # ,', r J 

§ 5° - leilão é modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis 
para a AdministraÇão ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados ou para, a alienação de bens 
imóveis prevista n~ art. 19, a quem oferecer o maior lance, igualou superior ao valor ~'avaliação, bem 
assim as operaçõ~ de Pregões Públicos executados por Bolsas de Mercadorias constantes em edital 
público, especific~do data, hora, local quantidade e tipo de mercadorias e serviços, considerarido 
como compra ou ~enda ao que oferecer o melhor ou igual preço pretendido e determ~nado em Edital. 
Art. 24 _ .. :.! ........ !. .... f: ... ~ .... ! .. c •• 7.:. ~. ·i .. ,. ~ J i',L . ~t f""'\::- '~.... , 

Art. 26 ~ ~, ... ",: .. J,,::-?r.'.':',',~.:.:.'.: .. : . í I",' :, "~:'11'C '..'li ÍJI[\.;}~n(l) 
Art. 57 ~ ... : ..... :'.::t: .. ~~.~.~.:: ..... ~.~:\ . t· '''1 tI r !~. ;'\-' f'n( J .c.~~t ... ,;:J4· 

Art. 120 - .......... .1. .................... " :.'''1 ·: ... lQ ';hr; IV,",'" , 

I 
j 

JUSTIFICAÇÃO l' "1' 

A propost;~ visa assegurar a possibilidade de que a modalidade de leilão possa se valer da agilidade 
e transparência das operações de compra e venda efetuadas pelas Bolsas de Mercadorias na aquisição. 

I 
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principalmente do gênéros aiimentlcios para órgãos e entidades públicos, merenda escolar bem como na 
compra e venda de produtos dos estoques reguladores. '. , ' , . 

.. , ' t, , ' 

r'O -_.. /?"~ic .. ] 
__ L-__________ ~ ____ ~ __ ~/ _____ .--~--------------

'.-.I ,; . 
~ .. ~ - -

MP153l:-12 
~ .. ,. . 

~ . r i "i! APRESENTAÇÁo DE EMENDA~Çi" , 00.0002 

D.\l.\ 

I <)/l1t97 

'I) <: C \.:'J:. ,\\'T()I~ 'i- ( li r , 
j • \" PRO\TI " \RIO 

Deputado tvlAURiClO REQUIÀO ·i 'J 

IIP() , ; 

! I " • SI 'PRI';SSI\', \ ~ I , • S\'nSTITI'TI\', \ ,'(). \I()()JFIC. \TI\',\ ~ ( :\) " \DITI\', ,. ')". SI 'ns'ITI1'TI\'O OI.OIl, \I, ': , 

P,\OI~,\ 

IIJ II . ,\RTIOO 

1" 
P.\R.\OR.\FO I~CISO 

--------------~ 

, " 

lE:\TO " '\J f .. :t "',1 .",. .1. 
" I 

Altere-se o ano 10 da f\1edida Provisória nO 1'.531- 12:de \3 de novembro de i 
1997, incluindo os seguintes d\spositiyos referentes à' {~ino 8.666, de 21 de junho ~et \: . 
1993: . 

"! rj." ri t"J~ I r !l J I ., , I ; ~ ... ,~ I ~ ~ , t .. , ~ .. ~ t.J.J ",.<1 J 1 .. I. t ~ ,t - ~ f' I 
! ," . "Art.23 :'tl ':. r,t,'~ . .J- •• ~ . 

1 
, • c ~. I. ~ 'J' .I' 

......................................................................................................................... 
~ .':l···.J. !J 1 "1.",,':,;;. '.1: ,',i i. I ...." l' 

,.. 

...... .' '. .' . ,.": f"~ ~r.~ ~ ,~ '. ~ .~' : ~ .' ~ -"r, ,. '. J r'. l ' . •. , • 

§ 70 Na compra de bens de' natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o 

I 
! i , I 
I· 

! : 

conjunto ou complexo. é permitída a cotaÇão de quantidade inferior à demandada na . 
licitação. com vistas a ampliação da competitividade, podendo o edital fixar quantitativo. 

mínimo para preservar a economia de escala." 'I " r 

"ArtAS. " , 

. ,';' .. f ............. ~.' .. t.';.~ ~' .. i: .......... o ••• , , o' .l~: ........ , ... ~~.: ...... '~ .. '. ~.'t~~. :"~'~ ••••• , , •• ~ •••• ~# •• : ••• , , ••••• :.' •••• ~. r. -. ' .. 1 .......... . 
. i:l . -, ~ , t 0' 

,I" 
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. ' 

r 
I * 6°, ~a hipótes~ prevista no art. 23, * 7° serão selecionadas tantas propostas quantas 

necéssárias ate que se atinja a quantidade demandada na licitação. " 
.. 

JUSTIFICAÇÃO 

t A atual Lei d~ Licitações determina: 

I 
I 
I 

"Art. /5. As compras, sémpre qlle possível deverão: 
........................................................................................................................... 

..... , ... 1/1 - slIhme(~,.-se 'L' cOItclip)es úe aquisição e pa/(amelllo semelhalll"s às úo 

setor pril'ado; 
I 

I· /I" - sl!r sl/bdh'ididas em lal11aS parcelas <fI/amas lIecessárias para ap~·O\'eita,. 
as !Jl!cl/liaridades do mercado, I'isalldo eL'OIlOmic:idade"; 

i· Se a lei incentiva o parcelamento para compra de bens e o uso das práticas 
adotadas pelo setor privado, com vistas à economicidade e ao aproveitamento das 

. \ peculiaridades 40 rpercado, a permissão para a cotação parcial dos mesmos irá conjugar 
de Imaneira mais satisfatória ambos os requisitos, por aumentar a competitividade, 

I ". 

, , 

conforme se prova a segUir. 
I 

Exceto em casos muito específicos que recomendem a fixação a priori das 
pa~celas do bem a ser comprado, como prevê o § I ° do art. 23, é sempre melhor deixar 
que o próprio mercado determine os quantitativos que tem condições de oferecer à 
Administração. A permissão de cotar quantidade menor que a prevista na licitação 
po~sibilita a. participação de micros e pequenos empresários e, também, aproveita 
_. !'~ , ,_ I ~ .... _ 7 : . ' ~ , 

eventuais "pontas-de-estoque" em poder de tornecedores maiores. Aliás, essa medida 
veb de encontro ao disposto no inciso IX do art. 170 da nOssa Constituição, que 
m~nda dar" lralamemo ./àvorecido para as empresas de pequeno porte" que, de outra 
màneira. ticariam alijadas das licitações de maior vulto. Além do mais, uma só licitação, 
ad invés de várias simultâneas ou consecutivas, representa importante economia 
prbcessual, com maior agilidade e redução da burocracia e dos custos . 
. I 

.' I Evita~se, -ainda. algumas distorções que ocorrem no atual sistema de 
parcelamento. Por exemplo, o segundo classificado num lote .(e, portanto, perdedor) 
pode ter preço melhor do que o primeiro colocado em outro lote, porém a 
t\dministração está impedida de contratar com aquele, o que não ocorrerá com o 
sistema proposto, onde uma única licitação selecionará tantas propostas quantas 
necessárias até que seja atendida a quantidade pretendida. Dificulta, também, o 
direcionamento da licitação, que tem ocorrido através do estabelecimento de lotes de I .- _ .. 

volUme tal que apenas' poucos têm condições de atender. , 



I ~ 
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J 
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A propósito. quando a lei de licitações êncontrava-se em processo de 
retormulação. o Tribunal de Contas da l'niào apresentou. ~ titulo de colaboração. 
Proposta de A.nteprojeto de Lei sobre o tema. atraves da Decisào n" ~93/9~. de 
26/06/C)2. cujo \'oto sugeria 

"h) eSfahâeClmel/lo da ()hnl;aIOlNdadi! de se ([dmilir. "OS cer!O/l1es ()f1de () 

capaciJade {Jura presrar (/ IOla/h/ade do' oNero, (lOSSWlI. ('ollfud(). /Ú:e-/() CO/1! 

nderêllcia u itells ou /lnidaJi!s a/({ÔllOmas, A fiÚs, t' de se Ilorar (/ue, 'U[ falIu de 
disposlIi\'() como esse. renticll-se aiualmellle o aCII'1'ame1lfO de I,,'micas I estrrt/l'u,\' a 
compelilir\'idade das lici/w;iJes. mediallfe ([ jixac,'{lo de IOles I'lII{()sos de encomendas, 
sen'Il.;'os ()u ()hras, Para esse (()rll/!cimelllO ()U execlf~'úo, /1(10 Si! admirt!, lodar/({. 
('([1ulidatarem-se semlo ([q/fel!!s t!\'elllualmt!1lfe hahililados pura preswr u glohalidade 
do ohjelo, mesmo /lO.\' casos el11 '/lte di/o ()h/elo ',\e mo,wre /lu/lfralmellle dil'is/l·t'/. 
w!(lIl1do i/ells ou /lnidades (IlI/ÔI1UlllaS elllre si, ( ... J" (grifo nosso) 

Posteriormente. já na vigencia da atual lei. o mesmo órgão firmou o seguinte 
entendimento na Decisão n° 393/94, de 15/06/94 

" .. , em dl..'correncia do disposlo 110 arl. 3': ,,"': / ", inCISO I: an. 8", .," I" t! an. /5. 
inciso lf ~ lodos da Lei 11" /{ (j6{) 93. e ohrigdrúrict a udmi,~.\d(), lias ficitaç:()es pura a 
c011lraraç'ôo de ohras, serviços e comprá,\'. t.' para 'alienaç'Des. ol1de o oh/elO for de 
nalltl'e:a dil 'isll 'e I, sem prejlli:o do (.'(JII/unrf) 011 c()mplexo. da adjudicac,úo por irem e 
lIào pelo prec,'o glohal. com \'is/(ls a {Jroplciar a aJi1pla pllrricipac,úu dos licitames (/111..'. 
emhof'(7 nilo dispOl1do de capacidade para a e:n!cllc,úo. forl1l..'ci~11I!11I0 011 aqllisic,úo da 
toralidade do oh/e/o. I)().\,mm, cOl1ludo: fa:J-lo com referJm;ia a ilens ou IIlIidadl..'s 
aulâllomas. de\'l!lIdo as exigJlic(as 'Ue háhilira(/io ddequw'em-,\I! LI esSa 
dil'isihilidade ... ", 

Apresente emenda se in~ere perfeitamenté nesse entendimento. e a pratIca e 
adotada pelo setor privado. que sempre busca auferir as vantagens" decorrentes da 
competição de preços, A Administração pública.t ao permitir a participação de um , 
maior numero de concorrentes, principalmente', '!TIicros e pequen'os empresários.' 
estim'ula a competiti~id~d~. c0l!l melhores'resúltàdos para o interesse público, 

'_"" 1 . '~ 

I, 

,', , r i , .. : 
, ' 'I 

" 

~, 
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APR[SENTAÇAO DKEMENDAS , ' 

MP1531-1~· 

'000003 

----~I~).\~T~.\----~:I r-----------------------~I~'R~()~P(7.)S~'IÇ~'.\, 

~ ___ 1_9/_1_l/_97~--~11 L-_______________ M~Ê~D_I_D_A_P_R~O_V_IS_O_'R_I_A_N_0 __ 1._5_3_1-__ 12_, ______________ ~ 
, .. 

\L-roR ,\0 I'RO!\Tl·. \RIO 

Deputado MAURÍCIO REQUlÃO 

I TIPO 
I ( ) • Sl:PRESSI\·.\ ~ ( ) • SI·nSTITl."TI\',\ .~ ex) • :-'[OI)IFIC.\Tl\'.\ ~ ( i . ,\1)1Tl\',\ .) ( ) • Sl'BSTIT1:TI\'O GLOB.-\L 

~ ____ P'_~_:~_"_\ ____ ~II ~ _____ '~_~_~GO_' ____ ~ ____ P_.\R_.\_O_'~_~_.O ____ ~ ____ I_'\_CI_SO ______ ~ ____ .~ __ IN_'E_.-\ ____ ~ 
TEXTO 

I Altere-se o art. l° da Medida Provisória nO 1.531-12 de 13 de novembro de 
1997, incluindo o seguinte dispositivo referente à Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993: 

":\1.40 .. 
......................................................................................................................... , I .. 

·····i················································ ................................................................................ . 
X,- o critério de, aceitabilidade dos preços unitários e global, conforme ocaso, 

permitida' a fixação de preços màximos e vedada a fixação de preços mínimos, critérios' 
I 

esta~ísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência; " 

I. 
I 

JUSTIFICAÇÃO 

,j O inciso 11 do art. 48 da Lei de Licitações manda desclassificar "propo~r.;tas com 
valor global superior ao limite estabelecido". Já o art. 40, inciso X, na sua redação 
atu4t determina que o edital indique "o critério de aceitabilidade dos preçoslll1itários 
e )?~obal. cÓ/~lórme o caso, vedada a fixação de preços m~llimos. critérios estatísticos 
ou faixas de variação em relação a preços de relerencia" 
I, I ' ,,' ' " . 

, " A r~da~ão deste último dispositivo tem dado margem" a ,dúvidase' a diversas 
interpretações, com uns entendendo qüe é ·permitido fixar preço máxií~lO no edital , 
(pois, se o legislador desejasse, proibiria expressamente a sua fixação, assim como o fez 
cortt o preço mínimo), enquanto outros detendem tese contrária, É no sentido de 

I , 

desfazer essa controvérsia, clarificando o entendimento em torno da questão, que 
I 

aprfsentamos a presente emenda. 
I 

I A proibição de se fixar um preço mínimo tem sua razão de ser, para evitar um 
empate generalizado, com todos os concorrentes tendendo a ofertar o preço mínimo e 
o desempate sendo feito por sorteio, sem contar o risco de que esse preço mínimo ' 
supere o que o mercado estaria disposto a ofertar. A fixação de um preço máximo. 

., 
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l -.. -­
I 

I 

---:--., 

implícito no citado art. 48 e explícito para licitações do tipo "melhor técnica" (art. 46.·~ 
1°), inibe a prática do supertàturamento. .principalmente em mercados onde a 
competitividade'seja restrita. ' 

. - ,J' "~o 

J ' 

,APRESENTAÇÃO DE EM~NDAS 

"MP1531.-12 
000004 
-.... . ~ 

J, 
r,19 / ~rí/ .91 '-;-1

5 --EMENDA Â MEDIDA PROV1S0RIA N° 1531-12 I! 
, ., 

-------·-----AUTOA-------------...., • DEPUTADO HUGO BIEHL 
r-:-_______ 4-_____ ...:......._TlrJ_~....;·~ .. ___!.!___..:.!....__'--_'__ _____ _ 

6 " < • 

; 1 1 ... ,.r_ .L l t' 

r:==:OolAG'/""O-I~ S' --AR.'Gl)o---,----O~R,;GRt.fo--.,....! --'''C,'S; -. -. -.. ,....:.,-.-,\ ,-,,-, .-.-ALlNE .. --...... 
~ ~ ....... : ........ , ... ,\ .. 
~-----'-----------.:.-.~' T!ic-ro" •.• 

.. 4 I r, :1 9 
.'" 'I ' 

I ;...:. "" •. ' I 

\ ... o,. EMENDA.ADITIVA··.:. :~.- ...... :~"~ '" :,;' ... 
! " • .0.,. .;' ,,1_ '. ,'. ,. '.~" /~;('; .'., r , 

: "'" .:' .... Ficaaérêscentado'ao § lÔ'dõ'aÍ1,~4~;'~'dàL'ei nO'8~6'6o>dé-21tlejlmho~de 
: 1993, novo inciso' (inciso V),'a se; referencüid~ ~as aHerá~ões do~ áit, \ fo'ilii Medida 

Provisória n.o 1531-5, de 24 de abriI.de I 997(DOU de 25 de abril de 1997). 
, . f •• ' "' ~ - -."'.h.,,, '"" "J~" .. ,.l.. .... , 

;.!.;~. "M. }O oS artigos 24, 26, 27, 45, 57'e 120 da ~ei' n.:o~I~.~6~,4e 21 de 
junho de 1993; passam a vigorar co~ a seguinte redàçãti:· ;f; '~.: h"';; ':'. ,.ü~;· 

Art 24 - . . -~: '-' i .. \,;.:,," '.,-:.:t: (. ~' •• . . ................................................... ' 

Art 26 _:.. " I ..... "<1",' ',' ' ... , ~7. ç 11> .. ·-1 q!' .:.'J I..,.~~:.. T_1o/~ .. )..:\..tI'L . . ................................................. . 
.,' _ l ;'...1 ... , ~~I'F 

Art. 27 ....................................................... . 
Art .. ~5 ......... , .............................................. . 
§ 1°·:, ............... : ..................... ; ... ·.: .. .-....... ~: ...... ," '. 
I - ..... .-......... ; .... : .... :.:': ..... : .... ; .... '.,; ........... :' ...... . 

I ' . , 

.. 
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lII!-: ................... : .. : ...... .-....... ' . .' ....... -._ ............ . • t 

IV. - : ..................... :-: ... ~' ~ : :~ ..... : ...................... . 
.. V 1-' O de' ma!oroú i~ru~l. pr~çoo pi~etendido, quando operacionado em 

, . 
leilões das Bolsas de Mercadorias..' - . 

• "Ip. ,.~ ~ 

Art. 57 - ....... L.: .. : ..... : ..... _ ......... ~ ....... : .. .. 

Art. 120 .................. :~: .. : ... . 1 ••••• •.•••• : •••••••• ~ • ." • , 

I JUSTIFICATIVA 

~' ,'." , 

,I 

. . -A I proposta .v~sa. adequa~-se à' enle'nda. anterior ?'ó. Parlamentar sobre a 
operaclOnahda~e de leIloes par~ orgãos e entIdades "_pughcas em Bolsas de 
Mercadorias. 

[ 
" • J 

APR~SENT AçAo DE EMENDAS 
, , 

- '. 

.. I h 

'MP1531-12 

000005 

t 9 D· SUBSTIT\;TIIIO GLOIW. 

--'-1 

I ( " .. 

r 01 n5t~ IIL-~ ----L....,Jqql...L.:-To/ _.-:. =~ I ~_--_PAAA-:--:-GRAFO~--'-:'---'_..:.......L.-,I-~_.' -=-~tC_. ISO =. =,.1 ==M._INEA~----J 
I I .. 

I TEXTO 

. i . ._ 
Incluam-se onde coube~ na Medida Provisória 1.531-12/97 Os ~eguin~es artigos: ! . . . .'-, ":"t 0'- - o 

I ' " • 

, "Art. Os artigos 5. 23, 24. 31, 41 e 50, da Lei nO 8.666. ,de 21 de junho de 1993. passam 
a vigorar com as seguintes redações.:, , : _.', '" ',: .~. 

/ , ". . . 

l"Art. 5° ......... " ......................................... : .......................... " .. :-............................. . 
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"§ 3° - Para os fins de verificação do cumprimento da ordem' cronológica das 
datas de exigibilidades das obrigações de pagamento a que se refere este artigo, os dirigentes 
das unidades responsáveis pelos pagamentos são obrigados a fornecer a qualquer contratado, 
credor ou entidade-'de clásse que os represente, no prazo de cinco dias úteis contado da data 
da solicitação. as certidões dos pagamentos efetuados nos últimos seis meses.· assim como as 
relações de faturas com os valores, os nomes dos emitentes e dos beneficiários e as datas de 
vencimento, observadas as fontes diferenciadas de recursos." 

"Art. 23 ............................................................................................................... . 

1- para obras e serviços de engenharia: 

a) convite - até R$ 150.000.00 (cento e cinquenta mil reais); 

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 
. . . 

c) concorrência -' acima de R$ 1.500.000.00 (um milhão e quinhentos mil reais); 

11- para compras e serviços não r~.ferid.osno incis'?:anterio'!::" , 
. t.. I ~ .... 

a) convite - até R$ 40.000.00 (quarenta mil reais):' 

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais); . . - . , ,. . . ' ... ), ~ ~ .... 
~ . , ,. ... .. 

'c) càntO'rrênda - acima de RS' é50.00b~00 (s'eiscentos é Ciriquenta mil reais);- .. 
~'."" ~"' •• , • '.' .·1~ ~j~. "'1 I II!I. 

"Art. 24 ......................................................... ~ ..... : .............. ~ ....... : .... : ...................... .. . ......) 
, '. • I ~ " 

I • , 

-' "XXI:: para 'a aquisição" de' serViço . público prestado. por' concessionário . do 
'correspondente s~rviço.· desde que tal serViço' seJa' pertine'nte 'ao "àbjeto dó contrato 'de 
concessão e as tarifas sejam uniformerrlente' praficàda's ~. fixaaas. 'norhólogad"àS O'u aprovadas 
pelo órgão competÊú,te'dó'poder concedente.'" " , .. " '-. : , , .. ,~ ... -

"Art: 3~ ... ~~.:~ ... _ .... : ........ : ....... .'.: ..... : ........ ~. ::. :~ .. : .~:.: ........ : .. -..... : ... ~ .' .... ~ .............. ~: :: .. .' ..... . 

"§-4° ~--Poderá' ser exigida, ·'.ã·i·rld~.·à .r~l~çã~··d?~, ~·on:'p~~in.iSSOS assumidos .pelo 
licitante que importem diminuição' da capacittade operativa 'ou -'absorÇão' de 'dispoOlbilic'àde 
financeira: calcula-dá esta em fünção 'dopàtriniô'niõ líqUido átu'aliúldó e~sua' capacidaae' de 
rotação. não podendo. em 'riênhum"ã hipótese: resuitar em,' exigêriéiá 'd~ patrimônio líqUido 
superior a 10%,(dezpor cento).da soma do saldo dos'compromissos'assumidos com à "vàlor , 
estimado da contraÚ3ção, obédeddo o disposto no l:iàra~irafoatÍteriôr.":·,,' .",'., , . I '. ',' 

: , 

"§ 7° - É dispensada a documentação relativa à qualificação economlco­
financeira' dolicitantéque-apresentar. quando da habilitação. compromiSso' próprio 'e de 
seguradora. de prestar. antes da assinatura do contrato: seguro~-gai"antia de executante 
construtor. fornecedor ou prestador de serviços. conforme o caso; cOrrespondente "á, 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor a que se refere o inciso 11. do § 2° do art. 40 desta Lei. 

~. 
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r~ssalv~da' a adresentação da documentação de que tratam o inciso 11 do "caput" e o § 2° 
desse artigo, não se aplicando. para este efeito, o disposto no § 2° do art. 56." 

I 
\. 

~ , 

"Art. 41 .................................................. '~ ..... :: ...................................................... . 
I 

"§ 5° - Havendo indícios de má-:fé por parte do impugnante ou do autor do 
recurso visando impedir. perturbar ou fraudar o procedimento licitatório, a Comissão de 
Licitação deverã, e qualquer licitante poderá. provocar. por escrito, a iniciativa do Ministério 
Público. visando a aplicação do disposto no art. 93 desta Lei." 

I 
'iArt. 50. A Administração não poderá exigir redução do preço da proposta 

venced'Jra como condição para a celebração do contrato, nem celebrar o contrato com 
preterição da lordem de classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao 
procedimento licitatório. -. 

I 
I JUSTIFICATIVAS 

,·t. '"" ,. " .. 
I 

I 
Conquanto a. Lei nO 8.666, ,de. 21 de, julho de 1993 tenha se constituído. 

inegavelmente! em um grande avanço para os processos de licitações' públicas. é 
inquestionável :que. decorridosl)1ais de qois a.no.s de 'sua vigência. alguns aspectos merecem 
aprimoramentos. 

, .~. I,' _:~. " .', f.' .. '.~ . .. ~., ,',.: r • 

'Ao propormos as alterações indicadas nesta emenda. estamos convictos no 
mérito e oportunid~qe de. contribuir. para melhorar. p estatuto das licitações. consolidando-o 
como instrumento eficaz para balizamento das 'relações poder público / in'iciativa privada. 

! 
Art. 5°, § 3° À estrita obedi!3ncia dos pagamentos pela Administração 'observando a ordem 
cronológica d,e suas, exigibilidades., .previsto . no. art .. 5°, constitui-se dispositivo dos mais , 
eficazes contra o t~áijco .de infll,Jência é corrup'çôes. Entretanto sua" aplicabilidade depende da 
fl~~I!zação, q~~ a~, 'par;t~s i.r1t~ress~'d.~s .posséim; :~~étcer. Assim ,o ,§ ,3° pr,oposto.' préênche 
essa lacuna na Lei: ao permitir a verificação e fisq3!i?ação por pé;lI:tedà~~int~ressadàs. . , , 

• " ,",.". " '>- , I 

Art. 23 Propõs-se tão somente a conversão dos valores expressos na .Lei para o Real. 
i 

Art. 24, XXI, ,Acresc.enta:-se .. dispositiv.e à dispensabilidade de licitação no. case de 
• .. J'. ~. I" • ') .. , • ... ~ t "" \ " • • 

concession.ário.de s.erviço" objeto de. contrate. desde que as tarifas sejam uniformes e fixadas. 
hOrlJQlogadéils :qu apfó,~~dàs p~ló POd~r: conce:d.ente. :Esta é ~'ina',~óluçãÓgenérica' para, o .case 
,es.p"~ci~co '5.4Qstituíndp ,d~' n]edo: 'mais ~ ~mp(o., ~ o. ~qú~ pretendê. e inCiso' XXII do Art. 24. 
introduzido pela Medida.Provisória, que portanto'deverá ser supr'imido:au'anto ao inCiso XXI 
dó' A·rt. 24,' ptoposto . pela Medida' ProvIsÓrià: 'e substituídó' por' outro texto constante desta 
Emenda, deve-se atentar' para a extrema inconveniência do teXto constante da Medida 

. Provi~ória. Não há absolutamente nenhuma razão para' Çlue compras, e. fernecimento ao 
governo quanrdo felt,as com. re91:1~so~ cC?n~edido!? pela CA~ES." ~INEP'.~ ~q'JPq~ n.ã?, tenham 
que cumpnr q~.,: .::~cr, regra de IIcltaçao. Fica escancarada uma porta parà:o subjetiVIsmo tetal 
na contrataÇão de compràs,oque é a' completa negação de todes es princípios da Lei 8:666: , I ' , , ' "" . ,. "-

I .' ; .• '. .' • . ,' •• , (.: ~.' :.:." ••• ", •• : •• ", ." : 
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Art. 31! § 7° Trata-se de uma excepcionalidade que possibilita a empresa com incapacidade 
de apresentar a documentação econômico-financeira. quando da habilitação. substituí-Ia 'por 
compromisso de prestar seguro-garantia de executante construtor. fornecedor ou prestador de 
serviço. como forma de assegurar à administração pública a entrega do objeto licitado, 

Art. 41. § 5° Tem se constituído pràtica nociva à administração a impugnação de licitações 
por· empresas e pessoas que vêem nessa prática uma forma de tirar vantagens de licitantes 
vencedores, Assim, ser cercear o direito à impugnação de um certame. busca-se punir àqueles 

. que visam impedir, perturbar ou fraudar o procedimento licitatório. . 

Art. 50 A redação visa explicitar a vedação à administração da exigência de redução do 
preço da proposta vencedora.como condição para celebração do contrato. 

/ . /~;/l 
ASSINATURA ----:----:~-------_____ ..,I. 
/..:--~ : -e: 

APRESENTAÇÃO D=: ::;'.1E~~DAS 

MP1531-12 

.,. 900006. 

. , .... '--1 
I: ')'.' r'.' . 
: ~ o' ...• 1· . ,97 

_. : -' . ;u~'JPo'$"c~: -~ .---"-'- ._-_ .. - '... ., 
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.. ~--' -'~~~~------------------~~---'(x.o~~------~~--------------~ 
I 9 ~ 1 l .. f A ... t • i 

• t , , 
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Acrescente-se à Medida PrOVisória n01.S31-12 de 13/11/97 
'c6ubér, O seguinte artigo: 
,., 'i .. ~ ... • 

... -, ..,. .' .. ~ 

onde 

Art, .: .... O art. 30 da Lei nO 8.666. de 21 de ,junho de 1993. passa a vigorar 
com as seguintes disposições acrescidas: 



.. 

,~ 
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I 
"Art. 30 - ..................................................... . 

P /. f o . ' - , , aragra O 1 -............................ , ..... : ....... .. 

: ." I \1 - ~ .. ·;;p~~;t·~·çá~ .. ·té~~i~~~~peracional: comprovaçaon~ a 
licitante haver executado obras ou serviços em quantitativos Iguais ou supenores 
ao exigido ho instrumento convocatório, podendo ser considerado,·' para os 
quantitativos~ o somatório de até três contratos, devendo. ainda. observar o !imit~ 
maximo de vinte por cento das quantidades estimadas na planilha orçam,=ntári8 
da Administração, restritas exclusivamente às parcelas de maipr rele\'anC13 
técnica e valor significativo do objeto da licitação . 

I' 1 . .............................................................................................................................. 

paráJafo 11 - Ressalvado o disposto nos parágrafos 1'2 e 13 deste artigo. 
nas ~Iicitações para obras e serviços cujo valor estimado seja igualou infer:cr a 
três vezes os limites aplicáveis à modalidade tomada de preços, estabelecidos 
no artigo 23 desta Lei, a ,capacitação té~nicq-operacional poderá, a critério da 
licitante, ser cumprida na forma do inciso I do parágrafo 10 deste a~igo, des,:1~ 
que:' I 

, I - os atestados de responsabilidade técnica do profissional indicad:1 
atendam aos mesmos quantitativos exigidos no instrumento convocatório: 

! 11 - o profissional detentor da qualificação seja integrante do quadro 
. permanente do 'iidtante na data prevista para entregada proposta. 
I j '.' • 

i 
i 

Parágrafo 12 - Ressalvado o disposto no parágrafo 13, nas licitações para 
a contratação de serviços técnicos profissionais especializados referidos no art. 
13 desta Lei, bem como para serviços de engenharia com predominân'cia de mão 
de :obra, cujo valor estimado seja igualou inferior aos limites aplicáveis à 
modalidade tomad~ .. q~, . preços, estabelecidos no artigo' 23 desta. Lei, 
prevalecerão, para comprovação da capacidade técnico-profissional, as mesmas . 
regras estabelecidas no pa~ágrafo .anterior.. . . . . ..., . . .. I .......... , , . , . 

-:. parágrafo 13, - Nas licitações para obras OL! serviços ·cujo valor estimado 
seja igual ,[ou inferior ao dobro dos lirni~~.s .. ~plicávei~ à modalidade convite, 
estabelecid,os no artigo 23 desta Lei, .a comprovação. da capacidade' teênico~ 
operacional e da capacitação técnico-profissional limitar-se-a à prova de 'possuir o 
licit,ante, n~ seU quadro permanente, profissional legalmente habilitado, inscrito no 
órgão fiscalizador do exercício profissional e detentor de at,';' tJições cdmpatíveis 
com o objeto licitado. . 

, I. . . 
Parágrafo 14 - Em caso de incorporação, cisão e/ou fusão, dt ~ socir.;dades,. 

o acervo Itécnico das empresas extintas, para efeito de' cóm .. :fovÇ.;ção da " 
capacitaçã? técnico-operacional, passa a pertencer às sociedade~ suct: ssoras ou 
subsistentes, nos termos da lei comercial. ' ' 

I . 
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Parágrafo 15 - O acervo técnico do acionista ou quotista, pessoa física ou 
jurídica, valerá como comprovação de ca'pàcitação, técnico-operacional da 
sociedade." 

, JUSTIFICAÇÃO 

o veto do inciso 1\ do parágrafo 1°, do artigo 30, do texto da Lei 8.666/93 deveu­
se, segundo justificativas do Presid~nte da República, a dois motivos principais: 

1°) que a redação do inciso vetado permitia interpretações dúbias, passíveis de 
favorecer à cartelização do mercado; e 

2°) que o dispositivo vetado dificultava ou vedava o acesso de empresas novas à 
habilitação necessária ao ingresso no mercado. 

Muito embora estes justos motivos, da forma como o veto foi efetivado resultou 
interpretação de alguns, que entendem ter o veto apenas retirado a limitação relativa à 
exigibilidade da capacitação técnico~operacional, que ficaria a critério exclusivo do 
administrador. 

,Em razão da interpretação divergente, alguns órgãos públicos exigem e outros 
não, a capacitação técnico-operacional do licitante. 

Ficou então, estabelecido o caos nesta questão de tão magna importância no 
processo Iicitatório, e que tem levado, a exclusão de empresas capacitadas <.l 

. participarem, por excesso de exigência, da licitação. Faz-se assim necessário, em 
-caráterde urgência, disciplinar a matéria. 
, " 

~ .. A proposta, no entanto, atenua a exigência de capacitação técnico-operacional, 
para que não se dê margem aos motivos do veto presidencial, de modo a permitir 0_ 

acesso das ~mpresas novas ao mercado. . 

Por fim, a proposta disciplina a situação da capacidade técnico-operacional das 
mutações societárias, como a fusão, cisão e incorporação, bem como abre 
<?portunidades para a criação de joint ventures entre capital e trabalho, no instante qu~ 
permite ser considerado como capacic:iade ,técnico-operacioanal o acervo técnico de 
acionistas elou cotistas. 

OI 

- ' 
qsaHATUItA T' 
,~ .. 

- -~ 
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. APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
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la 
(f;T'GO --r--- PAIV.GRAFO ----,--- INCISO --""T""--- ALINEA --.... 

~)0q 
TEXtO 

Incluam-se on'de couber na Medida Provisória 1.531-12/97 os seguintes artigos: 

"Art. Os artigos 30, 40, 48 e 120. da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a 
vigorar com as seguintes redações: 

I 

"Art. 30 ......................................................................................................... : ..... . 

§ 1° .................................................................................................................... .. 

I - ................................................................................................. , ....................... . 

II - capacitação técnico-operacional: comprovação do licitante de ter executado 
obras ou serviços, em quântitativos e em grandezas das relações quantitativos/prazo de sua 
execução iguais ou superiores ao exigido no instrumento convocatório, podendo ser 
considerado' p~ra os quantitativos o somatório de até três contratos e para as grandezas das 
relações quanti,tativos/prazo de sua execução, o somatório de quaisquer contratos referidos a 
um mesmo período, devendo essas exigências observar: . , 

~) no caso. de quantitativos. o limite máximo de cinquenta por cento das 
quantidades estimadas n~s planilhas orçamentárias referidas no inciso 11 do § 2°, do art: 40. 
restritas exclusivamente ás parcelas de maior relevância técnica e valor significatiVO do objeto 

/ da licitação: f : 

I . , 
b) no caso das grandezas das relações quantitativos/prazo de sua execuÇão. 'o 

limite máximo, de cinquenta por cento das grandezas, correspondentes as quantidades 
referidas na arínea anterior e estabelecidas em função do prazo de sua realização, adotando­
se o período máximo compatível com o prazo total previsto para a execução do objeto da 
licitação. 
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§ 2° - As parcelas de maier relevância técnica e de _ valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serâo definidas no instrumento convocatório, vedada a 
exigência de comprovação de experiência sobre serviço ou tarefa cujo valor represente menos 
de 2% (dois por cento) do erçamento estimado, referido no art. 40, § 2°, 11. 

§ 3° - A cem provação de experiência relativa a parcelás de grande 
especialização técnica, cujo. valor represente até dez per cento do erçaménto estimado, 
poderá ser feita através de sub-centratados que comprovem a correspondente capacitação . 

............................................................................................................................... 

§ 12 - Nas licitações para ebras e serviços cujo valor estimadó seja igualou 
inferior aos limites aplicáveis á modalidade tomada de preços estabelecides no artigo. 23 desta 
Lei, a capacitação técnico operacional poderá, a critério do interessado, ser cumprida na Jerma 
do inciso I do § 1 ° deste artigo., desde que: . . 

I - os atestados de respensabilidade técnica de prefissienal indicado. atendam 
aes mesmes quantitatives e. grandezas .das. relaçõ~s quantitatives/praze de sua execução. 
exigides no. instrumente cenvocatórie: . 

. . . 

11- e interessado. cemprove ter pessuíde profissienal pertencente ao. seu quadre 
permanente, numa data anterier a seis meses da data de ate cenvecatórie. detenter de 
atestado.s ceme referides no. inciso. anterier. ....'.' '. '. . 

• '. 1 
' ... ' 

§13 - Naslicitações para'ebras OI:J . serviços cujo. valor estimado. seja igual eu 
inferier ao. dobre des limites aplicáveis à medalidadecenviteestabelecides no. artigo. 23 desta 
Lei. a cemprovaçãe da capacidade técnice-eperacienal e da capacitação. técnico-prefissional 
limitar-se-á á preva de pessuir e licitante, no. seu quadre 'permanente,prefissional legalmente 
habilitado. inscrito. no órgão. fiscalizader de exeroicie profissienal e' detenter de atribuições 
cempatíveis cem e ebjete licitada. ~,,',,< , . . , . , • ." ,','-

•• ' I •• ,' 

"Art: 40. ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ; •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o-o 

! ,,' I' I • I • ' 

x - critéries de aceitabilidade des preços unitáries e glebal. cenferme e case, 
cem, obrigatória fix'açãe de preço. gleb'almáxi'me',' veda'da ·á 'fixação. de 'preçes mínimes. 
ressalvado, -e disposto. no. § 1 ° de art, 48 desta Lei; h.' '- •• • •. •• 

I ., •• J •• I • 

, ~. ' ,.. 

"Art. '48 ........ , ............... : ..... .'.:.: ." ... :.: .. : ... :.: .. : .. : .. '. : .. : ......... : ....... : .. :: .. : ,: ........ ~ .. ' ........... .. 
. " 

j I : .. '! • "" 

II - prepestas cem valer glebal superior ao. limite estabelecido., eu cem preçes 
manifestamente inexeqüíveis, verificades de acorde cem critéries ebjetives necessariamente' 
especificades no. ate cenvecatórie da licitação.. 

"§ 1° - Para es efeites de dispeste nó inciso. II deste artigo., censideram-se, 
manifestamente inexeqüíveis, no. case de licitações para execução. de ebras eu prestação. de 
serviços, de tipe'mener preço.. as propestas cUJos valeres glebais sejam inferiores a eitenta e 

.~ince per cento. da média aritmética ebtida cem o valer glebal de órçamerite referido"ne inciso" \. 

... : 
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II do. § 2°, do art. 40 e o valor da média aritmética do~ preços globais das propostas que não 
ultrapassarem o, valor do limite máximo necessariamente estabelecido no edital e atenderem 
as demais exigências êontidas no ato convocatório da licitação." ' . . i ; 

I ..... 

"Art. 120. ~ Os valores fixados no art, 23 desta Lei s~rão ânualmente corrigidos' 
de acordo com a ~ariação do índice Geral de Preços do Mercaqo (IGPM), com base no índice 
do mês de juntià ~e 1997. .,' , ,~. .. 

: u§ ~o _ O Poder Executivo Federall pàd.erá reduzir ou amPIi~r a périódicidade de 
f '.' . ,... 

que trata ' este ar!igo. •... 
. . f .' •• " .... - , 

. "Art."suprima-se a modificação ao art. 15 da ~ei nO' á.s87, de 13 de fevereiro'de 1995 
no ,art. 2~.". . '. , 

,I 

JUSTIFICATIVAS . 
~ . ~ , ~ I ... I. A • 

. ' : ,Conquanto a Lei n° 8.666, de 21 de julho de 1993 tenha se constituído, 
inegavelmente, ~m um grande avanço para os processos, de licitações públicas, é 
inquestionável que, decorridos mais de dois anos de sua vigência. alguns aspectos merecem 
aprimoramentos. !. 

, •• 1 

Ao propormos 'asalteraçães indicadas ,nesta emenda, estamos convictos no 
mérito e oportun'idade de contribuir para melhorar o estatuto das licitações, consolidando-o 
como instrumento eficaz para balizamento das relações poder público I iniciativa privada. . 

, . 
Art. 30 Reintroduz-se dispositivo vetado quando da sanção da Lei de Licitações; com' 
modificações de texto, que limita e regulamenta a exigibilidade da capacitação .técnico­
operacional das empresas nos certames licitatórios. O veto a esse dispositivo pela Presidência 
da República (Governo Itamar Franco), deixou uma lacuna na lei que tem gerado controvérsias 
de interpretações, inconvenientes á administração pública, na medida que permite. duabilidade 
de entendimento. a critério exclusivo dos administradores. que estão ora exigindo sem limites 

1 

ou com limites exacerbados. ora não. a comprovação de capacitação técnico-operacional. 
.' l' .(. . '. '", " .. ,. " .. ," ;. .. , " I 

.' S;Obre o assunto ~ Tribunal de Contas da União emitiu parecer no proc~ss9 TC~ 
009.987/94-0 publicado no O.O.U .. de 28 de agosto de 1995. páginas 13.226 a 13:228 que 

I 

concluiu: "a supressão da letra "b" deveras procedida pelo veto presidencial. não proíbe o 
estabeleciment~ de requisitos de capacitação técnico-operacional. mas. sim, retira a limitação 
especifica relativa á exigibilidade de atestados destinados a comprová-Ia .. deixando que a 
decisão quantoa essa questão fique a critério da autoridade licitante ... " 

. JSSim, a ;ei há que explicitar a questão e dar redação clara ~·objetiva, definindo 
limites 'de aplicabilidade. sem o que certames licitatóriás pOde-rão ser direciónados' mediante , 
negociaçôes,expúrias aos interesses do poder público. . 

j ~ - , • 
! ; " '. • ' 

, 0s parágrafos 12 e 13 criam excepcionalidades para empresas iniciantes no 
mercado e.imp9ssibilitadas de comprovar experiências. _ ~. " _. .. _ ',_ ._. 

, I 
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Art. 40. X A alteração na redação deste'inciso objetiva po'ssibilitar o estabelecimento de 
critérios precisos e objetivos. q'uando do ato'convocatório 'da licitação. permitindo a eliminação 
de propostas com preços inexeqüív'eis. que têm criado' transtornos e prejuízos ao' poder 
público. como vem sendo ~oticiado p~la imp,rensa, 

Art. 48. 11 O estatuto das licitações previu a desclassificação das propostas com preço 
excessivo. assim definido previamente pelo órgão. com indicação do limite máximo aceitável e 
com preço manifestamente inexeqüíveL'- co'mà fomia de salvâguardar os ~ interesses da 
administração. assegurando um preço justo e aexiqüibilidade do objeto licitado, A indefinição 
de critérios objetivos que indiquem de forma clara o limite do preço .inexeqüivel. tem 
estimulado empresas a ofertar preços sábidamente 'incompatíveis com ·os de mercado. 
gerando atrasos e prejuízos á administração. São inúmeros os contratos. frutos de certames 
licitatórios, que a administração tem de rescindir por causa da inviabilidade de sua execução 
nos níveis de preços propostos. . _, ' 

Torna-se indispensável alterar o inciso X do art, 40 e o incfsó 11 do art, 48. 
introduzindo critérios objetivos que' pel1'l1itam ao administrador selecionar o proponente que 
ofertou o menor preço. após <;Iesclassificar as propostas com valor maior que o limite máximo 
aceitável e definido pelo órgão e. também. as propostas com pr~ço inexeqüível. 

, I, 

A redação oferecida enseja fórmula matemática que permite desclassificar 
propostas com valore~ inferiores a um limite baseado nos preços dos proponentes e balizado 
pelo orçamento do órgão.' sem prejuízo da escolha do menor. preçó: . Não permite 
conhecimento prévio do limite inferior. que variará em função do orçamento do órgão e do 
número e valor das propostas ofertadas, possibilitando grandes descontos no preço. em 
relação ao orçamento do órgão. mas assegurando que as' propostas terão \làlores de mercado. 
dentro dos limites que permitam a exiqüibilidade do objeto licitado, 
" . 

" ". 
Art. 120 Trata-se tão somente de mecanismo que p~rmite ,'a at~~~i~ação dos valores 
referidos na Lei. ;; . 

Art. 2° Os mecanismos propostos na medida provisória ensejam julgamento subjetivo 
nas concessões que tem potencial muito grande para conferir privilégios' e desrespeitar a 

,isonomia de tratamentos dos interessados nos serviços públicos. 
. ~', 

.. . ( 
; 1 ( .. 

J j. ~ 

•• ' ' ''' • 4 ,+, 

, , ~ ,~. . , .", 

" ~ 

• I' 
, ) )' . 
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TEXTO 

1 ~ , '. I ~f t ~ '4.. . #- ... I. ' : I ~~: ' 

I Incluam-se on~e couber ~aMediçiêl. PÍ'ovi$ória1.531~12/97 os seguintes ·artigm,;;o. 

: ; , ti, .~';, ,1. ': ,.-. .", " " . ' 

• -I,.' ,~~~i, ~., .. r ... J . ,":"". ,_. 

"Art, Os artigos 40 e 48. da Lei n° 8,666. de 21 de Junho de 1993. passam 'a vigorar 
com as seguint~~ 'redações': " , • ':';' - '.' .... '", '0'0 .... :, o, o, 

• ir.. , • ~ :J ..... _!lo 1 \ I .j • \ f I: ~ ", ' :. I :'\ ." i I ... ~~ •• \ t • , 

,"'' ~.: .' .• ~ ~, • • _ _ .. o' •. ~ f~; i : 1-. _ .. :1. 'I I ". ~ • 

li Art. 40. o •• ".:., •••••••• .- •••••••••• , •••• , .... , ••• , ••••• '.::: •••••••••••• : •• , ..... ' •••• ; ••• :':' .. : •• ~ ~:' .. : .... :: • .-••• :,' •• : •••• i 
• I, .. , , 

1 

X '- critérios~dei'àceitabilidadé 'dos· preços unitários e global. conforme o caso. 
com oôrigatórié! l fi'.(ação '.~ó -' preço' global máximo, vedada a fixação de' preços' mínimos, 
ressalvado. o disposto no § 1° do art. 48 desta Le'i;" -,J.', .','> .. ' '.1, 

, ., . i.. ,.." ,'.," '''. o' o • • '" ' ..... , • : •• '! , 

• .~ t ""rt. ~8.~ .: .i ..... ~ ...... ~.::. ~ .•... '~ .~:~' ..•. ".~: ~::',. "":.:: .>", :.: .~':.:. :", :: .... ~ ............ ':' . .' .. ! .. ' .. i,. ~ •.••••••••••••• \.: ~ .,:. : •. :, 

, 111_' ~ro~ostasco~' ~al~r"-gIOb~I"~~p~ri~r' a~ I'imite est~bel~~~~~/o~: ~~.~ :pr~ç~s 
manifestamente

l 
inexeqüíveis. 'verificaaos de acordo com critérios objetivos necessariamente '. 

especificados no ato convocatói-io da-iicitação. I " . 'I" ' 

"§ 1° - Para os 'eféi{os' do disposto o no inciso II deste artigo,' consideram-se, 
manifestamente inexeqüíveis, nos casos de licitações para execução de obras ou prestação de , 
serviços. as propostas cujos valores sejam inferiores a 85% (oitenta e cinco por cento) da L 

média. aritmétiCa obtida com o valor global do orçamento estimado pela Administração e os 
preços globaispas propostas que atenderem ás demais exigências do editaL" , .' , 

1 

i 

".,. , . i'§ 2° - A . critério da. Administração, a' média ~:lritmética referida no parágraf9 
anterior poderá ser obtida entre o valor global do orçamento estimado por ela (Administração)', 
e o valor médio dos preços globais das propostas que atenderem ás demais exigências do' 

*" 'edital. .,.. I . .', '".-- - . , 
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JUS T I F I C AT 1-V A S 

Co'nquanto a Lei n° 8.666. de 21 de julho de 1993 tenha se constituído. 
inegavelmente. em um grande avanço para os processos de licitações públicas, é 
inquestionável que. decorridos mais de dois anos de sua vigência, alguns aspectos merecem .. 
aprimoramentos. 

Ao propormos as alterações indicadas nesta emenda. estamos' convictos no 
mérito e oportunidade de contribuir para melhorar o estatuto das lio.itações. consolidando-o 
como instrumento eficaz para balizamento das relações poder público / iniciativa privada. 

Art. 40. X A ',alteração na redação deste inciso objetiva possibilitar o estabelecimento de 
critérios precisos e objetivos. quando do ato convocatório da licitação. permitindo a eliminação 
de _ propostas com preços inexeqüíveis. que têm criado transtornos e prejuízos ao' poder 
público. como vem sendo noticiado pela imprensa. 

Art. 48. 11 O estatuto das licitações previu a desclassificação das propostas com preço 
excessivo. assim definido previamente pelo órgão. com indicação do limite máximo aceitável e 
com preço manifestamente inexeqüível. como forma de salvaguardar os interesses' da 
administração, assegurando um preço justo e a exiqüibilidade do objeto licitado. A indefinição 
de. critérios objetivos que indiquem de .forma clara o limite do preço' inexeqüível. tem 
estimulado empre~as a ofertar preços sabidamente incompatíveis com os de mercado. 
gerando atrasos e prejuízos á administração. São inúmeros os contratos, frutos de certames, 
licitatórios. que a administração tem de rescindir por causa da inviabilídade ·de sua execução 
nos níveis de preços propostos. 

Torna-se indispensável alterar o inciso X dO art. 40 e o inciso II do art. 48, 
introduzindo critérios objetivos que permitam ao administrador selecionar o proponente que 
ofertou o menor preço, após desclassificar as propostas com valor maior que o limite máximo 
aceitável e definido pelo órgão e. também. as propostas coni preço inexeqüível. 

A redação oferecida enseja fórmula matemática que permite desclassificar 
propostas com valores inferiores a um limite baseado nos preços dos, proponentes e balizado 
pelo orçamento do órgão, sem prejuízo da escolha do ,menor preço. Não permite 
conhecimento prévio do limite inferior, que, variará em função do orçamento do órgão e do 
número e valor das propostas ofertadas. possibilit~ndo grandes descontos no preço, em 
relação ao orçamento do órgão, mas assegurando que as propostas terão valores de mercado. 
dentro dos limites que permitam a exiqüibilidade.do objeto licitado. 

~",I-
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Página 1/1 

( . I ~ 
. . . ' ' , Acrescente-se à Medida Provisória n01 .531-1 2de 13/11/ onde· I " 97 , 

couber o seguinte artigo: , . . . " ' " ' . I' ' , 
" , I ~ , . 

Art, '" ~'O art. 56, da Lei n° 8,666. de 2,1 de junho de, 1993, passa 'ávigor:ar 

com a seguin,te disposição acrescida: 
, .' 

I 
"Art. 30 - ................................................. ~ .............. .. 

I 

. ( 
•••• ~ •••••• ! ":..' " •• ~ •••••••••••• ,~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••••••• : •••.•••.••• , ., ,4 ~.. • 

• , " ", ~ .' r· 
... " 1 

'. 
, " JUSTIFICAÇÃO • I •• 

Faz-se indispensável ampiiar o leque de opções para os licit811tes 

oferecerem Igarantias. 

: Sobremodo as pequ~nas e médias empresas não tê~ possibilidade 
de dar cáu~ão em dinheiro ou em titulas da divida pública. A fiança bancária e o 
seguro-garantia oneram demasiadamente as empresas menores, inflacionando 
sua proposta de preços. ". , 
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Como ao Poder Público basta o oferecimento de garantia. nada mais 
justo e normal é estender a opção para a garantia fidejussória~ 
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Acrescente-se à Medida Provisória n9 1. 531-1,2de 13/11/ 9 7. onde 
couber, o seguinte artigo: 

I 
! 

\ Art 000 -O art. 56, da Lei nO 8.666. de 21 de junho de 1993, passa avigorar 
com o acréscimo do parágrafo 60

, com a seguinte redação: 

"Art. 56 
......................................... 4o .................................................................................................................................... .. 

.......................... .............................................. oo .............. • ....... oo ............................. oo ............... oo .... oo.oooo ... oo.oooooo ..... oo .......... oo 

Parágrafo 6° - Para obras e serviços. cujo edital de licitação corlter~ 
. necessariamente o preço ,de referência (artigo 40, X, e . parágrafo 2°,11), será 
exigida uma garantia adicional de valor correspondente à diferença entre o preço 
decorrente do critério de aceitabilidade, conforme definido no artigo 40, X, e 
parágrafo 2°, 11, e o preço ofertado." · . 

~: 

.. -.: . 
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JUSTIFICAÇÃO 
I 

8m quadro econàmico, totalmente diferente do existente em 1993, 
está .hoje a propiciar uma concorrência irresponsável, onde ponteiam 
aventureiros,!· que oferec~m preços inexeqüíveis, de que resulta o 
descUr'!lprimehto dos contrateis, pondo em risco os programas governamentais e o 
principio dá continuidade do serviço publico. . 

I 
I 
j 

Nestas condições. para precatar o interesse da Administração 
Pública, bem' como para sanear o mercado de_ aventureiros, devem os editais 
conter o preço de referência, de modo explicito, dando conseqüência ao art. 40, 
X,' e parágrafo 2°, 11, e deve ser exigida uma grande garantia adicional, que 
previna a firmeza da contratação. ' , 

I , 

I" '-________ -_~ _-_-_-_-_-_---------~-+-.;;.~~-'-.-. ~~~~~~~~~~~~~~~~~~---.-

! 

I 
. APRESjENTAÇAO DE EMEND~S 

, I. I; I 
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r 11~n2B~ , 'I ~~tr 
PAAAGAAFO 

-I 

INCISO ALIHEA 

I 
TEXtO· 

Inclua..;se onde couber na Medida Provisória 1.531-12/97 o seguinte artigo: 
I 

I 
"Art. O al1lgo 124, da Lei nO 8.666, de 21 de Junho de 1993, passa a vigorar com a 

segumte redaçãO: . 
1 

J 
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"Art. 124. Aplicam-se. no que coub~r, às licitações e aos contratos para 
.permissão ou concessão de serviços públicos federais os dispositivos desta Lei, que não 
conflitarem com a legisl~ção específica s,?bre o assunto. . . .. 

• - 1 - -- • --

§ 1° Salvo quando prevista a execução prévia de obras com desembolsos por 
parte do concedente, as exigên'cias contidas nos incisos I á IV do §' 2° do art, '7° são 
dispensadas nas liéitações para concessão de serviço's'públicos;~' hipótese' em' que a 
Administração Pública: " , , i 

,~-- ' 

. I - deverà fornecer os dados. especificações:técnicas e informações essenciais 
sobre as obras a serem' executadas' e os necessários estudos de viabilidade técnical e 
ambiental: e, adicionalmente. ., I 

li - poderá optar por exigir aos licitantes a apresentação do projeto básico, que 
será objeto de avaliação no julgamento da melhor proposta, '" 

§ 2°. Para habilitação ou pré-qualificação técnica e econõmico-financeira em 
.' _ concorrências visando a outorga de conc~ss.ões ,de ·obr~s. ~',serviços públicos, deverá a 

Administração requerer comprovações de' qualificação' técnica e econõmico-financeira 
compatíveis com os compromissos e encargos a serem assumi~qs pelo futuro concessionário. 

§ 3°. O disposto no inciso VIII do art. 24 não 'se aplica à outorga de permissão 
ou concessão de serviços públicos." " . ", ',_ ,', ' - -

JUSTIFICATIVAS 

, , 
, -. ~ I ~., , - f ;; ~ 

Conforme o Parágrafo único do art. 124 da Lei 8.666/93 vigente, já prevalece a 
dispensa das exigências contidas nos incisos 11 ,a IV do § 2°'..do art. 7° do referido diploma, 
salvo quando a concessão for antecedida da realizaÇão de: obra, pública com desembolsos por' " 

"'parte da AdministraÇão concedente. ., 

Sugere-se, agora, estender esta dispensa; no'mesmo caso,,.tambémao inciso I 
_ (Projeto Básico) do aludido.§ 2° do art. 7°, devendo a Administração fornecer, no mínimo, os 
dados, especificações técnicas e informações essenciais sqbre'as obras a serem'executadas 
e os necessários estudos de viabilidade técnica e ambiental,~deixanco o desenvolvimento dos 
projetos básicos a cargo dos licitantes, que poderão assim contribuir com técnicàs e, 
tecnologias próprias, diversificadas e modernas, que possam:repres,entar melhores soluções 
para atendimento aos usuários. Estes- projetos básiCOS-Poderão, ,ser.-,avaliados no julgamento ' 
das propostas. " " , :. -'" ' , 

, ' 

Propõe-se ainda, que se permita, para o caso de ,concessões, exigências mais 
adequadas quanto à habilitação técnica e econômico-financeira, que na maioria das vezes 
diferem daquelas apropriadas para os demais contratos. j , 

A Lei das Licit~ções, especialmente no que se refere ,a serviços e obras, prevê 
normas e condições usuais para os contratos típicos de empreitada ou assemelhados, onde o 
contratado assume poucos riscos (em relaÇão ao concessionário), já que, via de regra, sempre 
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. I 
faz juz á ~remuneração mensal relativa aos serviços executados em igual período. Os riscos 
são bem menoresle se ligam mais á ocorrência ou não dos pagamentos em seu vencimento. 

! • , 

I . . 
. Já rias conCessões, o concessionário recebe uma deleg~ção do poder público e 

as'~ume ó risco do empreendimento. As obrigações e compromissos por ele assumidos são 
bem diferenciados' em relação áqueles decorrentes de contratos de empreitada. . 

I . 
. NãÇ> basta que o candidato á concessão demonstre possuir um patrimônio ou 

capital social mínimo, índices contábeis adequados, quitação de tributos ou inexistência de 
pendências judiCiais capazes de comprometer o seu desempenho futuro para habilitar-se á 
outorga. Ele deverá, por exemplo, demonstrar que possui capital próprio ou acesso a linhas de 
crédito suficiente$ para prover os investimentos necessários via de regra vultosos e para 
manter o melhor é.itendimento ao usuário, 

. Ad~mais, é de se lembrar que os contratos de concessão são, 
necessariamente,l de longa duração, perdurando por 10, 20, 30 ou mais anos, o que, por si só, 
exige éspecial dedicação á escolha dos concessionários: - escolha esta que não deve, por 
esta mesma razão, limitar-se simplesmente ás exigências de que trata a Lei nO 8.666/93. 

, , 

Por outra: - pode um licitante demonstrar atender às exigências de habilitàÇão 
contidas na Lei nO 8.666/93 e, sem condições de "alavancar" os recursos para os 
investim'entos imprescindíveis, usufruir por alguns anos das tarifas pagas pelos usuários, 
deixando repentinamente de prestar os serviços contratados. Ocorrência desta natureza 

~ determinam o ftacasso das concessões em muitos países, e geralmente, decorriam da 
inapropriada verificação da qualificação dos candidatos às concessões. 

Di se lembrar que a imediata rescisão do contrato de concessão, ou a própria 
intervenção, nem sempre é factível a curto prazo, até mesmo porque o poder concedente já 
pode, a esta altura, ter desatiyado equipe treinada e adequada para dar continuidade às obras 
e serviços interrompidos ou não realizados pelo concessionário (se é que possuía tal equipe), 
ou sequer dispor de recursos técnicos ou financeiros para tanto. 

I . 
Por estas razões, dentre inúmeras outras que aqui poderiam ser elecandas, faz­

se necessárioa)terar a Lei nO 8.666/93 no sentido de possibilitar à administração formular 
exigências efetivamente compatíveis com os compromissos a serem assumidos pelo 
concessionário,icom a duração da concessão e, com a envergadura e complexidade do 
empreéndiment0~ sempre'para maior segurança da Administração e dos usuários. '. 

I . . . . 
. 0lentro deste espírito, é vital que se possa realizar as exigências necessárias 

para que o futuro concessionário seja, efetivamente, capaz de prestar satisfatoriamente os 
serviços concedidos. De nada serve se ater às exigências basilares da Lei nO 8.666/93, 

'.... ~ l . . 

ampliando ao extremo o' universo de proponentes, se a sua qualificação não assegura a sua 
capacidade de I levar . adiante a execução do contrato de acordo com suas condições e 
especificações fundamentais. I 

I . 
A legislação deve permitir que o edital contemple as exigências suficientes para 

I 

que oifuturo concessionário seja sólido e tecnicamente capaz de realizar aquilo a que se 
propôs, pois, no dizer de Hely Lopes Meirelles, incumbe ao Poder Concedente buscar a 
satisfação de uma necessidade pública da forma mais segura possível. 

I 
I 
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, ' Por fim, sugeré':'se novo § 3° ao art. 124 para impedir, de uma vez por todas, 
que as empresas estatais, movidas a maioria 'das vezes' pot exacerbado espírito corporativista, 
ampliem expressivamente suas atividades, obtendoconcess6es' para exploração de serviços 
públicos em localidades geográficas onde até há pouco esquivaram-se de servir, no intuito não 
exatamente de promover o melhor atendimento daquelas comunidades, mas de preservar para 
si um "mercado" que antes julgavam cativo .~ agora consideram ameaçado. Para tanto, 
recorrem ao disposto no art. 124, VIII, da Lei n° 8.666/93,.e ~contratam mediante dispensa de 
licitação" , 

, Exemplos típicos deste. artifício podem s~r observados na expansão das 
atividades de algumas companhias de saneamento estaduais, que vem "arrancando" das 
municipalidades concessões, via contratação direta, para a exploração dos serviços de água e 
esgotos das localidades, segundo suas próprias. regras, muitas vezes desgastadas pelo 
obsoletismo, ineficiência e inadequada relação "custo-benefício". " 

Embora a legislação vigente, quando interpretada de maneira adequada, não 
permita tal proceder, o fato é que esta prática vem se acentuando e poderá, em breve, 
representar, grave risco, (se é que já não representa) para a,reforma do.estado anunciada pelo 
Governo" por comprometer um de seus pilares fundamentais: a ~e~estatizaçãó. 

J •• 

l
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MEDIDA PROVlSÓRIA'1531 ~12 DE l~·D· ~", 
EMENDA ADITIV ~ 
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MP1531-12 

000012 

. Adite-se, ?nde couber, ~ M~dida Pro~isóri~ p.~.i53~ > .... ,17 ,um artigo com a seguinte 
redação: ',' ,..' ",' 

, ' '..' '.~' j t' i . . 1 

- t .,' • ~r ~ .". 1 # 'r: 
Art ... '- Para ,efeito de aplicação do artigo 4i:~ L~i" ,~ .. 0ª.~77, de 06 de janeiro de 1995, ~, 
equipara-se ~ autorizatárias do Serviço de Distribuição, de Sinais de TV por Meios Físicos 
- DISTV as entidades que celebraram, até 06 de janeiro de. 1995, contratos de distribuição 
de sinais de TV a Cabo com as empresas concessionárias de ,Serviços Públicos de 
Telecomunicações, ao abrigo da legislação então vigente . 

• I -'.... • ".~ f" L .~~ -, "t 1 ~~.,~ 

Parágiafo Único...;. Ospraios previstos nos §§ }O e 3°'da Lei n.08.977, de 06 de janeiro de 
1995. páSsarão a'ser contados a partir da datá da puolicação'desta Lei. 

- ,. .,; j ~... - '-': ", , .:' . 
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JUSTIFICACÃO 

Trata-se de corrigir uma injustiça cometida pela Lei n.o 8.977/95 e já alertada, em 14/11/95, 
pelo parecer do Dep. Koyu Iha no seu substitutivo ao Regulamento do Serviço de TV a 
Cabo. No art. :98 do Substitutivo -citàdo, o Deputado dá uma redação que permite a outorga 
de concessão a entidades que tivessem fmnado contrato com as empresas do Sistema 
Telebrás ,corri base na legislação então' vigenté, para a prestação de serviços de TV a Cabo. 
Recorde-se que, à época, o quadro jurídico vigente era caracterizado por três dispositivos: 

(a)i Portaria In.~50/89 que ~assou 'ar,e~gir a~torizaçãO do 'Poder Concedente para a 
prestação de Serviços de Distribuição de Sinais de Televisão ~-rDISTV; , 
(b) Portaria ri. o 36. de 21 de março de 1991, qu~ suspendeu o recebimento dos pedidos para 

I prestação de Serviços de Distribuição de sinais de Televisão - DISTV~ _ 
(c) Decreto A. o 177, de 17 de julho de 1991, que no se? ~igo 22' dispôs que a necessidade 
de permissão ou autorização para prestação dos serviços _ de DISTV aplicava-se 
exclusivanu~hte à entidade responsável pela efetiva tranSmissão' dos 'canais de 
telecomunic~ções, ou seja, as TELES, excluindo expressamente as 'companhias que se 
limitassem à co ... simples e~issã~ elou recepção~ armaienamento, comutação ou execução 
de "qualquet outra .forma de processamento de 'sinais recebidoS ou emitidos por 
eq*pamentqs interl,igados a ~ualquer ponto de uma rege". ' ! • • 

~ ,~ ~ 

A partir deiI8/07l91, portanto, qualquer empresa con~tituída, desde. que fi!J11asse contrato 
com uma TELE, poderia explorar o Serviço de TV a cabo. O próprio Ministerio das 
"ÇomunicaçÕes quando consultado declarou, por escrito, que ..... é nosso entendimento que 

, nenhum disPositivo regulamentar ou ~egal impede, neste niomento, negociações e eventuais 
acordos referentes ao assunto, entre essa e qualquer outra entidade e a TELE ... "Ora, a Lei 
não prejudiçará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisà julgada. Como então a 
lei 8. 977 ~de prejudicar o direito adquirido de entidades que se habilitaram na fonna da 
legislação vigente a prestar o serviço de TV a cabo.? Ainda mais que' aS entidades agiram 
segundo a livre iniciativa incentivada pela própria; Constituição. Assim é que o parágrato . ,~. . . , 
único do Art. 170 da Constituição detennina "in!verbis .;. . - ' 

\lÊ assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos' públicos, salvo 'los casos previstos 
em Lei. n I . "," - " ,. . 
Os· empreso/ios • por estarem ao abrigo' de !nándamenio ,constitucioIl3;l, de~em ter investido 
recursos financeiros e humanos e, hoje, caso esta ~menda não seja acatada. só têm um 
cami~o para minorar o prejuízo por acreditarem' na livre iniciativa: a Justiça. Cabe, 
portanto, a~ Legislativo corrigir o seu erro, evitando que o contribuin~e: para ver prevalecer 
o 'seu direito adquirido. líquido e certo, e o respeito ao ato jurídico perfeito tenha que 
recorrer a procedimentos judiciais: lentos e, no caso, onerosos ao patrimônio público, pois 
é uma ca~a, salvo melhor juízo, perdida. Sala das Sessões. 18 de novembro d'97 . 

. ~~ 
'DEPUT~~~NO B 

pfLIMA 
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MEDIDA PROVISÓRIA 1531--12 , DE 14 I . 
" ". EMENDAADITIVl 

4 ( 

Adite-se, onde couber, na 'M~dáPr~~sória n.01531 -
reda~ão: .' " J 

, .. 

Novembro de 1997 

MP1531-12 

000013 

12 um artigo com a seguinte 

Art. .. - O artigo 42 da Lei n.08~977, de 06 de janeiro de 1995, que dispõe sobre o serviço de 
TV a cabo, passa a vigorar com à seguinte redação: ,- _ ' 

"Art.42 - Os atuais 'detentores de autorização do Serviço de Distribuição de Sinais de TV 
, por Meios Físicos - DISTV, ~egu1ado pela ,Portaria n.~50, de 13 de dezembro de 1989, do 
Min~stro de Estado das Comunicações, outorgadas até 31 de dezembro de 1993, bem como 
as entidades que. celc:bràram contratos de distribuição <te sinais de TV a Cabo com as 
empresas concessionárias de Seiviços ~ú~licos de Telecomunicações, ao abrigo do Decreto 
n.0177, de 17 de julho de 1991, a~ 06 de janeiro de 1995, que manifestarem formalmente 

. ao Ministério das Comunicações o seú enquadramento nas disposições desta Lei, terão 
assegurado o direito de obtenção de' outorga de concessão para erecução e exploração do 
Serviço de TV a Cabo, com abrangência fisica limitada à área estabelecida nas respectivas 
autorizações ou contratos, pelo prazo de quinze anos, contado a partir da data da 
publicação do ato de outorga. ' 

. . 
§ 1 ° - A manifestação de submissão às disposições "desta Lei assegurará o direito de outorga 

I de concessão para a prestação do Serviço de TV a Cabo e deverá ser feita no prazo máximo 
e improrrogável de ~oventa dias, a parti.r da publicação da Lei que alterou a redação deste 
artigo. . . '.' 
§2° - O Poder Executivo, de posse da manifestação de submissão às disposições desta Lei, 
tal como prevê este artigo, .expedirá e publicará. no prazo, máximo e improrrogável de trinta 
dias, o correspondente ato de outorga da concessão para a prestação do Serviço de TV a 
Cabo. . "". 
§3° ':, As entidades referidas no "COPUI" deste artigo que se transformarem em 

'concessionárias e que áinda não 'tenham entrado em operação, terão o 'prazo máximo e 
improrrogável de doze meses para o fazerem, a contar da data da publicação da Lei que 
alterou a redação 'deste artigo, sem o que terão caSsadas liminarmente suas concessões .. 
§4° - Ficam convaiidados os àtos'praticados com base na redação anterior desta Lei, exceto 
a recusa, por parte'ctoPoder' Executivo; de outorgara concessão às entidades referidas no 
"caput~' deste artigo. . ,. 

JUSTIFICAÇÃO 
'. 

Trata-se de corrigir uma:injustiça cometida pela Lei n. O 8,977/95 e já alertada, em 14/11195, 
pejo parecer do Dep. Kõyu Iha no seu substitutivo ao Regulamento do Serviço de TV a 
Cabo. ,No art. 98 do S~bstitutivo citado, o Deputado dá uma redação que permite a outorga 
de çô)1cessão a entidades que tivessem firmado contrato com as empresas do Sistema 

'. 
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~ -.. ~, .. 

~ .,. 

Telebrás ,com base na legislação então vigente, para a prestação de serviços de TV a Cabo. 
Recorde-se que, à época, o quadro jurídico vigente era caracterizado por três dispositiv:os: 

I , 
(a) Portaria !n.~50/89 que passou a exigir autorização do Poder Concedente para a " 
prestação de Serviços de Distribuição de Sinais de Televisão - DISTV; '. " 
(b) Portaria 0.0 36, de 21 de março de 1991, que suspendeu o recebimento dos pedidos para' 
prestação de ~erviços de Distribuição de sinais de Televisão - DISTV; . . . 
(c) Decreto n.O 177, de 17 de julho de 1991, que no seu artigo 22 dispôs que a necessidade 
de 'permissão ou autorização para prestação dos serviços de DISTV aplicava-se 

..:. éxclusivamente à entidade responsável pela efetiva transmissão - dos. canais de 
telecomunicações, ou seja, as TELES, excluindo expressamente as companhias que se 

. ) limitassem à " ... simples emissão e/ou recepção, armazenamento, comutação ou execução 
de quàlquer outra forma de processamento de sinais recebidos ou emitidos por 
equipamentrlsinterligados a qualquer ponto de uma rede". 

I 

.. 

r ,'A partir de 18/07191, portanto, qualquer empresa constituída,' desde que firmasse contrato 
com uma: !;ELE, poderia explorar. o Serviço de TV a cabo. O próprio Ministério das 
Comunicações quando consultado declarou, por escrito, que " ... é nosso entendimento que 
nenhum dispositivo regulamentar ou legal impede, neste momento, negociações e eventuais 
acordos refereQ,tes ao assunto, entre essa e qualquer outra entidade e a TELE.:."Ora, a Lei a 
não prejudi9ará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. Como então a 
lei 8:977 t*ie prejudicar o direito adquirido de entidades que se habilitaram' na forma da 
legislação Vigente a prestar o serviço de TV a cabo? Ainda mais que as entidades agiram 
segundo a l,ivre iniciativa incentivada pela própria Constituição. Assim é que o parágrafo 
único do Ait.170 da Constituição determina "in verbis fi: 

li É assegurado a tOdos O -livre exercício de qualquer atividade econômica, 
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 
em Lei." . 

Os empresários, por estarem ao·abrigo de mandamento constitucional, devem ter investido 
recursos financeiros e humanos e, hoje, caso esta emenda não seja acatada, só têm um 

-caminho ~ minorar, o prejuízo por acreditarem na livre iniciativa:, a Justiça. Cabe, 
. pórtanto, ap Legislativo corrigir o seu erro, evitando que o contribuinte, pata ver prevalecer 
o seu direito adquirido, liquido e certo, tenha que recorrer a procedimentos judiciais. -

,. I 

.. ~. -
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APllESENT AÇÁO DE [~E~ DAS L 
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:"\',,:\)!l . 
. MANOEL CASTRO 

Novembro de 19971 

MP1531-12 

000014 

" 

"1' 

i ~:_. __ ~_~ __ A ____ ~III' _____ ~ __ ~· ____ ~ ____ >~~...,-~~ __ '_~ __ ~ ________ ~_~_· ______ ~_~ __ -~-'~~t-.A------------~ 

Inclua-se na Medida Pro ... ;sória na 1.531-12 onde couber, o seguinte ~go: 

Art .•.•• Renumere-se o parágrafo único do art. 17 da Lei nO 8.987, de llde fevereiro 
de.I995. para parágrafo primeiro e adiciooe-se ao anigo o parágrafo segundo com a 
seguinte redação: . 

.. 
~ An. 17 .•.•••••••••.•.••.•.• __ ..... 
§ 10 .•••••••••••••••••••••••.•••••••.•••••..•.• 
§ 1°. Inclui-.se na5 vaotagens ou subsidios de ~ue trata o "caput" deste anigo, 

qualquer tipo de tratamento tributário difereociado, ainda que em consequêDcia da 
natureza j uridica do I,icitante. que comprometa a isonomia fiscal que deve prevalecer entre 
todos os concorreDte. . 

JUSTIFICACÃO 

Tanto a Lei n' 8.666/93 (Estatuto das Licitações.e Contratos Administrativos) como a Lei 
riO 8.987/95 (norina geràI que dispõe sobre o regime de concessões e permissões para a preStação' 
de serviços públicos). expressam a preocupação do Legislativo com o cumprimento do principio '. 
constitucional da isonomia entre os licitantes e um certame destinado a selecionar a-melhor 
proposta para a Administração Pública .. 

A.Lei nQ 8.987/95, em seu art. 17 e parágrafo único, preve inclusive a desclassificação de 
propostas que embutem "vantagens ou subsídios" concedidos exclusivamente a determinado 
licitante, salvo quando tais vantagens ou subsídios sejam autorizados por lei e estejam a 
disposiçio de todos os concorrentes. . 

. Ocorre que. com' O advento da Lei nO 8.987/95, que é norma geral federal sobre 
concessões e permissões de serviços públicos, de aplicação extensiva aOs Estados, Distrito. 
FedéraJ e Municípios. licitações surgirio em que entre os concorrentes tanto estarlo empresas 
privadas como estatais, além de organizações que por sua natureza detenham a condiçlo de 
utilidade pública e, portanto. gozem certos beneficios tributários. Este fato nlo foi expressamente 
previsto. 

I 
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Esta emenda procura corrigir esta lacuna e deixar explícito que qualquer licitação para 
prestaç!o de serviços públicos pelos regimes de concessio ou permissio. deve observar o 
tratamento isonomico também nos aspectos tributário e fiscal. sem o que. certamente, as 
propostaS daqueles que tenham beneficios tributários estaria em vantagem em relação às demais. ; 

I 

• \ ... I: ________ :~~-------" •.• .L$Z:---.---.-.----..... -.-.... 
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Inclua-se na Medida Provisória nº 1531 -12 onde couber, o 

seguinte artigo: 

An •••.. IO inciso X". do art. 18. da Lei nO 8.987. de 13 de fevereiro de 1995. passa a 
vigorar com a seguinte redacão: 

, 
··.~n. 18 .......•.•......••........... 

XV - fllos casos de concessão de servicos públicos precedida da execucão de obra 
. I 

pública. os' qados relativos ia obra. dentre os quais os elementos do projeto básico que 
permitam sua plena caracterizacão. hem assim tl.'i f:aranria.'i exigidas para eS!ia parte 
esp' ecífica do ~onrra1tJ. adeuuada ... a cada ca."'J e limitada." ao ,'alor da obra. ~. ., . 

JUSTIFICA CÃO 
. , 

I 

A Lei n; 8.987/95. que dispõe sobre os regimes de concessões e permlssoes para 
prestação de :serviços públicos. estabelece no art. 18 e seus incisos. elementos essenciais do edital 
de licitação. i,ndicando ainda que a norma geral deve ser observada onde couber .. -\ norma geral é. 
no caso. a Lei n= 8.666/93. 

Ocorre Que ao não indicar os tipos de garantias exigl\'eis para a contratação de serviços 
publicos. a Lei 8.987í95. remete o assunto para a norma geral. fato que evidentemente provoca 
distorções e l eqU\\'ocos pois as licitaçoes para serviços publicos vão desde a contratação para 

1 J 
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prestação de transpone urbano até a concessão de obras ,de hidrelétricas e rodoviárias. estas de 
compiexidade'e riscos significativamente sup~rior, . 

O proprio, Poder Executivo Federal. em seu recente anteprojeto de lei destinado a 
substituir a atual lei de licitações e contratos administrativos. já admitiu que "nas licitações de 
grande \ulto. envoivendo riscos técnicos e financeiros consideráveis" o limité da garantia podera 
ir ate cem por centO do valor do contrato (ver ano 100, * 3':. do texto do ariteprojeto). , . . ....-i"-

Evidente que as garantias da Administração na fase da prestação do serviço. já estão 
muito bemcoiocadas'na Lei n; 8,987/95 e vão de~de a intervenção administrati\'ana gestào da·' ,-
concessionária ate,a declaração antecipada da extinção da concessão, Resta. entretanto. dar a 
:\dministraÇão :1 raculdade de adequar as garantias necessarias as obras que precedem 
contratuálmente a prestação do serv1ços, 

" , . 

/ I 
. ata 

-I .1 -----. 

JOJW ALMEIDA 

--- .. 
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Inclua-se na Medida Pr~~iséria nQ 1531-12 onde couber, o 
seguinte artigo: 

. 
i 
\ 
I 

An ..... · O An. 29. da Lei nO 8.987. de 13 de fevereiro de 1995,. passa a 
acrescido de parágrafo único com a seguinte redação: 

vigorar: , 

"Parágrafo único. O reajustamento de tarifas praticado pelo concessionário nos' 
termos e fórmulas do contrato de concessão. independe de autorizacão prévia do Poder: 
Concedente que. recusando a homologação referida no inciso V por considerá-lo abusivo ou 
indevido. determinará a restituido aos consumidores ··dos valores cobrados a maior!~··. 

/ 

·1' 

........ 
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JUSTmc.-\CÃO 

I 

Diz O inciso V, do An. 29, da Lei nO 8.987/95, que "incumbe ao poder concedente 
homologar re~justes e proceder a revisão das tarifas na forma desta lei, das normas pertinentes e 
do c,?ntrato '\Note-se que o texto do inciso, com muita propriedad~, não se refere a "autorizar"' e 
sim a ''homolqgar··, com o significado do confirmar. ratificar ato praticado. Aliás. não poderia ser 
de outra maneira. isto é. interpretar-se que "homologar" tem significado de "confirmação prévia·'. 

I' --, provoca o mesmo resultado se o termo utilizado tivesse sido "autorizar". 
I . _ _ I 

I 
• L 

1 

t 
-1 

~ .~ l J j ,--

Assim. o inciso V acima referido indica que. observados a lei e, o contrato e procedendo­
se ,segundo I as normas pertinentes. os reajustes de tarifas p~dem ser praticados pelos 
concessionarios sem prévia autorização do Poder Concedente. sujeitando-se contudo a sua I 

.. hOmologação. isto é. confirmação. Vale destacar que o art. :3. inciso IV, 'também da Lei n= 
8.987/95, ddtermina que "os critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas" é 

I 
cláusula essencial dos contratos de concessão. ' i -

\ 

tJrge~ portanto. deixar claro para concessionários que o reajuste praticado nos termos da 
lei e do co~trato (que obrigatoriamente deve detalhar procedimentos e fórmulas para tanto) 
independente de processos burocráticos e de prévia autorização. e para consumidores que o 
Poder Concedente deve agir com rigor ao constatar reajustes abusivos ou indevidos. obrigando a 
concessionilia a restituir o que foi cobrado a maior. . 

E não se imagine que se a concessionâria que agir de forma abusiva só 'tera'de devolver o 
que cobrou li maior. Atente-se para o fato de que a própria Lei n~ 8.9,87/95 deu ainda ao Poder 
Concedente I a faculdade de' extinguir a concessão. declarando sua ,caducidade com base no 
parâgrafo p'rimeiro. inciso lI. ano 38, que diz ser motivo de declaração de caducidade da 
concessão ó fato da "concessionária descumprir clausulas contratuais ou disposições iegais ou 

'. regulamentares concernentes a concessão". . _ ;., -. ~-" . 

( . 
'-! 

/ 1I 
AlDlnI1' ' , 

~. I 

. ' 
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\ ',. "; I 

TEXiO 

Inclua-se onde couber na Medida.Provisória·1.531-12/97 o seguinte artigo: 
,- .. ,.. - """,.... - .< ~, ~ - ~ _ ~. .. '. '"1.' ",., c fo.. • 

, ,-

1 "Art. O ~rtigo 37, da't:éi nO'·8.987, de 13- de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a 
seguinte redaÇão:" .. ' .. " ',. \;" .' .' 

, , 

"Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço pelo poder 
concedente durante o prazo da concessão. por motivo de interesse público. mediante lei 
autorizativa específica e após prévio pagamento da indenização, calculada considerando: 

- .... . .. ~. 

a) as pa'rcei~s' dos 'invest'ir:nentós -r'e-alizadós, vinculados a bens reversíveis. 
àinda não amortizados ou depreéíados; 

_ !.", ... -. ... / t \" 

b)'os -custos de desmobilização. abrangendo ... inclusive. os ôn~s e encargos 
decorrentes do encerramento antecipado de contratos,. tais como os de 
prestação de serviço. de fornecimento de bens e de financiamento. 

/ 

Parágrafo Único, O pagamento da indenização prévia. calculada na. forma 
prevista neste artigo. não exclui o direito do concéssiôn'ário alnoe'iiização de outros eventuais ~ 
prej':lizos decorrentes da extinção antecipada do contrato de'concessão. 

JUSTI'FICATIVA 

Trata-se aqui de proceder-se a alterações na "Lei de Concessões". O art. 37. 
embora conceitue adequadamente o instituto da ~encampação", acaba por confundi-Io' com o 
da "reversão" (art. 36) ao determinar que a encampação somente poderá ocorrer após prévio 
pagamento da indenização. nos moldes daquela preconizada para o caso de reversão., . 
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Ora, sâo dois institutos distintos (a reversão se dá no advento do termo do 
contratll, enquanto a encampação pode ocorrer a qualquer tempo. mesmo quando o 
concessionário estiver em franca fase de investimentos e cçmpromissos' de financiamentos, 
dentre outros pelos quais terá que responder) que requerem distinta inaenização. I . ., . l"~ • • • 

p;ara a . reversão, quando o investimento pesado. já estiver amortizado, os . 
financiamentos J t<?mados já quitados e os demais compromissos em final -de- vigência,' a'· . 
indenização estipulada está adequada. 

,I 
~ L... ~ 

·Já na encampação faz-se necessária a indenização dos demais itens cuja 
inclusão se sugere no art. 37, sob pena de se punir o concessionário de maneira incontornável 
em virtude do ato a ele não atribuível. 

I 
I •. 
A redação atual do art. 37 vem, 'por tais razões, dificultando, inclusive, a , 

financiabilidadé de empreendimentos de concessão. 
I ... 

I ,-- ',:) - , .~ 

• 
~.I. r- - • ~ .' ":"JI:-- .. tr 

I. ~ .,' 

. ~ .. 

" " 

- ... ... - .... -

·1 

. . j:: . t 
~ l .. _ 

, " ., ',)':.', 
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, .... . r ~ '...... .- <,..., i 

:::::cl.'..la-se c::CE.:.:::-::;;er O sequi::te artigo à 'Medica' P~ovisória nQl. 531- \2 
I' . . - " 1 ~~ •• I 

de de nrv?mh:-o de 1~97: .\ 

"O art. 46lca!..e~i .:'.C8.987, de 13 de fevereiro ~e 19:5, passa a VigO-', 

~ar ~o~ a sequ~::~~ redação, renumerando-se'os ~e~ais artigos subse - I 
qt1entes: 

I - .. 
Art. 4'6 .:;'s rec~~t..1s que compoem o faturamento' das empresas concessio 

nárias de !serViços públicos, nao derivadas diretaÍnent~: d~s operaçoes 
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relativas a energia elitrica, estão ~ujeitas a incidªncia' da Contri-
.. I -. ... f + •• ') r J ,If 

buição Social s'bbie o Faturamentó (COFINS). I , 
• ~ • j ' ~ .. I 

Parágrafo único - Sobre as receitas das empresas concessionárias de 

serviços pablic6s, derivadas diretamente das operaç6e~' com energia e-

litrica, não incidirá a'Contribbi~ãb'Social 'sobie o Faturament~ I' 

(COFINS), tendo em vista a imunidade prevista no § 3Q do artigo 155 

.J 

, 
: ~;. ~~ .. I t, -

'I 

Conforme-preceitua .. a ,Const~tuiç~o .Federal, nenhum outro tributo 

poderá incidir sobre operações-relativas ~energia elitrica. Excepci2 

. na-se', à.penãs- o·s'··únpõ·s-tõs· ae' qüe tratá 'o" inciso'- 11 do artigo 155 e os 

incisos I e II do ar.tigo.~lS3 -da-,C-onsti tuição', .Federal ~ quais sejam o 
~ .. -.." ~. _._~--~--_._. ~_ ... _ ...... _-~.- ... ~- ... --~- ."- ~ ... _... -~ .... - .. --

ICMS, o Imposto sóbre Importação de Produtos Sstrangeiros e o Imposto 

sobre Exportação, oara o Exterior, de.~rod~tos Nacionais ou Nacionali 
zados. ' ~ 1. ,'~..,:' c.: I:" ',;'" , . ::" . 

A insti'úfi'ção da COFDIS, com as .carac-:=eris-:=icas ce tributo, foi 
'&~ r 40- t + 

assim entendida pelo Supremo .,-T.~i:buna:l'.fede'rç.-l:" ,em 01.02.1993, em 

ação declaratória de consd. tücionalidade movida celo Poder Executivo. 
Se"hdo' tribUto', ~·nãd -p~d;~ã; ·pó~1;:~ri~~9:;;: :9-, ,ÇOF,lN:S. i~~idir sobre ,as r~cei 
tas derivadas· das ope'rÇlçõesinenc,ionadas, .. 0-' ,.-: ,'o., • 

• ~: j 1,. .,. f~, J ""-l..:-1~'?;'~··~ .... J;. I!>~'''' t.~, ,'-t- • 

Está claró qüe o-c-ànstitu.int,e: .. q.ui.s.·~desonérar -a ;:opulação brasi 

leira de' tributos :cue -incrementariam-preços de serviços cablicos e 
. t ,.~ - '...' . ... 

d~ bens ~fetí. vamênte êsseni:iai,s,ou:;-,,;est.ratigicos .. para o País . Entendeu 

que, incidindo outros tributos so'h-te' '~es'sás- operações, alim dos ci ta­

dos no §'3º do' ã~tigo iss' da;CohS;tituiçãb.:Fed~ral~,· sem 'daviãa- alguma" 
. -.~ - ~ ... -- ... ~ _. ~ ... 

os preços da energia" elétrica aumentarIam s'óbrémaneira, prejudicando . - "" ~ .... . 
o desenvolvimento industrial e' économiç,b do; País,· e onerando a po-

.' . , . -, ,~ 

pulação ernger-al... ", :, :,';,\'~::~, ., ';' ,~;:_ ,'" : " 
..:: .. '.' J - f ~,r.) -

, Mesmo reconhecendo essas realidades, tem' que se deixar cla'ro 
J . ~ - ... .... ._ - ~ ~". .. .: t !" ~ 

que imunes são as receitas dess.as .. ope.raçõ,es ~~.is nao as empresas' fOE 

necedoras desses bens e serviços.- {.,- ~. ". , . 

A COFIN~- ~:lc~i::e 's~~~~ ~ ',f-a~u~ame~to das 'em'~resas. Esse fatura-
r . - lo; ~ , ../ j... •• , ~ t ... ~ ~. ~. f '. - t ! 

mento, por vezes, não'é compos'to somen:t:e .. de receit'as 'derivadas' de 



Novemqro de 1997 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Sexta-feira 21 25467 
"f 

II ooeraç6es im~nes. Então, hi necessidade que se preveja esses casos e - . I ' 
I, se tribute a,s receit-~ ... que não diret.amente ligadas às op,eraç6es imu-

I
nes. Do contrário, esta~-se-ia nio tributando receitas que não são e 

nunca ,~oram limunes. " 
I -' Este e 10 sentido da presenté proposta que pretende resolver es-

I ta questão prática de tão relevan~~ _.uaresse nacional. 

I ' 
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Ac'rescen'te-se ,'o.seguinte:artiqo ~. Medida Provisória .nO 1.531- 1 ?, de I 
de novl3~"ro de'1997: ..c, I 

I ' I "O art. ~46 da''I;ei'>:.O'.8.987, de.1J de:evereirode 1.995, passa a vi-
gorar 'com a I seguinte redação, renumerarido-se os demais artigos sub- I: 
seqüentes: 

Art. 46 -,As receitas que compõem o faturamento das empresas conces­

sionárias d~ serviços públicos, nÃo derivadas diretamente das opera~ 
I 

ç5es i~lati~as a energia ~litrica~ e.tio sujeitas ã incid~ncia da 
Cont,ribuicã6 Social' sobre o Faturamento (COFINS). 
I 
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Parãgraio Onico Sobre as ,iec~~ta~ di~ ~mp~esas 60ncessionar1as de 

serviços pú!?licos, de:rivadas diretamente' das "operações com energia e­

lãtrica, não' incidirã aContribui~ão ~octa~' sobre b Fattiramento 

,(COF!:':S); ~ehdo em vista a .l.munidadeprev.l.sta r.o § 3Qdo artigo 155 
" 

da C.:Jnstit:üção Federal." 

JUSTIFICATIVA 

Conforme" preceitua ~ Constituição~edera~i nenhum outro tributo 

poderã incidir sob're" ope'rações" refi~tivas--:a' enérgi~ "elétrica. Excepci~ 
na-se, apenas, os' impostos de que trata'.o 'inciso 11 do artigo 155 e o - - - ---.-. ~ ,._. - --- .--....~ ._-
incisos I e 11 do artigo 153 "da 'Consti tuição'~Federal, -quais sejam o 

ICMS, o Imposto sobre Importação de Produtos Estrangeiros, .. e o Impo~ 

to sob~e Ex~ortaçã?, para o Exterior, de Produto~ Nacionais ou Nacio­

nalizados. 

A instituição da COFINS, com as c~~~~F~7:~s5ica~ de tributo, foi 

assim entendida pelo Supremo Tribunal Federal, em io de dezembro de 

1993, em ação declarat6riade'constitucionalidade mOV1ca pelo Poder 
Executivo. Sendo tributo, nãô 'poderã, "pOrt'anto;, -a COFINS incidir so-

• .• _. '-- .-.,. ~ • ~1Ir. -. _ ' ~ h .... ___ _ 

bre as recei tas derivadas das operações __ mencionad~s. 

Estã cl.aro que o coristituiÍ1te'_· .. q~i~,,_des~eE~r a população brasi-

leira de tributos que incrementariam'-PEeços _de. serviços públicos e 
• • '~ , .~ .. ,... ~.-." ,.~\ ., 1 

de bens efetivamente essenciais .. ori_estrategic6s_para o Pais. Enten~ 

deu que, incidindo outros tributos sobre --essas-·operações, além dos 

citados no § 30. do artigo: 155, da~Constituição~Eede~al, se~ dúvidaal­

guma,os preços da energia e1:étrica'aumentari-am' sobremaI"ieira, preJu­

dicandO o desenvolvimento ,-industri'àl: e,,;~conõmico( do Pais, e onerando 

a população em geral. 

Mesmo reconhecendo essas ·,real'idp.des, ,t'em: que ;se deixar claro que 

imunes são as receitas .dessas',.operações, 'm-a,s,.mão as empresas fornece 

doras desies bens e serviços. 

A COFINS i::cide sobre o·,fatur.ameritS)J.das\~~mpresas. Esse fatura­

mento, por vezes, não ã compOsto, so'rnente; de~~lfecei tas derivadas de o­

perações imunes. Então, hã' necesr::idade· :que:~se~;p'revej a esses casos e 

se tribute as receitas' que' rião.diret,amente" l-igadas às operac;ões imu-

., 
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nes. DO cont~irio, estar-se-ia não ·tributando receitas que não são e 
I 

nunca foram imunes. 

Este i b sentido da presente proposta que pretende resolver es­

ta questão.p~itiC~ de_tão~rel.yante.inter!sse nacional. 
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. . . ~. . 

V f aqu:Jta anual de reversão, a ser fi~ada':Jela A~EEL, deve-

I'. rá 

cicio 

. .' I ' 
ser :'=d:..J=~da CO' Si3l.JV'~Ú'Ô::-:-a'tuâl-:'ém~·5C%'(cinêOe:1tá par cento) no exer-

1999, 
I 

de 1998 e 
I 

: ,Jm S,ja 

no exere!::':J de 



, I 

25470 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

:: U S T ! F" te A T I·IJ A 
I 
I 

. ~ I '\ " I :, 

" .0. Meci:a ~rcvisóri'a ng1.;éO-ô~'-aorovada :910 Congresso, :laci: 2jl 
; .... a" s t -" , " . '. '''; - - . . , ! " ~. a cQe~e:e~ ::::er1:S cara a 0:n501:.a;a: 2 a rerlnanclament:.~e-' 
I, , 1 "-", , .... ' '" ,. l' , . 1 ... ", " ~ . d I I-.:. a :..nléO,:a ... :"J1::a OUi:l l:a ,mOOl larlas--ou:ras -ci.Je EsoeClflcava, - e 

I resocnsabi1:':'dade :cs Estados e - da 01strit'o rederal:' 

I Em sua 2ã reedição, ':'ntrodu~iu ~ 'arte i3, :::1nsiderando :::ue 

,'os recursos da RGR (Reserva Global da R~ver5ão) :oderiam, ser ap1i:a­

I dos ~a aauisiç!o de aç5es do capita150cial ~e ~moresas concessicni-

! rias sob ::nt:cle ~e Governos Estaduais. ::m o ~bjet!~o de promover 

! :es::ect!va ceses:a:i.:aç:ão. 

I' 

~ Mec~~~ =::v~55=i~ n~ .SSJ-~. :;C:2 LE1. ~ão ~.2Z refe:§n-

" ~ o _ _. i "o ~.' c 2 7 ,. ~ • : = . : : . : ;" 6 . ~"e . ,~S t , : c.' •. " A 9 ê n = ~ o N a c i ~ n a 1 ~ • I 
~ne:;!2 ~:§::'~:2 - ~~E~~. ::~:l:~:~3 : ·:egl~e. :5 C:ncess6es ca ~2r~i;:~ 

=;,: = 2. .:. : : 2 C:: ~ ~ =:;:. ~ .== 2. § t :- :. ::l s ~ ã : .. ..;; ~: ~ s : :.: .~' .:. --:.' ~: , .. ~':= c :1 : c '.J e em s:: u I 

3r~o;o '3 'oz zl:eroções "a :.giel"ç!,. =e[ere'nte ':·;~;;.="ja redação I 
:~~al :i:ari E~n~: _ seguinte. ::m a sug~s:e: __ 5~enC2 ::2 acresen ! 

:'~ci::::: ". 

,; r ~ . ""I :2xa 2:1L!21 c:ncessi.:-i 

~ár::s. 
. . ,;. 

~erm:ss::~ar::! e ~2neirc :e 
1997, :evenc: 52r ~ec=l~ida ~!retamente a ~NEE~. em twod§c~~os, na 

forma em c~e disDuSer c fegulamerito desta ~ei. 

§ 12 Do ~a1:: ;lcta1 ~as quotas da Reserva ::0021 ~a Reve~são-RGR, 

de 

:-eoaçã: :ada 

.... - -­- - - "" . 
ca :"9i 

te 1971 , com 

:e-
2erã cadu=ido o val::-

I 

lsdac:a :ual:~e= c~r 
__ ~ I 
- ,-' I-I 

. ----- - ~,·---"I ~- ="'\;Je~e=o ~~ _-'_''''_ ~.~_~~_~ ~ -_a~_~~:~_"'1-0 =n-L._~-_~ ~ ~c~~_~: ____ =_ -~._ __= ~- - - - - - -
, " "~ 

:.:1C~..:ll..a rlas ~3ri"'as 

~. ,,,.;.1.1 r":" 

- .§ f ':'xac? ~:n- a:e. cena e mei: 

. ~. . 
=':::~-~--=t 
___ w ____ ~ 

2nua1 

:om 25 

ce r2ve!'­
. 1 

I são :~e ':'ncici:i sobre os investime~t:s dosc=ncessi:nftri:s e ,oermis-

si:nári:s. nos :armos estabelecicos oelo art .. ;:g da :..ai nº 8.531, ::8' 

.. -----

:I, 
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4 de rnarç~ de'1S93, :~servado o li~ite de t=ªs ~~r-:ento da receita 
t 

anual: 

:r -'do :09 recursos arrecadados a parti: c:a vigência cesta 
, . ~ . ! L..=i. ::.~o~ent,a ==: =ant:. 

I em :~vest:~~nJ:3 ~~ Sete: 

:10 ~ínimo. serão ~ara "'olicação 

~;.Jrcsste e Can- , 

I 
t---'~este =~s :~ais ;/2 em p:ogr.amas ::e eletri.~i=ação ::.:ral, ':onser-

.. _- '--'-' •. - -' 
I· 

,1Jacz.: ::: ·...:so .... ___ :1c::l __ ener:;i.::. e at:enai.-:::en:: ::= :::nwni::ades 'ce caixa 
. I 

I =enca: , r. 

i' 
I 

I 
r=C~:S=5 : : I - .: 5 :eferidos' na lr'lC1SC anter:':: 

:v1unic:::ics e ::ncess:::-:~r:':s ,.. -'-= 

.-' -.n t .,.. :: f- :: I -- .. _ ... -. -
s e r '::.:: . . 

, 
:V :5 re::.:rs:s destinad::s 20 semi-iric: da Reg~~:_~q~cest:e se-

rão ::,.,1 :_~c'r-", j:: "~x·a·s -:,,,, C';~anl"':~,men"- não "u .... e":--QCO ,::=: ______ ..... _ ~~ __ .... _ 1_, ____ .... _ _ ~ * ______ _ ;:::-:vistas ==. 
i 
Ira rco -::>rur",,..e .~ -ue "'e :ef·ere a a-línea-': -:o':'~cis:::J· I do -ar:. 159 ca , -- --- --i - ~ -
'lconst:'::':iÇZC ~ederal . 

. V - a quota anual d~ r~versãnt a ser fixada pela ANEEL, deveri 

1 ser =3diJzida do se'J v:'310t "atu31 em: :5'O%~'('binqUenta ~';r' céntü) no exer­

I c í c i :J d e 1 9 :; 8! e o s 5 0% (c i n -=1 U e n t a p 0:-' :: e ;'1 to) r e s t a :1 t e s n o e x e r c í c i o d 

11999, :::m sua1 s::moleta ,:xt:;,çãJ." 
I ' 

.... ," 

'-"' . 
c~l: ~:ver~= .~s~erzl. ~uitss e~~rasa5 I 

r' e'v e C"',,_- ~_. _= =_'!" .. - '" n '" .- - ,.. : --' .., - -.,,.. ~ f"1 '" e ~ - - i _ _ _ _ • _ _·1 <:: ____ :l _ ... _ _ _ .. _ • I 
j::'6ces'so~s" ~'§ ao::cva:::3. ~elas ~ssembléias 

- .: r 
, , . 

SS::::l~.i.aca 

)=~=rç:'.:: el~t:-':=:: 
• I.., r' ,. - a·.., . ,~ _ _ c ~. casos. 
:t 

I , " . 
!.;tua.i.men:'= . ..:ma é:cncess'iónária 'não ':::::de deixar ce·invest:'r para 
II - I ... '-'I d' ,.J ., '., • d • +-nao ::~or=::l~tr: a aual~_a e ~e seus serv:.ç=s, ::1vest:n o ~u~_osos =~-

sU::S:JS =:~ cermanente el~0a~~c ~~s~u:~~Ob~liz~dc sem o retorno devi­

do ê"CravÉs :et :ari:"as ~dequâdas:-',~ ;quota 'án"ual :a RGR, =eter~inada 5:J 
I 

bre : ~antan:= ==s :~ves::men::s 8=ri~a-ess2s emóresas· a :ec=lhere~ 

mensal~en:a ~ ~:etr~~rás alta s6m~ 'c:e-valcr~s.· ~ue rept~sentam atual-
I 

Imen:a :a:::::. te ~~ ~e seu faturamen:: mensal. 
i _ I. , . . 
I .55: :ana~::l a emc:esa s :~:::eca :~e c:ssa :::fetua:: __ indiscens§-

IV~i5 .:.:.ves: . ,::3 :-:0 ::staac; ':'lém eissc, :: 'set:::: =:mo '-~ ·t:do, ao­

lf~e == ::~sej~~n:~~s :assa ==i~~~=z. 
I 
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........ 
~ Ls~ ;.427 :~e ~~5t!~~i a ANE~~ as~a=elsce 3m seu ar:. :3,~1º 

anua.!. . -. :::n=ess.:..::-ta:-::e 

Jr,a. " ""-n~I'-"ç;'''' 
: _ - l J ~ :: -\ - ~ ---- art. 

. , , 

=='=':'::=::C :: 

~3 da :em 

.... .:..:.. =:­
.. ..l 

T'f. 
:::::;= 

:emoc:-

ê::Jui 

:ermi:'':':-á c=m mais -!',) '" r; ,..l." d = "::: U t; , : Z aç a- o .. - 5 ____ ___ _ _ ~__ ~w . , . 
rec:..;rsos ~a RGR, :i5anc: ~ão só . . ; a;" ; , : .,..",.. '" - - ;- I • ::: .. ; "':>""'';::l - :> 5 '" m c r o -~_ w _______ ~.-~-~_--~_ __ _. _ 

sas estaduais c:mo .. ,-.. amcem, :em a gradual 5xt!~;ã: ta RGR, .:rerecer 

I:a co ;::::::::e550 
I 

sete::-

r,10,-------------------------------~N-a------------~--~~~-------------'~ , \.1 i : 1 \.:",-

, I!\t~ , 
I \\j , 

MP1531-12 
" 

APRES=:~JTA~;:O CE ::~I.E~JDAS '000021 

.. 
I ~~:::::: .:' _H;~ ;'.: : :: :';:: .:;; ~ -- -----: --~.;~ ~~ 1 ~ 

1-"':-- -,.'0"'---- -. __ '.1 %!leiO..,.' ~.·.AIO __ '_o 

I" O [ P :J '~~ O i} ::-:: J :: R A L :; :j 3 E r·" :E J ! ;n ~ ____________________________________________________________ ~ ____________ ~i ' 

.. .-, 

': ~. -----. ....... ------" ·.re ---_ 

r,1,~~---------------------------------------- ·!~TC----------~~--------------------------------~ 
I ~':::=s:=n:s-s; :: 

'1 ~ __ 
,J.. .... 

=-T'~-_ -- ~-":'-

~e ~937, :nde ::lIJoer: 

::~ a =eºu:~:= :~da;~o: 

~rt. i3 

.. ' 

-.... ~ ::aSSê , 

••••••••• :. e e e e e ••• , •••••• e e e 

v - a quota anual d~ rev~rsãa de~er6 se extinguir c~~ o a~~~­

dimanto ex~lu3ivo dos~rogra~as d. financiamento can~ratadoG at~ 31 d. 

dezemoro ~e 1997, co~ 03 recurs~s da Raserva Global da Raversão-RGR". 
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:::ngresso ') a c:' :: 

:3 Jniã~, ~~ ,~!vi.~3 ~Gjl~::a mooili§ria 9 ~utras =~e ;:;soeci.:"'i::ava, 
~= __ ~0~1i1_~aol'_1_:_~alde ~-s - ~ d d O' , .~ - d . - - 'I ~ - .t.. S :.. a :: s e o' 1 S t r 1 ~:: r e e r 2 1 • 

::m iüa :~ reedi:;ão, ':'nt:-::duzi.u ~ art. ~ 3. , ::::nsicerando :ue 
I ' • 

os :ecutsos t3 RGR (Reserva Global ~e Reversão) 

do ~ -3.l. . . L, - ~ ' .. 1 
- ,I cCL.!lS1.çao::a ac::es .... 0 ::a01.:2 social::e 

, . I. . 
:1.3S s::o ::n::::~e :e Gcverncs ~stadwai5. ::om o 

:::deriam, ser apli.::a-

e'710reS3S ::::ncessi::ná-

::::jeti',Jo 

re5::e::::'va de~e5:a~i:a:ã:. 
I " , 

~ i~9di:.: ::':':·Ji.~::-':'2 - .:==J-·3.·~':::C=2 _'=2... ',-:ão -=.-z :-eferên-: / I 
c ~ '" - _::: i i1 º .7,.,,427 , .: e .. :,~. ;:. ~ ,::96, ,,:: u e, , ':'n,s ti:' ~ i a ".~ G ê n c :. a:~ a c i:: n a 1:: e 
_ ,_.~! _ . _ i 
::':l e !" ~ :':2 =- _ = ': =~.;.;: a - i':' N E:: _. : .:. s :: :.:: 2.':':i a : :- :: g i. ~ e - Lo': n:: 2 S S O:: 5 c = = = r \.; .:.:. :: 3 

. .' . ~ . 
_. ~ __ 11 

"_,J.. c::;..=I 2 CL.!e em seu 

::L.!ja redaçã: 

~ina1 ~ic3r~ seno: _ seguinte. ::::m a sugestão t::: 5~enaa =:3 aoresen 
: :'..,- i ~ ,.., 1,/ \ , _ ~ '- ~ ,_ • I w ... _ _ I,J I ,. 

':'rt. ~:"l'.'t,ê.xa an~~'l'~'e f'iscali,=2ção sera cevic:a ceIes c:::'ríée's2."i:-
i á r':' :: s, ::::: e r m i'5 5 i :: n á r i c s e a u t :::: :- i = a d c s a ~ a r t i:- c e ',i:;; de' ~ a n e i r :::: de 

~997, =evenc::} ser :e,cc2.hica cire.ta·~;.~'t~'.? ANEE::...., 2m cuodéci:71os" na 
I . 

"arma er:n :q~'~'I~,i~ou.ser .9 regLilalT!en'tõ' desta Lei. " ...•. ,'.', ,. ..... " .. 

§ ,Q .. D·o valor :1obal das a~otas da Reserva G,:::b,al .. de R~yersão-R,GR, ,- ' 

::::e cue trata::::: art. :::'Q ta L.ei nQ,=.:5,5,~."je 20 de maio de 1'??1, ·::am 3 

red"açãacada,c,ela art.,9Q·da·l..ei n Q • 8.531, de 4 de :nar:;= de.1993, je-

'J i d 3 S c'e 1 c S c c n c e s's i:J n á r:' :: s . e i:J e r m i s s i o n á r i c s. s e r 2. c e d u z i c!:J C', V a 1 c r 
I ' 

::a :axa ~e f~sca1~:3cão. ;edada ~~altJér:~ajcracãc :e, tari:"'as por =::n-

; .., S t ; ;.. /, : - ;:; - - = ~ ~ - -::- _; :: u t ~ . .. ___ _ .1 __ ..... __ - _ ____ c __ - -

I ' 
:~ ~ ~ese:;~ ::::oa1 ~é Ré0ersãa de c~e ::ata, - ;arã;~afo ante~ 

,.~. ,I. ., 1" "-,..1 ,.~,. :1.or e ccnSlceraca :~c ~1.oa nas :ar1~as ~e enê:;1a el~~rl=a, ::om as 
. ~ - I, 

=~~eraç::BS S8CUln:es: 
I -

I - ~ fikaoa em atã cois e meio,~or centa a qucta anual de rever­
I 

~ão ::::u~'Lincid{ri sobre os invest~mentos ccs concessionários e permis-

, t 
, .J 
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sic~ir~=s, ~os ~armos estabelecidos ~elG··art. ;Q ~a ~=i nº 8.631, de 

~ de mat;:: ~e 1993; :oservado o limite de três ;::r canto da receita 

anual: 

I! do t:::tal ::s recursos arrecadados 2 parti: ~a vigência desta 

_ai. :inoUenta =::r :antc. no mínimo. serão ~est!nad=s oara a~ii~ação. 

':::lrces:e e Cen-
. -
::-::-,~est= '" ::5 :~ais ;/2 em G:og:amas :onser-

caixa 
:-enaa: 

- 7 T 

::~ ~s:=.das. :'I1uni=:':::i=s : :: n c e s si: n á r :. c :5' c: e s e r 'J .:. .: :: 

:~ :s re=~:-s=s ces:inadcs ao semi-árit: da Regiª= ~orceste se-

lrão aoli:adcs _ taxas ~e ~inanc:'amento não 5uoer:':res aS previstas :::3 

I :- a .. :: s .. :- a c u r s o s a cu 9 S 9 r e f e r e a a 1:' n e a _ dO':':i c i s o I d o a r t. 1 59 à a 

, I Const~ :oi;ão 'aderal. 

I . V - a qi.Jota anual de reversão di3verá S3 extinduir ,G:om a atendi-

! mi3~,~:O-:~:~02.:.Js.i..~.0" ~O:~ pro,]rama,3 de fi.n:~~ciamento c:::JntratadO:3 até 31 Ci3 

idi3z.e':1'J,r'o, 0',3 19;7, ::::::m 0.3 recurs6s:'da Reserv3 'G~cjal C'i~ Rav3rsã:J-RGR". 

I .,' .... " '. 
" I -, . J ~ 

1 'I! I • I 

I '. 

': e 1 :: - . 
--=f""!=-~I . '- --- ... _- .. . •. " ... 'I 

::;:"':1,;:'25 ",:;Joresas 

:s'::asua.:.i; '::e -:11=::'::a els:ri:a ce,ve·r§o ser' ,:':-ans(~ri::::a~"o~r~ = set.::-

I~"~"~~~'O::<~:'-'~:':n~~"soc: -"ril -r"c~s'scs " ~.~ ...... ,,~~ ... ~ . .::: .~~+ .. ~.~I '.' __ _ • _ .... ,.~' - .', .~= ao=:~ados ~elas Assemol§ias 
I " ". 

.) '. 
~ =- :~·":'.dt ~..!..';iQ~.1 .. \ .... ~ 
i-S'''''''' Uoc __ • o., , • , 

l
i ,';tual:nent.a, ..;;na ccncessionár':'a não ~cde caixar ::3 'investir para 

,não c=múrcmet~r a ~ual':':ade ce seus servicos, ~nvestindo vultosos :9-
I ~~\\"~\.\. ',. 1', 1< •• , t , .. ' ~. . '. • 

! €,'~<s:9s ~\~;:m o' er'mah e n t e 21 a v a~:~,~','d'e s'.é,u,' i.m'o'b'l,l' l-~ 'a90',. s e,m, '~,' r a,t'?,r n o d e v i-
I ~ ..... ') ~ ~. ' ~ , Ir. 1· , , " • _ t .• .'., l ~ • . ' , ',. • 

Id,o a~:,~y.é.~, c:etariras a=equaaas.,~ quota' anua~::,::a ,R,r;;~':,:-::ete.r,minada s~ 
~re ~ 'montante c:s invest~:nentos ctriga es~as' e~c~esa~ a recolherem 

... ~ .., '..., ...... .. 

men~almente ~ E:etr:trãs alta soma :e valcres. :ue 'representam atual~ 

mente:er:a de :~ ce seu ~atutament::: mensal. 

:sso :enai'::':~ ::...: a .: = s ~ a 
I 

\ 
Iveis invest:'m~n::3 na ~3tada. ~lém tisso. sete:. 

Ifra as :::nseo~ªn:ias :essa :e~::i:a. 

: emo '..;m 

indisDensá-

todo, 30-

, , ... 
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A Lei 9.427 =ue 
I . . . 

~au~ ~enc:=naa= :ue 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta·feira 21 25475 

~nst~:~i a ANE~~ asta=elecs em seu art. 13,§1:2 

::ara:::mcc: 

- - ~~ -:J_ , ;-~ça-~ - q e -.=_duzi:ia seu vale: a ,~ ~a rece_ita .: ~axa "-_ r _.;::I.,.a____ ;.., _ U -

I 
anual ::: c~ncessienári:. 

Ora, a' cJnjugação cc art. 13 da MP com esse artigo aoui tratado 

~ pela: Smenda!~ditiva, ~ermiti:á com mais celeridade a utilização dos 
I I . ~. 

r~cursos da· ~GR, visando não s6 ~iabilizar a privatização das empre-

~. :~as-es~ad~~i~ cama tamb~m, com' a gradual extinção da RGR, oferecer 
I - . "ê . ','" . ccndiç~es ~afa que as mesmas ~ossam runC10nar numa consecu nC1a _og1-

hCa do pr:c~s~o de reestruturação do setor el~tri:a. 

rt/,iL"~~ ~o OS/-dt 21//1/"-J-
I . 
-I S=.;?-
I 

• -i' 
I # 

I
rnl0õ.------------~--~-----------.~ .• ~ .. ~RI~~~'~.~------~--~~----~~ 

./~'- _1--_ .... ~4 

.. I I 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO' MISTA· 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITm. PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N".1.579-14 DE 13 DE NOVEMBRO DE ÜJ97 , QUE 
"ALTERA IA REDAÇÃO DOS ARTS. 14, 18, 34, 44 E 49 DA LEI N" 
9.082, DE 25 DE JULHO DE 1.995, DOS ARTS. 19, 34, 35 E § 4° DO 
ART. 53 DA LEI N° 9.293, DE 15 DE JULHO DE 1.996, QUE' 
DISPõEM;'RESPECTIVAMENTE, SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABoRÀçÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA OS EXERcíCIOS· 
DE 1996 E\ 1.997. . '. .' 

I 

TOTAL DE EMENDAS: 02 · · · ~ 

· , 
, 
" 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP1579~24 

000001 

Data: 17/11/97 Proposição: Medida Provisória n° 1.579-14/97 

14 Autor: Deputado Sérgio Miranda 13 ~ Prontuário: 266 I 
. Tipo: 1 ( ) - Supressiva 2 ( ) - Substitutiva 3 ( ) - Modificativa 4 (x) - Aditiva 5 ( ) - Substitutivo Global 

I'! Página: 1 de 1 I x Artigo: 999 I Parágrafo: Inciso: I Alín~: I 
9 Texto- " arquiw = 1579-14a 

Acrescente-se onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. Fica o art. 41 da Lei nO 9.082, de 25 de julho de 1995, acrescido do seguinte 

parágrafo, que passa a vigorar enquanto § 3°, renwnerando-se os demais": 

• § 3° - O decret() de que trata o parágrafo anterior deverá ser editádo 

no prazo de que trata o art. 51 desta Lei, contados da: 

a) publicação da lei orçamentária anual para dispor sobre os cortes 

referentes aos dispositivos legais submetidos ao princípio da anulidade, de que trata o 

art. 150, inciso m, alínea "b" da Constituição Fede~l ou os que, no momento da 

publicação, já estiverem arquivados por motivo de sua rejeição; 

b) Aprovação ou rejeição, por parte do Congresso' Nacional, dos 

d.ispositivos que alterem as contribuições sociais que ainda estejam em tramitação.' 

Justificação 

Esta emenda visa estabelecer' prazos para que o Poder Executivo edite o decreto de 

que tràta o art. 41 d Lei n° 9.082, que estabelece as diretrizes orçamentárias ~ o exercicio de , ' 

1996. 

É preciso tratar de fonna diferenciada os projetos que alteram dispositivos relativos ' 

aos trl~utos, submetidos ao princípio da anualidade dos projetos que alterem legislação referente " 

às contribuições sociais, que, se aprovados forem, terão os seus efeitos condicionadOs à data da 

respectiva publicação. 

I 
SWVlça dI Comisso .. ~i~st 

n' de 19 ;,. 

.~'1. 
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Data: 17111197 I Proposição: Medida Provisória nO 1.579-14/97 

14 Autor: Deputado Sé~o Miranda 
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MP1579-24 

000002 

I !! N° Prontuário: 266 

Tipo: J O· Supressiva , 2 ( ). Substitutiva J( ) • Modificativa 4 (x)· Aditiva 5() - Substitutivo Global 
, , I 

I Parágraf(): , 'I Inciso: 

9 Texto . f 
. , 

I 

I 
I. 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo à Lei nO 9.082, de 1995: . . 

Art. I' As dotações de que trata o § 2° do art. 41 desta lei, relati~as ao Orçamento da 

Seguridade Soci~l, somente serão cancelados uma vez esgotadas as possibilidades da troca ou 

remanejamento dos recursos ordinários destinados ao pagamento dos juros e encargos da divida 

constantes na Lei Orçamentária Anual de 1996 . 

. I ' '., Justificação' . '. . ': '., 
Uma par~ela significativa dos recursos previstos para o atendimento das ações dO$ 

prognunás da s~bndad~, social dependem da aprovação da Con«i;buição §o~re a h1oyirrl;~n~ 
t ' ' 

Financeira,' quei~ se for aprovado. não possibilitará que a União arrecade o,·montante <:te RS 6 

bilhões previstOs na proposta orçamentária É inadl1iissível que, di~t~ da iminência de 

inevitáveis cort~s nos,qiversos'programas, recursos fiscais e da seguridade sejam utilizaci~~ para o 

pagam, . entode jkos da dí~da pública. . '. ' 
. . I ' 

, I 

A aprovação desta emenda é fundamental para que não se privilegie o pagame~to <le 
juros; 'enquant4 em detrimento do atendimento dos programas de custeio do Sistema (Jl,licO de 

Saúde e do pagamento ,dos beneficios de ação continuada ao idoso e ao deficiente fisiCQ ~finidos 

na ConstituiçãÓ Federal e regulamentados pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). 
, I . 
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I N° Prontuário: 

D Aditiva D 

Inciso: 

Substitutiva 
Global 

AUnea: 

Modifique-se a redação do art. 3° da MP 1587-3 de novembro de 1997, para o seguinte: 

Art. 3° - Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade Fundiária - GAF, 
que será concedida aos ocupantes dos seguintes cargos efetivos, quando lotados no 
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA e na 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE e no desempenho de atividades voltados para a 
colonização e reforma agrária, especialmente as relativas à fiscalização e cadastro do 
zoneamento agrário, a projetos de assentamento e ao planejamento da organização 
rural nos aspectos fundiários, de comercialização e de associativismo rural, e nas ações 
de saneamento em áreas de assentamento, realização de projetos de abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, destino de resíduos sólidos e con!role de vetores. 

I - de Fiscal de Cadastro e Tributação Rural; 
11- de Orientador de Projeto de Assentamento; 

111- dp. Engenheiro Agrônomo 
IV- de Técnico Agrícola 

• V- de Engenheiro Civil 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo desta Emenda é contemplar com a Gratificação de Desempenho de Atividade 
Fundiária.- GAF o Técnico Agrícola do INCRA, e o Engenheiro Civil da FUNASA, face os 
trabalhos 'que esses profissionais. juntamente com os Engenheiros Agrônomos, 
desenvolvem em prol da Reforma Agrária, nas ações de saneamento em áreas de 
assentamento, realização de projetos de abastecimento de água, esgotamento sanitário e 
controle de vetores. 
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TEXTO 

'MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.587-3/97 

Institui as Gratificações de Desempenho de Função 
Essencial à· Justiça - GFJ, de Atividade de Informações 
Estratégicas - GDI, de, Atividade Fundiária - GAF, e 
Provisória ~ GP e dá outras-providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao art. 3° da Medida Provisória nO 1.587-3, de 13 de novembro de 1997, a 
seguinte redação: 

"Art. 3° Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade 
Fundiária - GAF, que será concedida aos ocupantes dos seguintes cargos 
efetivos, de nível superior e de nível intennediário, quando lotados no 
Instituto Nacional de Colonização e Refonna Agrária - INeRA e no 
desempenho de atividades voltadas para a colonização e reforma agrária, 
especialmente as relativas à fiscalização e cadastro do zoneamento agrário, a 
projetos de assentamento e ao planejamento da organização rural nos aspectos 
fundiários, de comercialização e de associativismo rural: 

I - de Fiscal de Cadastro e Tributação Rural; 
11 - de Orientador de Projeto de Assentamento; 
111 - de Engenheiro Agrônomo; 
IV - de Técnico Agrícola." 

t 
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JUSTIFICAÇÃO 

I ' 
LouváveJ.::a 'iniciativa governamental' que instituiu gratificações de desempenho para' 

e~timular catego~as \fun:ionais consideradas estr~égic~. De fat~, esse tipo de'vantagem,. que 
vIncula a sua c~nc~ssao, em teI}11os ~ inoptànte, ao desempenho eficaz do servIdor, 
demonstra a pfeocupação com a melhora, da qualidade na prestação dos serviços 

I ' , 

públicos. , 

, ; No contelto do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INC~ ~, 
'criação da Grati,ficação de Desempenho de Atividade Fundiária - GAFirá contribuir para 
o aprimoramento e a eficiência das ações desenvolvidas pela instituição. Contudo, a Medida 
Provi~óiia na 1.5'87-3/97 cometeu injustificável omissão ao não contemplár, em seu texto, o~ ' .. 
servidores ocupantes dos cargos efetivos de Técnico Agrícola, que, em muito, se assemelham 

I ' 

, àos -Orientador~s "de Projetos de Assentamento do mesmo Instituto. Com efeito, tanto o 
Orientador de frojeto de Assentamento como o TécnicoAgrícola desempenham atividades 
relacionadas com a fiscalização e o acompanhamento de.' projetos de assentamento, que 
englobam operações da maior relevância para o processo de reforma agrária. 

I ' 
I • '. • 

, Dessa forma, não se justifica a exclusão dos Técnicos Agrícolas da incidência da 
"1 l , j ' ~. " . " . . 

I .,~~tagem cria~a. AS,si~, de~aneira equivalente ao trat~ento que foi dispensad~aos 
9nent~dores ,de Projetos de ~entamento, nossa' propOSIção contempla a extensao da 
Gratificação del'Desempenho de ~'vidade Fundi~a - GAF para os Técnicos Agrícolas do 

, INCRA. '! ' /'; , 
I l ! 
, Sala da Comi"à I em 1 ~e ~ 9~7. 

I' ,~_/ \ ~ 
~utado 

I 
I 

t 
I , 

, , 
I . , I 

151 
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MEDIDA PROVISORIA Nº 1587-3, DE 13.11.97 

\l}TOR 

DEPlrT .. ~DO ~ELSO' \P.RCHEZ,-\:\ 

•. i?L> 

; .. : \ .. ' rRO:-'; n 'AlUO 

. : I'; ~ ~I 'PRCSSJ\'\ .:. I • :-,1 [)STITI 'TI\' \ ,: 1\ , ' \lODIFIC \101\' \ ~ , , - ·\OITI\'.\') ( ) ,~l'DSnn'Tl\'O G,LOD...\L 

j'.\U1:-',\ 

'tI'!. 
\IHI(jl} :' \({Allj{. \Iu . l~l:ISU :\LINEA 

.3~ 
., 

,LXTv 

MEDIDA PROVISÓRIA:'\o 1.587~2/97 

histitui as Gratificacões de Desempenho de Função I 
Essencial à Justica- GFJ. de :\.tividade de Informações I 
Estratégicas - GDI. de Atividade Fundiária - GAF. c 
Provisória - GP e dá outras providências. 

El\IE:'\DA :\IODIFICA TIV A 

Dê-se:lo an, 3° da :'vledida Pro\'isóri:l n-' 1.587-2. de 14 de outubro de 1997. a seguinte, 
redação: 

"An. 3° Fica instituída J Gratiticação de Desempenho de Atividade ~ 
I 

Fundiári:l - GAF. que 5cr:i concedida aos ocupantes dos seguintes cargos: 
deti\'os. de nível supcnor ;! de m\'el intermediário. quando lotados no! 
Insmuto '\aclonai Li;! C oiomudo c! Reforma ,-\grària - I"\:CR.-\ c! no i 
desempenho ue :ltl\'id:lacs \ cdtaa:ls para J colonizacjo e reronn:l J!;raria. ~ 

especi:llmeme :lS rebtin.s J tiscaiiução e cadastro rural e do zone:lmemo ;, 
:lgrario. :l projetos ae .:l.Ssemarnemo e :lO planejamento da organização rurai ; 
nos aspectos fundiários. de comercialização e de associativismo rural: . 

I - de Fiscal de Cadastro e Tributação Rurai: 
11 - de Orientador de Projeto de .-\ssentamemo: 
111 - de Engenhf'iro ,-\grônomo: 
IV - Je Técnico em C:ldastro RuraL" 
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. I JUSTIFICAÇÃO 

. L~uvável . ri iniciativa govemamél'ltalque instttuiu gratificações de desempenho para \ 
e~mular~átegori~ fun~ionais COIl8'ldér:lCi:lS estnltégi~ De tàto,1esse tipo de .. '-antagem •. que \ 
Vincula a sua concessao. em termos de montan,tá qo desefllpenho efiçaz doserndor. i 
demonstra a pr~ocupação coma melhora da qualidade na prestação dos seniços 

:, públicos. I 

No contexto co InStituto Nacional de Colonização e Ref~rma Agrária - INeRA, a 
criação daGratifi~ação de Desempenho de Ath'idade Fundiária - GAF irá contribuir para 
o aprimoramento ~·a eficiência das ações desen\"oiyidas pela instituição. Contudo. a Medida 
Pro~isóriá n° 1.587-2:'97 cometeu injustificável omissão ao não contemplar. em seu texto, os 
servidores ocupantes dos cargos efetivos de Técnico em Cadastro Rural. que, em muito. se 
assemelham aos Fiscais de Cadastro e Tributação do mesmo Instituto. Com efeito, tanto o 
Fiscal. de Cadastro e ·Tributação como o Técnico em Cadastro Rural desempenham -atividades 
relacionadas com! ó cadastro rural. que englobam operações da· màior . imponância para0 
processo deretõrma agrária (classificaçãO da propriedade rural comóprodutivaou 

. irnprodtitiv~ esta~elecimento da dimensão dos imóveis rurais - minifúndio. pequeno, médio 
011 glande ett.). ! 

Dessa fo~a. não se justifica a exclusão dos Téc~ic6s em Cadastro Rural da incidência 
da van1tagem criàda. Assim. de maneira equivalente ao tratamento que foi dispensado aos 
Fiscais de Cadas~ro e Tributação. nossa proposicão contempia a extensão da Gratificação de 
Desempenho de Atividade Fundiária - GAF para os Técnicos em Cadastro Rural do meRA. 

I , Sala da Comlssão, em de de 1997. 

Deputado NELSON :\lARCHEZAN 

/ . / 

I 
A:iSINA rURA 

I 

I 
I 

I 
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O" .~ .' 
l_~ACRESCENTE-SE AO ART. 3º, O INCISO IV, FICANDO o·ART. 3º CoM.,A SECUINTE REDAÇ~O: 

'rART. 3º FICA INSTITUIDA GRATIFICAÇ,qO DE DESEMPENHÓ DE ATIVIDADE FUNDIARtA-'GAF ' .' , QUE SER~ CONCEDIDA AOS OCUPANTES DOS SEGUINTES CARGOS EFETIVOS, :UANDO LOTADOS ' 

NO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇ,qO E REFORMA AGRARIA ~INCRA" E NO DESEMPENHO' . . ' ".' .. ,. - . . ~ 

,DE ATIVIDADES ,VOLTADAS PARA A COLONIZAÇ,qO~E REFORMA AGRARIA, ESPECIALMENTE ASi~' 
i '. .• "... ., ; .. ... -.... '. '.: ~ , . ' . ~ 

-"RElATIVAS A FISCAUZAç,r\O E CADASTRO DE ZONEAMENTO AGRA'RIO, A PROJETOS O( ASSENTA 
'" : 

ME~.irOS E 'AO PL'ANEJAMENTO DA ORGANIZAÇ.r\O RURA L NOS 'ASPECTOS FUí~DIARIOS, ·DE' COMER-

CIALIZAÇ.r\O E DE ~SSOCIATIVISMO RURAL. 

I·DE FISCAL DE CADASTRn E TRIBUTAÇ.r\O RURAL 

lI-DE ORIENTAOOR DE PROJETOS DE ASSENTAMENTOS 

III·DE ENGENHEIRO AGRONOMO 

IV·DE TECNICO AGRICOLA 

JUSTIFICATIVA 

O TECNICO AGRICOLA DESEMPENHA SERVIÇOS VERDADEIRAMENTE CORRELATOS AOS DESEMPE- ' 

NHADOS PELOS ENGENHEIROS AGRONOMOS ALEM DE ATIVIDADES ESPECIFICAS AO TECNICO, 

- ·TAIS COMO: 

CADASTRAMENTO E RELAÇ.r\O DE BENEFICIARIOS, ORGA~IZAÇ.r\O E ACOMPANHAMENTO DOS PROJE 

TOS DE ASSENTAMENTOS, SUPERVIS.r\O E ORIENTAÇ.r\O DA APilICAÇ.r\O DOS CREDITOS DE IMPLA 
- . 

NTAÇ,qO E CREDITO PROCERA. 
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FACE A IMPORTANqIA DAS ATRIBUIÇOES CITADAS, TORNA-SE IMPRESCIOIVEL A ADOÇA0 DE 

MECANISMO DE VALORIZAÇAO 00 CARGO. 

CONGRESSO NACIONAL 

MP1587-3 

000005 

MEDI9A pROVISÓRIA N° 1.587-3, DE 13DE NOVEMBRO DE 1997 

I 

Instit~i as Gratificações de Desempenho de 
F~ns:ao Essencial à Justiça _. GFJ, de 
Atlvld~~es de Info~a.ções Estratégicas - GOl, 
de Atividade Fundlana - GAF e Provisória _ 
GP, e dá outras providências. 

EMENDA ADITIVA N° 

Acrescente-se ao art. 3° da Medida Provisória nO 1.587-3, de 

1997, os seguintes incisos IV e V: 

"Art. 3° .................................................. . 

IV - de Técnico em Cadastro Rural; 

V - de Técnico Agrícola." 
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JUSTIFICATIVA 

A Gratificação de Desempenho de Atividade Fundiária -

GAF é definida no art. 3° que se pretende alterar como devida aos ocupantes d~ 

certos cargos efetivos. "quando lotados no INCRA e no desempenho de 

atividades voltadas para a colonização e reforma agrária, especialmente as 

relativas à fiscalização e cadastro do zoneamento agrário. a projetos de 

assentamento e ao planejamento da organização rural nos aspectos fundiários, de 

comercialização e de associativismo rurar. 

Os servidores ocupantes dos cargos que se propõe sejam 

incluídos no artigo atuam junto aos servidor~s já contemplados com a 
gratificação. executando trabalhos de natureza técnica que compreendem 

planejamento, elaboração, implantação e acompanhamento de tarefas 

.relacionadas com o zoneamento, fiscalização d cadastro rural, bem como com a 

prestação de'assistência, divulgação e orientação de técnicas aplicadas às 

atividades agrícolas e a execução de tarefas agropecuárias. 

Tais atribuições são de suma importância para o INeRA, 

pois estão diretamente inseridas no processo de reforma agrária, em suas 

atividades finalísticas, que são, inicialmente, a identificaç.ão e vistoria de imóveis 

rurais, com vistas à desapropriação e, posteriormente, a seleção de beneficiários, 

a cc\Jrdenação dos assentamentos e o acompanhamento dos trabalhadores rurais 

nos respectivos projetos. 

A proposição visa, assim, corrigir injustificávei lacuna 

constante do texto emendado. 

I 
! 

de 1997. 
: 

kH'~\ 
son' Marchezan 

I 

~ .. 
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I 
PROPOSIÇAO 

MEDIDA PROVISORIA Nº 1587-3, DE 13.11.97~ 

j AUTOR 

pEPlrrADO 1\"ELSON MARCHEZAN II 
1. TIPO 

.. 
N' PRONTUARlO I 

I 

I () • SuPRESSIV A 2 ( ) • SUBSTI11JTl\' A J ( "I • MODIFICA nv A 4 ( ) • A OITTV A 9 () • SUBmnmVO GLOBAL. 

PAGINA 

1/1 

~ M , 

ARTIGO 
.J~. ..... -

PARAGRAFO 

TEXTO 

INCISO AUNEA 

l\lEDIDAPROVISÓRIA N° 1.587-2/97 
, i 

Institui as Gratificacões de .Desempenho de Funcão : i 
Essencial à J ustlca - GF J. de Atividade de Informacões i i 
Estratégicas - GDI, de Ati\'idade Fundiária - GAF. e ' 
Provisória - GP e dá ohtras providencias. . 

Ei\lE:'\DA l\10DIFICATIVA I 
I I. 

. . ,I 

. -Dê-se à alínea "c" do ínciso rI do ano 5° da Medida Provisóri'a n° 1.587-2/97 a seguinte' 
;~: f ., ~. 

redação: 
·1 • I 

1 ! ." . . 

it Art. 5° ............. ~ ............................ ; ............................... :.:".;.: ............................ . 
Il.- ............................. " ................................................................. , ..................... . 

.•..• L ; 

. , , 

c) do Minisrro de Estado Extraordinario de Política Fundiária. no caso dos 
C~20S de ct!e rramm os Incisos 1. lI. III e IV do an:l]o." ", :, I 

I - . 
, I 

" . 

I 
I JUSTIFICAÇÃO, ,..'. ; 

" ,;'A':al~e~dC;:ão da aiine:; mencionada se justifica para efeito 'de inclusão do' i~~lS(; I\". q~e 
diz respeit' acls cargos de Técnico em Cadastro Rural. Essa proposição con,pi'errema 
emenda 31~" :,~r qt!e dispõe soo~e a ex:ensão àa Gratificacão áe Desempenho de . .\tivi'dade 
Fundiária - ,)-\.F' aos se:"\"ico~es C:l c:ue2ori:l funclonal de Técnico em Caáastro Rural. . -

I 
j 

Saia ó. Comissão. em áe de 1997. 

/ 
Deoutaáo NELSON ~l~RCHEZAi" 

. ! 

I 
1./ 
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N" PRONTUARlO .' '. AUTOR I I 
_______________ D_E_P_U_T_A_D_O_G __ o_N_ZA_G_A __ P_A_T~R-IO-T-A~----_._. ________ ~'~. __________ _ 

TIPO 
i ( .i • SUPRESSIVA ~ (') "SUBSTITljTÍVA 3.1 xi." \10DIFY:-ATIVA~ .. ( ) : .-\DITIVA. C):() " SU~STITUTIVO GLOBAL 

PAlilNA I I· ARTIGO f'ARAliRAFO i INCISO I 
___ 1_/1_'~~1'~1 --~------~ ____ ~ ____ ·~I __________ ~'LI ________ ~ 

ALlNEA 

TEXTO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.587-3/97 
, .. 

" Institui as Gratificações de Desempenho. de Função .. 
. Essenciàl à justiça - GFJ, de Atividáde ,de I'nfó~maç'ões' 
Estratégicas - G~I, de . .\tividade Fundiária - GÀF~ e 

'Provisória - GP e dá ôutras providências; . . 

EMENDA MODIFICATivA 

Dê-se à alínea "c" do inciso II do art. 5° da Medida Provisória nO 1.587-3/97 a seguinte 
redação: 

"Art. 5° ............................................................................................................ . 
II - ................ : ...................................................................... :.:.' .. ; ..................... .. 
c) do Ministro de Estado Extraordinano de Pólítica FundiáIia, no caso dos 

cargos de que tratam os incisos Í, lI, 111 e IV qo art. 3°." '. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração da alínea mencionada se justificapara efeito de i~clusão do inciso IV, que 
diz respeito aos cargos de Técnico Agríc~la. Essa proposição complementa emenda anterior 
que dispõe sobre a extensão da Gratificação de Desempenho de Atividade Fundiária -
GAF aos. servidores da categoria funcional de Técnico em Cadastro Rural: . 

, r\ 
I. 

de 

J ASSINT 

/ 
j 

I 

/ 

I 



\ 

\ , 
• 

j' 

Novembro de 1997. I DIÁRIO DO SENADO FEDE~ Sexta-feira 21 25489 

'. ·f 
Gabin~ldO Deputado MÁRCIO REINALDO MOREIRA 

MP1587-3 

000008 

I Data: 17;11;9; I I ' I Proposição: MEDIDA PRO~ISÓRIA 1581:-3 . Nover. 

I 
Autor: DEP.UT.ADO MAROIO REINALDO MOREIRA 

o 
, 

j 

Supressiva 
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o Substitutiva D Modificativa 

Parágrafo: 

I N° Prontuário:247 

Aditiva D 

Inciso: " 

Substitutiva 
Global 

Alínea d 

Inclusão de .alínea "dO no item II do art. 5° da MP 1587-3 de novembro de 1997 . 

. . . lArt.· 5~. 
I 
I , 

111·:... ....... ;; ...• : •..•... ;. 

I 

d - do Ministério de Estado da Saúde. no caso de que tratam os incisos 111 
e V do Art_ 30 _ 

í 

JUSTIFICATIVA· 

, :.. 

. O objetivo desta Emença é contemplar com a Gratificação de Desempenho' de Atividade 
Fundiátia -;GAF o TécnicoAgrícola do INCRA, e o Engenheiro.Civil da FUNASA, face os 
trabalhos que esses profissionais, juntamente cornos Engenheiros Agrônomos, 
desenvolvem em prol da Reforma Agrária, nas ações de saneamento . em áreas de 
assentamento, realização de projetos de abastecimento de água. esgotamento sanitário e 
controle dei vetores. 
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EMENDA N° /97 , . 
Deputado BE~EDITO DOMINGOS 

, ,~ ....~ . . ~ .'~ ,\, 

.- , , , 

A Medida Pmvisória nO 1.587-3, de 
13 de novembro de 1997, que instltUl as 
Gratificações de Desempenho de Função 
Essencial à Justiça - GFJ, de Atividade de 
Infonnações Estratégicas - GOl, de Atividade', .. 
Fundiária - GAF e Provisória - GP, e dá outras 
providências. ' 

:' r;\ ('Dê-se ao art. 13 e seu § 1 ° da Medida Provisórià ;'00 
',I ; 

1587~3,a seguinte n!dação: - - ; .. 
';', " 

, ,: . 

, ' 

. ",' 

"Art:'J 3, Até que seJa promulgada 'lei dispondo sobre a -c 

remuDcração,dos ocupantes de cargos da área jurídica do Poder 
, . 1 ... ~ t 

:,Ékecuti~Ô: p~de;ã. sei paga Gratificação Provisória"-: -GP, a<?s ,'-

'oc'upa~~é~; de 'cargosetetivos de Procuraâore Advogado ~dé:::·f 
a.i.itarqlli~s é fundações públicas' federais,' de Assistente',·Júrídicô< I­

não transpostos para a carreira da Advocacia-Geral da Uiúãô" ria'''':>· 

fonna do disposto no inciso I do art. 19 da Lei nO 9.028, de 1995, . 

da carreira de Defensor Público da União, de Procurador do 

Tribunal Marítimo, bem como aos Advogados de Empresas 
,/1" • 

Públicas e Sociedades de Economia Mista, em exercício nás I 

Procuradorias da União que integram a Advocacia-Geral da 
União. -' 

§ 10 A GP será paga em valor correspondente a 85% do maior 

valor do vencimento básico de nível superior fixado na Tabela de 

Vencimento dos servidores públicos civis da União, estabelecida 
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no Ane:xo 11 da Lei n° 8 460. de 1992. e alterações posteriores. e 

não será paga cumulativamente com a Gratlticação Temporária 

mstltulda pelo ano 17 da LeI n° 9028. de 1995. salvo se seu 

beneticiário for Advogado de Empresa Pública ou Sociedade de 

EconomIa \1isra em e:xerclcio nas Procuradorias àa União que 

integram a AdvocaCIa-Geral da União~ 

JUSTIFICATIVA 

A emenda apresentada visa, tão-somente, corrigir uma 

grande injustiça feita aos Advogados de Empresas Públicas e de Sociedade de 

Economia Mista que se encontram em exercício nas Procuradorias da 

União/AGU. 

Esses Advogados vêm exercendo as suas atribuições 

no âmbito das referidas procuradorias desde que a União passou a ser defendida 

pelos membros da Advocacia-Geral da União, tendo em vista o número 
I 

. insuficiente de membros efetivos da referida Instituição. 

Por isso mesmo, há necessidade de se pagar, a esses 

laboriosos profissionais do Direito, o mesmo benef1cio atribuído a outros tantos 

advogados do Poder Executivo, uma vez que as atribuiç~~s exercidas são 

idênticas. 

Sala das Sessões, 17 de embro de 1997. 

BENEDI . S 
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..,------------------------- TEXTO -----------------------

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo e seus parágrafos: 

"Art. - Fica instituída a Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária­
GDPP, devida aos servidores integrantes da estrutura do Ministério da Previdência e 
Assistência Social". 

§ 1 ° A Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária terá como 
limite máximo 2.238 pontos por servidor, correspondendo ~da ponto a 0,1820%,0,0936 
e 0,0465 do maior vencimento básico, respectivamente, do nível superior, do nível 
intermediário e do nível auxiliar, observado o disposto no art. 2° da Lei nO 8.477, de 1992, 
e os limites estabelecidos no art. 12 da Lei n° 8.460, de 1992, e no art. 2° da Lei n° 8.852, 
de 1994. 

§2° A Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária será calculada 
obedecendo a critérios de desempenho individual dos servidores e institucional do 
Ministério, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros de Estadó da Previdência e 
Assistência Social e da Administração Federal e Reforma do Estado, até 31 de dezembro 
de 1997. 

§3° Os servidores integrantes da estrutura do Ministério. da Previdência e 
Assistência Social, quando cedidos para órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal para o exercício de cargo em comissão, perceberão a Gratificação de Desempenho 
e Produtividade Previdenciária de acordo com o disposto nos §§ 2°, alíneas a e b, e 3° do 
artigo 2°. 

§4° A Gratificação de que trata esse artigo será paga em conjunto, de forma não 
cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada n° 13, de 27 de 
agosto de 1992, vedado seu pagamento aos servidores do Ministério que percebem a 
Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação - GEF A. 

§5° A Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária será paga a 
partir da data da publicação, em valor equivalente a 36%, até a regulamentação de 
que trata o §2°. 
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Justificativa 
I 

I 
O Ministério da Previdência e Assistência Social movimentará, no corrente ano, 

entre receita I e despesa, o equivalente a R$ 80.000.000.000,00 (oitenta bilhões de reais), 

um dos maidres orçamentos da América- Latina. . 
~ 

O MP AS, dentre outras atividades, concede, mantém e paga beneficios pecuniários 
. . " .:.. , 

a cerca de 115,5 nUlhões. de pessoas e~ todo o Brasil e possui um quantitativo de 

contribuinte* (trabalhadores, empresários, autônomos) superior a 35 milhões de pessoas, 

sem contar tis cerca de 3,5 mil~ões de empresas cadastradas no rol das recolhedoras da 

contribuiçã6 previdenciária que, diga-se de passagem, é a, mais volumosa do país, 

equivalente ~ 1,5 vezes o valor de todo o imposto de renda arrecadado, relativamente às 

pessoas fisiCa e jurídica. 

Toda essa massa grandiosa de ações administrativas é realizada por um conjunto 

de servidor~s que não alcança 50 mil, dispersos pelas diversas regiões do Brasil, quase 

sempre mal remunerados, o que explica, em princípio, a ocorrência de filas e atrasos 
i . 

nesses serviços, noticiados periodicamente pela imprensa. 
i 

A adoção da Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária é um 

poderoso iÀstrumento de política administrativa, trazendo, de imediato, os seguintes 
I 

beneficios: I 

..: 

f 

I. ' . 
ai - aumento dâ jornada de trabalho dos servidores previdenCiários em cerca de 
I ' 

33%, eis que boa parte deles trabalha seis horas diárias e a GDPP obriga a uma 

j~mada de 8 hor~s por dia; 

, b - aumento global da carga horária, o que permitirá a ampliação do . . 
atendimen'to, especialmente nas áreas de bcnelicio c arrecadação. com evidentes 
~ánhos -de produtividade para o sistema e, em decorrência, tomando mais 

iápidos e prestantes tais serviços, em' proveito dos milhões de beneficiários e 
I - , 
contribuintes~' . . 

J - o aumento da carga horária global também tomará praticamente 
.~ 
desnecessária a convocação de novos servidores, com o acréscimo do quadro e, 
! 
portanto, da folha de pagamento; 

d - a GDPP será paga tão somente a quem trabalha, na exata medida da I· 

~ualidadelquantidade do trabalho realizado pelo servidor, Haverá, pois, além da ~ , ' 

expansão da carga horária uma sensível melhoria no desempenho do orgão, oUI 

~eja, a prestação de um serviço mais rápido, qualitativamente melhor e a custo I 

menor; , 
I 
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e - o custo adicional dessa despesa na folha de salários é estimado_em menos de 

0,5% da receita previdenciária, eis que tal . gratificação não se aplica a 

Procuradores e Fiscais, detentores de varttagem espeCífica; 

f - em síntese, aGDPP é o instrumento ideàl para o sistema.de remuneração dos 

servidores do MP AS, pois premia o bom funcionário, estimula a melhoria da 

qualidade, expande a quantidade de serviços e custa bem mais barato do que 

qualquer outra alternativa objetivando ó mesmo resultado. 

Diante do exposto, é de se solicitar todo o apoio à presente emenda, por se tratar 
, 

. de uma valiosa ferramenta na melhoria dos serviços públicos, notadamente aqueles 

prestados aos trabalhadores de ~ais baixa renda. 

Sala de Sessões, em 

• ~ o', 0'0 • '. ',", 

--------....... - .. - ...• ---- -----.-. '. ASSINATU:F·' ~~~-'----. -' .. 

-- [1 ' 
,,-----~~ 'I "-'-'-.-' -----_.-,-----

.EMENDAS APRESENT.ADAS PERANTE A COMISSÃO 
MISTA, DESTINADA A EXAMINARE EMITIH PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA n2 1.588-2, adotada em 13 de 
novembro de 1997 e publicada no' dia 14 do mesmo 
mês e ano, que "Cria carreiras no· âmbito· do Poder' 

- . ' , j" • 

Executivo Federal, cria as ,Gratificações de 
Desempenho e Eficiência-GDE e de Desempenho de 
Atividade de Defesa Agropecuária-GDA, e dá outras 
providências: 

Deputado CARLOS ALBERTO. CAMPISTA. 002. 

Deputado VALDIR COLATO 001; 003, 004; 005. 

TOTAL DE EMENDAS - 005 

I~ 

• . ~ 
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MP 1.588-2 
000001 

DATA \ 

[19/11/9]]' I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.588-2, éfé'1-4l11/97 
·1 

~ ________ ~I ____ ~ __ ~ __ ~~ArnoR~ __ ~ __ ~~ __ ~~ ____ -. 

I DEPUTADO: VALDIR COLA TTO . 
[ N° PRON"(UÁRIO 

] ,c' " 

'r-~--~--~(~ __ ~------~-------TI~------------~----------~-------. . .. :, i· 
1() - SUPRESSIVA 2() - SUBSTITUTIVA 3(X) - MODIFICATIVA 4()- ADI!IVA 9() - SUBSTITUTIVO GLOBAL 

i I 

PÁGINA . t 

C1/2~ 
,..-__ AR'TlGO ___ -,--___ PARÁGRAFO ---:-:--1'----- INCISO -----r----- ALlNEA _ 

10 
'---" " 111 ./ ~ 

r------____ ~,----____ ~---------~O~~--------------~--------~---

DêJse ao inciso 111 do artigo 10 da' MP 1588-2, a seguinte redação: . 
I 

, ~ 

"Art' 1° ' Igo .......................................................................................................... . 
\ . 

I 
. . li} .t Fiscal ~ederal Agropecuário.' no quadro p~rm~~ente de pessoal do 

Mlntsteno da Agncultura e do Abastecimento,' com atnbUlçoes voltadas para as 
· atividades de inspeção, fiscalização, certificação e controle de produtos, 
· insumos! materiais de multiplicação, . meios tecnológicos e processos produtivos 

na á~eat de 'defesa agrôpecuária composto de cargos de igual denominação, 
resultante de: 

. a) transformação de cargos de Engenheiro Agrônomo, Médico Veterinário, 
Químico~ Farmacêutico e Zootecnista do quadro permanente do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento, enquadrando-se os servidores de acordo com a 

. classe, 6 padrão, as atribuições e os requisitos de desempenho e formação 
· profissiohal, observando-se a correlação entre a situação existente e a nova 

situação; • 
,. . ~)j para os servidores da categoria funcional de Médico Veterinário, 

detentores de 02 (duas) jornadas de trabalho, o enquadramento corresponderá a 
uma úniba jornada de trabalho, na classe e padrão de melhor aproveitamento; . 

c) 250 cargos de investidura previsto no artigo 3° desta M,edida Provisória 
I . . 

" § 8nico - serão .mediatamente extintos os cargos de Engenheiro Agrônomo, 
Médico !Veteri,",á~:o, Químico. Farmacêutico e Zootecnia transtornados para a 
nova funçà~ '::; termos do inciso 111. 

.. f , 
I 
j 
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JUSTIFICATIVA 

Ao editar a Medida Provisória 1588-2, de 12 de s,etembro de 1997,' o Poder 
Executivo não levou em consideração as categorias profissionais que executam 
as atividades de fiscalização e inspeção da defesa toofitossanitária no Brasil, no 
âmbito do Ministérios da Agricultura e do Abastecimento, 

É, relevante salientar que a execução da fiscalização e inspeção é de 
significativa importância par,a o país, uma vez que através delas' é ' q'ue 
atendemos' os compromissos i'nternacionais de comercialização de produtos 
sadios e garantimos à população brasileira o consumo de alimentos e outros ,. 

. produtos com excelentes condições, evitando ai'ntr'odução de patógenos 
prejudiciais aos vegetai~,_e animais explorados comercialmente, 

A criação da carreira de Fiscal F'ederal AgropedJário é defencjida a vários 
anos e há muito tempo os'técnicos do MAA vem executanqo esta atividade, o que 
~justifica a transformação dos Célrgos descritos na alínea "c" hoje existentes, para 
investirem na nova Carreira, pois a credibilidade inte'rnacional de sa'nidade de, 
nossos pr,odutos são deVidos a estes profissionaiS que a muito, desempenham tal 
função, send~ injustas a exclusão dos m.esmos, ' 

_______ '--__________________ ASSINATURA ' • 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
, I 

MP 1.588-2 

000.002 

OATA -;-\ r:
3
------------,.,----------- P'ROPOSICÃO -,------

r19 / 11 0?J.' Medida Provisória nº 1.588-2, de 13/11/97: ' I " 

~-_----"-------~_-------AUTOR ----------:-----;------~ • 
~ NJ PAONTUÂAIO -., ' I '597 Deputado CARLOS AL8ERTO CAMPISTA 

~----------------------- TlN ___ ~_----------'----....:....:.------
li 1 O ' ~P,RESSlVA •• ,2,' O . SUBSTlTUITIVA ,3 O . hIOOlFICATIIIA '4 ~' ~ ~DITIV" '9 O ", SUBSTiTUIT:VO GI..OBAL 

, , P'RA·GR'F,'----,.--- I~C'S'J __ ---...... \---ALINE~--
~ PAG"'~ ~, C' _ ,-. -, ,ART'G) ~ ~ v \,' ~ _ , .. ' 

01' DE ~ . L ____ "-.:::.3_º.:.... __ ..!..-___ ~_--.!.J.!....I -'--__ ~,.....;.-"'--' _. ~' __ --:----
_________________________ TOTO ____________________ _ 

Acrescente-se um par§grafo ab art._ 3º,~com a seguint~ redaç§o: .. 
" Art. 3º • • ••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • li ••••• ti 
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§ 3º A partir de 15 de setembro de 1997, os ocupantes de cargos ef~ 
tivos de níver superior, lotados na Secretaria de Com~rcio Exterior, do Minist§ 
rio da Industiia, do Com~rcio e do Turismo, serão enquadrados na Carreira de Cõ 
m~rcio Exterior, no mesmo nível, classe e padrão onde estavam posicionados na~ 
quela data." 

JUSTI FICATIVA 

, 
t 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 
I 

MP 1.588-2 

000003 

DATA 

[J9/11/9J] , I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.588-2, de 14/11'/97 
r-_______________ ~ _________________________ A~OR ______________________________________ ~ 

I DEPUTADO VALDIR COLATTO 
[ N° PRONTUÂRIO 

r----------------~----------------------------------- n~ ______________________________________________________ _ 

1( ). SUPRESSIVA 2() - SUBSTITUTIVA 3( X) - MODIFICATIVA 4(). ADITIVA 9() - SUBSTITUTIVO GLOBAL 

r-1A/11A~f 
r-------- ARTlGO ____ ...,.-__ PARÁGRAFO _____ .,...--___ INCISO __ ~ _________ AlÍNEA __ 

5° 111 
I ________________ ~________________________________ ~o _________________________________________ __ 

Dê-se ao inciso 111 do Artigo 5° da MP 1588-2, a seguinte redação: 

"Artigo 5° - ...................................................... ................ t ........................................... . 
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'. 111 - da carreira de Fiscal Federal Agropecuário, o Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento. " 

JUSTIFICATIVA 

A alteração na denominação do cargo de Fiscal de Defesa Agropecuária para Fiscal 
Federal Agropecuário vem do próprio reconhecimento do MARE, de que as atividades 
fiscais do MAA são as mais complexas e qualificadas da administração federal e, da 
forma como está inserida.na MP l588, de 14/11197, representa uma séria ameaça a 
agropecuária nacional, já que o desestímulo, inquietação e insegurança trazidas aos 
técnicos do MAA, poderá reverter-se em queda dos níveis de produtividade que estes 
profissionais vinham aprésentando e que pode vir a prejudicar o atendimento da 
clientela agropecuária e agro-industrial. 
______________ ASSINATURA ________________ _ 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

MP 1.588-2 

000004 

DATA . 

. [J9/11/9TI I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.588-2, d';14io11/97 

r---~~---------------A~~--_____________ ~ I DEPUTADO VALDIR COLATTO 
[ N· PROtiTUARIO _ 

r-_______________________ 
nro 

______________________________ _ 

1_ 1() - SUPRESSIVA 2() - SUBSTITUTIVA 3( X) - MODIFICATIVA 4( ) - ADITIVA 9( ) - SUBSTITUTIVO GLOBAL 

pAGINA ___ AR1lGO --oor--- PARAGRAFO ---r---- INCISO __ -. __ AÚNEA __ 

-1 /1 ~ . ,--1-__ 1_1_--l'--___ ---'-____ ---'-___ _ 
____ ~ _____________________ ~O ____________________________ ~--

Dê-se ao artigo 11 da MP 1588-2, a seguinte redação: 

u Artigo 11 - Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização Agropecuária - GDAFA, que será concedida aos ocupantes dos cargos de 

,~ 

• 't' 
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que trata o indiSO 111, do art. 1° desta Medida Provisória, quando lotados no Ministério .' 
da ''Agricultura e do Abastecimento e no exercício de atividades 'inerentes às 
atribuições da respectiva carreira." 

JUSTIFICATIVA 

.. , ," . ~ 

A alteraçãolna denominação do cargo de Fiscal de Defes~ 'Ag~opecuária para Fiscal 
t ~ederal ,Agrop,ecuário vem do próprio reconhecimento do MARE,~ de que as atividades 
, fiscáis ao MAA são as mais comJllexas e qualificadas da administração federal e, da 
'f~~a;como está inserida na MP 1'588, de 14/11/97, represer:'ltà unia séria ameaça a 
agropecuária nacional, já que o desestímulo, inquietação e insegurança trazidas aos 

.. técnicos do MAA, poderá reverter-se em queda dos níveis de- produtividade que estes 
c·prOfisSionais vinham apresentando e que pode vir a prejudicar'.o atendimento da 
tclierit:ela agropecuária e agro-industrial. .o~ ~ , . 

I . ... I j ,'" ... ,~, f, 

.. i.·~ ~,} : __ , __ ~, __ ~ ________ ASSINATURA ______________ _ 

,.... • h. 'l'" ~ " I 
L~· fê:" ~~'f ~.J.,' I 
..: .... ~, I •. ~ 

j. 
i. ,'. MP 1.588-2 

; lo 
t ~ .: ' • 

I ' 
, t.... . ... A~RESENTACÃO DE EMENDAS 000005 

- I 

!'. r..,. • f '( " I + 1 ' r .... ~ • • p • • .. ! •• 

~1.1ii9n;; . I MEDIDA ~~OVISÓRIA N° ·1.588-2, ~"471:~ m 
_____ ---'-I __ . ____ ~___.:: AUTOR • , •• , 

-DEPUTADO VALDIR COLATTO'~ I, 
. ' l 

------~'~'--~~~~-~~'~ .. n~------~~·~!7.-~----~---
. . I 

,1( ). SUPRESSIVA 
- ' ... ,. - I 

2(' ): SUeSTlrÚrlVÀ . 3( X ) '. MODIFICATIVA 4() • ADITIVA' ", 9( ): SUBSTITUTIVO GLOBAL 
• f 

Á ' P GINA "... ............ ' _____ ARnGO ----r-- PARÁGRAFO _-.-__ INCISO ._ 

-1/1 3 I 12 30 

_ __ A~iNEA __ 

_1. __ _ 
-------'-, --------- TEXTO ------,.,...-. --r-, -, -------

I 
Dê-se ao § 30 do artigo 12 da MP 1588-2, a seguinte redação: 

~ • j I _ : ~ 

, "Art. 12 - .I ......... :.~'.'.: ................................................................. :.~.: ............. : •• : ................ ; 

. I . 
I 
I 
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§3° - O percentual para a carreira de que trata o inciso'" do artigo 1~ éde 0,2856%." , 

JUSTIFICATIVA 

.... ' 
.'. r 

,~' ),0 editar a M'edida Provisória 1588-2, de 12 de setembro de 1997, o' P()der'eXecutivo ' 
r Jlão 'levou em consideração as categorias profissionais que ex~C?Utam as" atividades de ' 
'fiscalizaÇão ê inspeção da defesa zoofitossanitária no Brasil, no âmbito do Ministério' da 
Àgricultura 'e 'do Abastecimento.' .' , 

, ';É 'relevante salientar que a' execução da fiscalização e inspeção é de significativa 
importànciaparé[lo país, uma vez que através delas é que atendemos os compromissos 
internacionais de comercialização de produtos sadios e garantimos à população brasileira 
o consumo de alimentos e outros produtos com excelentes condiçOes, evitando a 
introdução de patógenos prejudiciais aos vegetais e animais explorados comercialmente. 

A criação da carreira de Fiscal Federal Agropecuário é defendida a vários anos e há 
muito tempo os técnicos dp MAA vêryt executando esta atividade, o que justifica a 
transformação dos cargos descHtos 'na alínea "c" hoje existentes, para investirem na nova 
carreira, pois a credibilidade internacional de sanidade de nossos produtos são devidos a 
estes profissionais que a muito, desempenho tal função; sendo inj~s~asa exclusão' dos 
mesmos. 

:0 percentual estabelecido na Medida Provisória representa uma discriminação para 
com 05 técnicos do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, determinando para índice , 
do cálculo -das' gratitlcaçôesde carreira os fatores de .0,0936% pontóspercentuais, 
equiparando os fiscais e inspetores de nível superior do MAA aos do n'ível médio de outros 
Ministérios e de empresas vinculadas, como o INCRA, lembrando que o índice para fiscais 
de nível superior de outros Ministérios é de 1.1820 ponto percentuais, sendo o índice 
proposto, justificado pela complexidade e qualificação exigidas para o exercício da funçao. 

____ • __________ ASSINATURA ___ ~---~--~----
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~ DIÁRIO pc) SENAOO FEDERAL, " 
. ~ -. . 

'ATO'S DO DIRETOR-GERAL, 
.' . "..: . ~ . ~ ". . 

ATO DO DIRETOR-GERAL, " 
" N° 3.413, d~1, 997 (*) 

Sexta-feim21 lSSOl 

,:",. 'f o 'DIRETOR-GERAL 'DO, SENADO F'EbERAL, no exerc~cio,~ 
de suas atribuições regulamentares,,' estabelecidas pela Resolução-SE. 
nO 09, de)1997. e tendo em vista o,que 'consta do Processo nO 1196/97-

,9, resolve APOSENTAR, voluntariamente. com proventos integrais. 
, " JUAREZ! DE ALMEIDA. matrícula 0731, Técnico de Indústria' Gráfica ' 

Legislativa. Nível 11. Classe Especial, 'Padrão IVIM23, do Quadro' de " 
" , 

Pessoal,da Secretaria Especial de Editoração e Publicações; nos termos 
do' artig6,..40, inciso 111,: atrnea "a". da Constituição dá' RepúblIca' 
i=ederatiJa do' Brasil. combinado com"os artigos 186" inciso 111. atrneà "a",: 
~ I _" • • ." ~ 

da Lei n~ 8.112. de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens das 
'I .' - ~ - r} I 

Resoluções-SF nOs 59/91, 51/93 e 74/94. ' " ... \ 

Senado Federal, em 18 de noveMbro' , de 1997. 

i 

I Diretor-Geral do Senado Federal 
! ' 

I 
i 

(*) RepubiicadcC'or haver saído com incç>rreção no DSF, de 19-11-97.' 
i ' ' 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.443, de 1997 

Novembro de 1997 

. o DIRETOR:-GERAL DO SENADO F~DERAL, no uso da atribuição 
qúe:llíéfói' conferida péloartigo 15 das Disposições Filiais ai"Resolução n.o 09, de 
1997; e tendo em vistào constante no Processo nO 19813/97-0, .. :~ 1 

,f' ~ - h ')(1 .. , 
, - ,I. w'·' "..I. l 

, .'. .l .. 'W-..... I ~.' 

'" . ~ .: .... ~,., " .. 
• ....... .! ~ , 

-:c·;,. RESOLVE dispensar, o servidor JAIRO RODRIGUES,DE OLIVEIRA~ 
matrícular)778, ; ocupante, do cargo - efetivo, de Tec~co -Legislativo - Área ~I:; 
Especialidade}e Artesapato" da F~çãor Comissiona4~ de Auxiliar. ~e _ ?abin~t~ 
P~rlam~ntar" 51mbolo FC-04, do Qabmetç:. do Senador, aello Parga,e -deSIgna-lo para 
exercer li Função Cómissionada de Secretário de Gatimete, Símbolo FC-05, domesmô 
órgão, com efeitos financeiros a partir de'l2de novembro de 1997. ". i ,.1[. . ':1 

... ' . ' 
.. . ,' , 

'. 

'. , 
,{ " I <. I (t 

• I 

. . ,_. 
\ ' 

Senado Federal,' 20 de 'novembro de 1997 . ',-
~ i:. ~"~_f·t.l<1\': . ,. : • i • I " '. '1.' t"', i"~':' I í ',':,~ 

'_f 
,tO' '\,t. .. I '.~~' ,.'~J ~.~ ". ;1' 

• • •• ~ • I 

, ' 

J." t 

I .1 I 

. 1,1 • 

í I. ! I ':'-. 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.444, de 1997: 

Sexta-feira 21 25503 

o DffiETOR-GERAL DO·SENADO FEDERAL, no uso,da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçõês Finais da Resolução n.o 09, de, ' 
1997, e tendo;em vistao constante no Piocesso n~20100/97-3, 

RESOLVE dispensar o servidor PAULO RODRIGUES DE SOUZA, 
matrícula 1992, ocupante do cargo 'efetivo de Analista Legislativo - Área ,2,;: 
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico, 
Símbolo FC-06, da Secretaria-Geral, da Mesa,· e designá-lo para exercer, a Função . 
ComissionadÂ de Assistente Técnico,' Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Ata, com. 
efeitos'financ~iros a partir de 14 de novembro de 1997. i .: J!." , I " . . ' ~ 

! , 
I 

I' 

I 
1 

I 
I 

Senado Federal, 20 de novembro.,de,'1997 

o lD lGAC~S'LVAM 
,. Diretor-Geral 

ATO DIRETOR-GERAL 
N° 3.44~, de 1997 . 

, , l· O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 1.lS0 da atribuição 
que lhe foi lcomerida pelo' artig() 15 da~ Disposições Finais' da' Resolução·h.o'09, I de', 
1997, e tendo em vista o cOnstante no Processo nO 20236/97-2'" ',. "', i 

, I,' . ' 
li. ,; I," ,,' • , I • . I ~ , 

i RESOLVE' dispensar. o servidor MARCUS DE FREITAS,' matrícula 
2lO1,ocupailte, do cargo' efetivo de Analis~ de Indústria, Gráficá'Legisl~tiva, da 
FUnção Cob.issio~da de Auxiliar de Gabinete Parlamentar,"Símbolo' FC-ü( 'dó~'1 
Gabinete 'd~, Senador. B~ni .Vem, e désign*-l~ pára' exercer a Furição côIÍÍissioiiada' de ' 
Assiste~te'récni~ 'de Gabinete, Símbolo FC-06, d~' ~esiho' 9rgão,' ~~m:.efeit~s c,: 
fmanceuos ia partir de 17 de novembro de 1997. ,I," .', '. ." " 

. ~ :l .' . 

Senado Federal, 20, de novembro de 1997 I 

J 

Diretor-Geral 
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ATO, DO.:DIRETOR-:GERAL; -~ , 
N° 3 446 de 1997-~: -;'" • , J ~ ,. t ~ 

Novembro de 1997 . 

.. o DIRETOR-GERAL: DO SENADO.'FEDERAL; no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo '15 das Disposições Finai~ 'da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 20270/97~6, _ _J ., 

. RESOLVE dispensar. a j servidora DALILA APARECIDA -,BORGES, 
matIÍcula 4056, ocupante do, cargo efetivo de Técnico Legislativo - .Área 2 -
Especialidade de Processo· Legislativo, ' da, Função .. Comissionada de: Subchefe de , 
Gabinete, S4nbolo FC-06, do Gabinete do Senador ,GuilhermeJ>almeira, e designá-:la 
para 'exercer' a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo' FC-05, do 
Gabinete da Senadora Emília Fernandes, com efeitos, fmanceiros, a partirAe,17 de " 
novembro de 1997. . . 

Senado Federal, "20 de novembr~ de 19'97'" 

( , . , i li . . 
~W:./_ 

GACIEL DASILV~.(·MA'tA 
Diretor-Geral 

ATO oê bIRÊrO:R:GER:ÀL' 
N° 3:447, de 1997- "h 

, ','_' . o DIR~TOR~G_E~L 1)0 ,S~N@9 ,F~D~RAL"no"uso. da.~tribuição 
que lhe' fQi conf~r.ida peIQ .. artigo ,15 das .~isposi9ge~ Fin~i~ ~)te~o~~~~ó n.o ,9?, Ae 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 19900/97 .. 0, " - , :. - ','f' 

~ "', ~ .. -.' ..".11 ..... _ -' .... ~ ••• 'f C - .. , ' •• i/" /' ~:. ; •. ';.'~~" 

U' . RESOLVE dispensar. o, servidor PAULO AFONSO DE O. LIMA, 
matrícúla ,'3489, _ 'ócup~te do cargó' d'éti"vo "de' Técnicô,j Le~slativo' - 'Área 3 -
Especiaiidâde.· de' Adniinistração, da' Fimção' -Comissionada ',de' Encarrégádo '. 'de '" 
Divulgação; S'ímb~lo FC-04, dà"Secrétaria'd(fComunicá'çãb' Social, 'e designá-lá 'para 
exercer"áFUnção~Co~ssionada dê Âssistênte1dê'AÍividàde'Eletrônlca,"Súribóló FC~04, ,., 
da Càóidenação Técitiêa 'de 'Eletrôirica: éom:êieitc>s fuufuceiros 'a pâitii,de13 '·de.. .. 
novembro de 1997. '.', ,".' I.!C ...... ,· ... "!I,,;,,,,··,,_.·.· ,.,;.,',.; .... ";", 

Senado Federal,' 20 de novembro'· de, 199.7, . 

Diretor~Geral ~L 
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'. 

Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO,DIRETOR-GERAL 
N° 3.448, DE 1997 

Sexta~feira 21 25505 

Ó DIRETOR':GERAL DO~SENADO FEDERAL,' no uso da atribuição 
que lhe foi confericbl pelo artigo 15 das 'Disposições' Finais dà ,Resolução 1L~ 09, de ."' 
1997, e tendo ~m vista o'constante no Processo n~ 20124/97-0,. ,,' +." :'; '. ,-!".~' " 

, ' RESOLVE' dispensar a servidora ,ANA' CLÁUDIA CEOLIN SILVA, 
matrícula lt74i, ocupante do cargo efetivo de Analista.de Indústria Gráfica Legislativa"" l 

da FunçãoCotnissionada.de'Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Secretaria,'. ' 
de Controle Interno, e,designá:la,paraexércer a Função Comissionada de Assistente de " 
Controle de 'It}formação, Símbolo Fü·04,'do mesmo órgão" com efeitos.financeiros a:', ' 
partir de 14 de novembro de 1997 .. 

I . ,I,' I Senado Federal, 20 de novembro de 199, 

I , 
I " Diretor~Geral' 

. , ... 
ATO DO P,IRETOR .. GERAL 

N° 3.449, de'1997 
J f' • ,,', '" -,'" ' "', ",,*, \ ," 

: ',. O DIRETOR:'GERAL DO SENADO 'FEDEltAC~ 'no uso da atribuição 
que lhé toi conferida p~IÓl~g(>"l~:dàs Disposições Finais da Resolúção 'n,o 09, 'de" ':', 
1997, e tendo ;em vista o constàhte no Processo nO 20123197-3,', ';,," ,_ "',." . 

• f, I;. "" i. t,' i ~ , " ' •... . I "'.' I . ... ~ .; __ , " . ~ . :~.' 

.., ' , RESOLVE, ,dispensar, o servidor JOÃO HÉLIO CARV ALijO :ROCHA, . 
matrícula. ,15?8" ocup~te ~p:c~go ,efetivo. de ADálista Legislativ9 ~. Área ,f :.', . : : 
Especialidad~, de ,Proce~~o ,J;,;egislativo,. da, Função 'C<?nUssiónada de .~sisterite, d,e : : : : 
Audito~a,' Sípb~l~ 'FC~Q6, .~. S~ç!~~,a de C~n!I'0le ',"4iterft?, e ,designá-lo ,para é,:feic~'r.:·,',~. 
a Funçao' 'Corrusslonada· 4e. ASSistente ,Administrativo," SlIIlbolo FC,·05, do. mesmo, ", 
Órgão, com efeitos fmanc~irO's' áp'affude 14 de noveÍnbro de 1997. \ ': . '. ," ~:t ~ , ;~ :,',: .': ' 

, I Senâdo·Pedefal. 20·'de rtovembx:o ,de' 1997·~/I.'" ,C', .I, t­
I 

t 
I 

" 

Diretor-Geral 



25506 Sexta-feira 21 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°3.450,'de 1997 

Novembro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO' FEDERAL, no uso da 
atnõuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2012SI97~, 

RESOLVE designar a servidora GLAUCENI NUNES DE -SOUSA 
HOFFMANN, matrícula 2944, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente de Auditoria, Símbolo FC-06, da Secretaria de Controle, Interno, com 
efeitos finaIÍCeiros a partir de 14 de novembro de 1997. 

Senado Federal, 20 de novembro de 1997 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.451, de 1997 ' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resol~ção n° 63, 

de 1997, e te.ndo em vista o que consta:do Processo ti.°020.533/97-7, 

R E S O L V E, exonerar, na forma do disposto no artigo 
• , t ' ... 

35, combi'nado com o inciso TIdo art. ,9° da Lei nO 8.112, de 1990, OSVALDO ' 

ALVES. DE ANDRADE, matrícula n° 5362~ do' cargo, em conii~são, de 

Assessor Técnico do Gabinete do Senador José Eduardo Vieira. 

Senado Federal, em 20 vembro de 1997 

MW 
ÁGACIEL DASILV A 

Lo 

Diretor-Geral 



Novembro de:1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.452, de 1997 

Sexta-feira 21 25507 

:'. O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuiÇões regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo. n° 
020.541/97 -9, , . 

, 
l RESOLVE aposentar, voluntariamente, o servidor 

VANDENBÉRGUE DOS SANTOS SOBREIRA MACHADO, Analista Legislativo, 
Área ,2, Especialid~de Processo Legislativo, Nível 111, Padrão 45,do a~adro de 
Pessoal do' Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso' 111, aHnea "cD

, da •. 
ConstitLiiçãç',da República Federativa do Brasil, combinado com os' artigos '186,· ... 
inciso 111, alínea ·cD

, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com o artigo 34, § 
2°,da Resolução SF n° 42, de '1993, e as vantagens previstas na Resolução SF n° 
74, de 1994, com proventos proporcionais, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. . 

. Diretor-Geral 

ATÓ:bO'DIRETOR-GERAL 
N° 3.453, de '1997 

1997 

I ., . O 'DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
I . 

uso da atrioujção qúelhe foi:conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n~ 63, ' : , 
I ' . . 

de 1997, e ;tendo'eulVistao que constadoProc. n° 020.572/97-2;. ': .... "." i _. 

l ' I R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso II 
f • .. ... 

. • • ... ~ • 2 ,.;. ~.' J • • - .. 

do art. 9° i da, Lei, ~~ ~;.1 ~2.,. ~~ 1990, V ANDE~BERG~ ??S. S~~~S "o' . 

SOBRE IRA MACHADO, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor 
i _ ' I~' •.•• !' t·~·fft~'J~·J~" !'" • -.'. oi" .i.· :.J, 

Técnico; .do Quadro de. pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no ! . ~ f ~. 'I'" ~'.' . • , t . • 

Gabinete do Senado; Jo~é ·Éd~d~.· . , . . .'. ; " I . . 
I 

, . 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.454, de 1997 

Novembro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 
63, de 1997, e de acordo com o que consta no Processo nO 20.478/97-6, 

R E S O L V E tomar sem efeito o Ato do Diretor-Geral 
nO 3.235, de 1997, que nomeou GERALDO JOSÉ DA CÂMARA 
FERREIRA DE MELO FILHO para exercer o cargo, em comissão, de 
Assessor Técnico do Gabinete do Senador Fernando Bezerra. 

Senado Federal, em 20 de no e o de 1997 

(~lO 
GACIEL DA SILVA M 

_ Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.455, de 1997 

o DIRETOR~ERAL DO SENADO FEDERAL, 110 

. uso daatribui~o que lhe foi conferida pe~o artigo 4°,§ 1'°, da Resolução nO . 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 020478/97-6, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

fi do art. 90 da Lei nO 8.112, de 1990, GABRIELA CARVALHO 

RmEIRO BARBOSA, para exercer o cargo, em comissão, de· Assessor 

Técnico, dp Quadro de Pessoal do Senado Federal, co~ lotação e exercício, . 

no Gabinete do Senador Fernando Bezerra. 

e 1997 



Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO·DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.456, de 1997 

Sexta-feira 2125509 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4'" § 10, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 020.534/97-3, 
I - '. 

I R E S O L V E nomear, na fomia do disposto no inciso ,. '- . . 

II do art.- 90 da Lei nO 8.112, de 1990, OSVALDO ALVES DE 
. I - , _ - . 

ANDRAD,E, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do 

Quadro de.' Pessoal do Se~ado Federal, com lotação e exercício ~o Gabinete I -' -
dá Liderança do PTB. . , 

I 
I 
I 
i, GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

1997 

-

I ATO DO DIRETOR-GERAL 
'I N° 3.457, de 1997 ' 

_ ' ". OD~TOR-G~RAL DO S~NA~O FE~~RAL, no usoda atribuição 
que lhe fOI confenda pelo artlgo 15 das DispOSições Ftnals da Resolução n;o 09, de ., -. .'-

. 1997, e tendo em VIsta o constante no Processo nO 20332/97-1, . , , 
I . '. " ". 
,I RESOL \TE dispensar a servidora JOSANE VITOR DE OLIVEIRA , 

matric1ila3~96, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo .; Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de 

. Controle de Infonnação, Símbolo FC~04, da Subsecretaria de Expediente, e designá-la 
para exercer'a Função Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05~.do, 
mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 17 de novembro de 1997. 

I Senado Federal, 20 de novembr.o de _ 19~7 

Diretor-Geral 

I 
- , 



\ 
\ 
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ATO DO DIRET()R-GERAL 
N° 3.458, de 1997 ' 

o nIRETOR-GERAL QO SENADO 
, . - ' 

FEDERAL, no uso das com'petências regulamentares, e . de acordo 
I • ~ ~ l Lt i ~ " ~ 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da ResoluÇão do 

, Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Novembro de 1997 

; . Disp~nsar a servidora ,DORALlCE' 

M9REI~ ROCHA, matrícula 1465-5E~P, da' FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Srmbolo FC05, de ASSISTENTE DE CONTROLE 
• ~.', • I. A. _ ~i . ,. " .. :. f 

',DE ~ROD,~ÇAO, do Serviço de Impressão de Rúblí~ÇõesOfi~ais, 
da Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial' de . EditoraÇão e 
Publicações, a partir de 01/11/97. .' 

Sffi12+ f~ürod7L' . 
'~GACIEL A SrlVA ;tr:­

DIRETOR-GERAL ..' " -, 
• -.' ~ . ~ .: -I • '" ~ I,' '. • .. , 

ATO DO DIRETOR-GERAL.: 
. !. ' .i . N°.,3.459, de 19,97. . 

~, , 

"" . " .. :. .' O DIRETOR-GERAL DO -SENADO, FEDERAL, no uso 
das \oonipetências regulamentares e,' de aCClrdo Co~~~ .~isposto n,oart. 15dl:is 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal n~ 9, de 1997, RESOLVE: 
. ::.- .~', I:' ·t'· , 'Dlspensaro servidor SIVALDO.FRANCISCOBA TlSTA, 
màtrrçuia ~ 1439-SEEP, . da FUNÇÃO COMISSIONÀDA,'; Srmbolo FC04" de 
ASSISTENTE DE' CONTROLE DE INFORMAÇÃO,', do 'Serviço de· Apoio 
'Administrativo "e Registros Funcionais; da Subsedretaria\de Administração, 
suprimento ~ Mat~rias Prinias: e Desenvolvimento T8cno16gi.co, da SeCretaria 
ESpecial de . Editoraçãó' e Publicações, rt!,sponsável' ~Io 1, terceiro tumo de 
trabalho, e desighá-lopara exercer a FUNÇAO COMISSIONADA, 'Simbolo FC05, 
de ASSISTENTE· ADMINISTRATIVO, do mesmo -i'órgão, '-responsável pelo 
terceiro tumo, Com efeitos financeiros a partir de 19 d~ novembro de 1997. 

1 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3~460, de 1997 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das com~tências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal no 9, de 1997, RESOLVE: 

, l Dispensar o servidor ALDÉCIO PAULA DE OLIVEIRA, 
matricula i 1228-8EEP, da FUNÇAo COMISSIONADA, Sfmbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇAO, do Serviço de Apoio 
Administràtivo e Registros Funcionais, da Subsea&taria de AdministraçAo, 
Suprimen~o de Matérias Primas e Desenvolvimento Tea"lológico, da Secretaria 
Especial de EditoraçAo e Publicações, responsável pelo terceiro tumo de 
trabalho, , designá-lo para exercer a FUNÇAo COMISSIONADA, Simbolo FC05, 
de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do mesmo órgão, responsável pelo 
terceiro tUrno, com efeitos financeiros a partir de 19 de novembro de 1997. 

I ' 

, 

I 

. erasmrf ;Q lJt 1 7._ 

~EL DA SILVA M 
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.461, de 1997 

I ODIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
dispósi~S finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de'1997, RESOLVE: 
" I ' o, 

. !o. Dispensar o servidora ANITA APARECIDA. MAIA, 
matrícula 1699-8EEP, da FUNÇAO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 
ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇAO, da Secretaria' Especial de 
Editoração e' Publicações, e designá-la para exercer a FUNÇAo 
COMISSIONADA, "SrmboloFC05, de ASSISTENTE' DE CONTROLE DE 
p~O.l?oUÇAO, do Serviço de Impressão dePublicaçôes Oficiais, da'Subsécfetaria 
Industrial', da I Secretaria Especial de Editoração e Publicações,' com' efeitos 
financeiros a partir de 01 de novembro de 1997. 00 

" " ,,' , 
I . • . • . 

I ,~rasíliarj den12d81t 
~t& SILVA.J: 

DIRETOR-GERAL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 
O· .' '( 

N 3.462, de 1997 ' 

o DIRETOR~ERAL DO :SENADO FEDERAL, no exercicio de 
s~~! atribuições' regulamentares; e tendo em vista ~ó qué:'consta do Processo n° 
019104' 197-9· ··.r:~~' : . . I' .,' -, ., .• ,- ~ '.' ...... r ,...., ." 

• I ~ ~. ~.... ,,' y f, • • ~ 

< :?'.; ..... , " t~RESOLVE aposentar,: vOlúntariamente,a servidora VÂNIA 
LUCiA' NOGUEIRA- COST" Analista Legislativo, :Átea 2, Espàêialidade Processo 
Legislativo, Nível·lII, Padrão, 45, ·do'Quadro de ,Pessõál'dO Senado Federal, nos 
tennOs'do artigo 40,'inciso 111; alíneá'·c";'daConstituição da:República Federativa 
'do Brasil, combinado com os artigos 186;.inciso 111; alíneaac·; e'67, da Lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com\o artigo,34; §2°, da,ResoluçãoSF'no'42, de 1993; e as 
vântagens ·previstas-na Resolução SE n~' 74,·.eom· :pi"oventos' proporcionais, 
observado o disposto no artigo 37; inciso Xl,daConstituiçã . ederaL 

S" :., ." Senado ~Ie. ~em 'i&""'~"'"h'~e ' . ~o d~ f997 

, -" -, '. ., ,. ·1 .' <t' " 4· ,f o_ --"" 

, '. ,.' \. 

GACIEL DÂ SILVA MAIA 
',,\.Di~et~r~Ge~1 ,:. \ 

• • _. I.. ' • . . .• ·1 

ATO DO DIRETOR-GERAL " . . 

N° 3.463, de ~997· " 
.. ' . 

t I"~ 
••• 1 ..... f: 

, , 
, , ' 

'" ". ; \ • ., ", • - .,. "'. ... '-.. ...,. • <10... "'" _"",", , .." ~. ~ 

, ',' ;:j~' l' ~,~;,.! :.9 : D,ir,~ior :-qçr~~J dq., ~çpâ~o 1: f.Çqrfa1, no., ,uso· das 
.. atribuições que lhe competem, de acordo com o artigo 320. d~ 

" '.~ '._ ·'R~gUláiiie~t<? Admijúsfrati,vo' 'do Sev~do ,Fegéral,com a redação' 
, '.~ ;.. ~:, • .. " ' ~.~ .. ~ ~.. ' . ',". ., I. ~. ~ "" 1... li W.. ... ,I , .r. , ~ 

. '')', dad~tl!ehl.R.eso.luç~o 'dp S~~,ado Fê~er?l.· t)~. ~Q~;l ~.~ ... 2_9.g1.9?~ ~ 
.nJtêridó em vista ,o 'que 'consta do' Processo~~'P:D-000858/97-8, 
~;i~~ré~º~é~' ~p~sen,tàr, ~·v.~'~,~t;tJi,~~,e,~te,~: _-~:'.:~~~~i~ó~ ,':~~~: 
,';.·.CÊSAa. ~PINTO' DE" ~LMEIDA,. Ar1aJlstâ.,,~~~~;lri~oíjn~~i~~i. 

Legislativ~ Nível 111, Pâdrão45; .do Quadro' de Pe~soal do, 
Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado 
Federal - PRODASEN, nos (termos 40,' artigo 40, jnciso III, 
alínea "a", da Constituiç~o d~ Rep(Iblica Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos' 6~, 67,.190, )~3', inciso I, 186, inciso 
IH, alínea "a" e 244-da 'Lei:8:l12; :âe~;}990, artigo 50 da Lei 

t ~ ~. ""i""! -I.-~ 

.' -
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• l' ~ 1 ~ _. - ~ ~ 

8.162, de 08.01.91, bem,' assim com as vantagens das 
Resoluções 59/91, 51/93; 74/94, 05/95 e 76/95 do Senado 
Federal e aplicação da Decisão, nO 481/97-TCU-Plenário, com 

I ' -' •. ~,' 

prov~ntos il!tegrais, obsery~do ,0, disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. ,~ . 

t 

I 
I 

I 
f 

I 

. ' 

Diretor-Geral . , 

ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 3~464 de 1997 0, ',' , " .. 
, ,j, . , 

, ,r 

. ,. 

. L ~ O DIRETOR-GE~L DO SENADO FEDERAL, no exercicio de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
020.599/97-8 

f 
, ... 

i RESOLVE aposentar, vóluntariaménte,' o: servidor MARCO 
ANTONIO JOSÉ DE SOUZA, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade Processo 
Legislativo, NíveUII;-, Padrão 45"do QlJadro de Pessoal, do Senado, Federal, nos 
termos do artigo 40; inciso 111, alínea "c·, da Constituição da República Federativa 
do Brasil! combinado cbm os artigo's 186, inciso 111, alínea "c", e 67~ 'da Lei n° 8.112, 
dê 1990;1 bem assim'com,os artigos 34, § ~ e 37, da R~solução SF n° 42, de 1993, 
e a, vantagem prevista na Resolução SF n° 76, de 1995, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviçó, observado o disposto no artigo 37, inciSo XI, da 
c~nstituir.ofe~~~~!., . :: . ' 

Sena~oFe er~.a~ lJkove~~e 1997 

GAC~SILVA M~· 
Dlretor-Gerál 

" ~!. ..' 

\ 
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ATO.DO DIRETOR-GERAL 
, _ N° 3.465, de 1997,-, . 

I. .. .• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no &, ~ , ~ 

uso da atnbuição que lhe foi coÍlferida pelo artigo 4° ~ § 1°, da Resolução n. ° 63 
, , ; . . 

de 1997, e de acordo com o que consta do Processo nO 020.574/97-5, 

R E S O L V E exonerar.:AERMANO DA COSTA 

MORA~S, m~tricula n~ 5467, do cargo de Assessor Técnico da Primeira 

Vice-Presidência, e ,nomeá-lo, na forma do disposto no inciso II do art. ~ da 

Lei nO:8.112, de 1990, para exercer o cargo, em cotÍrissão, de Assessor 

Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Geraldo Melo. 

~!);êwnov 

A.GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.466, de 1997 

1"· I I .. ; 

'. O DIRETOR-GERAL, DO SENADO FEDERAL, no 
\, .". . . . 

uso da atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO . 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 020.346/97-2, 
.1 J ~. • . '\ ~ ,I 

. ' ' ';'. ~ RE S O L ,V E nomear, na fOIlllli do disposto no inciso' .' I 

~, "li , .'.~.l"'.·'!· ~ . ~,. : 
1. II d~,.art. r:'da. Lei nO 8.112, de 1990, CONCEIÇÃO -DE MARM , 

, .. ~ VES. DE,' : QUE!R0Z MONJ'EIRO: para exercer 'o cargo,' eIJl r, 
1 !", t <" ! . .J,. I ;s j 1 ~ . • "- '. ... 

comissão, '-de Assistent~ 'Parlamentar, AP-3, do Quadrod~ 'Pessoal do " 

Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete" da Prfut~ 'vice-' .. ,' 
Presidência. 

1997 

;' 



I 
:. 

~ 
I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.467, de 1997 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso ~ atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de~ 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 020.347/97-9, 
i 
! R E S O L V E nomear, na fotma do disposto no inciso 

.. I . 
II do art. 9°, da Lei nO 8.112, de 1990, MARIA NEIDE DE AZEVEDO 

I ' 
GALVÃO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, ~do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
I 

Gabinete da Primerra Vice-Presidência. 

! 

I 

ATO DO. DIRETOR-GERAL 
. N° 3.468, de 1997 

1997 

.. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL., no 

. uso f atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 020.348/97-5, I .. " 
R E.S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

i .~ ~. . 
II d~ art. 9~ da Lei n° 8.112, de 1990, JOANETE DOS SANTOS, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-2, do Quadro 

de P~ssoàl do. Senado Federal, com lotação e. exercício no Gabinete da 

Primeira Vice-Presidência. I ' ., ' 
Senado i:de. ,em 20 r nito 

lUWo> 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

\ 
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MESA 

" ", ,Presidei'ite " 
,Antonio ~ Magalhães - PFL ~ BA 

,1' Vice.Pre~idente 
Geraldo Melo - PSOB - RN 

2' VIce-PreSidente 
Júnia Marise - ~Ioco - MG 

" 

1'Secretário 
ROftaldo Cunha Uma - PMOB - PB 

2' Secret4rio 
Cartós Patrocínio - PFl- TO , 

, I 

, 3' Sectet4rio ' 
Flaviàno Melo;- PMüB - AC 

" ,I 
4' SecÍ'et4rio 

lucfdio Portella - PPB - PI 
I 
I 

Suplentes de Secretário 

1A-Eml1ia Fernandes - Bloco-RS 
21- Lúdio Coo9Iho - PSOB - MS 
3i - Joel de Hóllanda - PFl- PE 
41- Marluce Pinto - PMOB - RR 

i 
, ',' " , ,', I 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR . 
te· edor .. '!"9 ' 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuina - PFl- Sp, 

" ~ores - SUbstitutos 
, , (ReeleitOs em 2-4-97) 

• • o·" I . 

11 - Ramez Tebet - PMDB - MS 
~';;'Joel1ie Hollanda - PFl- PE 
~, ":'Wcio' AlCântara"; PSDB - CE 

I 

/ 

,I PROCURADORIA' 
PARLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Natior Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFl- BA 
Ernnia Femandes - Bloco - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF, 

UDERANÇA 00 GOVERNO 

Uder 
Élcio Alvares - PFl- ES 

Vlc.;Udel'e$ 
José Roberto Arruda ~ PSOB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL -'SC 
Ramez Tebat - PMOB -, MS 

UDERANÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

Vlce-Uderàs 
, Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto ,~iranda 

Rome'ro Jucá 
RomeuTuma 
Júlio Campos 

UDERANÇA DO PMDB 

Uder 
Jáder Barbalho 

Vlce-Uderes 
Nabor Júnior 

'Gerson Camata 
Cartos Bezerra 
Ney Susssuoa 
Gilval:n Borges 

Fernando Bezerra 

UDERAN,A DO PSDS 

Uder' 
~ér, Machado 

Vice-Uderes 
Osmar Dias 

Jefferson Pêres 
José Ignácio Fem,i.'a 

Coutinho Jorge 

UDERANÇAOO 
BLOCO DE OPOSlçAo 

Uder . 
José Eduardo Outra 

Vice-Uderes 
Sebastião Rocha 

Antonio Cartas Valadares 
Rob3rto Freire 

UDERANÇA 00 PPB 

Uder 
Epitacio cafeteira, 

Vlce-Uderes _ 
Leomar Ouintanilha 

Esperidiio Amin 

UDERANÇA 00 PTa 

Uder 
Valmir Campelo 

Vlce-Uder 
Odacir Soares 

, , , 
Atualizado em 26/8/97 
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, TITULARES,) 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NEIO 
JOÃO ROCHA 

COMISSÕES PERMANENTES 
l (ARP 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
;PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA ' 

" VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
; (27, TITULARES E 27 SUPLENTE~) , 

lMG-2411/12 
SC-2041/42 

,AM-3104l05' . 
, MA-3069170 
J PI-2131/32 

PFL 

j 

SUPLENTES 

1-ROMERO JUCÁ' 
< 2-JOSÉ AGRIPINO 

.... " 

: . ~. 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231 132 -r '1 

ES-~130/31 
MA~2311/12-. ~ . 
BA-3173/74 

! . 
I 

I, 

JONAS PINHEIRO • 
WALDECK ORNELAS 

T0-4070/72 
, MT-2271172 
: BA-2211/12 

,. 3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT 'MARINHO 
7 -JOEL DE HOl;;LANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

, ' 

PMDB 

,PE-3197/98 
."1 MT-4064165, 

- , I; 
~G~I~LV~A~M~B~0~R~G~E~S~~~--~~A~P--2-1-5-1/~5-2~~~1--J-A-D~E-R-B-A-R-B-A-L-HO~~----~P~A~~O~~~1/~4~3--~r . - -

FERNANDO BEZERRA RN-2461 167 2-MARLUCE PINTO RR-1101/1201 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-ALBINO BOAVENTURA . GO~2091/92' 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-ROBERTO REQUIÃO ',IH "PR-240Ú02< 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON .' .: RS-3230/31' . I , 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER S<::-2141/42 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 7-GERSON CAMATA ,ES-3203/04 

- j 

JOsÉ ROBERTO ARRUDA 
. COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA -
OSMAR'DIAS 

EDUARDO SUPLICY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - P.SB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA'- PT 

ESPERIDIÃO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSÉ EDUARDO VIEIRA 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 • 
SP-2351/52 
PR-2124125 ' 

• 
PSDB I 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-LÚDI0 COELHO ~ 
5~SÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE- 2391/92 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA"- POT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

PR-4059/60 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

:... ~ I 

. I. , 

• AL-4093/94 
CE-3242143 
CE~2301/02 

MS-2381/82 
CE- 2281/85 

'; 

·SE-2201/02 ! 

, -_J 
AP-2244146 
PE-2161167 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 . 
TO-2071177 

MG- 2131/37 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS . .I0:00 HS·(*) SALA N° 19-ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: JIl-J2SS 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
(*) 1I0nlrio d. acordo ~om 8 Ata pubUcada no nSt' d. 12.9.97, p=" 11l65!116 

lIonlrio .... !limt"nt ... : JO. f~ira.~. 10:00 lu. Atualizada em: 19/11/97 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Deito CID 19-4-95) 

Presideate : Casildo Maldaaer - PMOB - SC 
Vice-Presicleate: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em ~l-96) 

, 
I 

1. Élcio AlvarCs 
2. francelino Pereira 
3. Waldcck Ofnelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tcbct 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

1. Lúcio Alc:Antara 
2. (Vago) \ 

I , 
I. Epitacio Cafeteira 

'9,. Osmar oi8s 
i 

I 

1. Emília Fémandcs 
I 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva , 
i 

1. (Vago) I 
I 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Conqedor) 

Supleates 

1. José Agripino 
2. Carlos Pacrocínio 
3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 

. 3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson PefCs 
2. José Ignácio FerreÍJ"l-\ 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por . 
exercer cargo de Ministl(O de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadao:s' 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rócha 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES -. - , 

Diretora: CLEIDE'MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
, INQUÉRITO 

. Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511'- 3514 Fax: 3606 

Secretários: -ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCÔS' SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

? : • ~ . ~ '. ~. 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMisSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ"ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ" 

Ramais: 3soi~j520 Fax: 3512. ' .. , : , 
, ':','" .' 

1 , 

, ' 

o"~ 

,> 

.'- :i '" 

. .~. . 

~ 

SERV'IÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GI J!LHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais'. 463~ , Fax: 4573 

JÚLIO RJCA.'ill\) BORGES Lt'NHA&1tES (Ramal: 4604) 
·GELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DlR<;EU VIEIRA MACHADO F~HO (Ramal: 4605) 
JOSE FRANCISCO. B. DE C~\:, ALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

_ RAIMUNpO FRANCO DINlZ (Ramal: 46PS) . 
VER A LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 46(9) 



1::) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS e CA~ 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTiVaS OFERECIDOS 

, ÀS EMPRESAS PELos GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

l 'llCE.PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 T'TULARES E 09 SUPLENTES) 

pRAzO: 18.11.97 
TItULARES " SUPLENTES 

VlLSONKLElNOBlNG sÇ-2041 142 1. FRANCEUNOPERE'RA- " MG-2411/1.2 
8ELLO ~ARGA , i ·MA-30~9nO 2· JONAS PINHEIRO ~. ,. MT-2271n2 
WAlQECK ORNELAS BA·2211/12 3- EDISON LOBÃO MA·2311/12 . 

FERNANDO BEZERRA RN·2461/67 1- JOSÉ FOGAÇA RS-3077na 
CARLOS BEZERRA MT-2291 192 2- ROBERTO REQUIÁO . PR-2401/02 

COUTINHO JORGE - PÁ-1026/1226 1..JOSÉ ROBERTO ARRUDA .DF-2011/12 , 
OSMARDIAS I PR-2124125 2-WCIOALCÂNTARA Ce-2301/02 
>U;~~~t';:"[7tf.::r'T~:~!·8tOCO:'~s1ÇlO·~T~IP •• ,~stff.rt'~·:::;t.;['~:i?j!§'n;~~?i:\W#i;VJgtt;.' 
JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE· 2391192 1.eoUARDO SUPUCY - PT SP· 3215116 ' 
:~~:~!f?U);J~~f~*~~<~·r~:····;·;: . :'.':. :-::.:~;~:~.;<.: ::·~:.'j~~;:~~::i.0~:g·~?~~??*-~1~rpPa.·+··PTB*Y·;,:::~;';~;~~~~~~~~~; ;~:·:;~·:~:~::t:ii:'i.~;~lE1ir~)::~i.r;·t~i~0k~1~~::·: 
ESPERlDtAo AMIN ,'; ·SC-4200106 1. JOSÉ EDUARDO V1EIRA .. ' 'PR· 4059/60 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 17:30 HORAS SAlA NO'19 • ALA SEM. ALEXANDRE COSTA ' 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO ti· SALA DE REUNIOES: 311.3255',.' - • 'o: 

.. tI. SECRETARIA: 311=351614605 E.MAlL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br __ 
FAX: 311-4~; ATUALIZADA EM: 26.09.91 I. .. 

. i ANDAMENTO ' 
EM 26.01.11 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜa'NG 
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TITULARES 

ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BE'-:LOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO . 
JOSÉ BIANCO" . 
FREITAS NETO. 
JÚLIO CAM~o.S 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
, PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

'VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA' 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) :. 

RR-2111/17 
MT-2271177 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 

". MA-2'311Í17 • 
. RO-2231/37 

PI-2131/37 
MT-4064/65 

SUPLENTES') . 

PFL ." 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3-VAGO 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO' ;.~~. 

.# .• I .. r;t I PMDB 

I 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO F~NÇ~ (--) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR ' • 

.' • MT - 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067i4078 
SC-2141/47 - .' 

. ".' GO-2091/97 

MARLUCE PINTO, .. /.' ~- J." .. 
OTONIEL MACHADO .. ,. - . 

AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

: GO-2031/3i . 

1-JOSÉ FOGAÇA 
2-VAGO .. ,; 
3-ONOFRE OUINÁN 
4-JOSÉ SÀRNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO " I .. ' t •. 

8-VAGO:. " ' ... 08 ~ ~ f;. _.,.. .i 

.PSDB 

LÚCIO ALCÂNTARA \ 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 

CE~2301/07 ' 
PR-2124/25 .' 
MS-2381 187 
PE-2451 157 
DF-2011/16 

1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 

, 3-SERGIOMACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON . PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171177 1-EMILIA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT . 

AL-3245/47 
RO-2231 137 
PI-2131/37 

. MT -4064/65 .' 
RN-2361/67. ; 

, AM-2081/87 
. SP-2Ó51;57 

. ",.T0-4070/71 . :.' . 

RS-3077178 

·GO-3148/49 
AP-3429/31 

l :,AL-226~(70 

. " 
_ .• "t" lO" 

~ ".,'.;0.'" _ ""!" . ," .... , • 

'.: - . i.: .' . : I 
RJ-2431/37 , 
CE-1149 

. CE~2281/87 I ~ • 

PA·1026/1226 
AM-2061 167 

RS-2331 137 
DF-2341 147 

ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS' NASCIMENTO· PDT RJ·1121/4229 

I 

I 

SEBASTIÃO ROCHA· PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

PPB 

ERNANDES AMORIM RO-2051 157 1-EPITACI0 CAFETERIA MA-4073/74 
LEOMAR OUINTANILHA TO-2071/76 2-E.SPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

PTB 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-REGINA ASS~MPÇÂO MG-2131/37 

(U) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALASEN.ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SA4 DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

("') Horirio de KOrdO (om a Ara publkada no OS.' de 12.9.97. pgs. 11165516 
Horário rrglmentaJ: 4'l1 fel ....... 14:00 ""-

. Atualizada em: 19111/97 

;(:, 
" 

• 'j 



\ 
! 

3) COMISSÃ() DE.CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 

I
' PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
. (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

I 
TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDIS.ON LOBÃO /' 
JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JÓSAPHAT MAR.INHO 
ROMEU TUMA I 

JADER BARBALHÓ 
JOSÉ FOGAÇA j . 
ROBERTO REQUIÃO' 
RAMEZ TEBET I 
PEDRO SIMON. I 
RENAN CALHEIROS , I 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENI VERASi ' 

AL-3245/47 
MA-2311117 
RO-2231/37 
AM-2081/87. 
MG-241.1/17 
BA-3173J74 
SP-205i/52 

PA-3051/53 
RS-3077J78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-226i/2267 

AM-2061/67 
ES-2i21/24 
CE-2301/07 

. CE-3242143 

SUPLENTES 
PFL 

i-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGI0 MACHADO 
2.JOSÉ SERRA 
3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

I . i "BLOCO DE OPOSiÇÃO (Pl, PDl, PSB, PPS) 
ANTONIO C; VALAOARES- PSB ,SE-220il04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2i6i167 2-SEBASTIÃO ROCHA - por 
JOSÉEDUARDÓ DUTRA - PT SE-239i197 3-MARINA SILVA - PT 

I 
ESPERIDIÂO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA I ' 

.• SC-4206/07 
" MA-4073/14 

REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/27 
• , ~ 1 -:-, '1' '. ., . -,~ -" 

. '.~' 

PPB 
1-LEVYDIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTS 
1-ODACIR SOARES 

ES-3130/32 
RRc2iii/17 
RN-2361/67 
PI-4478J79 
PI-2i31/37 
MA-3069J72 ' 
AM-ii66/3i04 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2i41/47 
RN-246i/2467 
AP-2i51/52 

, CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-"2011/17 
PR-2124125 

pA-2i 01107 ' 
AP-2241147 
AC-2181/87 ., 

MS-1128/1228 
TO-2073/14 

RO-3218/3219 

, - .. . ~.':" ,.- " " 

. REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA, LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETÁRÍA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 . ~ 

Atualizada em: 11111/97 

i 

] 



TITULARES 

JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEAo 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVA~ES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA . 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 

I 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE' 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILElA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS. PT 
MARINA SILVA .. PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 
ABDIAS' NASCIMENTO - POT 

LEVY DIAS. 
LEOMAR OUINTANtLHA 

ODACIR SOARES 

4' COMISSAO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA . 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TlTULARES"E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085J87 . 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111/17 
SP-2050157 
MA-2311/46 

SUPLENTES 
PFL 

1-8ERNARDO CABRAl. 
2-VILSON KLElNÜBING 
3-VAGO 
•• FRANCEUNO PEREIRA. 
5-GILSERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7·WALDECK CRNELAS 
a-VAGO 

·PMDB 
RS·3077n8 
RN-2461 167 
PR·2401/02 
ES-3203lO4 
AP-3429131 
RR-3067/68 

RJ·24311J2 
PA·3050/4393 
CE-22811S2 
AL-4093194 
CE-J242143 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
30NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CAUiEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB. 

. 1-JEFFERSON PERES 
2-JCSÉIGNÁCIO FERREIRA 
l·LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5.JOSE SERRA 

BLOCO DE OPOSICÃO(PT, POT, pse. PPS1. 

OF-234.1142 1-BENEOITAOA.SILVA - PT 
AC~218)ie2i~ANTONIO C.VALAOARES PS8 
RS~23l1/Ji l-VAGO 
RJ-4229/JO 4-VAGO 

PPB _. 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
TO-2071/72 2 -ERNANDES 'AMORIM' 

P1B 
~O-32HH19 1-REGINA ASSUMPçAo 

(U) Desliliou-se do !'MDB, ingressando /lO PPB, em 2.10.97: 

AM-2081182 
SC-2041/42 

MG-:'411/112 
AM-310410S 
MT-2271m 
BA-221.1/12 

MS-2222123 
<30-3148149 
P8~34SI46 
AC-147811378 
AL-2261 12267 
GO-2031132 

AM-2061/.62 
ES·2121/22 
CE·2301102 

. PE·2451152. 
SP-235,/52 

RJ·2171n2 
SE·2201/01 

.' SC-112J/1223 
RO-2251/57 . 

MG-2321/22 

I 

J 

J 

OJ 

REUNiÕES: QUlNTAS~fEIRA~ ÀS 10:00 IJS i") 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICA RI)( .i R.UNHARES 
TELEFONES DA SECRETA RIA: _l11-' ~1):;i·'1 ü·~ 

. SALA N° lS-ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEI_ DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

t"' II"rá'; .. de ;t(-.. rdo ("om lo! Ata puhlicada no USa: c!" 11..9_Y7_pa~\_ 1K65S/6 
II .. ,-ári .. rl'l!inH'lIt:al: 5', r.;ira~ as 14:00 hs_ . I· 

~ 

. . 
'J .. 



Í!: 

) 'I .... 

I 

I 

I 
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5) COMI1S$ÃO OE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAl. - CRE 
r ' PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 
1 ' VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 
, , ' 

TITULARES I SUPLENTES· 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA . AL-3245/47 1.JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
HUGO NAPOLEÃO r PI-447Bn9 2-8ELLO PARGA MA-3069n2 
JOSÉ AGRIPINO. 1 RN-2361 167 3.JOÃO ROCHA TO-4070n1 , 

BERNARDO CABRAL AM-2081 187 4.JOSÉ ALVES SE-4055157 . 
ROMEUTUMA I SP-2051/57 5·V1LSON KLEINÜBING SC-2041 147 
JOSÉ BIANCO RO-2231132 6·VAGO 

PMOB 
JOSE SARNEY I AP·3429/31 1·MARLUCE PINTO RR-110114062 J 
HUMBE~TO LUCENA PB~3139/41 2-FERNANOO BEZERRA RN-2461"167 
PEDRO SIMON I RS·3230/31 3- ALBINO BOAVENTURA GO·2091/92 
CASILDO MALDANER SC-2141 147 "-GERSON CAMATA ES-3203l04 
JADER BARBAlHO PA·3051/53 5-OTONIEL MACHADO GO-2031132 

I 

{ PSDB 
~.RTUR DA TAVOlA RJ-2431 136 1·JOSÉ IGNACIO FERREIRA f$.2021 127 
CARLOS WILSON PE·2451 157 2-TEOTÔNIO VILELA FILHO A1.-4093/95 
LÚDIO COELHO I MS·2381/87 3.QSMAR DIAS pR·2121127 

, 
' BLOCO DE OPOSICÃO (PT. PDT. PSB. PPS) 

BENEDITA DA SILVJ\· PT RJ-2171n7 '-EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 
ABOIAS NASCIMENTO. POT. RJ·3188/89 2~AOEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 

.' , .,' .' . 

EMILlA FERNANDES· PDT RS·2331/37 3·MARINA SILVA-PT. AC-2181/82 ." .' r 
, . 

I .1 PPB 
" 

LEOMAR OUIN!ANllHA TO·2171/72 1·lEVY DIAS MS~ 1128/1228 

I , 
PTB 

REGINA ASSUMPÇÃO MG·232112321 1·00ACIR SOARES RO-3218119 

I 
1 

'- j. , 
REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) 

. I 

SECRET A RIO: MARCOS SANI'OS PARENI'E FILHO 
TELEFO'NES DA SECRETARIA: 311-325913496 'I . 

SALA N°07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
. TEL. DA SALA DE RELlNIÃ~: 311-3367 

FAX: 311-3546 
, 

(.) IIllrario de ac~rdo com a Ata publicada no DSF de nl.9.97,pags.I86SS/6 
IIllr.iriCl n·l:imt'ntal:S"sr~ir:.s ias 10:00 hs. 

I 

I (!:~'~ > i~ 

". 
Atualizada em: 02/10/97 



., COIIII8Ao DE SERViÇOS DE INFRA-eSTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

_-PRESIDENTE: SENADOR FREaTAS 'NETO 
(21 TITULARES E 23 SUPLENTEs) 

SUPLENTES 
I· PFL " 
~"'==T::-U~Nii6~~----~PI41~~31~12~1~37=-"';;":';:;''1:"'!'''~ ~~SAP~~~~r~'MARI~=-::N:':'HO':':""---' ·".:8A-3~·~17~3I~3~17~4...J' . 

JOSÉ AGRIIINO ..... 112387 2· JONAS PIN~ElRO M"i'-221112277' . 
ROIERQ.AICÁ AR411112117 3- GUILHERME PALMEIRA . ~45l3247 
VLION KLEINODG 1C404112047 4- WALOECK ORNELAS .... BA-221112217 
éLaa ALVARES· 1Io313G13132 5-JOSÉAl.~ SE-405si40S7 
JOEL.JI!HaL1.ANDA PE-319713199 6-ROMEU·ruMA' . SP-2051/57 ~ 
HUGO NAPÓLEAO PI.447814419 7-GILBERTO MIRANOAAM-116613104 

I 
NA80R JUNIOR . 
AL8I«) BOAVEN1URA 
RENAN CIJ.HEIRos 
GERSON CAMATA' 
0T0N1EL MACHADO 
IIARWCE PINTO ~ 

, . 

PMOB 
AC-1478/1378 ~ .POBERTO ReQulÃo 

. QO.209112097· ~.f,-\,.1EZ TEiaET 
.• AL-22811227O 2oCARLOS BEZERRA 

&5-320313204 4-VAGO 
QO.2031132 5.JOSÉ SARNEY 

• . PR;.240112407 
M8-2221 127 

,..l - o MT .229112.r~7 

. , 
, , . , 

,..,' I _ 

AP-2351/52 
AR-1101/4082 6- VAGO t 

I. .'.- PIOB ,\ 
. ES-2021/2027 ' 
~1112017 
ÃI..4093795 
SP·2351 152 

1;.cARLOS WILSON 
2-COunNHÓ 'lJORGE 
3-OSMAR DIAS 
4-VAGO'.1 . oi, 

'i"PE·2451/2457 ' 
PA-3Ó5014393 . 
PR-212112127 
MS-2381/2387 

.' 7" _ ", .f 

·1~~~~~~~~~~.=JX~O~D~E~O~PO~S~IC~Ã=O~(P~T~t~PO~T~t.~PS~B~.~PP~S~l ______ ~~~~~~L 
JOSE EDUARDO DUtRA· P1' SE·2391 12397 1.vAGO ) SP-3212115 
ANTONIO C. VAl.AOMEI SE-2201107· . 2-EÕ1iAROO SUPLlCY (PT) ,. OF.2341 147 
eUaJA FERNANDeS· POr RS-2331137 3- LAURO CA,..POS (PT) 

I ? 

=CAMORI. , 
REGINA AS~UMPÇÂo 

MS·112811228 
RO·i2S1/S7 

MG·232112327 

PPB. 
1-ESPERIOIÂO AMIN SC-1 1 2311223 
2- EPITAClO CAFETEIRA 'MA;141114073 

PT8 ' , ':::'. ° ,;. o":, 

1-00ACIR SOAReS ': . '. ", I ~ , RO-3218119 
I ...... ~"'{ J ~~ ~ ....... J ;,:l h~ ' •• ' .;;. ~' •• \ o;- , ..... ,. • I J: ~ , 

i " . t' j' •• (. o" .•.• 

QOS., FAlTAUOC~OAUDEIWfCACONfORME NOVA P~OPORCIO~Al~OAO~ DA ATUAl ~EsSA~ LE(~ISLATlVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: co..so PARF..NTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435414607 

, , . 
SALA N~ 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(*) Iforttte ..... CGIII. Â" publicada no DSF'deU.9.97, paJtS. I8liSS/6 
................. : "..,... .. 14:11 hs. : Atuahzada em: 02110197 



,~ 
'. 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, ~ CFC , 
(Resolução nO 46, de 1993) , . 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
A, VICE-PRESIDENTE: SENADOR CÁRLOS'WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) .j 

TITULARES 1 - 'SUPLENTES 

PFL -:=1 
1-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 JOSAPHAT MARINHO 

JOSÉ ALVES -, 
JÚLIO CAMPOS. i ' 
JOÃO ROCHA'" . 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA' ; 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 

f VAGO 

BENIVERAS 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT -4064165, 
T0-4070/171 

, AM-3104l05 

GO-3148/50 
, . 

: PB-4345J46 
PB-3139/40 

CE-3242143 

2-FRANCELlNO PEREIRA - " MG-2411/17 
3-WALDECK ORNELAS, ' .• __ . BA-2211/17 

PMDB 
1-GILVAM BORGES AP-2151/57 
2..JOÂO FRANÇA ( .. , RR-3067/68 

PSDB r 
1-JOSÉ IGNÂCIO FERREIRA ES-2121122 

, CARLOS WILSON - .-PE-2451151 2-CQ~TlNHO JORGE PA-305014393 

I 
I 

JOSÉ SERRA j. 
f 

- ~, .. - , -j 
EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO r 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES' 
-' 
• 

" ~SP-2351/52 - . 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 

MA-4013174 1;.ERNANDES AMORIM 

PTB 
, ' , RO-3218/3219 ',' 

( •• ) Desfiliou:se do·PMOB. ing~S$8nd<? no PPB, em 2.10.97: 

-, 

RJ-2171m . 

R0-2051/55 , 

REUNIÕ~S: QUARTAS-FEIRASÀS 17:00 HS (*) SALA ~ 06-ALA SEN. NIW_COELHO 
SECRETARIO: JOSE FRANOSCOB. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELI:FONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*)"'1 Horirto ft .... _. Ala ......... DO DSP de 1%.9.97. pp. 18655/6 

J 

Atualizada em: 11/11197 

I, 

, . 
~ .. 



7.1) COMISsAo DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE '.; CFC' \' 
(*.) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS IDE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS' DE PENSÃO), aUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES" 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINANe 
HUMBERTO LUCENA 

BeNlVERAS 

EOU~ROO SUPLlCY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

, PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES ' 
VlCE.pRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(OTTITULARES.E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL t • 

SE-40SS/56 1-V1LSON KLEINÜBING 
AM-31 04105 2- WALOECK ORNELAS 

'PMOB 

GO-3148150 JOÃO FRANÇA ('!*) 
118-3139/. . -

PSOB 

CE-3242143 COUTINHO JORGE 

-< 

.J -." ... 

, )11~' f' fI,', . 

se·2M1/47 
, '. BA·2211117 

'r ' 

RR-3067181 . 
I • ~ ,: 

- ,PA·3050/4313 
. ~ ,- ... _ .. ,_. __ ._-~ -

BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPSl 

SP-3215/16 
" . 

PPB + PTS 

MA-i073n4 ERt,lANOES'AMORIM RO-2051111 

(**) Oesfiliou-se dO PMOB. ingressando no PP8. em,2: 1~:~7 .. 
I , , 

'. , 
I' ~ - ,. .... 't . ~ • , , : " 

, 

REUNIÕES: .. " . -. ...• 'S~LA N- o.ALA SEN:NJLO COELHO 

SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARV~O :. 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393513519 

ANDAMENTO 

TEL D~ SAL~ DE REUNIÃO: 311·3254 
FAX:3U-l060:>, "~. ' . " .. -" .. 

f.M 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADORGD..BERTO MIRANhAi~\ .. ~:,~ !. ,..:.~ :,',~, :':'.: 
• . .' - . - "," l' ., ... 'I " . ~ ~ J. . ~ _t: .. )~··.r ,"' ~ l ' 

(*) Atualizada em: 02/1019; -
·t • '~r~ ~.,~""" ...... ,' .. ~,,J,I, • 

. - . . . -, ~. , 
~···.i 



I., , 
t..:. CONG~ESSO NACIONAL. , , 

'COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
1 

Re resentação Brasileira) 
Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO I VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 
, SECRETÁRIO-GERAI..:: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOnO 
) (16 TITULA~ES E 16 SU,PLE~TES) '.'1., .. 

I 'TITULÁRES .• , SUPLENTES." 

I ' . SENADORES 
j • ; PMDB 

" JOSÉ FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO 

" ;1·:' " I 'PFL' 
VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANDA 
WALDECKORNELAS 2 - JÚLIO 'CAMPOS" . -.f'" , .. 

: I, I' PSOB·' " I 
" ,:,',','LÚDIO'COELHO' .,.' , 1 - JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA .. ,., ',::',' ...... , .... ,' 

.. 'I' I PPB '", 

LEVY, DIAS 1 - ESPERIDIÂO AMIN 
",. -.:.\ ';. T·'·"'-·q" .. :.','," .. ' .. 'PTB·'--:'.»~.~-: \.' . 

. " .. l" .. 'JOSÉ EDUARDO'" , . ". ,', " 
,i I' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS), 'c 

, ' . 

•. . . BENEDITA DA SILVA EMíLIA FERNANDES .,,: 

" '~"~ ::,"<>. '.';' t 'TITÚLARES .' _. - ... ',"'SUPLENTES ';;/.~ ... ~ 4,~1.',,: I"li.,l ~ h 

I I 
PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA ',. '." "I' . 

DEPUTADOS 
PFUPTB ,., 

VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB , .1,. . . 

, '1' I·· . ,. , 

' .• :' ..•. 1-' , 
" ,'.'. ,. , '-EDISON' ÂNORINO ." 

GERMANo' R'IGOirO '.'. 
CONFUCIO MOURA'" J _j.·(;;~·.',',i. '."t'·" ::. ',' ".: 

R08S0N TUMA 't,,:.', ,",'';-::.',' ',-:,' i: . .':, ,', 
I PSDB " ' 

NELSON MARCHEZAN FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANQ, - . - , , " , RENATO'JONHSSON ;');, '" :,. ;, .'~" ',,·,~4'. ' 

-[. " \ ·"t'· !I! .~.~.,:.j.~~{~ . PPB , , .1 
JÚLIO REDEChER" . , , . 

I ~ 
MIGUEL ROSSETTO 

f 

PT/PDT/PC do B 
LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSÃO: ., 'i 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24'~ I 

BRÁsiuA ~ DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154' ' .' " . - <. 

SECRETÂRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO'. I' 
- '. I ~. 

, "Atualizado em 9-9-97. 

r 

, , 



•• ,111
1
• Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

""II~ Via N-2, Unidade' de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 
. Fones: (061) 311-3575/3576/3578. Fax: (061)311-4258. E~Mail:ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicaçôes 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das' 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. ' 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) -Luis 
Viana Filho. Obra social, .politica e diplomática de 
José Maria da. Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da Repllblica Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 . 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da Repllblica Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). Constituição 

',' de 1988, atualizada em ,1995, comparada às 
,Cç>nstitl,Jições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 

'Contém quadro comparativo, tabela de 
" ,correspondência dos artigos comparados e indice. 

.. " ( 

, , DOados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. .. , 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste' 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

> \ 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Const\tuição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. Indices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais,' Código' Florestal, 
Código de Mineração, legisl,ação federal e índice 
temático.' 

o., t +. • 

Regime Jurldico Único dos Servidores·públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores pÚblicos civis 
da União, das autarquias e das fundações pÚblicas' 

, federais e legislação complementar 

Direitos Humanos- Declarações de Direitos e Coleção Mem'ória Brasileira , 
. , 'Garantias (R$ 10,00) .:.. 'José Vicente'dós Santos' . .' ,. ..,. ':'. '.' ' , 
. '. (pes'q.e. Indice) •• Dispositivos 'constitucionais'.que'~.' ,~.A C~"!~t!tu,mte .()er~nte,a .~I~tofla ,(~$, 8,00), 

abo~dam:,os. di,re~ose,'garantias fundart;lentáis do \, !"il~~óna ,~o sl~~~ma ,constltuclon~1 ,bra~Jlelro,.no 
homem, na ,Constituição éleváriospaíses, inclusive perro~o. de 182~ ~ 1862. E~t!-,d?s. ~~~r~ a· 
na Carta M2!gna do Brasil,. ConstitUinte brasileira de .1823: Coletânea de 

, . '. . documentos representatIvos dos trabalhos 
, ; I., ' legislativos da época. . . . 

Estatuto'da.Crianc;a é,·do Ad.olescente,,(RS A,OO) • •. r ,t ..•. ~. ~1:.Ii' '/.t \. '.',' ..... - ... 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadaS 
pela Lei n08.241/91;legi~l~ção correlata ,e"inC1ice. 

. G,uia das Eleições ,de. ~996 e Suplem~nto(R$ 
10,00); Guia: Leis' nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

, . . . 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias, 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

. - Teotônio Vilela (R$10,00rBiografia do 'Senador 
'da República. Teotônio Vilela, seu perfil 

parlamentar, resumo de suas atividades, públicas, 
discursos e ; projetos, literatura citada, . 

t 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
esp~nhol) 

- Volume 9·(R$ 3,00). ·OAtributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,OO)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul,·, de Adriana Noemi Pucci. 

'. 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

... ,:;'L":>:~:'~l)9Q,', 
.... ':RS9660. 
... , .. 1 .. 

'. ~~Tl~~,~o.,>:· 
. "i$"O,30 

..... ,'::','R$:ú;so. 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
, , 

PRECO DE ASSINATURA .' , 

" ANUAL 

~::;?;;~~~~ti~~:~,#.l~(~~:~,::,'ifH:~;·0,;~:,~(:<;{';"~:::"':;;:>:c.'" '., ·······'?~::;,·~,'~:'~;~~;~i:':·~.··· 
,> , ~f'ortede!Correio. " " .' '. ' > ., .'. "'" "~'O .. ".:R$:193,20. 

;,';~~~~~~~~~)~E;;;:"j:tXi;;5;V?h&8J§4:~}"êrS """"';.f;'!IS:r~';:" 
;~:;:,(~>ffÓrl~·,~tS#'::f;;"': . ',,'.,>:, ,: '>:'::R$':~~9:r:: 

ug=020002 /', .. , :, o,' ,', " 

gestão= 02902 ' . ~ , 
I " "'" >" ... :. , ' 

Os pedidos deverão ser acomparihados 'de' Nota, de :~"ho, Ordem ae r:'a9G~ :p'e:lá cqixa 
. 'Econômica 'Federal-' Agência 1386-2PAB CEGRAF, conta ,rt2 920001~2, Banto,do Brasil, AgênCia 
, ~2':'9 C~~tral, co~ta n2 55$60204.4' OI.! recibo de depósito via FAX (061) '224S450, a favor do .' . 
. FUNCEGRAF. ' '. ,. . '" , 

,t; 1 

I SECRETAaIA ESPECIAL DE EDITORACÃO EPUBUCACÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N9-, - BRASÍlIA DF - CEP 70,65-900, ..... 

,I ::.o.' ," , CGÇ.OO.530~/~5-49 ,).' 

Obs.: Nã.o será recebido chéque via carta para efetivar assinaturas cios DCN. . 
. I . I " , , . 

Maiores'informaçôespelostelefones (061) 311-3738 $eçêio'de Remessa's p~. ou'( (61)ál1:.3á03 
SecSo de Cobranc:a .. 

. Tabela' em ';;gor c partir de 3-3-97. 
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S'ENADO 
FED.ERAL 

SECRETARIA 
'ESPECIAL, 
, DE EDITORAÇÃO 

E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 216 PÁGINAS 

( ( 

1 
) 1 


